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Apresentação 


O livro, que agora apresentamos, é resultado do 1 Colóquio Impérios Ibéricos 
no Antigo Regime: política, sociedade e cultura, realizado no Rio de Janeiro, entre 
os dias 28 e 30 de novembro de 2018, nas dependências do Museu Histórico 
Nacional. A intenção do colóquio foi apresentar o desenvolvimento e/ou os 
resultados das pesquisas dos membros do grupo de pesquisa “Impérios Ibéricos 
no Antigo Regime: política, sociedade e cultura” e de outros investigadores 
que trabalham temáticas semelhantes ou afins. 

O evento reuniu professores, pesquisadores, doutores e doutorandos pela 
primeira vez, consolidando uma trajetória de debates iniciada com a fundação 
do grupo de pesquisa que dá nome ao colóquio, criado e coordenado pelos 
professores Mônica da Silva Ribeiro (UFRRJ) e Francisco Carlos Cardoso 
Cosentino (UFV), falecido em outubro de 2016. Desde 2013, o grupo está 
presente em reuniões científicas regionais, nacionais e internacionais de 
História e de História Colonial, propondo simpósios temáticos e/ou mesas 
redondas. Naquele ano, Mônica da Silva Ribeiro e Marilia Nogueira dos 
Santos coordenaram, pela primeira vez, um simpósio temático do grupo, no 
XXVII Simpósio Nacional de História - ANPUH - Conhecimento histórico e 
diálogo social, realizado em Natal. No ano seguinte, as mesmas pesquisadoras 
estiveram à frente do simpósio temático no XVI Encontro Regional de História 
da ANPUH-Rio - Saberes e práticas científicas. 

Ainda em 2014, 0 grupo propôs, pela primeira vez, um simpósio temático 
em um Encontro Internacional de História Colonial (EIHC), que é o maior 
e mais importante evento da área de História Colonial ocorrido no Brasil. 
Nesse V EIHC, em Maceió, o simpósio do grupo foi coordenado, mais uma 
vez, por Mônica da Silva Ribeiro e Francisco Cosentino. 

No ano de 2015, a participação do grupo de pesquisa no principal evento 
da área de História (ANPUH-Brasil) manteve-se, com o simpósio temático 


realizado no XXVIII Simpósio Nacional de História - Lugares dos Historiadores: 
velhos e novos desafios, realizado em Florianópolis. Novamente, a coordenação 
coube à Mônica da Silva Ribeiro e a Francisco Cosentino. 

Em 2016, a participação na ANPUH regional também aconteceu no XVII 
Encontro de História da ANPUH-Rio - Entre o local e o global. Ainda no ano de 
2016, O grupo se fez presente no VI Encontro Internacional de História Colonial 
- Mundos coloniais comparados: poder, fronteiras e identidades, realizado 
em Salvador, com a proposição de um simpósio temático coordenado por 
Francisco Cosentino e Carmen Alveal, e de uma mesa redonda, composta 
por Mônica da Silva Ribeiro, Fabiano Vilaça dos Santos, Nauk Maria de Jesus 
e Antônio Filipe Pereira Caetano. 

Em 2017, ocorreu o XXIX Simpósio Nacional de História - Contra os 
Preconceitos: História e Democracia, em Brasília, e o simpósio temático foi 
coordenado por Carmen Alveal e Fabiano Vilaça dos Santos. No mesmo ano, 
os pesquisadores do grupo participaram, pela primeira vez, do II Encontro 
Nacional de História Política - História, rupturas institucionais e revoluções em 
João Pessoa, oferecendo o simpósio temático que leva o nome do grupo de 
pesquisa, coordenado por Mônica da Silva Ribeiro e Fabiano Vilaça dos 
Santos. No ano seguinte, a proposição do simpósio temático ocorreu no VII 
Encontro Internacional de História Colonial - Espaços coloniais: domínios, 
poderes e representações, coordenado por Mônica da Silva Ribeiro, em Natal. 

Além desses grandes eventos, os pesquisadores e alunos do grupo de 
pesquisa vêm se reunindo anualmente, desde 2015, para apresentar e debater 
os seus projetos de pesquisa em outros encontros voltados para História 
Colonial e História Moderna, promovidos e coordenados por pesquisadores 
do grupo Impérios Ibéricos no Antigo Regime: politica, sociedade e cultura nas 
universidades em que estão vinculados, em diferentes regiões do país. 

No ano de 2015, o grupo se reuniu no IV Colóquio Nacional do GEAC: 
Dinâmicas Sociais, Políticas e de Justiça na América Lusa - Hierarquias, Poderes 
e Governo (séculos XVI-XVIII), evento organizado pelo então pesquisador do 
grupo Antônio Filipe Pereira Caetano,na Universidade Federal de Alagoas, que 
resultou na publicação de uma coletânea com as conferências e comunicações 


apresentadas'. No ano seguinte, a troca de experiências se deu no III Encontros 
Coloniais, coordenado por Carmen Alveal,na Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte. No ano de 2017, sob a coordenação de Nauk Maria de Jesus, 
a Universidade Federal da Grande Dourados sediou o 3º Colóquio História, 
Fontes e Historiografia: Fronteiras, poderes e trajetórias na América portuguesa 
(séculos XVII a XIX), que proporcionou novo debate entre pesquisadores do 
grupo e alunos de pós-graduação. 

A intenção do colóquio realizado em 2018 foi, então,seguir desenvolvendo 
o estudo sobre a formação, o desenvolvimento e a organização dos Impérios 
Ultramarinos Ibéricos na Época Moderna, integrando alunos de graduação, 
de pós-graduação, professores do ensino básico e pesquisadores/professores 
universitários em um espaço de troca e comunicação de resultados de pesquisas. 
O I Colóquio Impérios Ibéricos no Antigo Regime: política, sociedade e cultura 
contribuiu ainda para o fortalecimento do intercâmbio entre centros de ensino 
e pesquisa tradicionais e não tradicionais, centrais e não centrais, e para a 
integração de especialistas de diferentes regiões brasileiras. 

O evento foi também uma iniciativa de elevar qualitativamente as 
pesquisas individuais, ao inter-relacioná-las, possibilitando o desenvolvimento 
e a ampliação de uma rede de investigações sobre História Moderna e História 
Colonial, entre os membros - docentes e discentes - do grupo e outros 
renomados estudiosos da área. 

Nessa perspectiva, o objetivo geral do livro resultante do colóquio é 
construir articulações e intercâmbios entre pesquisas em desenvolvimento 
e, por meio dessa interação, avançar nos estudos sobre diversas temáticas 
relativas aos Impérios Transatlânticos Ibéricos, entre os séculos XVI e XVII 
tais como trajetórias sociais, poderes, governos, cultura política, identidades, 
administração, hierarquias, redes mercantis, comércio, escravidão, poderes 
locais, fronteiras, sertões, entre outras. 

As contribuições se deram no sentido de estabelecer um diálogo 
sustentado nas pesquisas individuais e específicas, que tornasse possível 
identificar semelhanças e diferenças, territoriais e temporais, entre algumas das 


1. CAETANO, Antonio Filipe Pereira (org.). Dinâmicas sociais, políticas e judiciais na América 
lusa: hierarquias, poderes e governo (século XVI-XIX). Recife: Ed. UFPE, 2016. 


instâncias de poder e espaços das conquistas ultramarinas ibéricas, ampliando 
a percepção e o entendimento das dinâmicas sociais, econômicas, políticas, 
administrativas e culturais nos Impérios Português e Espanhol. 

A primeira parte do livro, “Trajetórias, governação e justiça nas conquistas 
ultramarinas ibéricas”, traz contribuições sobre alguns dos principais temas 
de uma história política e administrativa renovadas nas últimas duas décadas, 
aproximadamente, enfatizando as práticas da governação nos territórios 
ultramarinos da monarquia pluricontinental, corporativa e jurisdicional 
portuguesa, a ação política, fiscalizadora e normativa de diferentes instâncias 
representativas do poder da Coroa, como os governadores de capitanias, o 
governador-geral do Estado do Brasil, a Câmara, a Justiça colonial, além de 
estudos sobre trajetórias sociais e circuitos governativos. 

A segunda parte, “Circulação, redes e intercâmbios nos domínios ibéricos”, 
dá ênfase em suas contribuições à polissinodia do sistema de decisões políticas, 
à comunicação política na monarquia pluricontinental e às dimensões do 
Império português no Atlântico. Reúne, ainda, trabalhos que se debruçam 
sobre redes de informação e de poder envolvendo a governação e seus agentes, 
dinâmicas de exploração econômica nos sertões amazônicos ou intercâmbios 
comerciais entre territórios coloniais portugueses e espanhóis na América. 

Por fim, mas nem de longe menos importante, o outro propósito do 1 
Colóquio Impérios Ibéricos no Antigo Regime: política, sociedade e cultura, assim 
como do livro que dele resulta, foi prestar justa e merecida homenagem ao 
professor Francisco Carlos Cardoso Cosentino. Falecido no auge da carreira e 
no vigor de sua produção acadêmica, Cosentino - como muitos o tratavam — 
foi professor e pesquisador dedicado e entusiasmado, dotado de grande fôlego 
para dinamizar projetos e de capacidade para aglutinar pessoas. Formou muitos 
desde a iniciação científica na Universidade Federal de Viçosa, viu alguns se 
tornarem doutores, inclusive, os que estão nesta coletânea, e inspirou outros 
tantos, que mesmo não tendo sido formalmente seus alunos, encontraram em 
Francisco Cosentino um interlocutor atento e interessado. A ele dedicamos 


este livro. 


Rio de Janeiro, 10 de maio de 2019. 
Fabiano Vilaça dos Santos e Mônica da Silva Ribeiro 


Parte 1 


Trajetórias, governação e justiça nas 
conquistas ultramarinas ibéricas 


Para além do “ofício régio superior”: o Governo- 
Geral e a concessão do segundo título de Vice-Rei do 
Estado do Brasil (1663-1667) 


Érica Lôpo de Araújo! 


A cidade de Salvador foi capital do Estado do Brasil desde sua fundação, em 
1549, até o ano de 1763. Alise fixou a primeira tríade administrativa composta 
pelo governador-geral/capitão-general, provedor-mor e ouvidor-geral, que 
posteriormente passaria por significativas ampliações e complexificação com 
a incorporação de novos funcionários e ofícios com o contínuo aumento 
territorial. “A cidade da Bahia” maneira como Salvador era costumeiramente 
referida, sediou não apenas os governadores-gerais, mas também os vice-reis, 
arcebispado e Tribunal da Relação (quando estes existiram) e funcionou como 
importante entreposto comercial entre Portugal e norte da África, além de 
escoadouro da produção de toda a região que a circundava e carreira da Índia 
(Boxer, 2000: 153-188). 

No Estado do Brasil, observou-se situação diferente do Estado português 
da Índia, onde já em princípios do século XVI foi instituído um vice-reinado, 
duplicando-se “[...] as atribuições jurídicas reais através da delegação desses 
poderes majestáticos num representante do rei”. A opção por um vice-reinado 
encontrava precedentes como foi o caso do vice-reinado de Colombo, ainda no 


1. Professora Adjunta da Universidade Federal do Piauí. 


século XV. Embora este tenha logo desaparecido, a justificativa era a mesma: 
o “absenteísmo dos reis nas zonas em que foram instituídos; a dificuldade, 
frequentemente associada à morosidade das comunicações entre o rei e os 
territórios sobre os quais pretendia exercer soberania efectiva” (Santos, 1998: 
38-42). 

A menor distância entre o Estado do Brasil e o reino de Portugal é um 
dos elementos para se pensar a não constituição imediata de um vice-reinado 
na América portuguesa, que só viria a ocorrer no século XVIII, associada a 
outras questões como os objetivos que a Coroa possuía para aquele território 
e a importância que este viria a adquirir para o império português (Lôpo de 
Araújo, 2019: 184-193). Desse modo, na capital do Estado do Brasil observou-se 
a organização de um sistema de poder que articulava diversas instituições e 
ofícios que reproduziam em grande parte as estruturas tradicionais portuguesas, 
ao passo que também as inovavam. O governo geral orientava a empresa 
colonial de modo a conciliar interesses dos poderes do centro com os da 
localidade. Embora constituísse em elemento central e fundamental, “o 
governo geral não esta(va) restrito ao ofício do governador”. Vivia-se uma 
realidade plurijurisdicional da organização dos poderes na qual se observava 
a redefinição de práticas, ofícios e instituições em sintonia com os interesses 
em jogo (Puntoni, 2013: 211-212). 

A administração, do ponto de vista funcional, era dividida em grandes 
ramos, ou áreas: o governo (hoje chamado de poder executivo), a fazenda, 
justiça, defesa e igreja. Para controlar a fazenda fora montado um aparato que 
abrangia o provedor-mor no topo, auxiliado por oficiais como o tesoureiro, 
contadores e escrivães, entre outros. A justiça contava com um ouvidor 
em cada capitania, acima de quem estava o ouvidor-geral. Posteriormente, 
observou-se a criação do Tribunal da Relação, instância superior na América 
portuguesa que teve um funcionamento intermitente ao longo do século XVII. 
A defesa fora incialmente confiada a todos os moradores aptos, mas passou 
para a responsabilidade das ordenanças e teve suas primeiras tropas pagas 
estacionadas em Salvador após a expulsão dos Holandeses em 1625 (Ricúpero, 
2009: 132-133). Apesar de essa divisão conferir a impressão de uma separação 
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objetiva das tarefas, o funcionamento das diversas instâncias de poder era 
bastante complexo e imbricado, como se demonstrará a seguir. 

Ao provedor-mor cabia administrar as atividades da Fazenda, controlando 
e fiscalizando a ação dos outros funcionários ligados às finanças. Dentre 
suas competências constava administrar os donativos e impostos das folhas 
eclesiástica e secular, bem como arrematar o contrato das baleias e dos dízimos 
reais, além de verificar as folhas de pagamento. “Sua atribuição de ministrar 
justiça constituía-se, de igual maneira, bem mais em fiscalizar o cumprimento 
da lei do que na sua própria aplicação [...]” e essa competência estaria a cargo 
do ouvidor-geral (Salgado, 1986: 53). 

Dentre as obrigações do ouvidor-geral constavam, segundo seu regimento, 
a realização de visitas às demais capitanias (que deveriam ocorrer no final 
de seu triênio) com o objetivo de supervisionar a ação dos ouvidores e 
Capitães-mores. Chamava-se a isso, “fazer correição” e esta atividade era 
da maior importância, pois ampliava o poder dos agentes da coroa sobre a 
administração particular anteriormente estabelecida (Lôpo de Araújo, 2011: 
22-23). Esse oficial se ocupava de causas cíveis e crimes distantes até quinze 
léguas de onde estivesse, limitadas pela quantia de cem mil réis, quando 
sua jurisdição seria encaminhada para a Casa de Suplicação. No que tange 
às demais capitanias, apenas em causas superiores a vinte mil réis (caso 
contrário estariam sob responsabilidade dos ouvidores de capitania ou seriam 
encaminhadas para Lisboa)?. Tal cargo encontrava-se ainda, de certo modo, 
ligado à municipalidade, pois além de promover as eleições da Câmara, esse 
funcionário fiscalizava seu funcionamento. 

Nos regimentos dos ouvidores e governadores, são encontrados tópicos 
que afirmam a necessidade de ação combinada desses oficiais para a resolução 
de questões da maior importância. O ponto seis do regimento do ouvidor, 
por exemplo, afirma que as acusações que envolvessem pessoas de “maior 


qualidade” tais como, capitães de capitanias, previa-se a ação conjunta dos dois 


2. O regimento base para essa discussão foi dado ao ouvidor-geral Manuel Pereira Franco no 
ano de 1643 e encontra-se dividido em tópicos que serão identificados a partir da inicial “t” 
para orientar a compreensão do leitor. VER: Collecção chronologica da Legislação Portugueza 
Compilada e annotada por José Justino de Andrade e Silva, bacharel formado em Direito. 
Segunda série. 1640-1647. Lisboa. Imprensa de F. X. de Souza. Rua da Condessa, nº 19, 1856. 
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oficiais, que deveriam atuar da mesma maneira em casos de irregularidades 
nas eleições e “governo” das câmaras. 

De modo semelhante, o regimento do governador-geral Antônio Telles 
da Silva previa a possibilidade de uma ação conjunta que “com parecer do 
ouvidor-geral possais em meu nome passar alvarás para os culpados em alguns 
crimes se poderem livrar por procurador”.* Portanto, o governador-geral 
poderia, junto ao ouvidor-geral, absolver culpados de crimes e essa é uma 
resolução da maior importância, uma vez que a morosidade da justiça poderia 
significar um longo período de espera nas causas enviadas para resolução 
na Casa da Suplicação. Os tribunais de segunda instância privilegiavam os 
longos despachos, como “[...] mandavam os princípios da boa aplicação 
da justiça”. Nesses espaços a regra era “prudência e tempo para a reflexão, 
decisões individuais ou em mesa, ou seja, tudo menos a vontade da razão para 
agir depressa e, posteriormente, analisar os resultados da decisão” (Subtil, 
2005: 260). 

A igreja representaria, ao menos teoricamente, um espaço de poder mais 
autônomo. Segundo o regimento do governador-geral, a autoridade máxima 
do Estado do Brasil, este não deveria intervir na jurisdição eclesiástica, nem 
tampouco permitir que o bispo se intrometesse nos assuntos tocantes aquele 
Estado. Contudo, com o estabelecimento do primeiro bispado da Bahia no 
ano de 1551, sua responsabilidade pelo bem-estar espiritual dos habitantes 
da colônia terminava por invadir muitas funções que ao menos em tese, não 
faziam parte das suas competências, embora tenham sido bastante recorrentes. 
De modo idêntico, muitas vezes, representantes religiosos foram chamados a 
compor o quadro da administração, a exemplo da participação do bispo D. 
Marcos Teixeira lutando diretamente na guerra de reconquista da cidade de 
Salvador em 1625, bem como o caso do bispo D. Pedro da Silva que integrou 
o governo interino do Estado do Brasil em 1641-1642. (Magalhães, 2010: 95) 


3. Regimento dado ao ouvidor-geral Manuel Pereira Franco, 1643, t. 6 e 8. 

4. Do mesmo modo como ocorre com o regimento do ouvidor, o regimento dado ao gover- 
nador-geral Antônio Telles da Silva no ano de 1642 encontra-se dividido em tópicos que serão 
identificados a partir da inicial “t.” para orientar a compreensão do leitor. VER: AHU- Avulsos 
Bahia (BA), junho de 1642. Cx. 1/Doc. 40, t. 40. 

5. Grifos meus. 
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As tarefas de manutenção e fortificação dos faróis, fortes e fortalezas da 
cidade, a munição e artilharia até a responsabilidade pela conversão e doutrina 
do gentio, a fim de conservar a paz com aqueles que eram vizinhos, competiam 
ao governador-geral, maior representante do poder central no Estado do Brasil. 
Para além da defesa da cidade, cabia-lhe também a fiscalização e vigilância 
sobre a exploração do pau-brasil*. Portanto, as funções desempenhadas pelos 
governadores eram amplas e invadiam/interferiam os campos da fazenda, 
justiça e defesa, embora existissem outros oficiais diretamente encarregados 
dessas funções. 

O governo-geral foi definido por Francisco Cosentino como um ofício 
régio superior que detinha “funções delegadas de jurisdição inferior”. Isso 
significa que, se por um lado sua condição de superioridade era resultado 
deste exercer poderes próprios do ofício régio em nome do rei, por outro, a 
condição efêmera de suas delegações e o fato destas estarem submetidas em 
última instância à decisão do monarca reduzia a qualidade de suas funções. 
O caráter momentâneo do desempenho dos postos mostrava-se claro nas 
cartas patentes desses oficiais que traziam sempre a seguinte afirmação: 
“pelo tempo ordenado e enquanto eu houver por bem de não mandar o 
contrário” (Cosentino, 2005: 75-76). Outro elemento destacado pelo autor 
era a relação de confiança na qual se pautavam as concessões do ofício de 
governador. Assim, em suas cartas patentes destacavam sempre as funções 
anteriores desempenhadas com préstimo, de que decorria esta nomeação, que 
representaria a concessão de uma mercê, um ofício mais elevado. Para além 
dessa relação de confiança, faz-se necessário demarcar que a concepção de 
ofício deve ser agregada à ideia do cargo público como uma função, “conjunto 
de direitos e deveres exercitáveis no interesse público” (Cosentino, 2005: 79-80). 
Desse modo, caberia sempre ao governador agir em nome da causa pública. 

Após essa melhor compreensão acerca do governo geral, interessa saber 
ademais do ofício régio superior, quais eram as prerrogativas concedidas aos 
indivíduos que além de receberem a mercê régia do ofício de governador- 
geral do Estado do Brasil, tinham recebido também o título de vice-rei. 


6. AHU-BA, Cx. 1/Doc. 40/t. 34 
7. O documento citado por Cosentino (2005: 76) enconstra-se no ANTT-CHR Felipe II, 
LIVRO 29. Atualização de grafia minha. 
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Diferentemente do que acontecia no Estado da Índia, onde essa concessão 
era habitualmente feita aos governadores nomeados pelo monarca, como 
já foi relatado, ser vice-rei do Estado do Brasil trazia consigo um caráter de 
excepcionalidade e também de prestígio*. O primeiro a receber esse título foi 
o Marquês de Montalvão, nomeado ainda no Tempo dos Filipes. Entretanto, 
o contexto dessa concessão foi bastante específico em razão da guerra da 
restauração pernambucana e do fracasso da armada do Conde da Torre que 
Montalvão viria substituir. Como afirma Lorraine White (2004-2005: 63-83), 
essa nomeação deve ser interpretada, em boa medida, mais como “resposta” 
à qualificação do próprio Montalvão, que recebera um total de 28 mercês 
quando em sua nomeação para ocupar o governo-geral do Estado do Brasil. 

Mas a ação do Marquês foi interrompida pela Restauração portuguesa 
que inaugurou um momento de incertezas e guerra por reconhecimento que 
duraria 29 anos. A força dos Habsburgos e as alianças firmadas através da 
concessão de títulos ao longo do período de união das coroas ibéricas não 
deixaram o novo monarca, D. João IV, seguro da fidelidade de seus vassalos, 
especialmente aqueles cujas famílias encontravam-se territorialmente divididas 
entre os dois países ibéricos, como era o caso de Montalvão. Dois de seus filhos, 
D. Pedro e D. Jerônimo, que residiam em Lisboa, abandonaram secretamente 
Portugal em direção à Espanha logo após a Restauração e deixaram D. João IV 
suspeitoso de toda a família. Além disso, Francisca de Vilhena - a Marquesa 
de Montalvão - e seus referidos filhos enviaram cartas para o marquês, na 
Bahia, nas quais confirmavam a sua lealdade a D. Felipe. Há suspeitas de 
que as referidas missivas foram interceptadas por Lourenço de Britto Correia 
(provedor-mor) que tornou público o conteúdo das mesmas, desmoralizando 
o vice-rei (Lôpo de Araújo, 2011: 33-34). 

Tais dúvidas interromperam a atuação de Montalvão como vice-rei menos 
de um ano após o princípio de seu governo, e este foi vítima de um golpe que 
colocou no governo um triunvirato composto pelo Bispo do Brasil, D. Pedro 
da Silva, pelo Mestre de Campo, Luiz Barbalho Bezerra, e pelo provedor-mor, 


Lourenço de Brito Correa, sendo este último aquele que interceptara as cartas 


8. No Estado da Índia, desde meados do século XVI, à exceção dos governadores nomeados 
por via de sucessão em virtude da ausência dos providos pelo rei, todos os homens que ocu- 
param aquele governo receberam o título de vice-rei. 
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que testemunhavam a traição de Montalvão. Há indícios que o rei D. João 
IV tenha enviado duas cartas com diferentes disposições: a primeira, que 
chegou em fevereiro de 1641 - e acompanhava as boas novas da Restauração, 
determinava que caso Montalvão aderisse à Coroa Brigantina, deveria continuar 
a exercer o cargo. A segunda, datada de quatro de março do mesmo ano, 
fornecia informações sobre o triunvirato a assumir o governo. Esta carta foi 
trazida da Corte pelo padre Francisco de Vilhena e, de acordo com Affonso 
Ruy (1949: 120) e Ignácio Accioli (1937:23), só deveria ser apresentada e 
cumprida caso Montalvão se recusasse a apoiar a revolução Restauradora. 
Segundo Accioli, “o mencionado jesuíta, bem longe de praticar como lhe foi 
ordenado, patenteou a carta aos três declarados, os quais, almejando empolgar 
o governo, passa(ram) imediatamente a prender o vice-rei no colégio da 
Companhia, donde depois remeteram preso” Tudo leva a crer que o referido 
padre contrariou, de fato, as instruções recebidas, entrou em contato com os 
favorecidos na dita missiva, e entregou a carta transcrita abaixo ao Vice-Rei 
que abandonou imediatamente o governo. 
Aos juízes, vereadores e mais oficiais da câmara da Cidade da Bahia: 


Eu El-Rey vos envio muito saudar. De minha restituição a coroa mandei- 
vos avisar nesse Estado, logo que Ela se efetuou, por não dilatar a tão 
bons vassalos a certeza de terem rei natural, e posto que creio que a nova 
seria recebida com as demonstrações devidas e que estarei aclamado e 
obedecido por Rey, com efeito me parece mandá-la duplicar por esta 
via, e nomear para governadores desse Estado o Bispo dele, ao mestre 
de Campo Luiz Barbalho Bezerra e Lourenço de Brito Correa, na forma 
que as Previsões que se lhes remetem, e fazendo-o saber por esta carta, 
para que o tenhais entendido, e concorrais com os Governadores ou 
qualquer deles, de modo que tudo se disponha como mais convém, 
estando certos que hei agradecer, conforme a importância do serviço, 
que espero receber de vós, fazendo-vos em tudo particular mercê e favor. 


Lisboa, 4 de março de 1641 - Rey. (Ruy, 1949: 120) 


Como se pode inferir a partir dessa leitura, o conteúdo da carta não era 
suficientemente claro se a junta governativa deveria assumir prontamente o 
governo do Estado do Brasil, ou se só deveria fazê-lo caso o Vice-Rei Marquês 
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de Montalvão não aderisse à dinastia Brigantina. Entretanto, ordenar a 
deposição de um vice-rei em caso de não aclamação não era algo que poderia 
ser escrito. A desconfiança real sobre um nobre vassalo não poderia ser 
registrada. E por isso, a carta vinha acompanhada de um mensageiro, que, 
de acordo com o Conde de Ericeira (1759: 145-150), em sua obra História de 
Portugal Restaurado, havia recebido recomendações específicas de D. João 
IV para só entregar a carta caso este não houvesse sido aclamado. A leitura 
da referida missiva, entretanto, chama atenção para o fato de que a carta era 
endereçada à Câmara e não deveria ser entregue aos favorecidos do governo. 

A ação de Montalvão, embora curta, foi muito importante. A existência 
de um vice-rei ampliou as prerrogativas daquele governo e buscou instituir 
de modo mais oficial uma prática que já existia previamente, mas de modo 
mais informal, que era a utilização do serviço de um secretário. A nomeação 
formal do secretário de estado aparece pela primeira vez em 1578 na pessoa 
de Pantalião Rebello como “secretário de estado das partes da Índia”. De 
acordo com Puntoni (2013: 217; 219-222), Montalvão, ao longo do seu quase 
um ano de governo, fez uso dos serviços de Bernardo Vieira Ravasco como 
seu secretário que atuou como oficial de despacho e auxiliar direto, a exemplo 
de como ocorria com os vice-reis da Índia. Diogo Couto, autor do Soldado 
Prático, deixou clara a necessidade de que o secretário fosse alguém com 
“experiência da terra e dos negócios dela”, características que Ravasco era 
possuidor. Após um intervalo que compreendeu a deposição de Montalvão 
(período em que o Estado do Brasil foi governado por uma junta governativa), 
Ravasco solicitou a nomeação e formalização do posto que tinha ocupado 
anteriormente para o vice-rei Marquês de Montalvão, no que foi atendido em 
1646. Essa concessão foi dada como uma retribuição dos serviços prestados 
por seu irmão, o padre Antônio Vieira. 

A partir dessa data, Ravasco passaria a desempenhar o ofício de secretário 
do Estado do Brasil continuamente e no ano de 1663 viria a ganhar o direito de 
exercê-lo até a sua morte, diferentemente do que ocorria no Estado da Índia, 
onde os oficiais detinham o posto inicialmente por três anos e posteriormente 
por seis. Ravasco manteve-se no posto mesmo nos momentos de queda do 


padre Vieira e ocupou a secretaria de Estado do Brasil até a data de sua morte 
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em 1697, mas passou por diversos momentos de conflitos, como aconteceu 
com o segundo vice-rei do Estado do Brasil. (Puntoni, 2013: 199-242) 


O governo do vice-rei D. Vasco de Mascarenhas - Conde de 
Óbidos 


Tendo eu respeito aos serviços que o Conde de Óbidos, meu muito 
amado sobrinho do meu Conselho de Estado tem feito a esta coroa 
desde o ano de seiscentos e dezenove até o presente [...] Hei por bem, e 
me praz de o enviar por meu Vice-Rei, e Capitão Geral de Mar e terra 
do dito Estado do Brasil [...]º 


A segunda nomeação para vice-rei do Estado do Brasil recaiu sobre D. 
Vasco de Mascarenhas - Conde de Óbidos - como se pode ler de sua carta 
patente datada de junho de 1663. Óbidos acumulava duas passagens pelo 
Estado do Brasil nas quais desempenhou as funções de mestre de campo 
(1626-1634), general da artilharia da Armada do Conde da Torre (1638-1639) e 
governador interino do Estado do Brasil (1639-1640). Seu retorno à América 
portuguesa, em 1663, conferiu-lhe um status de grande distinção, pois este 
foi designado vice-rei do Estado do Brasil, primeiro provido pela dinastia 
Brigantina sendo que a nomeação regular de governadores-gerais com esse 
título só aconteceria anos mais tarde em 1720 (Lôpo de Araújo, 2019: 185-193). 
A justificativa para a outorga de tamanho privilégio se dava em virtude de 
este já ter sido vice-rei do Estado da Índia e, por isso, não ser possível um 
rebaixamento para governador-geral. Ou seja, assim como acontecera anos 
antes com o Marquês de Montalvão, a concessão do título de vice-rei era uma 
resposta à qualificação de quem o ocupava. 

Para além da excepcionalidade que de partida caracterizava a nomeação 
de vice-reis para o Estado do Brasil, o caso do Conde de Óbidos traz diferenças 
adicionais que merecem ser tocadas para se entender para além do ofício 
régio superior. Segundo Nuno Monteiro (2001: 259), a divergência entre 
possuir o título de vice-rei e ser “apenas” governador-geral consistia no nível 
de representação e de poder cerimonial. Entretanto, essa afirmação merece 


9. DHBN - Documentos Históricos da Biblioteca Nacional, v. 21, 107-108, 09/06/1663. 
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ser relativizada no caso do Conde de Óbidos. O procedimento habitual dos 
governadores-gerais consistia na entrega de uma carta patente padrão, como 
foi anteriormente mencionado, entendida aqui como o instrumento utilizado 
pelo monarca para realizar uma provisão, usualmente acompanhada de um 
regimento —- documento que estabelecia o modo de proceder desejado”. 

O governador-geral Francisco Barreto, antecessor do Conde de Óbidos, 
seguiu esse padrão. Recebeu uma pequena carta patente (que contava com 
apenas uma página e meia) e quase se resumia a falar que sua jurisdição, poderes 
e liberdades eram os mesmos que tinham sido concedidos aos governadores, 
seus antecessores, cujo regimento este deveria utilizar e trazia de novo apenas 
algumas recomendações relativas à possível criação da Repartição do Sul”. O 
regimento que a acompanhava foi o escrito para Diogo de Mendonça Furtado, 
em 1621, e vinha sendo utilizado desde então”. 

De modo diverso, o Conde de Óbidos recebeu uma extensa carta patente 
(com cerca de 6 páginas) que, além de conferir-lhe a provisão de seu posto, 
trouxe também instruções de governo, mas não fez qualquer menção a um 
regimento. Um documento escrito pelo Secretário de Estado Antônio de 
Sousa Macedo e datado do ano de 1664 afirmou que “[...] ao Conde de Óbidos 
não se deu regimento algum pelo Conselho Ultramarino porque se havia de 
governar pelo que levou o Marquês de Montalvão [...]”3. Esta informação 
foi confirmada em algumas cartas trocadas entre o Conde de Óbidos e o 
Conselho Ultramarino. 


10. Acerca da discussão em torno dos conceitos de carta patente e regimento, ver: COSENTINO, 
Francisco Carlos Cardoso. “3.3 Regimentos e cartas patentes do governo do Estado do Brasil.” 
In: Governadores Grais do Estado do Brasil (Século XVI e XVII): Ofício, Regimentos, Governação 
e Trajetórias. Tese de doutorado: Niterói, UFF, 2005, pp. 68-69. Embora a tese em questão 
esteja publicada, esse trabalho fará uso da tese. Para consulta do livro, ver: COSENTINO, 
Francisco Carlos Cardoso. Governadores-Gerais do Estado do Brasil (Século XVI e XVII): 
Ofício, Regimentos, Governação e Trajetórias. São Paulo: Annablume, 2009. 

11. ANTT-CHR. João IV, Carta patente de Francisco Barreto. Liv. 28, p. 76, 12/08/1656. O 
mesmo documento encontra-se publicado em: PEREIRA, José Gerardo Barbosa. A Restauração 
de Portugal e do Brasil. Brasília: Editora Bibliex, 2004, pp. 299-300. 

12. O regimento dado inicialmente a Diogo de Mendonça Furtado em 1621 foi repetido com 
pequenos ajustes para Antônio Teles da Silva em 1642 e é a este que se fará menção ao longo 
desse capítulo quando se tratar do regimento de Francisco Barreto. 

13. BNP. Msc. Cod. 10563/96, fl. 221. Como data, é atribuído apenas o ano de 1664. É desco- 
nhecida a ordem desse documento. Não é sabido se trata de uma carta ou consulta, pois foi 
encontrado em uma miscelânea de documentos na Biblioteca Nacional de Portugal. 
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Surge aqui uma dúvida que será referida outras vezes ao longo deste 
capítulo e que questiona sob quais ordens se deveria pautar o governo do 
Conde de Óbidos. A carta patente que este levou consigo lhe conferia poderes 
especiais quando comparada com o regimento de Francisco Barreto. Para 
comprovar sua “superioridade de mando”, vale confrontá-la com o tópico 45 
do regimento de Francisco Barreto, que tratava sobre as punições a serem 
dadas aos oficiais que fossem negligentes no exercício de seus postos e dizia 
que o procedimento deveria ser primeiro de admoestação e, apenas em caso 
de reincidência, suspensão. Durante sua suspensão, o governador proveria 
a serventia de seus postos em sujeitos de qualidade e castigaria os culpados 
conforme merecessem'*.Já na carta patente, ganhou destaque o poder que o 
Conde de Óbidos possuía de 


[...] remover e tirar capitães das fortalezas e capitanias [...] provedores 
[...] e quaisquer outros oficiais de justiça ou guerra quando cometerem 
tais casos porque em direito devam ser suspensos ou tirados dos ditos 
cargos e poderá encarregar deles a outras pessoas não as havendo providas 
por mim até eu nisso mandar prova, porque confio dele que quando o 
fizer será com causas tão justas, e tais porque o deva assim fazer por 


meu serviço”. 


Ou seja, o poder de suspender oficiais maiores não estava condicionado 
à reincidência de más condutas e sim amparado na confiança que o monarca 
tinha do seu oficial de quem afirmava “para tudo lhe dou inteiro poder e 
superioridade”. O mais intrigante nesse caso é o fato do Conde de Óbidos 
não fazer jamais menção a essa carta patente, apesar de, na prática, exercer os 
poderes que esta lhe delegou. Em todas as vezes que o vice-rei se referiu aos 
poderes que lhe foram investidos para aquele governo, mencionou o regimento 
do Marquês de Montalvão. Todavia, as pesquisas em torno do governo-geral 
do Estado do Brasil demonstraram que existiram apenas quatro regimentos 
de governadores-gerais escritos nos anos de 1533, 1588, 1621 € 1677 e que, 
eventualmente, um regimento poderia fazer menção a uma determinação 
especial, como o de Francisco Barreto, que falou sobre a possibilidade de 


14. AHU-BA. Cx. 1/Doc. 40. 
15. DHBN, v. 21, pp. 107-113, 09/06/1663. 
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criação da Repartição do Sul (Consentino, 2005: 98-231)'º. Portanto, o regimento 
do Marquês de Montalvão, dado no ano de 1640, deveria ser o mesmo de 
Diogo de Mendonça Furtado, escrito em 1624, e que era também o mesmo 
de Francisco Barreto. 

Entretanto, em sua ação cotidiana, algumas argumentações feitas pelo 
Conde de Óbidos, levam a crer que este suposto regimento desconhecido 
teria algum ou alguns pontos especiais que lhe conferiam poderes maiores, 
especialmente no que tange ao provimento de postos, em virtude da guerra 
viva que se enfrentava no Brasil no ano de 1640 quando este foi escrito. O 
regimento padrão utilizado por seu antecessor Francisco Barreto afirmava 
que apenas em circunstâncias de guerra o governador poderia prover postos, 
mas dissolvê-los tão logo se findasse a guerra”. Ou seja, a normativa de 
provimento de novos postos em situações de guerra era um tópico habitual 
nos regimentos. Contudo, como este regimento do Marquês de Montalvão 
não foi encontrado e nem o que foi dado ao Conde de Óbidos (que deveriam 
ser iguais), não se pode fazer essa comprovação. Ao longo do governo do 
Conde de Óbidos observaram-se incertezas acerca de algumas cláusulas 
desse regimento nas missivas dos conselheiros do Conselho Ultramarino, que 
afirmavam seu desconhecimento em virtude do fato de este ter sido feito em 
Madri'.Desse modo, permanecem dúvidas acerca dos poderes delegados ao 
Conde de Óbidos naquele governo. 

Como administrador experiente que acumulava em sua carreira uma 
deposição de governo, o Conde de Óbidos se mostraria bastante atento a 
elementos simbólicos de autorrepresentação. O vice-rei fez uso ostensivo 
do lugar que lhe tinha sido conferido naquela sociedade. Não se furtaria a 
identificar-se com todos os símbolos de representação social ao seu alcance, 
informando sempre todas as suas prerrogativas e títulos: “Gentil homem da 


16. Segundo Francisco Cosentino, foram quatro os modelos de regimentos dos governado- 
res-gerais do Estado do Brasil e estes dataram de 1533, 1588, 1621 € 1677. 

17. Este regimento foi usado até o ano de 1677 e pode ser encontrado em: AHU-BA. Cx. 1/ 
Doc. 40/t. 42. 

18. AHU-LF. Cx. 18/Doc. 2070 
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Câmara de el-rei meu senhor, do seu conselho de Estado, vice-rei e capitão 
geral de mar e terra do Estado do Brasil”. 

Esse comportamento era especialmente frequente quando o vice-rei 
concedia alguma carta patente, provavelmente a fim de justificar o poder 
que possuía para tal concessão, situação que diferiu de quando foi vice-rei 
na Índia, quando se apresentava somente como vice-rei. 

Parece que a experiência o fizera refletir acerca da utilização de todos os 
signos de distinção social à sua disposição e de como a utilização destes poderia 
representar uma ampliação do direito do seu poder de mando. Conhecedor de 
sua identidade social, o Conde de Óbidos, imediatamente após a sua chegada, 
cercou-se de todos os símbolos públicos ao seu dispor a exemplo da construção 
de um bergantim”º para seu transporte pessoal. Essa nova embarcação deveria 
ser feita à “(...) imitação dos balões que há na Índia, com toda a perfeição (e) às 
custas do provedor da fazenda desse Estado””.Outro elemento de representação 
social que foi utilizado pelo Conde de Óbidos foi a reforma da sala do Paço 
e do palácio que, embora tivesse se iniciado antes de sua chegada, deveria 
ser concluída com rapidez e igualmente às expensas do provedor-mor da 
fazenda. É interessante notar que essa reforma no palácio também deve ser 
entendida como parte do processo de capitalização de Salvador, pois as reformas 
urbanísticas eram um elemento da maior importância e que encontravam 
correspondência naquele momento com a monumentalização das igrejas 
(Sales; Feitler, 2016: 139-174). Para garantir a sua celeridade, o Conde não se 
furtaria a autorizar o empréstimo do dinheiro do cunho da moeda”. 

Segundo Guida Marques (2016: 47-58), apesar da sua inquestionável 
importância econômica e poder sobre o Recôncavo, a dominação de Salvador 
sobre o Estado do Brasil não parece evidente. Para a autora, essa ausência 
de centralidade em relação às demais capitanias daquele Estado é clara na 
autorrepresentação dos procuradores em corte em Lisboa, que oscilavam 


19. Essas informações encontravam-se presentes especialmente nos documentos em que o 
Conde de Óbidos concedia alguma patente, a fim de demonstrar seu poder. DHBN, v. 21, 
pp. 164-165, 24/09/1663. 

20. Bergantim: Pequeno navio de baixo bordo e leve para correr o mar. BLUTEAU, Raphael. 
Vocabulário Portuguez e Latino, vol. 6. Coimbra: Colégio das Artes. 1712-1713, p. 107. 

21. DHBN, v.6, p. 125, 06/11/1663. 

22. DHBN, v.7, p.114, 30/06/1663 & p. 116, 20/08/1663. 


23 


regularmente entre duas expressões para designar o procurador da Bahia: 
ora apresentavam-se como representantes do conjunto do Estado do Brasil, 
ora apenas como procuradores da cidade da Bahia. 

A esses dois fatores somava-se a ausência de um centro urbano/ 
administrativo complexo, pois a densificação de ofícios régios com a criação 
de várias instituições durante o período dos Áustrias e após a Restauração 
portuguesa ainda não estava completa. A criação do já mencionado cargo de 
secretário-geral do Estado do Brasil, oficializada em 1646, fora incorporada 
como elemento da maior importância por D. João IV, pois o oficial que ocupasse 
o posto de secretário, além de agregar significativo poder, complexificaria a 
administração ultramarina e representaria uma tentativa de centralização e 
racionalização da emissão de patentes e ordens régias (Puntoni, 2003: 231- 
232). A recente refundação do Tribunal da Relação, extinto em 1624 para ser 
restabelecido em 1652, também parece ser um exemplo bem explícito disso. 
De modo semelhante, a concessão de privilégios iguais à cidade do Porto, em 
1646, seguida da prerrogativa de ter dois representantes nas cortes em Lisboa, 
em 1653, dentre outros fatores, foram marcas fundamentais, mas apontavam 
para um processo que, embora iniciado duas décadas antes, encontrava-se 
ainda em curso. Essa centralização pretendia dotar o governo-geral de um 
controle mais efetivo do poder político, administrativo e militar do Estado 
do Brasil: noutras palavras, promover a sua capitalidade. 

Se no Estado da Índia uma das razões que tinham corroborado com a 
deposição do Conde de Óbidos foi sua atitude exemplar de eximir-se dos 
recursos a que tinha direito em virtude do esgotamento do erário régio em 
contexto de crise, no Brasil agiria de modo diferente e faria questão, inclusive, 
de cobrar o pagamento de todos os auxílios de custo a que tinha direito e de 
pedir o pagamento do dinheiro que adiantou para garantir o suprimento da 
armada que levou para o Brasil. 

O Conde de Óbidos parecia ter tomado consciência de que a não utilização 
desses recursos promovia uma redução do seu poder simbólico. Para além 
de uma preocupação com sua autoimagem, o vice-rei buscou ainda cercar- 
se de artifícios que lhe conferissem legitimidade governativa a fim de evitar 


conflitos. Nesse sentido, a emissão de sucessivos regimentos regulatórios 
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dos oficiais com os quais deveria dialogar foi uma das estratégias de ação 
implementadas pelo Conde de Óbidos com o objetivo de regulamentar e 
limitar a ação desses indivíduos. Esses dois fatores - capital burocrático de 
ação e símbolos de distinção social - foram bem articulados pelo vice-rei para 
construir e preservar uma rede de aliados, o que lhe deu também recursos 
para afastar territorialmente os seus inimigos. 

Cerca de três meses após a sua chegada, redigiu um regimento que 
regulamentava a ação dos governadores de capitanias e capitães-mores?. 
Este documento, inexistente até aquela data, provocou muitos protestos, e 
pretendia restringir a ação daqueles oficiais, limitando-os ao poder da Bahia, 
agora governada por um vice-rei. Embora os capitães mores já estivessem 
anteriormente subordinados ao governador-geral por este exercer o comando 
supremo das forças militares como capitão-mor, não havia regras claras que 
ordenassem esse relacionamento. Juntamente com esse regimento, o Conde 
de Óbidos enviou uma carta ao governador do Rio de Janeiro, Pedro de 
Melo, na qual dizia que os governadores que o tinham antecedido, assim 
como os de Pernambuco, pretenderam usurpar a jurisdição das capitanias 
sule norte, respectivamente, em virtude da facilidade que as circunstâncias 
proporcionaram e da ação de alguns ministros. Segundo o vice-rei, tudo se 
dera “[...] em grave prejuízo do lugar que ocupo” o que fez com que esses 
indivíduos usufruíssem de funções a que não tinham direito”. 

Ações semelhantes foram empreendidas em outros âmbitos do seu 
governo, como é o caso da criação do primeiro regimento do secretário 
de Estado, ofício criado oficialmente para Bernardo Vieira Ravasco em 
1646, embora desempenhado anteriormente por este, como já foi relatado. 
(Puntoni, 2013: 202-203). Foi recorrente a ocorrência de conflitos envolvendo 
governadores e secretários que tratassem sobre os limites de ação desse último 
e segundo o próprio Ravasco, observou-se também a tentativa de redução 
de seus poderes. Em 1650 o governador Conde de Castelo Melhor escreveu 
uma carta que buscava limitar suas rendas e afirmava que este não deveria 


levar mais do que “[...] direitos das patentes que faça, que o que aqui leva por 


23. DHBN, V. 5, pp. 374-380, Regimento que se mandou aos capitães mores das capitanias 
deste Estado, 01/10/1663. 
24. DHBN, V.s, pp. 467-469, 16/10/1663. 
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provisão minha o secretário de guerra”. Ravasco disse ainda que já nos tempos 
do Conde da Torre (1639-1640) se tinha “registrado e assinado” um regimento 
que limitava os salários das patentes e provisões dos escrivães da fazenda e 
secretários dos tribunais. Mas não passaram de tentativas (Silva, 2013: 51-53). 

Contudo, o conflito mostrou-se muito mais intenso com o vice-rei D. Vasco 
de Mascarenhas - Conde de Óbidos -, produzindo vasta documentação que 
incluiu acusações do secretário sobre o vice-rei que envolviam o funcionamento 
dos três pilares centrais da atuação de Óbidos: governo, fazenda e justiça. 
Ravasco denunciou os descaminhos da fazenda real do Estado do Brasil e 
também do Tribunal da Relação, que, nas palavras do secretário: havia sido 
mandado ao Brasil para “remédio das violências dos governadores”, mas 
se constituía, entretanto, em “instrumento superior do arbítrio e poder do 
Conde” Desse modo, segundo o secretário, o papel da Relação de funcionar 
como um contra poder à ação do vice-rei não era desempenhado, pois seus 
desembargadores ratificavam os desmandos do vice-rei, uma vez que o 
tribunal possuía muitos ministros que o apoiavam ou porque aqueles que 
não o faziam temiam a ação dos que “cegamente” o seguiam e “[davam] cor 
às suas injustiças”. 

Essa denúncia ocorreu no ano de 1667, após a elaboração do regimento 
que reduziu substancialmente as rendas do secretário, passando a descrever os 
emolumentos que cabiam ou não em seu serviço e a consignar seu ordenado 
em cem mil réis, e mais 64 mil réis para despesas com papel, tinta e penas”. 
Se seu cargo pretendia imitar aquele que existia no Estado da Índia, não se 
observou equiparação salarial, pois enquanto na Índia o secretário recebia 
quatrocentos mil réis, de acordo com o regimento dado pelo Conde de Óbidos, 
Ravasco deveria receber apenas um quarto dessa quantia. 

Uma análise da primeira medida do vice-rei: a criação do regimento de 
governadores de capitania, datado de primeiro de outubro de 1666, revela 
que uma de suas problemáticas maiores era o poder de nomeação que este 
concedia ao vice-rei e, em contrapartida, retirava dos governadores de capitania 


e capitães-mores. A partir da publicação desse regimento as nomeações feitas 
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pelos governadores de capitanias para cargos vacantes teriam validade de 2 
a 6 meses a depender da localidade, enquanto o aviso de vacância do posto 
seria enviado para o vice-rei, que proveria um oficial para o posto em questão. 
O Conde vice-rei pretendia, desse modo, retirar todo o poder de realização 
de provimentos dos governadores de capitania e fazer uso de prerrogativas 
régias de nomeação. Mas essa questão envolve muitas variáveis como no 
caso das capitanias do Rio Grande sujeitas a Pernambuco. Alguns oficiais 
que se encontravam subjugados ao domínio do governador de Pernambuco 
fizeram uso, quando lhes foi conveniente, das novas determinações feitas 
pelo Regimento dado pelo vice-rei. E uma das cláusulas do dito Regimento 
dizia que nenhuma capitania régia ou de senhor donatário era subordinada 
ao governo de outra que fosse vizinha, mas todas estariam sujeitas ao governo 
geral, o que gerou conflitos concernentes a várias das capitanias do norte”. 
O capitão-mor da capitania do Rio Grande, Valentim Tavares Cabral 
(1663-1670), prestou homenagem ao Conde de Óbidos por sua nomeação em 
Salvador, antes de dirigir-se para Natal, levando consigo o Regimento dado pelo 
vice-rei e registrando-o nos livros da câmara. Embora o ritual de prestação de 
homenagem ao governador na Bahia fosse uma obrigação do capitão-mor, na 
segunda metade do século XVII, três capitães mores da capitania do Rio Grande 
solicitaram dispensa régia para não prestar homenagem ao governador-geral 
na Bahia, mas sim ao governador da capitania de Pernambuco(Barbosa, 2014: 
111-132). Desse modo, pode-se inferir que o registro da patente e prestação 
de homenagem já representavam símbolos de que o superior hierárquico de 
Tavares Cabral era o vice-rei e não o governador da capitania de Pernambuco. 
Durante o seu vice-reinado, o Conde de Óbidos mostrou-se ativo no 
relacionamento com a capitania do Rio Grande, onde proveu quatro oficiais 
pelo período de um ano nos postos de ouvidor, escrivão da fazenda dos defuntos 
e ausentes, provedor dos defuntos e ausentes, tabelião público do judicial e 
notas e escrivão das datas e demarcações, sem contar com a concessão de 
três patentes militares. Por outro lado, o capitão-mor Tavares Cabral fez três 
nomeações que respeitavam o tempo de provimento de dois meses determinado 
pelo Conde de Óbidos em seu Regimento. Embora esses números deem a 
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entender certa eficácia no cumprimento do Regimento dos governadores de 
capitania e capitães-mores na capitania do Rio Grande, eles correspondem 
apenas ao período do vice-reinado do Conde de Óbidos, e não comprovam 
a longevidade ou dão uma ideia de representação numérica”. 

Para uma análise mais completa sobre a longevidade desse regimento 
seria necessário investigar a sua efetividade nas mais diversas capitanias do 
Estado do Brasil, tarefa ainda não realizada. Mas o regimento vigorou por 
bastante tempo e era usualmente conhecido como regimento do Conde de 
Óbidos. Esse debate pode ainda ser interpretado a partir da perspectiva de 
que se tratava da disputa entre dois representantes do poder central sobre o 
exercício de poder na localidade e a legitimidade do vice-rei em “usurpar” 
poderes habitualmente desempenhados pelo governador da capitania de 
Pernambuco sobre as chamadas “capitanias anexas”. Os conflitos entre o 
vice-rei e o governador de Pernambuco - Jerônimo de Mendonça Furtado 
produziram vasta documentação e segundo os estudos de Evaldo Cabral de 
Mello (2003: 25), O vice-rei teria influência sobre os desdobramentos de uma 
contenda que envolveu a Câmara e o governador de Pernambuco, e resultou 
no processo de deposição Jerônimo de Mendonça Furtado, seu desafeto desde 
o princípio do seu governo. 

No que tange à criação do regimento do secretário geral do Estado do 
Brasil e de seu cumprimento na longa duração, de acordo com Puntoni (2013: 
228), a “desgraça” de Bernardo Vieira Ravasco duraria pouco, pois com a 
ascensão de D. Pedro ao trono, a família do padre Antônio Vieira voltaria aos 
tempos áureos e o secretário ganharia um novo Regimento no qual seu salário 
se equipararia ao do secretário do Estado da Índia, passando, portanto, de 100 
para 400 mil réis. O novo governador geral do Estado do Brasil, Alexandre de 
Souza Freire, havia intercedido em nome de Ravasco solicitando a modificação 
do Regimento criado pelo Conde de Óbidos. A consulta informava não ser 
justo que o “ódio do Conde de Óbidos” pretendesse “(...) desluzir a opinião 
que ele, Bernardo Vieira, provou adquirir e conservar a tantos anos no serviço 


de Vossa Alteza com a satisfação e trabalho que é notório”. 


28. INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO DO RIO GRANDE DO NORTE - IHGRN. 
Livro 1 de cartas e provisões do Senado da Câmara de Natal (1659-1668). 
29. AHU-LF. Cx.26/Doc. 2295. 28/02/1669. 


28 


Embora permaneça sem resposta o questionamento sob quais leis 
se pautava o governo do Conde de Óbidos, uma vez que não foi possível 
localizar o regimento do Marquês de Montalvão, é possível tecer algumas 
considerações sobre seu poder de mando. Se por um lado o estabelecimento 
do regimento dos governadores de capitania teve vida longa e ficou conhecido 
como “Regimento do Conde de Óbidos” por outro, o governador-geral que o 
sucedeu revogaria a determinação feita pelo vice-rei a respeito do soldo a ser 
pago para o secretário geral do Estado do Brasil. Contudo, a excepcionalidade 
de Bernardo Vieira Ravasco, imbricado localmente no seio da elite baiana 
e resguardado no reino pela proeminência de seu irmão, é aqui entendida 
como elemento que escapa à realização desse balanço sobre os poderes de 
mando do vice-rei. A singularidade do secretário mostrou-se clara, inclusive, 
no direito vitalício de exercício do posto de secretário, situação que não 
observou qualquer semelhança com o cargo desempenhado no Estado da 
Índia, onde essas nomeações se davam sempre por período determinado. 
Desse modo, o fato do Conde de Óbidos ter conseguido enquadrar, ainda que 
temporariamente, a ação e soldo do secretário, figura como um elemento que 
denota a superioridade de sua condição. A concessão de privilégios concedidos 
ao vice-rei no quesito suspensão de oficiais, marcada em sua carta patente, 
demonstra que estes iam além do campo da representação simbólica. Portanto, 
defendo a ideia de que o vice-reinado do Conde de Óbidos constituía peça 
de um plano maior que era a completude do processo (que estava em curso) 
de capitalização efetiva e não apenas nominal da cidade de Salvador. Essa 
tarefa precisava da liderança de um sujeito de pulso firme, com experiências 
vastas naquele espaço para desempenhar funções que iam além do ofício 


régio superior, ou além do mando que se esperava de um governador-geral. 
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O vice-rei Vasco Fernandes de Menezes e a 
jurisdição dos governadores-gerais do Estado do 
Brasil para a aplicação da pena capital 


João Henrique Ferreira de Castro! 


Nas visões mais baseadas no senso comum sobre a realidade do período 
colonial brasileiro, as autoridades portuguesas, que representavam o domínio 
da monarquia lusa, eram portadoras de um poder inquestionável e o uso da 
força sobre os descontentes, por exemplo, não conheceriam limites. 

O caráter violento da colonização, que se expressava especialmente sobre 
os corpos negros e indígenas, é, sem sombra de dúvida, uma das marcas 
desse período da nossa história e que inclui, entre outras práticas, o tráfico 
compulsório de africanos e o aldeamento forçado de indígenas. Experiências 
que culminavam em expedientes como a escravização e que são vastamente 
analisadas e debatidas pela historiografia. 

É sabido, contudo, que mesmo as práticas contemporaneamente mais 
reprovadas no nosso olhar sobre aquela época eram, por aqueles tempos, 
legitimadas pelo direito e socialmente aceitáveis. Historiadores como João 
Fragoso (Fragoso, 2010) e John Monteiro (Monteiro, 1994) possuem vastos 
estudos acerca da definição deste cenário de normalidade de práticas que hoje 
são praticamente de forma consensual, consideradas reprováveis. 
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Destacar, contudo, que tais características daquele período fundamentavam- 
se no direito é crucial para evitar uma avaliação repleta de anacronismo, 
especialmente com a produção de um juízo de valor sobre aquela época que, 
fundamentalmente, despreze e ignore os aspectos da organização social, 
do pensamento e do debate político que as legitimavam. Condenar, hoje, 
tais práticas, como a violência e o cativeiro parece-me valor indispensável. 
Entretanto, projetar essa condenação ao passado, furtando-se de compreender 
como tais atitudes se justificavam, seria abrir mão da possibilidade de perceber 
como tais práticas foram produzidas e reproduzidas em nossa sociedade. 

É em função desta justificativa que o presente artigo visa delimitar, 
especialmente colocando em perspectiva a excepcionalidade da carta patente, 
e dos poderes concedidos através dela, do vice-rei do Estado do Brasil D. 
Vasco Fernandes César de Menezes, como se definiam as possibilidades 
de aplicação de penas capitais na América Portuguesa nos séculos XVII e 
primeira metade do XVIII. Em específico nos processos relativos a homens 
livres e reconhecidos como súditos da Coroa, admitindo que a legislação e 
os limites colocados para a punição de escravizados e indígenas precisariam 
de uma investigação diferenciada, uma vez que, nesta matéria, estavam sob 
jurisdições específicas e particulares. 

A definição dessas especificidades, aliás, fazia parte de uma concepção 
própria do Império Português que intercalava definições de caráter geral com 
o respeito às particularidades locais, construindo assim uma dinâmica de 
poderes baseada em diferentes escalas que, por sua vez, orientavam-se entre 
o universal e o particular. E que nos permite assim, considerar o “pressuposto 
de que a organização do império luso da época foi presidida por concepções 
de monarquia (universus) e de autogoverno das comunidades (república)? 
(Fragoso; Gouvêa, 2009:44). 

Dentre as universalidades, por exemplo, destacavam-se aspectos da 
monarquia que se reproduziam pelas mais variadas porções do Império como 
as dimensões jurisdicionalista, corporativa e polissinodal da organização 


administrativa e jurídica do Reino e das conquistas portuguesas. Pilares que 
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sempre chamaram a atenção de Francisco Carlos Cardoso Cosentino”, a quem 
dedico este texto e cujas reflexões e orientação conduziram para a elaboração 
dos argumentos que aqui estão apresentados. E que foram definidos, em suas 
palavras baseadas nos estudos de José Subtil (Subtil, 1998) e de Pedro Cardim 
(Cardim, 1999), como constituintes do “ordenamento social e monárquico 
corporativo [que] impunha condições e limites à ação de governo dos monarcas 
portugueses” (Cosentino, 2009:46). 

A definição dos poderes de cada ofício régio, o que buscava definir os 
limites de cada agente da monarquia portuguesa, bem como evitar os constantes 
conflitos de jurisdição, era, sem sombra de dúvidas, um dos aspectos universais 
mais evidentes da administração lusa de suas conquistas. Os eventuais vazios 
administrativos eram preenchidos por dispositivos legislativos, ordinários e 
cotidianamente readaptados através de despachos reais, de seus conselhos, 
dos governadores ou das câmaras. Entretanto, vez ou outra, organizavam-se 
em regimentos que visavam garantir algum grau de previsibilidade jurídica e 
o estabelecimento de um direito escrito e definido. Direito este que, por sua 
vez, contrasta com qualquer possibilidade de enxergar que os poderes dos 
oficiais portugueses não conheciam limites além de suas próprias vontades. 

É ponto pacífico que a definição desses poderes ampliava as possibilidades 
de ação e controle por parte dos representantes do rei no ultramar e que 
“quando tratamos da natureza da monarquia portuguesa nos séculos XVI 
e XVII, não podemos contornar a crescente ampliação da atuação política 
dos reis portugueses” (Cosentino, 2009:47), expressa justamente na definição 
dos poderes e regimentos dos oficiais que os representavam. Tais esforços, 
contudo, “coexistiram com outras forças igualmente fortes que trabalhavam 
em direção à descentralização política e à preservação da multiplicidade 
de pólos de poder” (Cosentino, 2009:48) constituindo, assim, nas diversas 
regiões do Império Português distintos espaços e movimentos de negociação e 
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contestação, compondo um processo de “caminhos descontínuos, com muitos 
avanços e recuos, nos quais as forças que atuaram para a centralização, muitas 
vezes tiveram que capitular diante de formas ancestrais de organização social, 
ou de interesses corporativos há muito estabelecidos” (Cosentino, 2009:48). 

Era justamente nas tensões desse processo de definições de poderes, e 
na constante reação às alterações, práticas ou meramente normativas, que 
muitos dos conflitos que existiram na América Portuguesa desse período 
se expressaram. Ordenar e determinar sempre significa produzir satisfações 
e insatisfações. É sempre parte de um processo de tomada de partido que, 
naquele contexto, esbarravam em questões que dividiam grupos sociais e 
geravam indisposições e conflitos. E foi, certamente, na ânsia de solucionar 
disputas que a Coroa buscou ao longo do tempo determinar os poderes 
que cabiam aos seus oficiais. Ao mesmo tempo em que suas determinações 
também, de forma recorrente, expunham as diferenças que demandavam novas 
intervenções, legislativas ou de ordem prática, em um processo, conforme 
bem definiu Cosentino, de avanços e recuos. 

No que toca aos poderes que cabiam ao governador geral, por exemplo, a 
Coroa atuou, em alguns momentos, na produção de regimentos que buscavam 
definir as competências e a jurisdição, incluindo territorial, de ação dos 
governadores gerais. 

Eram os regimentos cunhados para definir “os procedimentos próprios 
do ofício de governador geral instituídos pelo rei, aquele que tinha autoridade 
para estabelecer as obrigações concernentes a esse ofício” (COSENTINO, 
2009:73). Em linhas gerais, portanto, os poderes dos governadores gerais 
estabeleciam-se através desse documento régio e que, ao longo do domínio 
português sobre o Estado do Brasil, foi sendo reconfigurado desde a elaboração 
do regimento de Tomé de Souza em 1549 até assumir, no regimento de Roque 
da Costa Barreto em 1677, a sua configuração definitiva. 

Naqueles tempos, cabia ao Tribunal da Relação julgar as condenações 
e os perdões concedidos aos súditos envolvidos em infrações. Foi o caso, 
por exemplo, de Domingos de Almeida, de alcunha Patusca, que obteve no 
tribunal mais elevado do Estado do Brasil, conforme carta do governador geral 
Alexandre de Souza Freire, redigida em 24 de Janeiro de 1671 e endereçada ao 
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ouvidor geral da repartição Sul, João de Abreu e Silva, o perdão “do degredo 
em que foi condenado para Pernambuco pelas culpas de que foi sentenciado 
em Junta nesse Rio, pelo desembargador Sebastião Cardoso de Sampaio” 
(Documentos Históricos V. VII. 1929:164-165). 

Embora não tenha sido possível até aqui encontrar qual a infração 
cometida por Domingos de Almeida, os problemas do mesmo com a justiça 
já vinham de longa data. Em 15 de Outubro de 1667, Alexandre de Souza 
Freire escreveu ao capitão-mor da Capitania de São Vicente, Agostinho de 
Figueiredo, uma ordem determinando que “mande logo prender pelo Ouvidor 
daquela Capitania a Domingos de Almeida Patusca e o remeta preso a bom 
recado a esta praça”, a saber, Salvador, sede do governo geral e do Tribunal 
da Relação (Documentos Históricos V. 1929:326). 

Ainda que não tenhamos registro do que se passou nesse intervalo, as 
duas correspondências mostram que Alexandre de Souza Freire ainda não 
havia conseguido seu intento de manter Domingos de Almeida preso para 
Salvador. Antes disso, lamentava que em 1671 encontrava-se ainda preso na 
cidade de São Vicente em função das culpas que “gravemente cometeu na 
Capitania” (Documentos Históricos V. 1929:165) e que estivesse às vésperas de 
ser perdoado, cenário com o qual não concordara. Em função disso, ordenou 
o governador ao ouvidor João de Abreu e Silva que “de maneira nenhuma o 
solte V.M. em virtude do Alvará que agora lhe vai de perdão das sobreditas 
culpas de que aí foi sentenciado, antes o remeta V.M. preso a bom recado 
na primeira embarcação que vier para este porto” (Documentos Históricos 
V. 1929:165). 

Embora não tenhamos como, nesta altura da pesquisa, precisar qual ou 
quais os crimes levaram Domingos de Almeida para a prisão, a divergência 
entre o governador geral Alexandre de Souza Freire e o Tribunal da Relação 
demonstra como, em matéria do que hoje definiríamos como direito penal, 
as jurisdições que existiam na América Portuguesa eram confusas e geravam 
possibilidades de desentendimento entre diferentes poderes, como os que 
cabiam ao governo geral e ao Tribunal da Relação. 

A divergência neste caso, aliás, torna-se ainda mais curiosa quando 


recordamos que ao governador geral cabia a presidência do Tribunal da 
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Relação, conforme consta desde o primeiro regimento dado ao Tribunal 
em 1609, momento de sua fundação. A presidência, contudo, não dava ao 
governador geral o poder de ignorar as decisões colegiadas em um fórum cuja 
estrutura “era composta de dez desembargadores, que desempenhavam as 
seguintes funções: um chanceler, que serviria também de juiz da Chancelaria 
e das Três Ordens Militares; três desembargadores de agravos e apelações; 
um ouvidor-geral das causas cíveis e do crime; um juiz dos feitos da Coroa, 
Fazenda e Fisco; um procurador da Coroa, Fazenda e Fisco, que serviria 
igualmente de promotor de justiça; um provedor dos defuntos e resíduos; e 
dois desembargadores extravagantes, além de outros oficiais” (Cabral, 2011). 

Ao longo do século XVII, esses números chegaram a ser modificados, 
mas a lógica corporativa seguia orientando o Tribunal sem haver, ao menos 
em teoria, uma supervalorização do poder do governador geral nas decisões 
em matéria de justiça. Ainda que, conforme o Regimento de Roque da 
Costa Barreto, no esforço de minimizar os confrontos de jurisdição como 
o exemplificado neste texto no governo de Alexandre de Souza Freire, ao 
governador coubesse poderes que iam além da presidência do Tribunal. 

No capítulo 35 do referido regimento, que trata da administração da 
Justiça, a Coroa determina que o governador guarde respeito ao Regimento da 
Relação, mas também se certifique de “que o chanceler e mais desembargadores 
cumpram com a obrigação de seus cargos, e regimentos na forma que por 
ele é disposto, dando-me particular conta do procedimento de cada um” 
(Documentos Históricos V. VI. 1928:164-165). 

A missão de supervisionar os demais oficiais gerava ao governador geral 
ainda a tarefa de não permitir que esses homens não cumprissem com a 
responsabilidade de seus postos. Ainda assim, o rei não concedia ao governador 
geral nenhum poder extraordinário para atuar contra os oficiais em falta 
com seus compromissos. Antes disso, determinava o regimento que quando 
houvesse “omissão no exercício de seus cargos, e despachos das partes, lhes 
advertirá o governador, e continuando nela me dará conta, para eu ordenar 
o que houver por meu serviço” (Documentos Históricos V. VI. 1928:391). 

O canal fundamental de comunicação do governador geral com o rei 
desses episódios, assim como todas as matérias de justiça, guerra e fazenda, 


era segundo o regimento, o Conselho Ultramarino, órgão que reforça a 
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perspectiva polissinodal e corporativa de gestão das conquistas portuguesas. 
No capítulo 55 do Regimento de Roque da Costa Barreto, essa obrigação 
ficava posta na determinação de que ao rei de todas as matérias deve-se “dar 
conta pelo Conselho Ultramarino, aonde hão de vir as ordens dirigidas, a 
quem privativamente tocam todas as matérias das conquistas” (Documentos 
Históricos V. VI. 1928:449). 

Nessa relação com o Conselho, reforçava-se a definição da jurisdição dos 
governadores gerais que, por sua vez, deveriam cumprir as ordens passadas pelo 
Conselho Ultramarino, e só por ele, “como se estabeleceu na criação daquele 
Tribunal no ano de 1643” (Documentos Históricos V. VI. 1928:449). E como, 


por vezes, outros órgãos buscavam intervir nas decisões do governo geral, 


se determinou por Carta Régia de 25 de Maio de 1662, e Provisão de 18 
de Setembro de 1668 (...) não consentisse se cumprissem senão as que 
fossem passadas pelo mesmo Conselho, e remetendo-se algumas por 
outro qualquer Tribunal pertencente às matérias, se não executassem, 
salvo expedindo-se pelas Secretarias de Estado, expediente com o que 


concorda este Capítulo 55. (Documentos Históricos V. VI. 1928:449-450) 


É importante ponderar, contudo, que nem todas as circunstâncias 
poderiam admitir uma decisão vagarosa e apoiada em algo determinado pelo 
rei ou por seu Conselho Ultramarino. É a partir desta necessidade que, hoje, 
conseguimos determinar o que, à luz do direito daquele período, caberia ao 
governador geral solucionar em episódios de urgência, como uma rebelião 
ou alguma outra circunstância que exigisse provisão urgente por parte do 
representante régio. Ou mesmo em matérias que não estivessem previstas 
no regimento. 

No Capítulo 56 determina-se que, em circunstâncias assim, deveria o 
governador “praticar com os ministros da Relação, provedor mor da minha 
fazenda e mais pessoas que lhe parecer o poderão bem aconselhar, e com 
seu conselho, e parecer proverá nelas, como o houver mais por meu serviço” 
(Documentos Históricos V. VI. 1928:452-453) 

E quando os conselhos fossem divergentes? Neste caso, estabelecia o 
regimento que caberia ao governador o poder do arbítrio. Devendo o mesmo, 
contudo, comunicar ao rei os diferentes pontos de vista apresentados, uma vez 
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que “sendo diferentes nos pareceres, se fará, e cumprirá, o que o governador 
resolver, e as coisas que assim comunicar fará pôr por escrito com declaração 
dos pareceres das pessoas, com quem as praticou” (Documentos Históricos 
V. VI. 1928:453). 

Assim sendo, estabelecia-se através do regimento que ao governador 
geral cabia o comando das matérias de justiça, guerra e fazenda no Estado do 
Brasil, mas sempre realizando juntas para a tomada de decisões e comunicando 
ao rei sobre os procedimentos adotados, uma vez que o regimento também 
determinava que deveria o governador ser “mui contínuo em me escrever, 
e avisar de todas as coisas que sucederem, e do que entender ser necessário 
para o bom governo dele” (Documentos Históricos V. VI. 1928:454). 

No que tocava a aplicação de penas capitais, o Regimento limitava 
significativamente o poder dos governadores, afirmando que a jurisdição 
destes oficiais sobre “cristãos livres” envolvia punições que chegariam até a 
pena capital, mas determinava-se que mesmo nos casos de “morte, natural, 
inclusive, haja apelação para maior alçada” (Documentos Históricos V. VI. 
1928:355). Situação que confronta, substancialmente, uma espécie de senso 
comum de que as penas capitais eram banais na colônia e eram o destino 
que resguardava qualquer um que se colocasse como obstáculo ao governo 
dos oficiais régios. 

Mais produtivo parece considerar toda essa estrutura jurídica como um 
limitador importante ao arbítrio incontrolável de um governador tirano que 
desejasse reprimir os súditos ao seu bel prazer. A produção legislativa da 
Coroa portuguesa impunha travas a essa possibilidade e certamente podemos 
considerar essa uma das razões que justificam o fato de que “raros são, no 
entanto, os relatos de pessoas que tenham recebido a pena capital na Bahia 
[mesmo] na segunda metade do século XVIII” (Oliveira Filho, 2013:12). 
Momento em que, como veremos mais adiante, os impedimentos de ações 
arbitrárias por parte dos governadores serão bem menos consistentes. 

Não era fortuito que a Coroa estivesse preocupada em limitar essa 
possibilidade, tendo em vista que remontava ao tempo das cidades medievais 
as ponderações na cultura política cristã no “debate sobre ser temido ou 


amado, concluindo-se que qualquer soberano ao provocar duros castigos 
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estaria errando tanto no plano moral quanto no da prudência” (Monteiro, 
2002:151). De fato, percebia-se na lógica corporativa e na realização de juntas 
um caminho importante para evitar que qualquer decisão sumária provocasse 
o entendimento de que o governador era tirano, o que legitimaria, inclusive, e 
baseado nos escritos de São Tomás de Aquino, a ação de “formar uma oposição 
política, que tentará destituir o tirano” (Calvário, 2008:12). 

O temor das rebeliões no Estado do Brasil era justificável. Até a conjuntura 
de produção do Regimento de Roque da Costa Barreto ao menos três revoltas 
colocaram em risco o domínio português sobre algumas regiões da conquista. 
Os episódios da aclamação de Amador Bueno em São Vicente em 1641, a Revolta 
da Cachaça de 1660 e a deposição de Jerônimo Furtado em Pernambuco em 
1666 evidenciavam que a rebelião era um recurso sempre a espreita na América 
Portuguesa e manter a conquista pacificada passava, em larga medida, por 
atender os interesses locais. Especialmente nos contextos em que ameaças de 
uma invasão estrangeira pareciam próximas de se materializar. 

Este temor realmente se manifestou em alguns contextos de rebelião em 
que os levantados ou colocaram na mesa de negociação essa possibilidade ou 
foram acusados de tramar uma aliança com outra monarquia para romper 
com o domínio português. Exemplos como o dos “moradores do Rio na 
Revolta de 1660-61, quando se diziam dispostos a recorrer às tropas espanholas 
e holandesas localizadas na bacia do Prata, ou ao alegado apoio inglês aos 
amotinados nas ruas de Salvador em 1711, onde o perigo francês também 
esteve presente, ou mesmo as suspeitas de apoio estrangeiro aos levantes em 
Minas, entre 1715 e 1720” (Figueiredo, 2006:192). 

Passa por este temor o fato de a Coroa ter manifestado, de forma mais ou 
menos concreta dependendo de cada episódio, contra os oficiais responsáveis 
por áreas da conquista em contextos de rebelião. Salvador Correia de Sá, 
responsável pela repressão violenta à Revolta da Cachaça e a execução de 
Jerônimo Barbalho, não obteve apoio no Conselho Ultramarino, precisou 
responder em Portugal por seus excessos e embora o governador “tenha 
esmagado completamente a revolta, a execução de Barbalho, em vingança, 
ficou tristemente na memória dos habitantes do Rio de Janeiro e não lhe criou 


atmosfera favorável na corte de Lisboa” (Boxer, 1973:335). 


41 


O governador de Pernambuco Jerônimo Furtado, por sua vez, teria 
desfecho ainda mais curioso. Alimentando as insatisfações da nobreza da 
terra de Olinda, o oficial português foi preso e enviado com bolas de ferro 
presas aos pés, pelos habitantes da capitania que o acusavam de infrações, que 
iam desde beber em excesso, daí a alcunha de Xumbergas, que popularmente 
definia alguém como beberrão, até o de conspirar contra a Coroa em uma 
estranha aproximação com os franceses. 

Ainda que a Coroa tenha buscado esclarecimentos sobre o episódio e 
tenha nomeado “desembargador sindicante para apurar uma série de delitos 
que haviam ficado impunes, desde a remota deposição de Xumbergas até as 
malfeitorias recentes de alguns poderosos” (Mello, 2003:71), a sequência do 
tempo terminou sem castigo ou punição alguma aos envolvidos na expulsão 
do governador. Contemporizar, portanto, parecia uma espécie de regra e os 
oficiais que se envolviam em conflitos com as elites locais costumeiramente 
não encontravam apoio. 

Com a aproximação do final do século XVII, contudo, a situação começaria 
a ganhar novos contornos. Os episódios de Pernambuco, por exemplo, fariam 
com que o escritor Gregório Varela de Berredo Pereira registrasse, em 1690, 
seu incômodo com o fato de que João da Cunha, governador da capitania 
entre 1682 e 1685, tivesse passado o cargo para Câmara Coutinho “sem haver 
quem desse castigo aos malefícios nem repreendesse violências, as quais se 
continuavam com soltura por falta de governo” (Mello, 2003:64). 

A queixa de Gregório Varela pode ser vista como um prenúncio de novos 
tempos na relação da Coroa portuguesa e de seus oficiais com as rebeliões de 
homens livres na conquista. Mudanças que, por sua vez, estavam em diálogo 
também com novos escritos na literatura política portuguesa, em especial os 
que foram redigidos pelo bispo do Porto e de Coimbra, Sebastião César de 
Meneses. 

O bispo já “em 1666, no livro Sugillatio ingratidunis aponta a submissão 
dos súditos como pilar fundamental para a manutenção do bem comum” 
(Xavier, 1998:133). E para realizar esta tarefa, percebe-se na argumentação 
de Meneses que o rei e seus oficiais deveriam ter consciência de que “uma 
parte das coisas relativas à conservação e aumento dos reinos compete aos 


príncipes. Não se deve esperar tudo da divina providência” (Souza, 2014:57). 
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Meneses era, indiscutivelmente, um nome importante na política 
portuguesa. Participara em 1661, junto ao Conde do Castelo Melhor, das 
articulações para que D. Afonso VI alcançasse o governo do Império. E durante 
o seu governo Meneses foi recompensado, pois sendo homem de confiança 
do rei, “Castelo Melhor formou uma espécie de “gabinete de confiança” uma 
junta privada onde pontificavam figuras como Sebastião César de Meneses, 
arcebispo de Lisboa, Luís Mendes de Elvas, conselheiro da Fazenda, esobretudo, 
Antônio de Souza de Macedo, secretário de estado” (Cardim, 1998:408). 

As produções de Meneses orientavam novos valores para a administração 
que dialogavam com uma espécie de utilitarismo político em que os governos 
deveriam responder habilmente às conjunturas devendo suas decisões “não 
mais às normas de uma perfeição intemporal, mas à contingência de sua 
situação presente” (Senellart, 2006:61). E concretamente é possível perceber que 
tais perspectivas mais utilitárias fizeram se sentir na prática da administração da 
justiça na América Portuguesa, especialmente a partir da Revolta de Beckman 
no Maranhão em 1684. 

Motivados pela insatisfação com a ação da Companhia do Comércio do 
Grão-Pará e Maranhão e com o controle dos jesuítas sobre as possibilidades 
de utilização do trabalho compulsório dos indígenas, homens destacados 
de São Luís se voltaram contra o governador Francisco de Sá e Meneses e a 
Companhia de Jesus colocando a vila em pé de guerra. 

Os episódios de contestação vinham sendo organizados já em anos 
anteriores, mas foi a partir do dia 24 de fevereiro de 1684 que a rebelião teve 
início e “durante 15 meses o Maranhão esteve sob o controle de um governo 
revolucionário” (Pinheiro, 2007:164). Cientes de que precisavam do suporte 
real para terem suas demandas aprovadas, tanto os revoltosos quanto os 
jesuítas correram a Lisboa para pleitear junto ao rei que suas posições fossem 
consideradas e beneficiadas. 

Em São Luís, contudo, os expedientes da rebelião iam para além da 
negociação e culminaram, por exemplo, no aprisionamento do capitão-mor 
Baltasar Fernandes. O governador, percebendo a gravidade da situação, cogitou 
reprimir violentamente os rebeldes, mas embora tenha considerado “sair de 


Belém com forças capazes de sufocar prontamente o motim nos primeiros 
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dias. A Câmara, porém, e os habitantes (...) aconselharam a Sá e Menezes que 
usasse de outros expedientes primeiro” (Pombo, 1905:171-172). 

Respeitar o conselho da Câmara de Belém provavelmente foi uma atitude 
de prudência do governador que cogitara se dirigir a São Luís para solucionar 
através do uso da força o motim que assolava a vila. As notícias, contudo, 
chegavam a Lisboa e em pouco tempo a situação ganharia contornos dramáticos 
para os rebeldes. A começar pela prisão de Thomas Beckman, procurador 
dos revoltosos assim que chegou a Corte. 

Diante da exposição dos fatos pelos jesuítas em Lisboa, o rei nomeou 
Gomes de Freire Andrade para o governo do Maranhão considerando o oficial 
dono de “grandes qualidades de político e de militar, como capaz de tarefa, 
que se supunha tão melindrosa” (Pombo, 1905:174). A confiança era tamanha 
que, já em sua carta patente, Gomes Freire recebera “poderes discricionários, 
e entregou-se-lhe força e todos os meios de ação suficiente para um golpe 
decisivo” (Pombo, 1905:174). 

Eram as cartas patentes “instrumentos régios de nomeação para os 
diversos ofícios e para a transferência de poderes” (Cosentino, 2009:73), 
considerando que o monarca, ao nomear um oficial, concedia-lhe jurisdições 
que lhe cabiam a principio como, no caso do governo geral, a regalia que 
admitia ao governador uma série de ações. Afinal quem ocupava o posto 
“provinha cargos, intervinha sobre contendas, geria as ações de guerra, atuava 
no sentido de que os tributos fossem pagos e coordenava a gestão financeira 
da administração das diversas capitanias sujeitas ao governo do Estado do 
Brasil, entre outras” (Cosentino, 2015:525). 

Como estrutura textual, as cartas patentes dificilmente continham 
diferenças significativas entre um documento e outro. No geral, os governadores, 
por exemplo, recebiam instruções genéricas, tinham suas capacidades 
administrativas e militares louvadas e recebiam o mesmo regimento, e, por 
conseguinte, os mesmos poderes do seu antecessor, além de uma ressalva de 
que o ofício lhe pertencia provisoriamente, condicionado a um certo período 
ou à vontade do rei de nomear sucessor. 

Em determinados e raros momentos, contudo, as cartas patentes 
apresentavam instruções ou poderes adicionais. Foi o caso da carta que 


nomeou Gomes Freire de Andrade para o Maranhão, uma vez que a ele 
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coube, ao contrário dos seus antecessores e assemelhados em outras regiões 
da conquista, atuar de forma sumária para conter a rebelião em São Luis. 

Acompanhado do desembargador Manuel Vaz Nunes, a quem o rei 
solicitou o despacho das medidas adotadas por Gomes Freire, o governador 
optou por punir severamente os líderes da rebelião e Manuel “Beckman e Jorge 
de Sampaio foram condenados à forca e executados em 2 de novembro de 
1685” (Santos, 2014:216). Thomaz Beckman, que havia retornado ao Maranhão 
após representar os revoltosos em Lisboa, foi condenado ao degredo e os 
demais envolvidos perdoados. 

Era comum que em atos de rebelião os julgados como cabeças conhecessem 
as penas mais severas, quando estas eram aplicadas. Na literatura política 
encontra-se em autores como o jesuíta italiano Giovanni Botero a defesa 
de que, em caso de punição a uma rebelião, fosse necessário “eliminar os 
cabecilhas” (Botero, 1992:116). Mas a defesa das punições, mesmo em quem 
enxergava nelas um recurso pedagógico importante e que “cabia aos reis 
premiar os bons e justos, e castigar os maus quando perturbassem a ordem 
pública” (Botero, 1992:198), costumava ser um tanto quanto constrangido, 
sendo recomendado e “preferível, antes de se chegar às armas, conceder-lhes 
o que pedem, completamente ou em parte” (Botero, 1992:118). 

É patente que nas rebeliões de maior porte que assolaram o Estado 
do Brasil nas décadas seguintes a postura conciliadora, de alguma forma, 
prosperou. Nem a Guerra dos Mascates em Pernambuco nem a Guerra dos 
Emboabas em Minas, nas primeiras décadas do século XVIII, conheceram 
penas significativas, especialmente de morte, aos seus líderes. A exceção fica 
por conta do motim do Maneta em Salvador, que foi punido pelo governador 
geral D. Pedro de Vasconcelos após a concessão do perdão em um primeiro 
momento aos líderes do levantamento. 

A defesa de que essa rebelião precisava ser punida foi feita, por exemplo, 
pelo procurador da Coroa que entendia que o motim havia sido encorajado 
pelo fato de que 


viram estes moradores da Bahia que o levantamento das Minas [1707 - 
1709], os dois de Pernambuco [1710 - 1711], o de Sergipe del-rei [1708] e 


do Rio São Francisco não só não foram castigados, nem ainda os cabeças, 
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mas geralmente perdoados, (...) e por isso se animaram a fazer este. 


(Documentos Históricos, V. 96. 1952: 42) 
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Governadores e capitães-generais do Estado do 
Maranhão e Grão-Pará (1642-1701): apontamentos 
sobre qualidade social e trajetórias 


Fabiano Vilaça dos Santos! 


Os perfis sociais e as trajetórias de governantes e de outros agentes 
da administração ultramarina nos impérios ibéricos de Antigo Regime 
permanecem um campo profícuo de investigações e de produção de estudos 
acadêmicos. Este trabalho pretende oferecer uma pequena contribuição à 
reflexão sobre a temática por meio da exposição de resultados parciais de 
pesquisas acerca da qualidade social e de aspectos gerais das trajetórias no 
Real Serviço dos governadores e capitães-generais do Estado do Maranhão 
e Grão-Pará, de 1642 a 1701. Estudos sobre o conjunto dos governantes desse 
período — 13 indivíduos, descontando-se os interinos - são pontuais, podendo- 
se destacar como os mais recentes a tese de Denise Vieira Demetrio sobre Artur 
de Sá e Meneses (2014); a dissertação de mestrado de Alexandre de Carvalho 
Pelegrino (2015), que abordou a família Albuquerque Coelho de Carvalho, a 
qual pertenciam três governadores do grupo aqui abordado: Francisco Coelho 
de Carvalho, o Sardo, Antônio de Albuquerque Coelho de Carvalho, o velho, 
e Antônio de Albuquerque Coelho de Carvalho, o moço; além de um artigo 
de Rafael Chambouleyron sobre Gomes Freire de Andrade (2016). 


1. Professor adjunto do Departamento de História e coordenador adjunto do Programa de 
Pós-graduação em História da Universidade do Estado do Rio de Janeiro. 
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A escolha do recorte (1642 a 1701) não foi aleatória e indica o segundo 
propósito desta análise da qualidade social e das trajetórias dos governadores e 
capitães-generais do Estado do Maranhão: dialogar e estabelecer aproximações 
com as conclusões de Francisco Cosentino sobre os 15 governadores-gerais do 
Estado do Brasil de 1640 a 1702 - desconsideradas também as interinidades — 
consolidadas em um artigo, publicado em 2012, como produto de seu estágio 
pós-doutoral na Universidade Federal de Minas Gerais. O objetivo não é 
comparar exaustivamente a qualidade social e as trajetórias dos governadores 
e capitães-generais do Estado do Maranhão com os mesmos predicados 
verificados por Cosentino nos governadores-gerais do Estado do Brasil, mas 
tãosomente pontuar aspectos que distinguiam os agentes da governação 
nos dois governos-gerais em termos de atributos sociais, formativos e das 
características de sua circulação pelo Império ultramarino, de meados do 
século XVII ao início do XVIII. 


Um Governo Geral no Maranhão 


A carta patente de 23 de setembro de 1623, pela qual Francisco Coelho de 
Carvalho foi nomeado “governador e capitão geral do Maranhão e Pará”, indica 
mais do que a escolha de alguém com reconhecida “experiência, qualidade 
[e] talento”. Assinala também os motivos de se erigir “em governo distinto 
e separado do Brasil as terras do Maranhão e Pará com as fortalezas que há 


r 


nelas” isto é, “para as cousas daquelas conquistas se assentarem melhor, e se 
poder cultivar e povoar a terra”? O projeto de “incorporação do Maranhão à 
monarquia” filipina, segundo Alírio Cardoso, visava a expulsão dos franceses 
que desde o final do século XVI se faziam presentes no litoral Norte e 
promoveram “uma tentativa efetiva de ocupação civil-militar da fronteira 
entre o Brasil e as Índias castelhanas” (Cardoso, 2012:140-141), a chamada 
França Equinocial (1612-1615). No início do século XVII, tratava-se ainda de 


afastar outra ameaça de invasão, dessa vez holandesa: 


O medo de uma invasão neerlandesa ao Maranhão não era diferente 


das preocupações gerais sobre a presença batava no resto dos territórios 


2. Arquivo Nacional da Torre do Tombo (ANTT). Chancelaria de Filipe III. Livro 18, fls. 154v-155. 


51 


ultramarinos. Entretanto, a diferença de outras partes, o extremo Norte da 
América Portuguesa era uma região quase completamente desconhecida, 


o que aumentava exponencialmente o perigo. (Cardoso, 2012:141) 


Não totalmente afastada, a sombra da presença francesa reapareceu, em 
1622, em carta de Filipe III ao conselheiro de Estado e vedor da Fazenda, Luís 
da Silva, alertando-o sobre a intenção de Daniel de La Touche, o Senhor de 
La Ravardiêre, de voltar a São Luís. Para prevenir nova incursão, o monarca 
ordenou celeridade na partida de D. Diogo de Cárcome (ou D. Diego de 
Cárcamo), fidalgo espanhol residente em Lisboa, para o Estado do Maranhão, 
com “gente, armas e munições e todos os mais provimentos necessários 
de maneira que até a chegada se melhorem as cousas do meu serviço que 
entendendo a importância de que este negócio é tratareis de o encaminhar 
como é necessário”. 

No intervalo entre o envio da carta de Madrid e a execução das ordens régias 
em Lisboa, imprevistos forçaram mudanças. O velho D. Diogo de Cárcome 
faleceu antes de partir, não escapando à ironia de frei Vicente do Salvador, 
para quem o governador “se deteve tanto tempo em seus requerimentos, e 
pretensões, ou os ministros de El Rei no despachar, que primeiro o despachou 
a morte” (Salvador, 2008:282). Para o seu lugar, embora haja divergências 
nas fontes consultadas*, teria sido indicado D. Francisco de Moura Rolim, 
que teria deixado o governo de Cabo Verde “com bem merecida opinião de 
uma grande capacidade” segundo Bernardo Pereira de Berredo, mas, assim 
como D. Diogo de Cárcome, cercou-se de tantas exigências para assumir o 
cargo, evitando recusá-lo abertamente, que acabou substituído por Francisco 
Coelho de Carvalho (Berredo, 1849:215-216). 

Esses acontecimentos em parte explicam a demora na nomeação de 
um titular para o Estado do Maranhão. Por outro lado, a notícia de que os 


holandeses preparavam uma armada que se suspeitava destinada ao Brasil, 


3. Arquivo Histórico Ultramarino (AHU). Projeto Resgate. Maranhão (avulsos). Cx.1, doc. 36. 
Carta régia de 23 de fevereiro de 1622. A carta patente de nomeação de D. Diogo de Cárcome, 
de 20 de fevereiro de 1622, encontra-se no ANTT. Chancelaria de Filipe III. Livro 18, fls. 73-73v. 
4. Os apontamentos de Berredo divergem de uma informação apresentada por Zelinda Cohen. 
Segundo a autora, D. Francisco Rolim faleceu em Cabo Verde não mais do que cinco meses 
depois de tomar posse do governo (Cohen, 2002:105-106). 
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retardou ainda mais a posse do primeiro governador e capitão-general que, 
de fato, só aconteceu aproximadamente dois anos e meio depois de sair de 
Lisboa. Por ordem do rei, Francisco Coelho de Carvalho tomou o rumo de 
Pernambuco com soldados, armas e munições para fazer frente a um ataque, 
que terminou por ocorrer na Bahia, ocupada pelos holandeses de 1624 a 1625 
(Berredo, 1849:216-236). Em setembro do ano seguinte, fez sua entrada solene 
em São Luís, e “como não havia ainda a prevenção de pálio para a formalidade 
do seu recebimento”, serviu-se “de um que tinha mandado o governador do 
Estado do Brasil para as procissões da Sagrada Eucaristia” (Berredo, 1849:236). 

A circunscrição do Estado do Maranhão, independente do Governo 
Geral do Estado do Brasil, compreendia à época da sua fundação a capitania 
principal do Maranhão, onde ficava a cabeça do governo, e as subalternas 
do Grão-Pará e do Ceará. Ao longo do século XVII foram criadas diversas 
donatarias privadas na região e o Ceará passou à jurisdição de Pernambuco 
em meados da centúria (Rolim, 2018:43-51). Especificamente, os percalços da 
navegação costeira entre Salvador e São Luís foram apontados como a razão 
do estabelecimento de um governo ao Norte (Abreu, 1976:68-69). 

A presença francesa, a necessidade de fazer avançar a ocupação produtiva 
do território e aprimorar a sua capacidade defensiva levaram o governo 
filipino a unir as “conquistas do Maranhão e Grão-Pará com título de Estado” 
(Berredo, 1849:215). Embora este e outros títulos, como o de “reino” atribuídos 
a territórios ultramarinos pelas monarquias de Espanha e de Portugal, tivessem 
pouca efetividade institucional (Cardim; Miranda, 2014:95-96), diferentemente 
do Estado do Brasil, o Estado do Maranhão e Grão-Pará nunca recebeu da 
historiografia o tratamento de Governo Geral, ainda que tivesse sede própria, 
um governante independente de Salvador - com a diferença da patente - 
mas, assim como o governador geral do Brasil, responsável por centralizar a 
administração na sua respectiva jurisdição, respondendo única e diretamente 
a Lisboa. 

No século XVIII, Rocha Pita descreveu as capitanias do Pará e do Maranhão 
como as que “formam o segundo Estado dos dois que compreende a nossa 
região (...) separadas do governo geral do Brasil e com pouca comunicação 


com as suas províncias, porque assim como opoder lhes aparta as jurisdições, 
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as distâncias lhes dificultam o trato” (Pita, 1976:51). Apresentou o Estado do 
Maranhão como o segundo da América portuguesa por ordem criação, não de 
importância, e apartado do Governo Geral do Brasil, além do fator geográfico, 
por possuir jurisdição distinta, em que o poder régio se fazia representar na 
pessoa de um governador e capitão-general. 

Evidentemente, a denominação “Estado do Maranhão” não surgiu de 
imediato, como se pode verificar, por exemplo, nas cartas patentes dos primeiros 
governantes. Até quase a metade do século XVII os administradores coloniais 
do Estado do Maranhão receberam a patente de “governador e capitão geral 
do Maranhão e Pará”, como se a designação do cargo ainda não ratificasse a 
união das capitanias em um só governo, que se consolidou ao longo daquela 
centúria. Somente a partir de 1646, o termo “Estado” apareceu nas cartas 
patentes, a começar pela de Francisco Coelho de Carvalho, por alcunha o 
Sardo, sobrinho homônimo do primeiro governador e capitão-general. 

Esse processo que vai da incorporação do Maranhão, passando pela 
criação do Estado e a consolidação da sua estrutura administrativa no decorrer 
do Seiscentos ilustra as considerações de Cardim e Miranda sobre a relação 
entre o estatuto político dos territórios e “a dignidade do representante régio aí 
colocado (vice-reis, governadores, capitães-generais etc.)” (Cardim; Miranda, 
2014:53-54). De outro modo, isso também pode ser visto como um fator de 
distinção, ao nível da representação do poder, entre os governadores e capitães- 
generais do Estado do Maranhão e os governadores gerais do Estado do Brasil, 
pois aqueles perderam o comando superior das tropas acrescentado à patente 
de governador - uma prerrogativa dotada de valor simbólico e, por isso, não 
desprezada pelos que a ostentavam. Se considerarmos o Estado do Maranhão 
um governo geral por suas feições político-administrativas, por outro lado, é 
preciso levar em conta que durante boa parte da segunda metade do século 
XVII ele ocupou uma posição inferior à do governo geral do Estado do Brasil 
na escala dos postos governativos da América portuguesa. 

Essa situação está relacionada à conjuntura imediatamente posterior à 


capitulação dos holandeses, no Recife, em janeiro de 1654. Passados cerca de 


5. ANTT. Registro Geral de Mercês. Mercês da Torre do Tombo. Livro 13, fls. 332v-334. Carta 
patente de 20 de março de 1646. 
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dois meses, em parecer ao Conselho Ultramarino, Salvador Correia de Sá e 
Benevides idealizou uma divisão da América portuguesa em quatro governos. 
Movido por interesses particulares, encabeçou a lista com a proposta de uma 
administração separada no Rio de Janeiro, indicando, em seguida, que a Bahia 
devia conservar a “antiga dignidade de ser cabeça do Brasil” e encarregada 
a “um conselheiro, a um governador das armas, ou a semelhantes pessoas”. 
Para a capitania de Pernambuco e suas subordinadas aconselhou a nomeação 
de “pessoas de toda a maior qualidade, e sempre devem ser providos nela dos 
postos de mestre de campo para cima”. “O quarto e último governo” era o do 
Estado do Maranhão, que convinha permanecer unido para “fazer corpo que 
o possa ir governar capitães de cavalos, sargentos-mores, mestres de campo, o 
que estando dividida, sem seu princípio não haverá homens de consideração 
que queiram ir ser capitães de qualquer das capitanias separadas”*. 

O conceito de Salvador Correia de Sá e Benevides sobre o Estado do 
Maranhão não era dos mais elevados, por isso não o considerava atraente 
nem para governantes de boa qualidade social e posição militar de relevo, 
nem para usurpadores estrangeiros. Quanto às suas capitanias afirmou “que 
o inimigo tem pouco de que lançar mão; e que nos consta do pouco cabedal 
que delas fez, havendo-as possuído”. Assim sendo, três ou quatro companhias, 
cada uma com cem homens, seriam bastantes para defendê-las”. 


6. AHU. Projeto Resgate. Pernambuco (avulsos). Cx. 6, doc. 466. Consulta do Conselho 
Ultramarino. Lisboa, 31 de março de 1654. Agradeço a Hugo André F. F. Araújo por gentil- 
mente me ceder a transcrição desse documento. 

7. AHU. Projeto Resgate. Pernambuco (avulsos). Cx. 6, doc. 466. 


55 


Qualidade social, formação e serviços 


Com base no parecer de Salvador de Sá e de acordo com o recorte 
privilegiado nesta exposição, os governadores e capitães-generais do Estado 
do Maranhão foram reunidos em dois grupos para a apresentação dos 
aspectos definidores da sua qualidade social e da sua formação, assim como 
das experiências anteriores à governação. Essa análise permitirá algumas 
aproximações com os governadores-gerais do Estado do Brasil, no final deste 
tópico. 


Quadro 1: Governantes do Estado do Maranhão e Grão-Pará (1642-1701) 


GRUPO 1 (1642-1652) 


Governador Período 

Pedro de Melo de Albuquerque'” 1642-1644 
Francisco Coelho de Carvalho, o Sardo*! 1646-1648 
Luís de Magalhães 1649-1652 

GRUPO 2 (1655-1701) 

Governador e capitão-general Período 

André Vidal de Negreiros” 1655-1656 
D. Pedro de Melo 1658-1662 
Rui Vaz de Siqueira 1662-1667 
Antônio de Albuquerque Coelho de Carvalho, o velho 1667-1671 
Pedro César de Meneses 1671-1678 
Inácio Coelho da Silva 1678-1682 
Francisco de Sá de Meneses 1682-1685 
Gomes Freire de Andrade 1685-1687 
Artur de Sá e Meneses 1687-1690 


8. AHU. Projeto Resgate. Pernambuco (avulsos). Cx. 6, doc. 466 

9. Antes de falecer, Pedro de Albuquerque de Melo determinou que Feliciano Correia e 
Francisco Coelho de Carvalho, o Sardo, deveriam assumir interinamente o governo do 
Estado, o que fizeram de 1644 a 1646 (Baena, 1838:64-65). 

10. Estava provido no posto de governador do Estado do Maranhão desde 1644. Não assumiu 
nesta ocasião, por morte de Pedro de Albuquerque, nem em 1648, quando faleceu Francisco 
Coelho de Carvalho, o Sardo, pois estava empregado na luta contra os holandeses 
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Antônio de Albuquerque Coelho de Carvalho, o moço 1690-1701 


Fonte: (Baena, 1838:62-187; Marques, 1870:238-261). 


Como é possível observar, no intervalo de 1642 a 1652, o Estado do 
Maranhão foi governado por Pedro de Albuquerque de Melo, Francisco 
Coelho de Carvalho, o Sardo, e Luís de Magalhães, os quais compõem o 
Grupo 1, uma primeira divisão proposta para efeito de análise. Quanto ao 
local de nascimento, Pedro de Albuquerque era natural de Pernambuco e os 
outros do Reino. Em relação aos serviços prestados, os três lutaram contra os 
holandeses na Bahia e em Pernambuco. Antes de ser nomeado governador do 
Estado do Maranhão, Pedro de Albuquerque de Melo participou de armadas, 
capitaneou frotas e serviu um ano e meio no Rio de Janeiro como capitão 
de uma companhia de infantaria enviada de socorro à capitania juntamente 
com o governador Salvador Correia de Sá e Benevides”. Francisco Coelho 
de Carvalho, o Sardo, comandava o Forte São Felipe quando os holandeses 
invadiram São Luís, oferecendo-lhes frustrada resistência que resultou na sua 
prisão e envio para a Holanda (Pelegrino, 2015:33). De volta ao Maranhão e já 
no posto de sargento-mor, o Sardo foi nomeado governador do Estado, tendo 
a decisão régia se apoiado em seu histórico de lutas contra os holandeses e em 
seus vínculos familiares com os Albuquerque Coelho de Carvalho, donatários 
das capitanias de Cametá e de Cumã”. Ao ser feito almirante da esquadra que se 
destinava a Angola para retomá-la aos holandeses, Luís de Magalhães contava 
mais de 20 anos de serviços militares praticados em armadas da carreira da 
Índia, da costa de Portugal e naquela destinada a restaurar a Bahia, tomada 


pelos holandeses em 1624. Participante, como seus dois antecessores, das 


em Pernambuco com a patente de mestre de campo general das guerras do Brasil. AHU. 
Consultas mistas. Cód. 13, fls. 92v e 260 e Cód. 14, fl. 119. Como primeiro governador e ca- 
pitão-general depois da reunificação do Estado do Maranhão e Grão-Pará, André Vidal de 
Negreiros foi nomeado por carta patente de 2 de novembro de 1654, assumiu no ano seguinte 
e exerceu o cargo até 1656, quando seguiu para o governo da capitania de Pernambuco, 
fazendo uso da prerrogativa que o rei havia lhe conferido por alvará de entrância de 11 de 
janeiro de 1655, de assumir um dos outros dois governos - o primeiro que vagasse - para os 
quais havia sido nomeado por patentes, respectivamente, de 3 de novembro (Pernambuco) e 
12 de dezembro de 1654 (Angola). ANTT. Chancelaria de D. João IV. Livro 26, fls. 199v-203 e 
fl. 236. André Vidal de Negreiros passou o governo do Estado do Maranhão ao sargento-mor 
Agostinho Correia, que o exerceu interinamente de 16566 a 1658 (Baena, 1838:85). 

11. ANTT. Chancelaria de D. João IV. Livro 10, fls. 402-402V. 

12. ANTT. Registro Geral de Mercês. Mercês da Torre do Tombo. Livro 13, fls. 332v-334. 
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lutas em Pernambuco contra aqueles invasores, saiu ferido e “aleijado de um 
braço”3. E, assim como Pedro de Albuquerque de Melo, alcançou a patente 
de capitão de infantaria. 

A segunda divisão proposta, correspondente ao Grupo 2, vai de 1655 a 
1701, ou seja, da restauração da unidade do Estado do Maranhão e Grão-Pará, 
dividido entre 1652 e 1654 em dois governos exercidos por um capitão-mor no 
Pará e outro no Maranhão, até o fim do governo de Antônio de Albuquerque 
Coelho de Carvalho, o moço. Nesse período, 10 indivíduos foram nomeados 
para o Estado do Maranhão. À exceção de André Vidal de Negreiros, nascido 
na Paraíba, os demais eram reinois. Justamente a partir desse personagem 
é possível relacionar a nomeação dos governadores ao perfil delineado por 
Salvador Correia de Sá no parecer de 1654. Na carreira militar, Negreiros e 
Pedro César de Meneses foram mestres de campo, o primeiro na Bahia e o 
segundo na praça de Campo Maior, em Portugal. Entre os 10 governadores 
do período de 1655 a 1701, quatro foram capitães, a maioria de infantaria (D. 
Pedro de Melo; Antônio de Albuquerque Coelho de Carvalho, o velho; Pedro 
César de Meneses, Inácio Coelho da Silva e Artur de Sá de Meneses). Pedro 
César de Meneses, além de ter sido mestre de campo e capitão de infantaria, 
foi capitão de cavalos ligeiros e de couraças e comissário geral da cavalaria. Seu 
sucessor no governo, Inácio Coelho da Silva, também foi capitão de couraças 
da cavalaria. Antônio de Albuquerque Coelho de Carvalho, o velho, ocupou o 
governo das armas da província da Beira (Pelegrino, 2015:35), uma posição de 
prestígio na organização militar portuguesa. Gomes Freire de Andrade, por 
sua vez, destaca-se no grupo por ter sido o único tenente-general, também 


da cavalaria, a comandar as tropas da Beira durante a Restauração”. 


13. ANTT. Registro Geral de Mercês. Mercês da Torre do Tombo. Livro 14, fls. 47v-48; Livro 17, 
fls. 19-20. Ao que parece, Luís de Magalhães desistiu da nomeação para almirante de esquadra 
(20/07/1647) da expedição comandada por Salvador Correia de Sá e Benevides destinada a 
recuperar Angola, tomada pelos holandeses, que partiu do Rio de Janeiro em maio de 1648. 
Isto porque em 30 daquele mês e em 9 do seguinte, Luís de Magalhães postulou, respectiva- 
mente, os cargos de capitão-mor da capitania do Rio de Janeiro, sem sucesso, e de governador 
do Estado do Maranhão, em que foi provido. AHU. Consultas mistas. Cód. 14, fls. 17-19. 

14. Os serviços e as promoções dos governadores na hierarquia militar até o momento em 
que foram nomeados podem ser encontrados nas suas respectivas cartas patentes. ANTT. 
Chancelaria de D. João IV. Livro 10, fls. 402-402v; Livro 26, fls. 202v-203. Registro Geral 
de Mercês. Mercês da Torre do Tombo. Livro 13, fls. 332v-334; Livro 14, fls. 47v-48. Registro 
Geral de Mercês. D. Afonso VI. Livro 3, fls. 96v-97. Chancelaria de D. Afonso VI. Livro 24, 
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Quadro 2: Símbolos de distinção social 


Governador/Governador e Foro de Hábito de 
Bea ; Comendas , Outras 
capitão-general Fidalgo Cavaleiro 
Pedro de Albuquerque de 
x x 
Melo 
Francisco Coelho de 
x x 
Carvalho, o Sardo 
Luís de Magalhães x x x 
André Vidal de Negreiros x x x x 
D. Pedro de Melo X X 
Rui Vaz de Siqueira x x 
Antônio de Albuquerque e Xá 
Coelho de Carvalho, o velho 
Pedro César de Meneses X X 
Inácio Coelho da Silva X X 
Francisco de Sá de Meneses XxX 
Gomes Freire de Andrade X 
Artur de Sá e Meneses X X X 
Antônio de Albuquerque E a 
Coelho de Carvalho, o moço 


Fonte: ANTT. Chanc. D. João IV. Livro 26, fls. 160v-161; RGM. D. Afonso VI. Livro 3, fls. 
96v-97; Chanc. D. Afonso VI. Livro 24, fls. 239v-240; RGM (Chanc.) de D. Afonso VI. 
Livro 8, fls. 306-306v; RGM. Mercês da Torre do Tombo. Livro 14, fls. 71-71v; Mesa da 
Consciência e Ordens. HOC. Letra P, maço 11, n.º 42; Letra L, maço 18, n.º 55 (a habilitação 
de Luís de Magalhães remete ao processo de Antônio Moniz Barreto); Letra P, maço 11, n.º 
77; Tribunal do Santo Ofício. Conselho Geral. Habilitações. Maço 60, doc. 1238. (Baena, 
1838:62-171); (Marques, 1870:238-260); (Demetrio, 2014:48-56); (Pelegrino, 2015:34-54). 


Embora a continuação da pesquisa possa trazer novos subsídios à 
análise, quanto aos sinais distintivos da qualidade social até o presente foram 
contabilizados dez fidalgos da Casa Real, ainda que na maioria das vezes não 


se conheça a graduação do foro - sabe-se, por exemplo, que o Sardo e Artur 


fls. 239v-240. Registro Geral de Mercês (Chancelaria) de D. Afonso VI. Livro 8, fls. 306-306v. 
Chancelaria de D. Afonso VI. Livro 47, fls. 42-43. Registro Geral de Mercês. D. Pedro II. Livro 
2; fls. 94-94v; Livro 3, fls. 135-135V. AHU. Projeto Resgate. Maranhão (avulsos). Cx. 7, doc. 810. 
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de Sá e Meneses possuíam o de moço fidalgo”. Superando por pouco os 
hábitos de cavaleiro de Cristo, as comendas, geralmente da mesma Ordem, 
denotavam o funcionamento dos mecanismos de remuneração de serviços, cuja 
importância cresceu notoriamente a partir de meados do século XVI (Olival, 
2001:44). Além do valor econômico dos seus rendimentos, as comendas se 
faziam acompanhar do título honorífico de comendador, bastante apreciado 
pelos que desfrutavam daquelas benesses da monarquia, como forma de 
reconhecimento social (Olival, 2001:45). Entre os governantes especialmente 
agraciados com outras insígnias estavam André Vidal de Negreiros, que recebeu 
a mercê da alcaidaria-mor de Moreira e de Marialva, o que lhe conferiu o 
direito de arrecadar e usufruir as rendas das duas vilas portuguesas'*, Gomes 
Freire de Andrade, cujo dote da esposa incluía a alcaidaria-mor de Outeiro”, 
e Antônio de Albuquerque Coelho de Carvalho, o moço, que obteve a carta 
de familiar do Santo Ofício. 

Os processos de habilitação à Ordem de Cristo, as cartas patentes de 
nomeação para o governo, os tratados de nobreza e fidalguia ou as obras de 
referência sobre a administração colonial trouxeram, além das informações 
sobre os símbolos de distinção que ajudaram a construir um perfil geral 
dos governantes do Estado do Maranhão, de 1642 a 1701, um dado que os 
distinguia dos seus antecessores e dos seus sucessores até o fim do período 
colonial: a bastardia. O Sardo passou à história com a reputação de ilegítimo 
(Berredo, 1849:392; Marques, 1870:239), não corroborada por pesquisa mais 
recente (Pelegrino, 2015:27). Bastardo de pai homônimo, Pedro César de 
Meneses (Sousa, 1948:174-176), reconhecido por ter “as partes e limpeza 
necessária”, obteve a dispensa régia para receber o hábito de Cristo”. Artur 


15. Sobre a graduação dos foros de fidalgo da Casa Real: “Existiam duas ordens de fidalgos, 
sendo a primeira superior a segunda. Na primeira, estavam o fidalgo cavaleiro, fidalgo escu- 
deiro e moço fidalgo; na segunda, o cavaleiro fidalgo, escudeiro fidalgo e moço de câmara. 
Assim, o fidalgo cavaleiro era o título mais honroso, enquanto o moço de câmara o menos 
prestigioso” (Raminelli, 2015:33). 

16. ANTT. Chancelaria de D. João IV. Livro 26, fls. 160v-161. Para os significados de “Alcaidaria 
Mor” e de “Alcaide” ver (Bluteau, 1712:216-217). 

17. Recebeu a mercê de poder renunciar à alcaidaria e obteve em troca o usufruto dos rendi- 
mentos das saboarias do sabão preto de algumas vilas portuguesas. ANTT. Registro Geral 
de Mercês. D. Pedro II. Livro 2, fls. 94-94v. 

18. ANTT. Mesa da Consciência e Ordens. HOC. Letra P, maço 11, n.º 77. 
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de Sá e Meneses, outro ilegítimo, construiu expressivo patrimônio no Rio 
de Janeiro, que governou nos primeiros tempos da descoberta do ouro nas 
Minas Gerais e em momento de franca expansão da escravidão (Demetrio, 
2014). Mesmo de baixa incidência, a bastardia foi um traço existente entre os 
governantes do Estado do Maranhão na segunda metade do século XVII que 
se fez presente até o limiar da centúria seguinte, quando outro ilegítimo, D. 
Manuel Rolim de Moura, sucedeu em 1702 a Antônio de Albuquerque Coelho 
de Carvalho, o moço (após a interinidade de Fernão Carrilho). Depois disso, 
esse traço desapareceu completamente. 

Em relação à qualidade social, concluiu-se que no período de 1642 a 1701 
os governantes do Estado do Maranhão, regra geral, eram fidalgos, situados em 
um estrato intermediário da hierarquia nobiliárquica que incluía os fidalgos 
da Casa Real (Monteiro, 2001:253) em suas diferentes graduações. Em termos 
de formação e experiências no serviço à monarquia, entregavam um perfil 
essencialmente militar — alguns com mais de 20 anos de serviços no Estado 
do Maranhão, no Estado do Brasil e no Reino quando foram recrutados para 
a governação. Haviam lutado pela retomada da Bahia e de Pernambuco ou 
nas guerras de Restauração em Portugal e, por isso, foram recompensados. 

Pode-se dizer que esses agentes da administração colonial no Atlântico Sul 
durante o século XVII eram, como observou Ross Bardwell, experimentados 
na “guerra viva”, como Aires de Sousa Castro, João Furtado de Mendonça e 
D. João de Lencastre, fidalgos que combateram nas guerras da Restauração, 
comboiaram frotas mercantes para a América e ocuparam postos militares 
importantes, a exemplo de D. João de Lencastre, comissário geral da cavalaria, 
mestre de campo e mais tarde vice-rei do Estado do Brasil. Para Bardwell, 
“os governadores coloniais foram tirados quase sem exceção das fileiras da 
nobreza militar e de soldados profissionais”, constituindo uma espécie de elite 
de armas (Bardwell, 1974:68-72). Pedro César de Meneses e Inácio Coelho 
da Silva são exemplos de como se pode relacionar a qualidade social aos 
postos militares ocupados. Ambos foram capitães da cavalaria e de couraças: 
“Quanto aos vários postos da cavalaria (...) o de capitão era muito honroso 
e só se provia em pessoas da alta nobreza ou em oficiais muito experientes e 


muito distintos” Em especial, 
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(...) os couraceiros formavam a cavalaria pesada, sendo considerados os 
mais nobres dos cavaleiros, a ponto de a patente de capitão de couraça ser 
mais ilustre do que as de capitão de cavalos ligeiros ou de arcabuzeiros 
porque ninguém se alistava nas fileiras de couraceiros sem primeiro 


satisfazer a rigorosas provas de fidalguia. (Nunes, 2004:54-55) 


Para o Governo Geral do Estado do Brasil eram enviados homens de boa 
extração social (fidalgos de linhagem), em certos casos da nobreza titulada, 
oriundos de famílias com presença no Conselho de Estado e noutras instâncias 
superiores da monarquia, e com passagem frequente por postos militares de 
comando, de acordo com as trajetórias de governadores-gerais delineadas 
por Francisco Cosentino (2012:725-753; Araújo, 2018:24-62). No século XVII, 
mesmo sendo predominantemente secundogênitos de Casas da primeira 
nobreza de Portugal e de extração inferior à dos governantes do Estado da Índia 
(Monteiro, 2001:264), os governadores-gerais do Estado do Brasil possuíam 
qualidade social e experiências de serviços que os situavam em patamar 
superior ao dos governadores/governadores e capitães-generais do Estado 
do Maranhão e Grão-Pará. 


O governo do Estado do Maranhão: trajetórias e conexões 


O “capitão-general de algum governo nas conquistas” como o definiu 
Antônio de Morais Silva no Diccionário da língua portuguesa, de 1789, era 
“inferior aos vice-reis” (Silva, 1789:230), demonstrando que a patente dos 
governadores do Estado do Maranhão era mais baixa se comparada à dos 
vice-reis do Estado do Brasil e da Índia. 

O governador e capitão-general era o comandante superior de todas 
as forças militares dentro da sua jurisdição. Por isso, a ausência do título de 
capitão-general, que aludia diretamente à função e à natureza militar do cargo, 
era sentida nos casos em que devia, mas por alguma razão não acompanhava, 
a patente de governador, não só no Estado do Maranhão como em outras 
partes do Império. O título possuía um valor simbólico que não era desprezado, 
por isso, a sua falta provocava nos homens da governança um sentimento de 
inferioridade em relação aos seus pares, justificando os pedidos de acréscimo 
de capitão-general às patentes de governador, como o fez Antônio Pereira de 
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Lacerda, provido em 1692 no governo da Ilha de São Tomé e Príncipe, sob o 
argumento de que assim haviam sido nomeados seus antecessores'º. 

Na hierarquia dos governos ultramarinos no Império português, a posição 
inferior do Governo Geral do Estado do Maranhão em relação ao Governo 
Geral do Estado do Brasil pode ser atestada pela diferença das patentes dos 
seus ocupantes, mesmo que a atribuição do título de vice-rei aos governadores- 
gerais do Brasil tenha se tornado comum apenas no século XVIII. Pedro de 
Albuquerque de Melo, o primeiro da amostragem a assumir o governo do 
Estado do Maranhão, em Belém, pois os holandeses ocupavam São Luís, o fez 
como governador, ao contrário dos seus antecessores ante-bellum, Francisco 
Coelho de Carvalho e Bento Maciel Parente, que receberam a patente acrescida 
do título de “capitão-geral”"º. 

Restaurada a unidade do Estado do Maranhão e Grão-Pará, em 1655, 
após a separação das duas capitanias (1652-1654), André Vidal de Negreiros foi 
nomeado em novembro do ano anterior como governador e capitão-general. 
Como foi dito anteriormente, ele estava provido no cargo havia cerca de uma 
década e, acredita-se, apenas como governador. Nesse sentido, a concessão 
do título de capitão-general terá sido a satisfação de um pedido à Coroa, em 
que Negreiros se dizia diminuído em relação a governantes de conquistas de 
menor extensão que o Estado do Maranhão e, mesmo assim, ostentavam o 
título de comandantes superiores das tropas. Essa argumentação apareceu em 
uma petição do mesmo teor feita quase 20 anos depois, quando Pedro César 
de Meneses solicitou o acréscimo do título de capitão-general à patente de 
governador, recebendo do Conselho Ultramarino em resposta que a mercê 
concedida a André Vidal de Negreiros tivera caráter excepcional, amparada 
em sua participação nas lutas contra os holandeses”. 

O valor desses préstimos ao que parece suplantou a atuação de Pedro 
César e de alguns dos seus antecessores, como D. Pedro de Melo (1658-1662) 
e Rui Vaz de Siqueira (1662-1667), nas guerras da Restauração, pois os três 
receberam apenas a patente de governador, tendo D. Pedro de Melo requerido 


19. AHU. Consultas de partes. Cód. 49, fl. 384. 

20. ANTT. Chancelaria de Filipe III. Doações, ofícios e mercês. Livro 18, fls. 154v-155; Livro 
40, fl. 93. 

21. AHU. Projeto Resgate. Maranhão (avulsos). Cx. 5, doc. 550. Consulta de 27 de junho de 1670. 
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o título de capitão-general, como indica a petição de Pedro César de Meneses. 
À medida que a investigação sobre a seleção dos administradores coloniais 
do século XVII avançava, e pelo fato de que na centúria seguinte todos foram 
governadores e capitães-generais, cogitou-se quem teria recebido novamente 
o acréscimo de capitão-general à patente desde André Vidal de Negreiros. A 
hipótese inicial apontava Gomes Freire de Andrade (1685-1687), enviado com 
ordens expressas de acalmar os ânimos exaltados durante a chamada Revolta 
de Beckman (1684-1685). Mas os seus dois antecessores, Inácio Coelho da 
Silva (1678-1682) e Francisco de Sá de Meneses (1682-1685), já ostentavam a 
patente de governador e capitão-general. Isso levou a outra hipótese, que será 
examinada com mais atenção, sobre a associação entre a representação do 
poder do governante do Estado do Maranhão e a sua capacidade de organizar 
e de comandar militarmente a sua jurisdição, ante possíveis movimentações 
hostis, como a dos franceses de Caiena, a partir do final do século XVII (Reis, 
1968:41-47). 

Partindo-se da ideia de que os territórios ultramarinos portugueses 
possuíam valores distintos em termos econômicos, militares e simbólicos 
que incidiam nos soldos, nas patentes (vice-rei, governador e capitão-general, 
capitão-mor) e no perfil social dos governantes selecionados (Cunha, 2005:72), 
de acordo com a Lista dos postos grandes que Sua Majestade provê”, de meados 
do século XVII, a certa altura, o Estado do Maranhão e Grão-Pará vinha 
abaixo do Estado da Índia, do Estado do Brasil, de Angola, seguindo-se as 
ilhas de Cabo Verde e de São Tomé, nessa ordem, estando acima do Rio de 
Janeiro e de Cacheu (Cunha, 2005:72-73). 

Seguindo por esse caminho, pode-se dizer que para alguns governadores 
aqui estudados, o governo do Estado do Maranhão e Grão-Pará significou 
uma via de promoção a postos mais elevados na hierarquia dos cargos da 
governação ultramarina, como nas trajetórias de André Vidal de Negreiros, que 
do Maranhão passou a Angola, da mesma forma que Antônio de Albuquerque 
Coelho de Carvalho, o moço, que de capitão-mor da capitania subalterna 
do Pará alcançou o governo do Estado do Maranhão, em seguida, o do Rio 


22. Biblioteca Nacional de Portugal. Reservados. PBA 653, fls. 463-465. Agradeço a Érica 
Lôpo de Araújo a gentileza de me ceder a transcrição do documento. 
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de Janeiro, e encerrou sua trajetória na administração colonial em Angola 
(Pelegrino, 2015:36-48). Neste caso, e de certa forma também no de Artur de 
Sá e Meneses (Demetrio, 2014:56-62), é preciso ressalvar que em razão dos 
descobrimentos auríferos e da mais assentada centralidade do Rio de Janeiro 
no final do século XVII, em relação a metade da centúria, a referida Lista 
dos postos grandes que Sua Majestade provê poderia ser alterada novamente, 
dessa vez com o Rio de Janeiro suplantando o Maranhão na hierarquia dos 
governos ultramarinos. 

Em outra situação, o Estado do Maranhão foi o ponto culminante de 
algumas trajetórias, como a de Luís de Magalhães, antes capitão-mor de 
Cacheu (capitania subordinada a Cabo Verde) e o único dos três governadores 
do Grupo 1 (1642 a 1652) a possuir experiência na governação”. Conexão 
mais frequente foi a que se verificou entre a capitania da Paraíba (ainda não 
subordinada a Pernambuco) e o Estado do Maranhão. Na sua História da 
América portuguesa, de 1730, Rocha Pita afirmou: “muitos deste governo 
[da Paraíba] foram ao do Estado do Maranhão” (PITA, 1976: 57). Embora a 
conexão do Maranhão com aquela capitania não fosse inédita desde o início 
do século XVII, quando Francisco Coelho de Carvalho tornou-se o primeiro 
governador e capitão-general do Estado, tendo sido antes capitão-mor da 
Paraíba, no período abrangido por estas notas de pesquisa apenas Inácio 
Coelho da Silva havia passado por aquela capitania antes de ser promovido 
ao governo do Maranhão. Na primeira metade do século XVIII, o circuito 
Paraíba-Estado do Maranhão se repetiu, pela última vez, nas trajetórias de 
João de Abreu Castelo Branco e de Francisco Pedro de Mendonça Gorjão”, 
que se sucederam nos dois governos, mas esses casos não foram registrados 
por Rocha Pita, pois a sua narrativa encerrou-se no ano de 1724 (Santos, 


2009:73-79). 


23. ANTT. Registro Geral de Mercês. Mercês da Torre do Tombo. Livro 14, fls. 47v-48; Livro 
17; fls. 19-20. 

24. João de Abreu Castelo Branco: capitão-mor da Paraíba (1722-1729); governador e capi- 
tão-general do Estado do Maranhão e Grão-Pará (1737-1747). Francisco Pedro de Mendonça 
Gorjão: capitão-mor da Paraíba (1729-1734); governador e capitão-general do Estado do 
Maranhão e Grão-Pará (1747-1751). 
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Considerações finais 


A investigação da qualidade social e das trajetórias dos governantes do 
Estado do Maranhão e Grão-Pará, de 1642 a 1701, deverá prosseguir para que 
novos subsídios complementem e aperfeiçoem a caracterização do perfil, das 
experiências e a análise dos sentidos dos deslocamentos dos 13 oficiais régios 
na administração colonial. No entanto, já é possível colocar em discussão 
algumas interpretações. Uma delas defende que “enquanto no Sul desfilava a 
fina flor da nobreza lusitana” (Lima, 2006:358), para o Estado do Maranhão, 
escreveu outro autor, “vieram as figuras mais bissextas, espécies de sargentões 
sem qualificações outras senão as de se terem, em algumas batalhas, distinguido 
na arte de degolar inimigos. Dos governadores ditos nobres, o posto mais alto 
dos para aqui enviados, foi o de comendador - o primeiro”(Coutinho, 2004:57). 

Essas interpretações não estão absolutamente incorretas. De fato, a 
qualidade social dos governadores-gerais do Estado do Brasil era mais elevada 
que a dos governadores e capitães-generais do Estado do Maranhão, embora em 
sua maioria fossem comendadores e ostentassem o foro de fidalgo. Mas é preciso 
reconsiderar a afirmação de que aqueles governadores e capitães-generais 
fossem meros “sargentões” degoladores, quando em alguns casos alcançaram 
postos mais altos. Afinal, os feitos de armas e as patentes militares eram 
elementos de grande relevância no processo de escolha dos administradores 
coloniais, sendo avaliados, quantificados e hierarquizados. Nesse sentido, 
pode-se dizer que os governantes do Estado do Maranhão e Grão-Pará, de 
1642 a 1701, eram não apenas reconhecidamente fidalgos como militares de 
médias a elevadas patentes. 
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Fontes 


- Arquivo Histórico Ultramarino 


Projeto Resgate 


Maranhão (avulsos): Cx. 1, doc. 36; Cx. 5, doc. 550; Cx. 7, doc. 810 
Pernambuco (avulsos): Cx. 6, doc. 466 

Consultas mistas: Códices 13 e 14 

Consultas de partes: Códice 49 


- Arquivo Nacional da Torre do Tombo 


Chancelarias Régias 


Filipe II (Doações, ofícios e mercês): Livros 18 e 40 
D. João IV: Livros 10 e 26 
D. Afonso VI: Livros 24 e 47 


Registro Geral de Mercês 


D. Afonso VI: Livros 3 e 8 
D. Pedro II: Livros 2e 3 
Mercês da Torre do Tombo: Livros 13, 14 e 17 


Mesa da Consciências e Ordens 


Habilitações da Ordem de Cristo: Letra L, maço 18, n.º 55; Letra P, maço 11, 
n.º 42; LetraP maço 11,n.º 77 


Tribunal do Santo Ofício. Conselho Geral 


Habilitações a Familiar do Santo Ofício: Maço 60, doc. 1238 


- Biblioteca Nacional de Portugal 


Coleção Pombalina: PBA 653 


67 


Bibliografia 


ABREU, João Capistrano de [1907]. Capítulos de história colonial: 1500-1800. 
6 ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira; Brasília: INL, 1976. 

ARAÚJO, Hugo André Flores Fernandes. A construção da governabilidade 
no Estado do Brasil: perfil social, dinâmicas políticas e redes governativas do 
Governo Geral (1642-1682). Tese (Doutorado em História). Universidade 
Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2018. 

BAENA, Antônio Ladislau Monteiro. Compêndio das eras da província do 
Pará. Belém: Tipografia de Santos & Santos Menor, 1838. 

BARDWELL, Ross Little. The governors of Portugal's South Atlantic Empire in 
the seventeenth century: social background, qualifications, selection and reward. 
Tese (Doutorado em História). University of California, Santa Barbara, 1974. 
BERREDO, Bernardo Pereira de [1749]. Annaes historicos do Estado do 
Maranhão, em que se dá notícia do seu descobrimento, e tudo o mais que nelle 
tem succedido desde o anno em que foy descuberto até o de 1718. 2 ed. São Luiz: 
Typographia Maranhense, 1849, v. II. 

BLUTEAU, D. Raphael. Vocabulario portuguez & latino: aulico, anatomico, 
architectonico... Coimbra: Collegio das Artes da Companhia de Jesus, 1712, v. I. 
CARDIM, Pedro; MIRANDA, Susana Miinch. “A expansão da Coroa portuguesa 
e o estatuto político dos territórios” In: FRAGOSO, João; GOUVÊA, Maria 
de Fátima (orgs.). O Brasil colonial, 1580-1720. Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira, vol. 2, p. 51-106. 

CARDOSO, Alírio Carvalho. Maranhão na monarquia hispânica: intercâmbios, 
guerra e navegação nas fronteiras das Índias de Castela (1580-1655). Universidad 
de Salamanca, Salamanca, 2012. 

CHAMBOULEYRON, Rafael. “O “zelo de um tão grande herói”. Os 
governadores e a política portuguesa para a Amazônia colonial (século XVII 
e princípio do século XVIII)” In: CAETANO, Antônio Filipe Pereira (org.). 
Dinâmicas sociais, políticas e judiciais na América lusa: hierarquias, poderes 
e governo (século XVI-XIX). Recife: Ed. UFPE, 2016, p. 81-102. 

COHEN, Zelinda. “A administração das ilhas de Cabo Verde pós-União Ibérica: 
continuidades e rupturas”. In: SANTOS, Maria Emília Madeira (coord.). 
História Geral de Cabo Verde. Lisboa/Praia: Instituto de Investigação Científica 


68 


Tropical; Instituto Nacional de Investigação, Promoção e Patrimônio Culturais 
de Cabo Verde, 2002, v. III, p. 67-156. 

COSENTINO, Francisco Carlos. “Governadores gerais do Estado do Brasil 
pós Restauração: guerra e carreira militar”. Varia Historia, Belo Horizonte, 
vol. 28, n.º 48, p. 725-753: jul/dez 2012. 

COUTINHO, Milson. A Revolta de Bequimão. 2 ed. São Luís: Instituto Geia, 
2004. 

CUNHA, Mafalda Soares da. “Governo e governantes do Império português 
do Atlântico (século XVII)” In: BICALHO, Maria Fernanda; FERLINI, Vera 
Lúcia Amaral (orgs.). Modos de governar: ideias e práticas políticas no Império 
português (séculos XVI a XIX). São Paulo: Alameda, 2005, p. 69-92. 
DEMETRIO, Denise Vieira. Senhores governadores: Artur de Sá e Meneses e 
Martim Correia Vasques. Rio de Janeiro, c.1697-c.1702. Tese (Doutorado em 
História). Universidade Federal Fluminense, Niterói, 2014. 

LIMA, Carlos de. História do Maranhão - v. 1: A Colônia. 2 ed. São Luís: 
Instituto Geia, 2006. 

MARQUES, Cezar Augusto. Diccionario histórico-geographico da provincia 
do Maranhão. São Luiz: Typographia do Frias, 1870. 

MONTEIRO, Nuno Gonçalo E “Trajetórias sociais e governo das conquistas: 
notas preliminares sobre os vice-reis e governadores-gerais do Brasil e da Índia 
nos séculos XVII e XVIII” In: FRAGOSO, João; BICALHO, Maria Fernanda 
Baptista e GOUVÊA, Maria de Fátima Silva (orgs.). O Antigo Regime nos 
trópicos: a dinâmica imperial portuguesa (séculos XVI-XVIII). Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 2001, p. 249-283. 

NUNES, António Pires. “Quadros da vida militar - das Ordenações Sebásticas 
às invasões francesas”. In: TEIXEIRA, Nuno Severiano (coord.). Nova história 
militar de Portugal. Lisboa: Círculo de Leitores, v. 5, 2004. 

OLIVAL, Fernanda. As ordens militares e o Estado Moderno: honra, mercê e 
venalidade em Portugal (1641-1789). Lisboa: Estar, 2001. 

PELEGRINO, Alexandre de Carvalho. Donatários e poderes locais no Maranhão 
seiscentista (1621-1701). Dissertação (Mestrado em História). Universidade 
Federal Fluminense, Niterói, 2015. 

PITA, Sebastião da Rocha [1730]. História da América portuguesa, desde o 
ano de 1500 do seu descobrimento até o de 1724. Belo Horizonte: Ed. Itatiaia; 
São Paulo: Edusp, 1976. 


69 


RAMINELLI, Ronald. Nobrezas do Novo Mundo: Brasil e ultramar hispânico, 
séculos XVII e XVIII. Rio de Janeiro: FGV/Faper;, 2015. 

REIS, Arthur Cezar Ferreira [1960]. A Amazônia e a cobiça internacional. 3 
ed., Rio de Janeiro: Gráfica Record Editora, 1968. 

ROLIM, Leonardo Cândido. A Rosa dos Ventos dos Sertões do Norte: dinâmicas 
do território e exploração colonial (c.1660-c.1810). Tese (Doutorado em 
História). Universidade de São Paulo, São Paulo, 2018. 

SALVADOR, Frei Vicente do [1627]. História do Brazil. Curitiba: Juruá Editora, 
2008. 

SANTOS, Fabiano Vilaça dos. “Da Paraíba ao Estado do Maranhão: trajetórias 
de governo na América portuguesa (séculos XVII e XVIII)”. Revista de História, 
n.º 161, 2009, p. 59-83. 

SILVA, Antônio de Morais. Diccionario da língua portuguesa. Lisboa: Na 
Ofícina de Simão Thaddeo Ferreira, 1789, t. I. 

SOUSA, D. António Caetano de. História genealógica da Casa Real portuguesa. 
Coimbra: Atlântida Livraria Editora, 1948, t. V. 


70 


“Não devo demitir de mim a posse em que estou”: 
os conflitos de jurisdição entre os governadores de 
Pernambuco e os governadores-gerais da Bahia 
(1654-1674) 


Marcos Arthur Viana da Fonseca! 


No dia 29 de abril de 1669, por de meio uma carta ao príncipe regente 
D. Pedro (1667-1683), o governador de Pernambuco, Bernardo de Miranda 
Henriques (1667-1670), expressou a sua indignação e descontentamento com 
o tratamento que recebia por parte do governador-geral, Alexandre de Sousa 
Freire (1667-1671). O governador afirmou ao príncipe regente que o governador- 
geral “tentou dissipar-me a jurisdição, ou que [eu] não tivesse nenhuma, 
querendo que eu seja somente um executor de suas ordens”. A situação, de 
acordo com Miranda Henriques, era constrangedora. Alexandre de Sousa 


1. Doutorando pelo programa de Pós-graduação em História da Universidade do Estado do 
Rio de Janeiro (UERJ) e bolsista de demanda social pela Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior (CAPES-DS). Orientando pelo professor Dr. Fabiano Vilaça dos 
Santos (UERJ), o autor também é membro do Laboratório de Experimentação em História 
Social da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (LEHS-UFRN). O presente trabalho 
foi realizado com apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
- Brasil (CAPES) - Código de Financiamento 001. 

2. CARTA do [governador da capitania de Pernambuco], Bernardo de Miranda Henriques, 
ao príncipe regente [D. Pedro], sobre a tentativa do governador-geral do Estado do Brasil, 
Alexandre de Sousa Freire, em interferir na sua jurisdição administrativa, e pedindo resolução 
nesta matéria. Arquivo Histórico Ultramarino-Pernambuco, Papéis Avulsos, Cx. 9, D. 867. 


a 


Freire tentou reduzir a esfera de influência e das funções administrativas do 
cargo de governador de Pernambuco em um esforço que atentava contra o 
costume local, segundo Miranda Henriques. Como salientado, em sua carta 
a D. Pedro, “eu aqui não trato mais que conservar-me na posse que meus 
antecessores tiveram” e, por isso, Bernardo de Miranda Henriques afirmou 
explicitamente que resistiria às intenções do governador-geral, pois “enquanto 
não chegar a resolução que sobre estas matérias se tomar, me parece justiça 
não devo demitir de mim a posse em que estou”. 

Os conflitos de jurisdição foram situações frequentes do Antigo Regime 
português. Os limites tênues entre as atribuições das instâncias administrativas 
permitiam, ocasionalmente, que desentendimentos e interpretações diversas 
se transformassem em querelas em torno da jurisdição dos ofícios em disputa. 
No Estado do Brasil, no período imediatamente posterior à expulsão dos 
neerlandeses, os governadores-gerais da Bahia entraram em constantes atritos 
com os governadores de Pernambuco sobre as jurisdições e os limites daquelas 
autoridades sobre a questão dos provimentos de postos militares e ofícios. 
Desse modo, este trabalho tem como objetivo analisar os conflitos entre essas 
autoridades, por meio da correspondência e dos argumentos utilizados por 


esses oficiais. 


Pernambuco e o Governo-geral: a historiografia sobre os conflitos 
de jurisdição 

A recente historiografia sobre o Antigo Regime tem destacado a 
importância da concepção política tradicional na estruturação da partilha 
e do poder na sociedade portuguesa do período moderno. Como apontou 
França (1997:261-281), o pensamento político tomista católico exerceu grande 
influência em Portugal, principalmente no período posterior a Restauração, 
em 1640. Autores tomistas (ou neotomistas, por influência das escolas de 


Salamanca e de Évora), como São Tomás de Aquino, Francisco Suárez, Luís 


3. CARTA do [governador da capitania de Pernambuco], Bernardo de Miranda Henriques, 
ao príncipe regente [D. Pedro], sobre a tentativa do governador-geral do Estado do Brasil, 
Alexandre de Sousa Freire, em interferir na sua jurisdição administrativa, e pedindo resolução 
nesta matéria. AHU-PE, Papéis Avulsos, Cx. 9, D. 867. 
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de Molina, Francisco Velasco de Gouveia e Serafim de Freitas, por exemplo, 
fundamentavam a concepção tradicional de uma República cristã (Res publica 
christiana) governada por um Príncipe cristão que conduziria o corpo político 
dos súditos para o bem comum. Esse pensamento político tradicional exerceu 
grande influência nos autores políticos e estadistas do quinhentos e seiscentos, 
que reviveram as concepções de pacto e de governo polissinodal para legitimar 
a Restauração empreendida pelos Bragança. Luís Reis Torgal apontou como a 
corrente de pensamento da política cristã e das razões de Estado (espanhola 
ou italiana) influenciou o desenvolvimento das concepções políticas de alguns 
autores portugueses, como Sebastião César de Menezes e Pedro Barbosa 
Homem (Torgal, 1982:132-161,168-232). 

Dentro dessa realidade política, a iurisdictio tinha um papel fundamental. 
A jurisdição era compreendida como um poder legítimo de atuação, exterior 
ao ambiente familiar, orientado para o bem comum. Dessa forma, a jurisdição 
foi utilizada como uma ferramenta de articulação e atuação entre os ministros 
e órgãos da Coroa e os diversos poderes existentes no Reino e no Ultramar, 
como os senhorios e a Igreja. Além disso, a concepção da época compreendia 
a jurisdição como um exercício do poder legítimo, voltado para a manutenção 
da ordem e do bom governo da República, e, por isso, oposto aos atos de 
arbitrariedade, sobretudo daqueles que exerciam ilegalmente o poder (Cardim, 
2005:45-68). Nesse sentido, Pedro Cardim apontou que a iurisdictio era 
compreendida como um poder de tutela, respeitador das normas e voltado 
para a resolução dos conflitos, ao contrário do imperium, o poder de comandar 
e constranger, ativo e interventor (Cardim, 2003:59-92). 

De um modo mais pragmático, a iurisdictio era concebida como o poder 
que garantia a autonomia político-jurídica dos diversos corpos sociais que 
formavam a República, permitindo a harmonia entre os diversos poderes e 
corpos sociais. Ângela Barreto Xavier e Antônio Manuel Hespanha apontam 
que a ideia de autogoverno dos corpos sociais, presente na Idade Moderna, 
derivava daquele pensamento jurídico medieval que “designou por iurisdictio e 
na qual englobou o poder de fazer leis e estatuto [...], de constituir magistrados 
[...] e, de um modo mais geral, de julgar os conflitos” (1998:115). Como apontado 


pelos autores, a jurisdição era o mecanismo de poder que permitia a atribuição 
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dos poderes e funções correspondentes a cada um dos corpos e dos poderes 
sociais (Xavier, Hespanha, 1998:116). Por isso, iurisdictio significava dizer o 
direito e estava associada à administração da Coroa. 

A jurisdição foi largamente empregada na expansão ultramarina da Coroa 
portuguesa como um modo de definir e delimitar os poderes e atribuições 
entre as autoridades régias instituídas, por um lado, e garantir a harmonia 
e a governabilidade entre as diversas instituições criadas no Império. Para 
focar em exemplos no âmbito governativo, a Coroa criou e estabeleceu as 
capitanias donatariais no século XV, nos arquipélagos atlânticos, delimitando 
a jurisdição dos recém-instituídos capitães-mores ou locotenentes. Em finais 
do século XV e início do século XVI, a Coroa também concebeu a criação 
do sistema vice-reinal do Estado da Índia, atribuindo larga jurisdição régia 
aos vice-reis e governadores residentes em Goa. Na América portuguesa, a 
monarquia estabeleceu sucessivamente as jurisdições dos capitães-mores 
donatariais e do Governo-geral, no século XVI, e dos governadores e capitães- 
mores régios, no século XVII (Saldanha, 2001:141-211; Santos, 1999:35-79; 
Cosentino, 2009:217-304). 

Nem sempre os limites jurisdicionais dos ofícios eram respeitados pelas 
diversas instituições. Nesses casos, os atritos entre as autoridades régias 
poderiam transformar-se em verdadeiros conflitos de jurisdição, quando 
os oficiais entravam em choque sobre os limites de atuação dos seus ofícios 
e as interpretações jurídicas sobre as normas, regimentos, leis e o costume 
tornavam-se armas em uma guerra institucional generalizada. Esses conflitos 
eram recorrentes em todo o Império português e no Estado do Brasil, em 
particular. No centro desses conflitos estavam disputas em torno de provimentos 
de ofícios, privilégios ou interferências externas em áreas de atuação de outras 
autoridades régias (Araújo, 2013:97-113; Araújo, 2015:121-156). 

Em consideração a profusão de análises sobre os conflitos de jurisdição 
na América portuguesa, discorda-se das recentes críticas feitas por Ronald 
Raminelli à historiografia que se debruçou em particular sobre essas questões. 
Em recente artigo, o autor apontou que nem sempre as situações descritas na 
historiografia como conflitos de jurisdições eram atritos dessa natureza, “mas 


[eram] conflitos de interesses, de poderes que não raro passavam ao largo das 
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normas régias” e que por isso “não é possível caracterizar as disputas entre os 
governadores e donatários sem o conhecimento das respectivas jurisdições” 
(Raminelli, 2018:173,175). Segundo o autor, os conflitos institucionais poderiam 
ter duas naturezas: a primeira, jurisdicional, ligada a problemática da norma 
e dos limites de atuação do ofício; e a segunda, denominada conflitos de 
interesse, que envolviam apenas disputas de poderes e, por não terem em 
sua origem qualquer discussão sobre as normas regimentais do ofício ou 
a sua prática, não estavam associadas aos conflitos de jurisdição. Ainda de 
acordo com Raminelli, a historiografia não concedeu “a devida atenção às 
normas e se prendem às práticas, rivalidades, sem comprovar se os conflitos 
eram ou não jurisdicionais” (Raminelli, 2018:175). Apesar de reconhecer que 
nem todo conflito institucional, envolvendo autoridades régias, implicasse 
necessariamente em conflitos jurisdicionais, discorda-se do autor sobre a 
natureza do que foi denominado como conflitos de interesse. Os conflitos de 
jurisdição eram, por sua natureza, também conflitos de interesse, sobretudo 
por rivalizarem autoridades administrativas, permitindo que elas pusessem 
em xeque a jurisdição régia dos ofícios dos seus adversários, com o intuito 
de alcançar seus objetivos pessoais. A atitude de zelo pela jurisdição real dos 
seus cargos não impedia que esses oficiais também alcançassem objetivos 
particulares próprios ou de grupos de clientela aos quais estavam ligados. 
Dessa forma, os conflitos de jurisdição tornavam-se conflitos de interesses. 
No caso da capitania de Pernambuco, durante as primeiras décadas após 
a expulsão dos holandeses, em 1654, os atritos institucionais foram recorrentes. 
Os conflitos de jurisdição envolvendo os governadores de Pernambuco e os 
governadores-gerais na Bahia foram amplamente abordados pela historiografia. 
O primeiro autor a mencionar a existência dos conflitos entre os governadores 
de Pernambuco e os governadores-gerais foi José Bernardo Fernandes Gama. 
De acordo com o autor, o conflito entre André Vidal de Negreiros (1657-1661) 
e Francisco Barreto de Menezes (1657-1663) foi provocado pelo governador de 
Pernambuco que, ao agir com despotismo em sua administração, recusou-se a 
obedecer às ordens de Francisco Barreto, declarando-se como um governador 
independente. Diante dos ocorridos, Francisco Barreto foi obrigado a intervir 


no conflito, utilizando os recursos legais da Relação da Bahia, a qual André 
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Vidal de Negreiros recusava-se a reconhecer (Gama, 1848:12-15). Francisco 
Augusto Pereira da Costa divergiu da análise de Fernandes Gama ao sugerir 
que o conflito fora fundado em intrigas e calúnias que promoveram as medidas 
rigorosas por parte de Francisco Barreto contra André Vidal. Segundo Pereira 
da Costa, André Vidal foi inocentado pela rainha regente D. Luísa de Gusmão 
(1656-1662) (Costa, 1983:449-451). Os trabalhos de Fernandes Gama e Pereira 
da Costa têm em comum a ausência de qualquer crítica ou análise política 
sobre os conflitos entre André Vidal e Francisco Barreto. A despeito da 
compreensão de um governo despótico por parte de André Vidal, como 
afirmou Fernandes Gama, os autores não apontam a importância do desrespeito 
ou de interpretações da norma como fonte original dos atritos institucionais. 

A análise desses dois autores é totalmente oposta às conclusões de Vera 
Costa Acioli, segundo a qual os conflitos constantes entre os governadores 
de Pernambuco e os governadores-gerais eram decorrentes das “muitas 
dúvidas sobre jurisdição [que] nasciam da ambiguidade dos regimentos e 
das atitudes dúbias ou pouco claras da coroa” (Acioli, 1997:82). Segundo Acioli, 
os constantes conflitos ocorridos durante os governos em Pernambuco de 
André Vidal de Negreiros, Francisco de Brito Freire (1661-1664), Jerônimo 
de Mendonça Furtado (1664-1666) e Fernão de Sousa Coutinho (1670-1674) 
decorriam da ambiguidade e da profusão de regimentos, leis e alvarás que 
por vezes colidiam e se anulavam. Somados a esses fatos, os governadores 
também interpretavam de formas particulares trechos de regimentos ou leis, 
favorecendo seus interesses (Acioli, 1997:81-118). Dessa forma, de acordo com 
Acioli, os conflitos de jurisdição tinham sua origem na legislação normativa 
ambígua da Coroa, que encontrava dificuldade ao ser posta em prática na 
América, tendo os próprios governadores parte nesses problemas. 

Evaldo Cabral de Mello apresentou uma interpretação muito semelhante 
à de Vera Costa Acioli. De acordo com o autor, a origem dos conflitos 
acirrados entre Pernambuco e Bahia estava ligada a duas questões principais: a 
primeira, na necessidade de preenchimento dos inúmeros cargos locais com a 
clientela dos governadores; a segunda, no processo de centralização do poder 
empreendido pelo Governo-geral pós-1654. Por um lado, as disputas em torno 


da jurisdição sobre os provimentos de patentes militares e ofícios de justiça 
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e fazenda tornaram-se o principal pomo da discórdia entre governadores 
de Pernambuco e governadores-gerais, que buscavam preenchê-los com a 
sua clientela. Por outro lado, os governadores-gerais tentavam reforçar a sua 
autoridade sobre as capitanias do Estado do Brasil e, em particular, sobre 
Pernambuco. Os governos de Francisco Barreto de Menezes (1657-1663) e de 
D. Vasco de Mascarenhas, conde de Óbidos (1663-1667), empenharam esforços 
para submeter o governador de Pernambuco na esfera de sua autoridade. 
Diante dessas disputas, as autoridades interpretavam, de forma conveniente, 
as leis e os regimentos, na ausência de definições e ordens claras por parte da 
Coroa (Mello, 2003: 21-61). 

As disputas de poder, envolvendo as tentativas de centralização da 
capitania, opondo Bahia a Pernambuco, eram mais antigas e datavam 
do período anterior à invasão holandesa. De acordo com Francis Dutra, 
as três primeiras décadas do século XVII foram marcadas por constantes 
conflitos entre a família donatarial de Pernambuco, os Albuquerque Coelho, 
e os governadores-gerais da Bahia. Por um lado, os donatários desejavam 
manter os privilégios da doação da capitania, preservando a jurisdição e as 
prerrogativas sobre a governança da capitania. Por outro, os governadores- 
gerais eram incentivados pela Coroa filipina a expandirem a influência sobre 
a administração de Pernambuco, reduzindo o poder da família Albuquerque 
Coelho. Esses conflitos entre donatários e os governadores-gerais centravam- 
se, sobretudo, na jurisdição sobre as nomeações e provimentos dos oficiais da 
administração da capitania de Pernambuco (Dutra, 1973:19-60). 

Por fim, para José Inaldo Chaves os conflitos de jurisdição entre os 
governadores-gerais e os governadores de Pernambuco tinham raízes nas 
ambições destes últimos em submeterem à sua autoridade todas as Capitanias do 
Norte. Diante das tentativas dos governadores de Pernambuco de submeterem 
às capitanias vizinhas, o autor apontou que “com efeito, na complicada situação 
das capitanias do Norte, a participação dos governadores-gerais via de regra 
não fora meramente arbitral, mas de salvaguarda de suas próprias funções” 
(Chaves Júnior, 2017:71). Para o autor, a raiz dos conflitos de jurisdição estava 
nas interpretações das leis e cartas patentes que os governadores de Pernambuco 
realizavam para justificar o aumento da esfera de influência do seu governo 
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sobre as capitanias vizinhas de Itamaracá, Paraíba e Rio Grande (Chaves 
Júnior, 2017:64-103). 

Dessa forma, a maior parte dos autores que trabalharam com os conflitos 
de jurisdição entre os governadores de Pernambuco e os governadores-gerais 
aponta dois principais conjuntos de fatores: O primeiro destes conjuntos são os 
fatores institucionais, relacionados às normas portuguesas e às interpretações 
particulares de alguns governadores do direito da época. Como apontou 
Antônio Manuel Hespanha, o conjunto de diferentes normas jurídicas 
possibilitava que diversos grupos sociais pusessem embargos a determinações 
régias ou que utiliza-se do direito para atingir seus objetivos, à revelia da Coroa 
(Hespanha, 2006:21-41). Assim, os governadores de Pernambuco, por um lado, 
e os governadores-gerais, por outro, utilizaram diversas normas jurídicas para 
fundamentarem seus argumentos e interpretarem os diversos documentos 
como as cartas régias, os regimentos e as patentes. O segundo conjunto 
estava ligado aos interesses particulares dos governadores de Pernambuco 
e dos governadores-gerais. O interesse na independência administrativa, no 
aumento da esfera de jurisdição territorial do seu governo e da possibilidade de 
preenchimento dos cargos locais levou aos governadores de Pernambuco a se 
oporem às ordens emanadas da Bahia, cujo Governo-geral buscava consolidar 
a sua autoridade sobre o Estado do Brasil. Assim, a historiografia aponta os 
conflitos de jurisdição como uma mistura entre os interesses particulares e a 
problemática das normas e das interpretações jurídicas. 

Concorda-se com as conclusões e as ideias propostas pela maioria dos 
autores sobre as origens e as características dos conflitos do terceiro quartel 
do século XVII. Entretanto, acredita-se que outro fator possa estar ligado à 
persistência dos atritos, arrastando o Governo-geral a intermináveis discussões 
com o governo de Pernambuco desde 1654 até a publicação do regimento 
dos governadores de Pernambuco, em 1670. A hipótese é a de que um dos 
principais motivos, não apontado pela historiografia referida anteriormente, 
está ligado à concepção particular sobre a origem do cargo de governador 
da capitania de Pernambuco. No período anterior à invasão holandesa, a 
capitania de Pernambuco era uma donataria pertencente à família Albuquerque 


Coelho. Após o fim da guerra e a expulsão dos holandeses, entretanto, a 
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capitania havia sido integrada ao patrimônio régio (sob litígio judicial, no 
entanto) e era administrada por um governador (ASSIS, 2001:186-214). A 
criação do cargo de governador, por parte da Coroa, transformou as dinâmicas 
jurisdicionais entre a recém-incorporada capitania régia de Pernambucana 
equação da hierarquia política do Estado do Brasil, promovendo uma série 
de atritos entre esses novos governadores e os governadores-gerais. A análise 
da correspondência dessas autoridades permite perceber como a criação do 
cargo de governador de Pernambuco e, por extensão, a proveniência da sua 


jurisdição era um argumento central utilizado por ambos os querelantes. 


Aclamação ou nomeação? A origem da jurisdição do governador 
de Pernambuco 


A compreensão da extensão e dos limites da autoridade do ofício de 
governador por parte da autoridade de Pernambuco era extremamente 
complicada. O primeiro regimento criado para definir e delimitar a jurisdição 
do cargo foi produzido pela Coroa somente em 16704. Sem ter um documento 
normativo para se guiar, muitos governadores optaram por seguir os atos 
administrativos utilizados por seus antecessores, conservando os “estilos 
e costumes” que alegavam estarem de posses. Diante das resistências dos 
governadores-gerais a essa argumentação, os governadores de Pernambuco 
alegavam que a jurisdição que exerciam era a mesma que os seus antecessores 
haviam exercido desde a criação do ofício, durante a Guerra da Liberdade 
Divina ou Guerra de Pernambuco. 

Assim, após receber uma carta do governador-geral Francisco Barreto de 


Menezes (1657-1663) exigindo que obedecesse às ordens emanadas da Bahia, 


4. O regimento já se encontrava em produção desde o ano de 1667, quando alguns de seus 
capítulos foram submetidos a pareceres de conselheiros do Conselho Ultramarino. Entretanto, 
o documento somente foi promulgado três anos depois. PARECER (minuta) do Conselho 
Ultramarino sobre o regimento dos governadores das capitanias do Estado do Brasil e, em 
particular, as obrigações dos governadores da capitania de Pernambuco. AHU-PE, Papéis 
Avulsos, Cx. 9, D. 830. 

5. CARTA do [governador da capitania de Pernambuco], Bernardo de Miranda Henriques, 
ao príncipe regente [D. Pedro], sobre a tentativa do governador-geral do Estado do Brasil, 
Alexandre de Sousa Freire, em interferir na sua jurisdição administrativa, e pedindo resolução 
nesta matéria. AHU-PE, Papéis Avulsos, Cx. 9, D. 867. 
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André Vidal de Negreiros (1657-1661) respondeu, em carta, de 7 de agosto 
de 1657, que o rei havia concedido a ele, dentre outras mercês, o cargo de 
“governador destas capitanias [de Pernambuco] de que lhe dei homenagem, 
concedendo-me a jurisdição e preeminência que por cada um destes postos 
me tocam e tiveram sempre meus antecessores”6. Da mesma forma, uma 
década depois, o governador Bernardo de Miranda Henriques (1667-1670) 
utilizou os mesmos argumentos para fundamentar a jurisdição que exerceria 
durante a sua governação. Em carta ao príncipe regente D. Pedro, de 12 de 
julho de 1669, Bernardo de Miranda Henriques deu conta que o governador- 
geral “me quis tirar a jurisdição em que estou em posse que é antiga [e] em 
que estiveram sempre meus antecessores e estes a conservaram”7. 

A jurisdição em litígio, como apontado por Vera Costa Acioli e Evaldo 
Cabral de Mello, era a autoridade sobre os provimentos de postos militares 
e ofícios de justiça e fazenda e o exercício da governação sobre as Capitanias 
do Norte (Acioli, 1997:81-118; Mello, 2003: 21-61). Se essas jurisdições eram 
tão antigas e estavam em posse e exercício dos governadores de Pernambuco 
há muitos anos, como de fato alegavam, quais eram as suas origens? Segundo 
Francisco de Brito Freire (1661-1664), a jurisdição dos governadores de 
Pernambuco tinha origem antiga e datava do período anterior à invasão dos 
holandeses em Pernambuco, quando: 


Governando ao Brasil o dito [governador-geral] Diogo Luís de Oliveira, 
logo que os holandeses tomaram a Pernambuco, proveu a companhia 
que vagou por André Pereira Temudo uma das que havia neste presídio 
em Miguel Gonçalves Correa, e o senhor Matias de Albuquerque o não 
admitiu provendo-a em Francisco de Figueroa, do próprio modo se 
houve com todas as mais que vagaram em o seu tempo até lhe suceder 


Dom Luís de Rojas e a este o conde de Bagnuolo, que inalteravelmente 


6. Carta do governador do Brasil Barreto para Sua Majestade, com a cópia de uma carta que 
escreveu ao governador de Pernambuco, André Vidal de Negreiros acerca das jurisdições 
que a um e outro devem pertencer, em razão dos postos que ocupam. AHU-BA Luíza da 
Fonseca, Papéis Avulsos, Cx. 14, D. 1703-1704. 

7. CARTA do [governador da capitania de Pernambuco], Bernardo de Miranda Henriques, 
ao príncipe regente [D. Pedro], sobre as medidas tomadas pelo governador-geral do Estado 
do Brasil, Alexandre de Sousa Freire, visando usurpar sua jurisdição na dita capitania. AHU- 
PE, Papéis Avulsos, Cx. 9, D. 872. 
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seguiram aquele estilo sem ordem alguma em contrário pelo custo de 


tantos anosº. 


Assim, de acordo com Francisco de Brito Freire, a origem da jurisdição dos 
governadores remontava ao tempo da administração de Matias de Albuquerque 
durante o período da guerra holandesa e foi utilizada por seus sucessores, 
D. Luís de Roja y Borja e o conde de Bagnuolo. Ainda de acordo com o 
governador, essa jurisdição dos governadores foi respeitada pelo governo- 
geral, pois “assistiu depois neste lugar [de Pernambuco] o senhor Francisco 
Barreto no tempo dos senhores condes de Vila Pouca, Castelo Melhor e 
Atouguia, que não fizeram por impedimento algum desta banda em posto de 
guerra ou ofício de fazenda e justiça”. Opinião semelhante era compartilhada 
por Bernardo de Miranda Henriques, que apontou que a Coroa havia agido 
para impedir as mudanças relativos à jurisdição dos provimentos de postos 
militares que Francisco Barreto de Menezes, enquanto o governador-geral 
pretendia implementar durante a administração de André Vidal de Negreiros 
na capitania de Pernambuco. Segundo o governador, o rei “não diminuiu 
jurisdição nenhuma a este governo, mas que o conservaram-se na forma com 
que naquele tempo se havia feito”. 

A jurisdição que ambos os governadores se referiam dizia respeito à 
concepção destas autoridades sobre a origem dos poderes de governador de 
Pernambuco. Em sua argumentação em prol da manutenção dos poderes do 
seu cargo, Francisco de Brito Freire expôs a concepção de que os governadores 
de Pernambuco não excediam e não infringiam as normas régias, porém 
apenas conservavam a jurisdição que sempre estiveram de posse e que 
remontava à concessão régia pelo provimento de Matias de Albuquerque, 


como superintende da guerra de Pernambuco. A jurisdição do superintendente 


8. Carta que escreveu ao governador do Estado sobre o capitão Manuel Lopes e os modos 
dos provimentos desta capitania. Arquivo da Universidade de Coimbra. Coleção Conde dos 
Arcos. Disposições dos Governadores de Pernambuco, Livro I, fl. 99v-100v 

9. Carta que escreveu ao governador do Estado sobre o capitão Manuel Lopes e os modos dos 
provimentos desta capitania. AUC. CCA. Disposições dos Governadores de Pernambuco, 
Livro I, fl. ggv-100v 

10. CARTA do [governador da capitania de Pernambuco], Bernardo de Miranda Henriques, 
ao príncipe regente [D. Pedro], sobre a tentativa do governador-geral do Estado do Brasil, 
Alexandre de Sousa Freire, em interferir na sua jurisdição administrativa, e pedindo resolução 
nesta matéria. AHU-PE, Papéis Avulsos, Cx. 9, D. 867. 
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tornou-se o núcleo originário dos poderes dos governadores e foi mantida 
inalterada por seus sucessores, D. Luís de Roja y Borja e o conde de Bagnuolo. 
Além disto, a confirmação dos poderes e das jurisdições na patente de Rojas 
y Borja, por parte da Coroa, era mais um exemplo utilizado por Brito Freire 
como comprovação da tênue linha sucessória da jurisdição dos governadores 
da capitania de Pernambuco. 

Tanto Francisco de Brito Freire e Bernardo de Miranda Henriques 
referiam-se a sucessão dos oficiais no comando das tropas e do governo das 
armas durante o período inicial da guerra holandesa. Matias de Albuquerque 
era irmão do 4º donatário da capitania de Pernambuco, Duarte de Albuquerque 
Coelho, e ocupou os cargos de capitão-mor e governador da capitania 
de Pernambuco (1620-1627), como locotenente em nome do seu irmão, 
governador-geral do Estado do Brasil (1624-1625) e, por último, superintendente 
da guerra de Pernambuco (1629-1635) (Silva, 2015:88-100). Após ter ocupado 
postos importantes na administração de Pernambuco e do Estado do Brasil, 
Filipe IV nomeou Matias de Albuquerque como “superintendente da guerra 
de Pernambuco e visitador e fortificador da dita capitania” cargo que exerceu 
na liderança do exército português contra os holandeses”. 

No ano de 1635, Matias de Albuquerque foi substituído no comando do 
exército pelo nobre espanhol D. Luís de Rojas y Borja, antigo governador e 
capitão-general da província da Flórida (1624-1630) (Camp, 2001:10). Rojas 
y Borja havia sido nomeado como lugar-tenente do marquês de Velada em 
terra, com o mesmo “poder e alçada que ele [Matias de Albuquerque] tinha e 
de que usava [...] para governar as armas com todas as pendências da Guerra 
de Pernambuco e das mais das Capitanias do Norte”2. Posteriormente, com 
a morte de D. Luís de Rojas y Borja, em 1636, o napolitano Giovani Vicenzio 
de San Felice, conde de Bagnuolo, assumiu o governo das armas com o título 


de mestre de campo general do exército da guerra de Pernambuco”. 


11. Carta de Superintendência da guerra de Pernambuco e visitador das capitanias do Norte, 
a Matias de Albuquerque. Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Chancelaria de D. Filipe 
III, Doações, L. 31, f. 299v. 

12. Carta de Lugar-tenente do general e governador de Pernambuco, a D. Luís Roxas e Borja. 
ANTT. Chancelaria de D. Filipe II, Doações, L. 26, fl. 240. 

13. Licença dada por Juan Vicencio San Feliche, conde de Bagnuolo, mestre de campo e 
general do exército em Pernambuco, ao alferes Braz Alvarez para poder ir a Espanha tratar 
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A sucessão desses oficiais era sugerida por Francisco de Brito Freire 
como a origem da jurisdição dos governadores de Pernambuco. Neste sentido, 
os governadores pós-Restauração estariam apenas exercendo os mesmos 
poderes utilizados pelos governadores das armas durante a campanha contra 
os holandeses. Esta argumentação, entretanto, não foi bem aceita por parte 
do Governo-geral. Zelosos da jurisdição que possuíam, sobretudo como 
governantes da cabeça do Estado do Brasil, os governadores-gerais utilizaram 
contra-argumentos na discussão com os governadores de Pernambuco e as 
suas concepções sobre a origem da jurisdição do cargo. 

Em carta ao rei D. João IV, de 29 de julho de 1655, o governador-geral 
Jerônimo de Ataíde, conde de Atouguia (1654-1657), afirmou que “nunca 
aquele governo [de Pernambuco] esteve dividido, nem independente deste e 
sempre o mestre de campo general Francisco Barreto guardou as ordens que 
[...] se lhe enviaram”, Em outra carta ao monarca, o conde de Atouguia foi 
mais enfático em sua crítica à concepção dos governadores de Pernambuco. 
O governador-geral apontou que: 


Aquele governo [de Pernambuco] se conservou sempre unido a este 
[Governo-geral], e as guerras do levantamento daquela capitania, o não 
separaram de sua jurisdição, nem o mestre-de-campo general deixou de 
obedecer ordem alguma das que os governadores e capitães-generais 
que foram deste Estado lhe enviaram; E muito menos faz exemplo esta 
novidade de prover os postos militares, passar algumas patentes o conde 
de Bagnuolo sendo mestre-de-campo naquela capitania, porque sucedeu 
a D. Luís de Roja [y Borja] primeiro mestre-de-campo general daquele 
exército, o qual trouxe algumas confirmadas por El-Rei de Castela, que 
lhe não concedeu poder para as passar, e se ele o não tinha menor o podia 
ter o conde de Bagnuolo que lhe sucedeu. Além de que teve diversos 
princípios a separação, que então havia, e a união que depois se conservou 
daquele governo nesta jurisdição; porque das primeiras guerra começou 


em Matias de Albuquerque que estando então a capitania e depois o 


de negócios. ANTT. Corpo Cronológico, Parte II, mç. 370, n.º 94 
14. Carta para Sua Majestade em resposta sobre o governo político e militar. Coleção 
Documentos Históricos. Rio de Janeiro: Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, v. 4. p. 265-258. 
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exército com total independência deste governo, mas retirando-se o 
conde de Bagnuolo a esta praça se uniu todo o governo militar, quando 
o conde da Torre passou a este Estado, por capitão-general de mar e 
terra. Assim se conservou até o presente, e nesta última guerra teve 
ali o governo das armas sua origem nos mestres-de-campo que deste 
se enviaram e proveram; e Francisco Barreto observou sem ato algum 
contrário a subordinação que como mestre-de-campo general do Estado 


deve necessariamente ter ao governo e capitão-general de todo ele. 


De acordo com o conde de Atouguia, a argumentação dos governadores 
de Pernambuco sobre a linha sucessória de jurisdição sobre os provimentos 
dos postos militares era inválida. Mesmo que, de fato, os governadores 
de Pernambuco pudessem suceder a jurisdição exercida por Matias de 
Albuquerque, D. Luís de Rojas y Borja e o conde de Bagnuolo, a linha sucessória 
havia sido extinta, pois toda a jurisdição exercida por estes militares durante 
o governo das armas passou a ser exercida pelo governo-geral, primeiramente 
com D. Fernando Mascarenhas, conde da Torre (1639-1640) e, posteriormente, 
com os seus sucessores no governo-geral. Exemplo disto é a afirmação do 
conde de Atouguia de que a autoridade e a jurisdição militar exercidas por 
Francisco Barreto de Menezes provinham dos mestres de campo nomeados 
pelo governador-geral Antônio Teles da Silva (1642-1647). 

Com a insurreição dos moradores de Pernambuco contra a autoridade 
da Companhia Holandesa das Índias Ocidentais, em 1645, as hostilidades 
entre portugueses e neerlandeses retornaram no conflito denominado na 
época por Guerra da Liberdade Divina. Nestas circunstâncias, o governador 
Antônio Teles da Silva nomeou três mestres de campo para governarem a 
guerra e o exército em Pernambuco. O triunvirato era composto por Martim 
Soares Moreno, André Vidal de Negreiros e João Fernandes Vieira (Mello, 
2000:159-161). Na patente de mestre de campo, concedida a João Fernandes 
Vieira, o governador-geral Antônio Teles da Silva deixou claro que o nomeado 


gozaria de todas as “honras, preeminências, privilégios, isenções e liberdades, 


15. Carta para Sua Majestade sobre os provimentos dos postos militares do Exército de 
Pernambuco. Coleção Documentos Históricos. Rio de Janeiro: Biblioteca Nacional do Rio 
de Janeiro, v. 4. p. 263-266. 
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poder, faculdade e jurisdição que tem e se lhe deve, em razão do dito cargo, 
de que hei por metido de posse”. Desta forma, a única jurisdição sobre o 
governo das armas que os governadores de Pernambuco poderiam clamar 
sucessão, de acordo com o governador-geral, era a dos mestres de campo 
providos por Antônio Teles da Silva em 1645, que eram subordinados aos 
governadores-gerais, posto que a autoridade do triunvirato militar derivava 
do Governo-geral. 

Outros governadores-gerais também criticaram fortemente a linha 
sucessória proposta pelos governadores de Pernambuco. Em carta ao rei D. 
João IV, de 21 de fevereiro de 1658, Francisco Barreto de Menezes criticou a 
alegação do governador de Pernambuco, André Vidal de Negreiros, de que 
este sucedia na jurisdição dos governadores da guerra contra os holandeses. 
De acordo com o governador-geral, “a patente lhe não dá a sucessão de 
superintendente [da guerra, de Matias de Albuquerque], nem de mestre de 
campo general, senão só a dos governadores daquela capitania”, pois, desta 
forma, “antes de nela [capitania de Pernambuco] haver guerra, não pode 
[André Vidal de Negreiros] suceder nas preeminências de ambos [os postos] 
estando hoje unida a Coroa”. 

O vice-rei D. Vasco de Mascarenhas, conde de Óbidos (1663-1667), 
partilhava a mesma opinião e sentimento sobre as argumentações dos 
governadores de Pernambuco. Em uma carta a Francisco de Brito Freyre, 
datada de 5 de dezembro de 1663, o vice-rei expôs que os exemplos que Brito 
Freire alegava eram “diversíssimos do seu mesmo intento: e mal lhe podem 
fazer prova argumentos que o destroem”, porque o governador não tinha “a 
superintendência de Matias de Albuquerque (cujas patentes por ocasião de 
que vossa mercê refere houve El-Rei de Castela por inválidas, e o declarou 
sem embargo da superintendência, por subordinado ao senhor Diogo Luís 


de Oliveira)” e também não havia ocupado o “posto de mestre-de-campo 


16. Carta patente de João Fernandes Vieira de Mestre-de-campo do Terço de Infantaria do 
Brasil. Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Chancelaria de D. João IV, Mercês da Torre 
do Tombo, L. 19, f. 298v-299v. 

17. Carta para Sua Majestade acerca dos procedimentos de André Vidal de Negreiros, no 
governo de Pernambuco. Coleção Documentos Históricos. Rio de Janeiro: Biblioteca Nacional 
do Rio de Janeiro, v. 4. p. 326-332. 
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general como o conde de Bagnuolo, Dom Luís de Rojas e Francisco Barreto, 
[...] [e por isso não] lhe pode dar nesse lugar preeminência alguma”. 

Por fim, o governador-geral Alexandre de Sousa Freire (1667-1671) também 
discorreu longamente sobre as pretensões do governador de Pernambuco 
Bernardo de Miranda Henriques. Em carta ao governador, de 18 de setembro 
de 1670, Sousa Freire afirmou que: 


Se vossa senhoria [Bernardo de Miranda Henriques] tem algum 
[regimento] de Sua Alteza que derrogue os meus folgarei eu muito de 
o ver, e que possa vossa senhoria ter ainda maior esfera no seu governo 
que o do Brasil todo; pois não tem vossa senhoria amigo que mais lhe 
saiba desejar felicidades que eu. Mas é certo que não tem esse governo 
regimento algum, nem a patente de vossa senhoria lhe dá mais jurisdição 
que a de seus antecessores. Destes não podem ser exemplo a vossa senhoria 
os que desobedecendo a seus generais se introduziram violentamente 
na jurisdição que usurparam a este governo; pois nas primeiras dúvidas 
mandou Sua Alteza repor tudo no estado antecedente e repreendeu a 
este governo em outra ocasião deixar introduzir na sua jurisdição a seus 
súditos. Os que só podem ser exemplo a vossa senhoria [de governadores] 
são os que obedecendo, como deviam, não fizeram mais que guardar as 
ordens de seus capitães-generais, não excedendo aquela jurisdição que 
em seus princípios deu Antônio Telles da Silva aos três mestres-de-campo 
generais dessa campanha [contra os holandeses], quando os moradores 
se levantaram. O mesmo observou o mestre de campo Francisco Barreto 
e o general Francisco de Brito Freire e nenhum teve jurisdição alguma 


mais que a que este governo lhe concedeu'. 


Assim, o contra-argumento compartilhado e utilizado por todos os 
governadores-gerais para debelar as pretensões dos governadores de 


Pernambuco era a de que a origem da jurisdição do ofício de governador 


18. Carta para o governador da capitania de Pernambuco Francisco de Brito Freire sobre 
jurisdições e outras matérias. Coleção Documentos Históricos. Rio de Janeiro: Biblioteca 
Nacional do Rio de Janeiro, v. 9. p. 133-137. 

19. Carta que se escreveu ao governador de Pernambuco Bernardo de Miranda Henriques 
sobre a do capitão do rio de São Francisco. Coleção Documentos Históricos. Rio de Janeiro: 
Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, v. 9. p. 372-375. 
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de Pernambuco derivava da autoridade do Governo-geral. A jurisdição do 
governo das armas, exercida sucessivamente de Matias de Albuquerque 
até o conde de Bagnuolo, havia retornado ao seio do governo-geral com o 
governo do conde da Torre, entre 1639 e 1640. Com a insurreição em 1645, 
o governador-geral Antônio Teles da Silva proveu três mestres de campo e 
concedeu-lhes jurisdição militar para governarem as armas em Pernambuco. 
A nomeação destes militares, subordinados e com jurisdição derivada do 
Governo-geral, segundo os governadores da Bahia, era a fonte de origem e 
sucessão da jurisdição do ofício do governador de Pernambuco. 

O argumento utilizado pelos governadores-gerais reconhecia, em partes, 
as concepções dos governadores de Pernambuco sobre a origem do cargo. 
A linha sucessória de jurisdição de Matias de Albuquerque, Rojas y Borja 
e Bagnuolo era considerada legítima. A questão, entretanto, pairava sobre 
a ponte que ligava Bagnuolo aos governadores de Pernambuco pós-1654. 
Os governadores-gerais afirmavam veementemente que a jurisdição militar 
dos primeiros anos da guerra havia retornado ao Governo-geral e este era 
a fonte primeira e última da autoridade dos governadores de Pernambuco. 
Desta forma, a própria argumentação dos governadores de Pernambuco 
era utilizada para convencer e demonstrar a razão e legitimidade da Bahia 
sobre as jurisdições em disputas. Além disso, é importante não deixar de 
notar o contexto de reorganização das jurisdições do Estado do Brasil. Os 
governadores-gerais estavam empenhados em centralizar a administração 
da América portuguesa, concentrando as principais decisões e jurisdições 
no seu ofício (Cosentino, 2009:257-263). A rejeição unânime por parte de 
todos os governadores-gerais do período analisado dos argumentos utilizados 
pelos governadores de Pernambuco corrobora a política de valorização e 
centralização do Governo-geral pós-Restauração. 

E qual foi a resposta ou solução encontrada para os governadores de 
Pernambuco contra os argumentos utilizados pelos governadores-gerais? Não 
se conhece. A documentação, até então consultada, não apresentou nenhuma 
resposta sobre esse dilema. O que não significa, entretanto, que não tenha sido 
possível identificar indícios de argumentos utilizados pelos governadores de 


Pernambuco para justificar a concepção apresentada por eles sobre as origens 
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jurisdicionais do cargo que exerciam. A hipótese levantada é a de que os 
governadores utilizaram um evento conhecido e importante da Restauração 
de Pernambuco como ligação entre a jurisdição militar exercida por Bagnuolo 
e os governadores da capitania, curto-circuitando a nomeação dos mestres de 
campo em 1645, feita pelo governador-geral Antônio Teles da Silva. 

O argumento, muito provavelmente utilizado pelos governadores de 
Pernambuco, residia na aclamação de João Fernandes Vieira como governador 
da Guerra da Liberdade Divina, em junho de 1645. João Fernandes Vieira 
foi um dos principais líderes da insurreição dos moradores da capitania de 
Pernambuco contra a Companhia das Índias Ocidentais. Ao congregar um 
conjunto de senhores de engenhos desgostosos do domínio holandês, dentre 
aliados e familiares, Fernandes Vieira foi aclamado, no dia 13 de junho de 
1645, como governador da guerra de Pernambuco (Mello, 2000:141-142). 
Inicialmente eleito e reconhecido por um pequeno grupo de pessoas, João 
Fernandes Vieira foi posteriormente reconhecido como governador por uma 
grande assembleia, ocorrida em 7 de outubro de 1645, como é possível perceber 


pela certidão de aclamação: 


Nós abaixo assinados, povo, nobreza, clero e gente de guerra de 
Pernambuco, por conhecermos e alcançarmos [em] João Fernandes 
Vieira partes, suficiência e talento, assim por seu valor e constância 
de ânimo, como acudir ao bem comum e ao serviço de Deus e de Sua 
Majestade, [...] por cujos respeitos o elegemos por nosso Governador, 
em o qual posto nos está governando com o zelo e valor que pede seu 
cargo, com grande aceitação do povo, que com todos os privilégios e 
preeminências, que os mais governadores tinham por Sua Majestade, o 


aclamamos e o mantemos [...]”º. 


A aclamação de João Fernandes Vieira pelos moradores de Pernambuco 
em uma grande assembleia lhe concedeu grande autoridade, pois legitimou a 
eleição ocorrida meses atrás por parte de um pequeno grupo de apoiadores, e 
lhe conferiu a jurisdição para governar a capitania de Pernambuco. Dentre os 
termos utilizados na certidão é importante notar que João Fernandes Vieira 


20. Certidão e Aclamação. In: CALADO, Frei Manuel. O Valeroso Luciderno ou o Triunfo 
da Liberdade. Lisboa: Oficinas de Domingos Carneiro, 1668. p. 247. 
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foi aclamado governador “com todos os privilégios e preeminências, que os 
mais governadores tinham por Sua Majestade”*. O termo governador utilizado 
no documento da eleição de Fernandes Vieira é extremamente vago, pois não 
determina se ele era governador da capitania de Pernambuco ou governador 
das armas da nova guerra contra os holandeses. Maliciosamente vagos, 
também foram os privilégios e preeminências concedidos ao governador ao 
não especificarem quais seriam esses antecessores. O recém-eleito e aclamado 
disporia dos poderes e jurisdições concedidos pela Coroa, sobre o governo das 
armas de Pernambuco, a Matias de Albuquerque, D. Luís de Rojas y Borja e o 
conde de Bagnuolo? Ou os governadores referidos se tratavam, na verdade, 
dos capitães-mores e locotenentes do período donatarial? 

A doutrina jurídica e política portuguesa da época suportava a ideia 
da aclamação popular dos seus governantes. O jurista Francisco Velasco de 
Gouveia, ao escrever sua obra para justificar a aclamação de D. João IV como rei 
português, afirmou que o poder político e civil havia sido concedido por Deus 
aos povos e que estes, reunidos em comunidades ou em Repúblicas, poderiam 
eleger ou aclamar, por si, os governantes para que pudessem administrar e 
governar, servindo como cabeças da República”. Assim, segundo Velasco 
de Gouveia, “a instituição dos reis e a translação do poder régio neles, se fez 
entre os homens por modo de pacto, transferindo neles o poder, com pacto e 
condição de os governarem e administrarem com justiça”?. Por fim, o jurista 
concluía ao apontar que os povos, reunidos em Cortes, conservam o poder 
de privar a majestade e soberania do rei, em casos de tirania, e elegerem e 


aclamarem um novo rei, se necessário”. 


21. Certidão e Aclamação. In: CALADO, Frei Manuel. O Valeroso Luciderno ou o Triunfo da 
Liberdade. Lisboa: Oficinas de Domingos Carneiro, 1668. p. 247. 

22. GOUVEIA, Francisco Velasco de. Justa aclamação do sereníssimo rei de Portugal Dom 
João o IV. Tratado analítico dividido em três partes. Ordenado e divulgado em nome do 
mesmo reino, em justificação de sua ação. Lisboa: Oficina de Lourenço Anveres, 1644. p. 19-31. 
23. GOUVEIA, Francisco Velasco de. Justa aclamação do sereníssimo rei de Portugal Dom 
João o IV. Tratado analítico dividido em três partes. Ordenado e divulgado em nome do 
mesmo reino, em justificação de sua ação. Lisboa: Oficina de Lourenço Anveres, 1644. p. 30. 
24. GOUVEIA, Francisco Velasco de. Justa aclamação do sereníssimo rei de Portugal Dom 
João o IV. Tratado analítico dividido em três partes. Ordenado e divulgado em nome do 
mesmo reino, em justificação de sua ação. Lisboa: Oficina de Lourenço Anveres, 1644. p. 32-43. 
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A ideia de que as Cortes retinham poder político e, em caso de vacância 
do trono ou de tirania régia, poderiam eleger, aclamar e nomear um novo rei 
era uma ideia político-jurídica central no processo da Restauração, em Portugal, 
como apontou Luís Reis Torgal. A denominada argumentação legitimista 
procurava demonstrar que a aclamação de D. João IV era extremamente 
bem fundamentada no direito e nas tradições históricas e políticas do reino 
(TORGAL, 1981:223-252). Esta concepção político-jurídica, de que os povos 
possuíam poder para eleger e aclamar seus governantes e privar os tiranos 
do poder, espalhou-se rapidamente do Reino para todo o Império português. 
De acordo com Luciano Figueiredo, a onda de motins, revoltas, rebeliões e 
deposições de governadores que perdurou de 1640 até a década de 1680 era 
uma prova da circulação dessas concepções políticas. Segundo o autor, a 
Coroa portuguesa e os governadores e vice-reis “testemunhariam o paradoxo 
em que as poderosas noções políticas, que haviam empurrado o reino para 
resistir à dominação filipina, seriam prolongadas para elaborar a resistência 
às medidas centralizadores da metrópole” (Figueiredo, 2001:217). 

A circulação dessas ideias, de fato, pode ser observada na América 
portuguesa pelos inúmeros exemplos de aclamação de governadores por 
parte dos moradores de diversas capitanias. O processo de transição do 
domínio filipino para a Restauração bragantina foi marcado por uma série 
de divergências e conflitos na capitania de São Vicente, opondo paulistas, 
jesuítas e castelhanos. Neste contexto, Amador Bueno fora aclamado rei do 
Brasil, em 1640, tendo recusado veementemente, porém, a eleição para o dito 
posto e ofício, após refugiar-se no mosteiro beneditino e afirmar publicamente 
sua lealdade ao rei D. João IV (Monteiro, 2002:33-72). Nos confrontos entre a 
elite açucareira da capitania do Rio de Janeiro contra o governo de Salvador 
Correia de Sá e Benevides (1659-1660), os moradores e “povo” declararam o 
governador por tirano e expulso do dito cargo e elegeram Agostinho Barbalho 
Bezerra por novo governador. O eleito assumiu o cargo, porém, reafirmando 
a sua lealdade para com o rei D. Afonso VI (Caetano, 2003:135-146). E, por 
fim, durante o acirramento dos conflitos entre paulistas e emboabas, os 
denominados forasteiros aclamaram e elegeram o português Manuel Nunes 
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Viana, em 1709, por governador das Minas, para instaurar a lei, obediência e 
o bom governo entre os vassalos de Sua Majestade (Romeiro, 2008:265-275). 

Portanto, a possibilidade da aclamação e eleição de um governador por 
súditos da monarquia portuguesa era um evento possível e bem fundamentado 
nas concepções político-jurídicas da época. Salienta-se que as condições 
da aclamação de João Fernandes Vieira como governador da guerra de 
Pernambuco, em 7 de outubro de 1645, na forma em que as condições foram 
apresentadas e argumentadas, na certidão de aclamação, espelhavam-se na 
própria aclamação régia, ocorrida 5 anos antes, em dezembro de 1640. Portanto, 
a eleição e aclamação de João Fernandes Vieira preenchiam todos os requisitos 
necessários de acordo com a doutrina jurídica da época. Por isto, no início 
da certidão, os aclamadores são identificados como “povo, nobreza, clero e 
gente de guerra de Pernambuco”>. Os participantes da eleição, moradores 
de Pernambuco, foram intencionalmente divididos em grupos distintos, à 
semelhança dos três Estados com direito a assento nas Cortes portuguesas. 
A inclusão da gente de guerra aos três grupos tradicionais poderia indicar a 
situação de necessidade diante da qual procedeu-se com e eleição de Fernandes 
Vieira. Desta forma, assinaram a certidão os oficiais militares, os oficiais da 
câmara de Olinda e demais câmaras de Pernambuco e a câmara da Paraíba, 
os eclesiásticos e as principais pessoas de Pernambuco”. 

Além disso, na certidão de aclamação constavam os principais motivos 
para os moradores terem elegido João Fernandes Vieira. A insurreição contra 
a Companhia das Índias Ocidentais ocorreu por uma série de motivos, 
sendo um deles as “tiranias e injustiças, que nos tribunais se faziam aos 
moradores”. Os moradores de Pernambuco consideravam insuportável 
viverem sob o domínio da Companhia das Índias Ocidentais, pois a terra 
estava cheia de “judeus e hereges, que por ódio da nossa santa fé e semear 
suas incestuosas seitas procuraram nossa ruína, o que se remediava tomando 


as armas e sacudindo o jugo tão pesado e abominável aos olhos de Deus”, 


25. Certidão e Aclamação. In: CALADO, Frei Manuel. O Valeroso Luciderno ou o Triunfo 
da Liberdade. Lisboa: Oficinas de Domingos Carneiro, 1668. p. 247. 

26. Certidão e Aclamação. In: CALADO, Frei Manuel. O Valeroso Luciderno ou o Triunfo 
da Liberdade. Lisboa: Oficinas de Domingos Carneiro, 1668. p. 252-254. 

27. Idem, p. 248. 
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e por isto eles decidiram que lutar e morrer “por sua fé católica se cumpria 
com a obrigação de cristãos e com a de portugueses, por a pátria, mulheres 
e filhos”*. A certidão apresentava uma justa justificação para a insurreição, 
a luta contra a tirania injusta e usurpadora da Companhia holandesa sob a 
terra e a guerra justa contra herege. 

A aclamação de Fernandes Vieira, desta forma, fundamentava-se em 
argumentos da doutrina jurídica da época. Em ocasiões específicas, na 
ausência de uma autoridade oficial ou de tirania, o povo poderia privar o 
governante de seu poder e eleger a outro. Sob determinadas circunstâncias, 
tais atos eram não somente legítimos, como considerados morais e legais de 
acordo com teólogos e juristas (Torgal, 1982:24-43). Portanto, a eleição do 
governador da guerra, feita pelos moradores de Pernambuco preenchia, os 
requisitos necessários perante a Coroa e outras autoridades régias, tais como 
o governador-geral. Antônio Teles da Silva reconheceu a legitimidade da 
eleição quando afirmou que “os moradores da capitania de Pernambuco [...] 
[tomaram] a eleger neste empenho público em que estavam por seu mestre- 
de-campo, que os governassem a João Fernandes Vieira”. 

Se a eleição era, portanto, legítima e reconhecida pelo governador-geral, 
também eram legítimos e reconhecidos os privilégios e jurisdições concedidos 
pelos povos, clero e nobreza de Pernambuco ao governador aclamado, João 
Fernandes Vieira. Muito provavelmente esse era o argumento que solidificava 
a concepção da linha sucessória de jurisdição do cargo de governador de 
Pernambuco e rebatia a contra-argumentação dos governadores-gerais. O fato 
da jurisdição de capitão-general, exercida pelo conde de Bagnuolo, ter sido 
unificada ao Governo-geral em 1639, de fato, não era um problema. A aclamação 
de João Fernandes Vieira como governador, em 1645, concedia a jurisdição 
e os privilégios utilizados pelos governadores anteriores, independente das 
interpretações particulares dos governadores de Pernambuco. A nomeação 
de João Fernandes Vieira como mestre de campo e um dos governadores do 
triunvirato não anulava a concessão da jurisdição concedida pelos moradores, 


28. Idem, p. 248. 

29. Carta patente de João Fernandes Vieira de Mestre-de-campo do Terço de Infantaria do 
Brasil. Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Chancelaria de D. João IV, Mercês da Torre 
do Tombo, L. 19, f. 298v-299v. 
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que já havia sido reconhecida pelo governador-geral. Assim, os governadores 
de Pernambuco, como Francisco de Brito Freire e Bernardo de Miranda 
Henriques, poderiam argumentar que apenas exerciam a mesma jurisdição 
utilizada por Matias de Albuquerque e que foi seguida por todos os seus 


antecessores. 


Considerações finais 


Os conflitos de jurisdição que envolveram os governadores de Pernambuco 
e os governadores-gerais da Bahia possuíam múltiplos interesses e origens, 
fossem as disputas por poder e manutenção dos privilégios dos cargos 
ocupados, fossem por interpretações particulares de normas e regimentos 
(não) propositadamente vagos e ambíguos por parte da Coroa. Compreende-se, 
entretanto, que parte fundamental e essencial desses conflitos esteve associado 
às próprias concepções dessas autoridades sobre as circunstâncias de origens 
e criação dos seus ofícios e do desenvolvimento histórico dos seus poderes e 
exercício dessas jurisdições por seus antecessores. Na ausência de normas e 
regimentos que definissem a função e a hierarquia na governação do Estado 
do Brasil, os governadores de Pernambuco exerceriam a oportunidade de 
fundamentarem as jurisdições, os limites e as origens do próprio ofício 
que exerciam. Por outro lado, em uma política contrária, os governadores- 
gerais empenhavam-se em reorganizarem o Estado do Brasil, aumentando 
as jurisdições do seu ofício e centralizando a administração das capitanias 
da América. À concepção e interpretação particular da origem e sucessão 
da jurisdição sobre o cargo, por parte dos governadores de Pernambuco, 
implicavam em um sério obstáculo as pretensões políticas do Governo- 
geral. Desta forma, no contexto de reorganização administrativa do Estado 
do Brasil na segunda metade do século XVII, as diferentes interpretações 
sobre as normas e regimentos e as concepções sobre os ofícios governativos 
ocasionaram em um embate inevitável entre o governo de Pernambuco e o 


Governo-geral da Bahia. 
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Administração e hierarquias no Estado do Brasil: 
governadores do Rio de Janeiro, 1690-1763 


Mônica da Silva Ribeiro! 


A capitania do Rio de Janeiro, na viragem do século XVII para o XVIII, 
experimentou uma série de transformações, especialmente decorrentes dos 
descobrimentos auríferos na área central da América portuguesa, que alteraram 
sobremaneira a dinâmica dessa região. As descobertas de metais preciosos, 
por sua vez, fizeram parte de uma política ampla da Coroa lusa, voltada para 
o Atlântico, como nos mostra Maria Fernanda Bicalho (2003: 51). 

Nesse contexto, a governação da capitania fluminense foi ganhando 
cada vez mais importância, visto que a mesma tinha jurisdição sobre a região 
mineradora. Mesmo depois da criação da capitania de São Paulo e Minas do 
Ouro, em 1709 e, posteriormente, da capitania de Minas Gerais (separada de 
São Paulo), em 1720, o Rio de Janeiro continuou sendo o núcleo das chamadas 
“capitanias do Sul”, que passou a abarcar, a partir de 1748, toda a região centro- 
sul do território”, inclusive as recém-criadas capitanias de Mato Grosso e Goiás. 


1. Professora Associada de História Moderna da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
e Professora do Programa de Pós-Graduação em História - PPHR/UFRR]. 

2. Provisão de 10 de setembro de 1748. Arquivo Nacional do Rio de Janeiro, códice 952, vol. 
34, f. 246. Nessa provisão, ficou estabelecido que os governadores da Colônia do Sacramento, 
Rio Grande do Sul, Ilha de Santa Catarina e Santos estavam subordinados ao governador do 
Rio de Janeiro, e que, por isso, deviam cumprir as ordens que recebessem dele. Criavam-se, 
também, nesse ano, as capitanias de Goiás e Mato Grosso, desmembradas de São Paulo, que 
passavam para a ingerência do Rio de Janeiro, e anexava-se São Paulo ao governo da capitania 
fluminense, como comarca. 
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Por isso, um estudo mais detido das administrações dos governadores 
do Rio de Janeiro entre 1690 — década das descobertas do ouro — e 1763 — ano 
que a capitania se tornou sede do governo-geral - torna-se fundamental para 
melhor entendermos a dinâmica política do Estado do Brasil no período 
colonial, e a centralidade do Rio de Janeiro, especialmente no século XVIII. 


O conceito de pluricapitalidade 


Quando falamos da centralidade da capitania fluminense nesse período, 
e até mesmo em séculos anteriores, quando foi sede, por três ocasiões, da 
Repartição do Sul”, não estamos, em absoluto, desconsiderando ou diminuindo 
o papel fundamental de outras áreas, como, por exemplo, a Bahia, cabeça do 
governo-geral até 1763. Essa “disputa”, estabelecida pela historiografia, para 
tentar definir qual seria “o principal lócus do mundo colonial? (Caetano, 
2016: 10), não colabora em nada para o desenvolvimento da compreensão 
sobre aspectos políticos e administrativos do Estado do Brasil. Por isso, 
preferimos usar o termo cunhado pelo historiador Rafael Chambouleyron, 
durante o debate estabelecido em um dos eventos que reuniu os integrantes 
do Grupo de Pesquisa “Impérios Ibéricos no Antigo Regime”, ocorrido em 
2015*: pluricapitalidade. 

O debate girava em torno, exatamente, da ideia enraizada na historiografia 
de que, no século XVIII, o Rio de Janeiro teria passado a funcionar como o 
centro político-administrativo do Estado do Brasil, especialmente a partir da 
transferência da sede do governo geral, em 1763, assumindo o lugar de destaque 
que vinha sendo ocupado pela Bahia. Em contrapartida, estabelece-se que 
durante os dois primeiros séculos da colonização, a capitania baiana teria a 
completa proeminência, em detrimento das outras áreas. Fica implícito, nessa 


forma de análise, que só poderia existir, em cada período, uma capitania ou 


3. À Repartição do Sul foi instalada em três momentos: 1572 — 1577, 1608 — 1612, e 1658 — 1662. 
4. O evento a que estamos nos referindo ocorreu em Maceió, na Universidade Federal de 
Alagoas, entre os dias 26 e 27 de novembro de 2015, se denominou “IV Colóquio Nacional 
do Grupo de Estudos América Colonial (GEAC) - Dinâmicas Sociais, Políticas e de Justiça 
na América Lusa: Hierarquias, Poderes e Governo (Séculos XVI-XVTII)”, e reuniu membros 
do Grupo de Pesquisa, cadastrado no CNPq, “Impérios Ibéricos no Antigo Regime”, do qual 
Rafael Chambouleyron faz parte. 
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uma região importante, contrapondo o eixo norte e o eixo sul, e que, para 
que um tivesse mais destaque, o outro precisaria, necessariamente, perdê-lo. 
Para superar essa concepção estanque, Rafael Chambouleyron nos traz o 
conceito de pluricapitalidade, que pressupõe a possibilidade de múltiplos eixos 
coexistindo na América Portuguesa, durante os três séculos de colonização. 

Antonio Filipe Pereira Caetano colocou no papel o que foi discutido no 
Colóquio, na apresentação do livro que resultou do evento, e destacou três 
capitais. A primeira teria sido institucionalizada com a criação do governo- 
geral e, por isso, então, foi representada por Salvador e, depois, pelo Rio de 
Janeiro. A segunda seria a capitania de Pernambuco e, por último, teríamos 
o Estado do Maranhão e Grão-Pará (Caetano, 2016: 10-11). 

Discordamos de Filipe Caetano em apenas um aspecto: não consideramos 
que as capitalidades de Salvador e do Rio de Janeiro sejam excludentes. A 
capitania fluminense já representava um núcleo importante no interior da 
América lusa muito antes da transferência da capital, como já mostramos 
acima, assim como a Bahia não perdeu a centralidade na sua área de atuação, 
por completo, após 1763. Portanto, trabalharemos com quatro grandes capitais: 
Bahia, Pernambuco e Rio de Janeiro, no Estado do Brasil; e o Estado do 
Maranhão e do Grão-Pará. Obviamente, isso não quer dizer que não possam 
existir outras regiões importantes ou que estas tiveram o mesmo papel e o 
mesmo desenvolvimento ao longo de todo o período colonial. 

Estabelecidos esses parâmetros de análise, convém destacar que, nesses 
eixos, não seria “à toa a existência de um cuidado mais apurado na escolha 
dos governadores que comporiam estas localidades” (Caetano, 2016: 11). E 
dentre elas, escolhemos nos debruçar, nesse artigo, nos representantes régios 
que estiveram à frente da administração do Rio de Janeiro entre 1690 e 1763, 
entendendo essa capitania como uma das áreas fundamentais para se estudar 
a dinâmica política do Estado do Brasil. 


Carreiras e trajetórias administrativas dos representantes régios 
no ultramar português 


O estudo de carreiras e trajetórias sociais e administrativas de governadores 


do período colonial vinha sendo brilhantemente desenvolvido por Francisco 


99 


Carlos Cosentino, que publicou, em 2009, sua tese sobre governadores- 
gerais do Estado do Brasil, entre os séculos XVI e XVII. Além desse livro, 
escreveu diversos artigos e capítulos, nos quais se dedicava a entender as 
hierarquias políticas (Cosentino, 2015) e a comunicação entre governadores- 
gerais, governadores de capitanias e câmaras (Cosentino, 2014), entre outros 
temas ligados à governação. Infelizmente, o falecimento precoce de Francisco 
Cosentino interrompeu a continuação de suas análises, mas, ao mesmo tempo, 
seus trabalhos inspiraram e continuam inspirando diversos outros historiadores 
a empreenderem pesquisas sobre perfis sociais, trajetórias administrativas e 
dinâmicas governativas nas Américas ibéricas. 

Tentando trazer uma pequena contribuição para esse debate, nos 
propomos a realizar uma análise, ainda que inicial, de algumas características 
das trajetórias administrativas dos treze governadores nomeados (titulares) 
para administrar o Rio de Janeiro entre 1690 e 1763, excluindo os interinos, 
que estiveram presentes, em alguns períodos, por razões diversas. 

O primeiro governador a ser investigado é Luís César de Meneses, 
nomeado por carta patente de 20 de janeiro de 1690, tomando posse em abril 
do mesmo ano, e permanecendo na gestão por cerca de três anos. Depois de 
atuar na capitania, foi governador de Angola, de 1697 a 1701, e governador- 
geral do Estado do Brasil, entre 1705 e 1710. Antes disso, havia sido alferes- 
mor do reino. Nesse sentido, podemos perceber como sua experiência como 
governador do Rio de Janeiro lhe possibilitou alcançar cargos mais importantes 
na administração ultramarina portuguesa. 

Sua trajetória administrativa de prestação de serviços à Coroa trouxe, para 
sua família, mercês e acrescentamentos políticos. Dois dos seus filhos seguiram 
sua carreira como administradores ultramarinos. O primeiro deles foi Vasco 
Fernandes César de Meneses, que se tornou o 1º Conde de Sabugosa (título 
recebido em 1729), e foi vice-rei da Índia (1712-1717) e do Brasil (1720-1735). 
O outro filho foi Rodrigo César de Meneses, que foi governador da capitania 
de São Paulo entre 1721 e 1728, e governador de Angola entre 1732 e 1738, além 
de ter sido também responsável pela fundação da vila de Cuiabá, em 1726, 
após descobrimentos auríferos nessa área (Fernandes, 2015). 
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Uma das principais preocupações de Luís César enquanto esteve à frente 
do governo da capitania fluminense foi a defesa da fronteira sul da América 
Portuguesa, em especial da Colônia do Sacramento, que se encontrava, desde a 
sua fundação, em 1680, subordinada ao Rio de Janeiro. Já no ano que assumiu, 
o governador escreveu ao rei D. Pedro II informando que enviou socorro 
para a Colônia, em resposta ao pedido do governador D. Francisco Naper 
de Lencastre, solicitando uma fragata para poder combater os piratas que 
percorriam a costas. Essa temática foi fulcral durante sua gestão, e nos permite 
visualizar a centralidade da atuação do Rio de Janeiro na região centro-sul 
do território. 

Com a saída de Luís César de Meneses, assume Antonio Paes de Sande, 
administrador que havia participado das campanhas da Restauração. Ou 
seja, já tinha um histórico de atuação a serviço do Reino. Depois disso, foi 
nomeado secretário-geral da Índia, onde ficou por 12 anos, tendo sido membro 
do 8º Conselho de Governo Interino da Índia (1678). Voltou a Portugal e, por 
causa de sua experiência no ultramar, recebeu a nomeação de membro do 
Conselho Ultramarino (Castro, 1951). 

Portanto, podemos perceber que quando assumiu o cargo de governador do 
Rio de Janeiro, Antonio Paes de Sande já tinha extensa carreira administrativa, 
tanto na corte quanto no ultramar. Isso corrobora as teses de Dauril Alden 
(1968: 3-4), Maria de Fátima Gouvêa (2001), Russell-Wood (1998) e Francisco 
Cosentino (2009), entre diversos outros historiadores, de que, para assumir 
a função de governador-geral ou de governador das principais capitanias 
do Estado do Brasil, era preciso, cada vez mais, que o candidato tivesse 
experiência administrativa e/ ou militar prévia, especialmente a partir da 
segunda metade do século XVII, quando há uma “redefinição dos rumos da 
governação portuguesa no ultramar, particularmente nas áreas envolvidas 
pelo Atlântico Sul”, como afirma Francisco Cosentino (2009: 245). 

Ficou à frente do governo do Rio de Janeiro por pouco mais de um 


ano, afastando-se por causa de uma doença. Nesse curto período, dedicou 


5. Carta do governador [do Rio de Janeiro], Luís César de Meneses, ao rei [D. Pedro II]. 1690, 
Junho, 24, Rio de Janeiro. Arquivo Histórico Ultramarino - Projeto Resgate: Avulsos do Rio 
de Janeiro, cx. 5, doc. 91. 
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especial atenção à região mineradora, tendo sido incumbido pelo rei de 
averiguar sobre as minas de ouro e prata de Paranaguá, Itabaiana e Serra do 
Sabarabaçu”. Foi o primeiro representante régio a intervir diretamente nas 
Minas, tendo recebido, inclusive, ordens régias para conceder honras aos 
moradores da vila de São Paulo, caso descobrissem minas de ouro e prata, 
o que não pôde cumprir, visto não ter recebido as provisões necessárias do 
Conselho Ultramarino para a sua execução”. 

A preocupação com a Colônia do Sacramento continuou sendo uma 
das tônicas centrais do governador, assim como o cuidado com a defesa da 
cidade do Rio de Janeiro, com a atuação direta de Paes de Sande proibindo 
a permanência de estrangeiros como moradores na capitania fluminense”. 

Após alguns meses de governo interino, a administração da capitania 
passa para Sebastião de Castro e Caldas, que assumiu em 19 de abril de 1695, e 
“seus primeiros cuidados foram tractar de refazer as guarnições e de remeter a 
Colonia do Sacramento os auxílios de 25 mil cruzados, segundo fora ordenado 
por carta régia” (Freire, 1912: 283). Nesse mesmo ano, remeteu a Lisboa amostras 
de ouro. Ainda sobre a questão aurífera, preocupou-se com os descaminhos 
nos quintos praticados pelos moradores de São Pauloº. 

Outro assunto central no período, como já pudemos perceber, era a 
defesa do Rio de Janeiro, e Castro e Caldas também atuou nessa questão, 
relatando ao rei sobre o estado em que se encontravam as armas, munições 
e apetrechos de artilharia existentes naquela praça, e solicitando o envio de 
madeiras para o reparo da artilharia". O governador tratou também sobre as 


6. Carta régia (cópia) do rei [D. Pedro II] ao [governador do Rio de Janeiro], Antônio Paes de 
Sande. 1693, Janeiro, 14, Lisboa. Arquivo Histórico Ultramarino - Projeto Resgate: Avulsos 
do Rio de Janeiro, cx. 6, doc. 36. 

7. Carta do [governador do Rio de Janeiro], Antônio Paes de Sande, ao rei [D. Pedro II]. 1693, 
Junho, 18, Rio de Janeiro. Arquivo Histórico Ultramarino — Projeto Resgate: Avulsos do Rio 
de Janeiro, cx. 6, doc. 11, 6, 7. 

8. Despacho do rei D. Pedro II ao Conselho Ultramarino. 1694, Janeiro, 9, Lisboa. Arquivo 
Histórico Ultramarino - Projeto Resgate: Avulsos do Rio de Janeiro, cx. 6, doc. 25. 

9. Carta do [governador do Rio de Janeiro], Sebastião de Castro e Caldas, ao rei [D. Pedro II]. 
1695, Junho, 22, Rio de Janeiro. Arquivo Histórico Ultramarino - Projeto Resgate: Avulsos 
do Rio de Janeiro, cx. 6, doc. 46. 

10. Carta do [governador do Rio de Janeiro], Sebastião de Castro e Caldas, ao rei [D. Pedro 
II]. 1695, Maio, 25, Rio de Janeiro. Arquivo Histórico Ultramarino - Projeto Resgate: Avulsos 
do Rio de Janeiro, cx. 6, doc. 42. 
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diligências feitas na Praia Vermelha e as obras necessárias para se construir 
uma fortaleza naquele local”. 

Sebastião de Castro e Caldas, assim como seus antecessores imediatos, 
também tinha um histórico de prestação de serviços à Coroa portuguesa 
quando assumiu a administração da capitania fluminense. Ele era um fidalgo 
português, que ingressou na carreira de armas ainda jovem, e participou da 
guerra de Restauração. Após sua atuação no governo do Rio, voltou a Lisboa, 
e foi encarcerado, visto que existiam denúncias contra ele, mas foi inocentado. 
Com isso, lhe foi oferecido o cargo de governador da Colônia do Sacramento, 
mas ele recusou (Mello, 2003: 218-219). Posteriormente, acabou aceitando 
assumir o mesmo cargo em Pernambuco, o que nos mostra, mais uma vez, a 
importância dessa capitania como um dos eixos centrais do Estado do Brasil. 
Governou Pernambuco de 1707 a 1710 e, em meio à forte oposição, acabou 
fugindo da capitania, dando início à Guerra dos Mascates (Pereira, 2012: 287). 

O governo de Castro e Caldas no Rio de Janeiro foi até 1697, quando foi 
substituído por Artur de Sá e Meneses (depois de um período de governos 
interinos), que permaneceu no cargo até 1702. A sua administração funcionou 
como um marco, porque Sá e Meneses foi o primeiro a receber a graduação de 
capitão-general do Rio de Janeiro, ampliando-se assim as suas competências em 
relação às atribuições da câmara. O monarca lhe ordenou que incentivasse a 
exploração de ouro nas capitanias do sul e, para possibilitar que os governadores 
do Rio passassem a desempenhar o papel de administradores das Minas, 
uma carta régia de 1697 ampliou as suas funções, tornando-os, nessa questão, 
independentes do governo-geral. Dentro desse processo, São Paulo foi desligado 
do governo da Bahia e subordinado ao Rio de Janeiro (1698), e a Colônia do 
Sacramento também passou para a jurisdição da capitania fluminense, em 
1699 (Gouvêa, 2001: 302). 

Mas não foi apenas a questão aurífera que ocupou a agenda de Sá e 
Meneses. Dois outros assuntos centrais, presentes na pauta administrativa da 
capitania, também continuaram sendo exaustivamente discutidos: a defesa 


do Rio de Janeiro e a ocupação da Colônia do Sacramento. 


11. Carta do [governador do Rio de Janeiro], Sebastião de Castro e Caldas, ao rei [D. Pedro 
II]. 1696, Maio, 26, Rio de Janeiro. Arquivo Histórico Ultramarino - Projeto Resgate: Avulsos 
do Rio de Janeiro, cx. 6, doc. 52. 
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Sobre sua trajetória familiar, de acordo com Denise Demetrio, pertencia 
a um dos vários ramos da família Sá, fundada por João Rodrigues de Sá, que 
ocupou os cargos de camareiro-mor de D. João I, de alcaide-mor, capitão e 
governador das armas do Porto e das Fortalezas de São João da Foz e de Leça, 
em Matosinhos. Sá e Meneses nasceu em Lisboa, em data desconhecida, e 
faleceu em 1709. Era filho natural de João Rodrigues Sá e Meneses, e neto 
de Constantino de Sá e Noronha. O pai foi capitão-mor das naus da Índia 
(1643) e governador da fortaleza de São Felipe, em Setúbal (1665). O avô, 
nascido no Ceilão, foi lá governador por duas vezes, 1618-1620, e 1623-1630 
(Demetrio, 2014: 39-40). 

Sabemos também que Sá e Meneses possuía comendas da Ordem de Cristo 
(1687) e da Ordem de Avis (1699), e exerceu carreira militar entre 1665 e 1685 
no reino, ocupando, em distintas ocasiões, posto de soldado e de capitão de 
infantaria. Em decorrência dessa prestação de serviços à Coroa, Artur de Sá é 
escolhido, em 1686, para governar o Maranhão, sem ter nenhuma experiência 
administrativa prévia. Recebeu ainda, nesse momento, o título de conselheiro 
do rei e de capitão general (Demetrio, 2014: 52-53). 

No fim da sua vida, depois do governo do Rio, foi governador da praça 
de Abrantes (1704), e recebeu o posto de sargento-mor de batalhas dessa 
mesma praça (1707), mas esteve quase sempre doente e morreu, em Portugal, 
no final de janeiro de 1709. 

Após Artur de Sá e Meneses, foi nomeado para o cargo D. Álvaro da 
Silveira e Albuquerque, tomando posse em julho de 1702, quando a mineração 
exercia “uma poderosa influência no governo do Rio, na colonização e no 
povoamento do sul” (Freire, 1912: 404), e passou a cuidar da questão, buscando 
evitar os descaminhos do ouro”, e informando à Coroa sobre o 


12. Carta do Superintende das Minas de Ouro do Rio de Janeiro, José Vaz Pinto, informando 
a devassa contra Frei Cristóvão de Cristo, da Ordem de São Bento, sobre os descaminhos do 
ouro das oficinas dos quintos. 1703, Abril, 10, Rio de Janeiro. Arquivo Histórico Ultramarino 
— Projeto Resgate: Avulsos do Rio de Janeiro, cx. 7, doc. 92. 
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descobrimento de minas de prata e esmeraldas”. 

Por causa do crescimento aurífero, a migração de pessoas para a região 
mineradora tornava-se cada vez maior, o que passou a ser um problema para as 
demais áreas. Alertando sobre isso, o governador escreveu ao rei, informando 
sobre a falta de mantimentos, carnes e farinhas, devido à retirada de pessoas 
que passaram às Minas'*. Como resposta, recebeu carta régia que ordenava 
que não deixasse seguir, para o referido território, determinadas pessoas com 
escravos dos engenhos, que não fosse permitido que viajassem sem licença, 
e que se lançassem penas aos infratores”. 

Não temos muitas informações acerca da trajetória familiar e administrativa 
de D. Álvaro. Apenas sabemos que era natural de Lisboa, e recebeu hábito da 
Ordem Militar de Cristo em 23 de junho de 1683. Era filho de D. Antonio da 
Silveira de Albuquerque, natural de Goa, e de sua mulher D. Catarina de Lima, 
natural de Lisboa; neto paterno de D. Jerônimo da Silveira, natural de Lisboa, 
e de sua mulher D. Brites de Albuquerque, natural de Goa; e neto materno de 
Álvaro Pires de Távora e de sua mulher D. Maria de Lima, naturais de Lisboa's. 

O governador que veio para a capitania depois de D. Álvaro foi o capitão 
general D. Fernando Martins Mascarenhas de Lencastre, em 1705. Uma das 
principais preocupações da sua gestão, desde o início, foi, novamente, a questão 
das Minas, visto que as disputas entre paulistas e portugueses começavam a 
crescer (Freire, 1912: 414). 

Os emboabas, como eram chamados os portugueses, tentavam expulsar 
da região os paulistas, e buscavam implementar um governo próprio, separado 
do Rio de Janeiro e de São Paulo, o que efetivamente ocorreu em 1709, com a 


13. Carta do [governador do Rio de Janeiro], Álvaro da Silveira e Albuquerque, ao rei [D. 
Pedro II]. 1703, Maio, 15, Rio de Janeiro. Arquivo Histórico Ultramarino - Projeto Resgate: 
Avulsos do Rio de Janeiro, cx. 7, doc. 98-A. 

14. Parecer do Conselho Ultramarino sobre carta do governador do Rio de Janeiro, Álvaro 
da Silveira e Albuquerque. 1703, Março, 6, Lisboa. Arquivo Histórico Ultramarino — Projeto 
Resgate: Avulsos do Rio de Janeiro, cx. 7, doc. 101. 

15. Cópia autenticada pelo secretário do Conselho Ultramarino, Faustino Aires de Carvalho. 
1703, Abril, 20. Arquivo Nacional da Torre do Tombo. Papéis do Brasil, códice 6, f. 213. 

16. Diligência de habilitação para a Ordem de Cristo de D. Álvaro da Silveira de Albuquerque. 
1682, Janeiro, 10. Mesa da Consciência e Ordens, Habilitações para a Ordem de Cristo, Letra 
A,mç.8,n.º 13. 
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autoproclamação de Manuel Nunes Viana como governador, e com a nomeação 
de Antonio Francisco como mestre de campo. 

Por conta disso, D. Fernando Martins Mascarenhas de Lencastre precisou 
intervir na região, tendo sido, inclusive, nomeado superintendente das Minas. 
Isso nos mostra, mais uma vez, a influência dos governadores do Rio de 
Janeiro, desde, principalmente, as descobertas auríferas, na região centro-sul 
da América portuguesa. Em carta de 14 de junho de 1705, antes mesmo de 
assumir sua posição de governador no Rio, Fernando de Lencastre recebeu 
ordens da Coroa para ir a São Paulo, resolver as desordens e estabelecer a 
administração das Minas, através da promessa de foros e hábitos para os 
paulistas (Freire, 1912: 415). 

Apesar da atuação de D. Fernando, ele não conseguiu restabelecer a paz na 
região, e o Conselho Ultramarino decidiu, em 1709, que era mais conveniente 
que se substituísse o governador. Sua administração na capitania do Rio de 
Janeiro terminava, assim, sem que ele conseguisse cumprir as ordens régias para 
apaziguar os ânimos nas Minas. Contudo, não podemos reduzir sua trajetória 
administrativa a esse momento. Antes da sua vinda para o Rio, já havia sido 
conselheiro de governo interino da Índia, entre 1691 e 1693, juntamente com 
Luís Gonçalves Cota (em 1691) e com o arcebispo D. Agostinho da Anunciação 
(em 1691 e 1692), até a chegada do vice-rei nomeado, o Conde de Vila Verde 
D. Pedro Antonio de Meneses Noronha de Albuquerque. 

Após a passagem pela Índia, D. Fernando voltou para Portugal e, em 
março de 1699, foi nomeado governador e capitão-general de Pernambuco, 
onde permaneceu até novembro de 1703. A sua atuação em Pernambuco deve 
ter sido positiva para a Coroa portuguesa, uma vez que, seis meses depois 
que saiu do cargo, foi nomeado governador do Rio de Janeiro, capitania de 
importância central para o Império português. 

Seu insucesso em dar fim aos conflitos na região mineradora parece ter 
sido decisivo para encerrar sua carreira administrativa no ultramar, visto que, 
após o fim do seu governo no Rio, não encontramos mais indícios de outras 
funções que D. Fernando tenha assumido na América, ou nas demais conquistas 
portuguesas, depois de 1709 até a sua morte. Apenas temos conhecimento 


que D. Fernando faleceu em Lisboa e, que, naquele momento, fazia parte do 
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Conselho da Sua Majestade, como fica explicitado no seu testamento”. Não 
sabemos ao certo a data do falecimento de D. Fernando, mas seu testamento foi 
escrito no dia 8 de março de 1714, e aberto no dia 17 de agosto do mesmo ano. 

Substituindo D. Fernando de Lencastre, depois de um período de 
administrações interinas, foi nomeado Francisco de Castro Morais, que já 
havia sido governador interino da capitania entre 1687 e 1699, e governador 
da capitania de Pernambuco, de 1703 a 1709. Era irmão de Gregório de Castro 
Morais, que também governou o Rio de Janeiro interinamente, de 1704 a 1705, 
e de 1709 a 1710. 

Sua gestão ficou marcada pelas invasões francesas de Jean-François 
Duclerc, em 1710, e de René Duguay-Trouin, em 1711. Durante o curto período 
que esteve à frente da capitania, o principal assunto tratado era, obviamente, 
a defesa da cidade, com destaque para a necessidade do envio de armas e de 
tropas para fortalecer o terço do Rio de Janeiro, e a avaliação da situação de 
diversos postos vagos e do exercício de alguns funcionários militares. 

Após os eventos desastrosos, a capitania ficou totalmente devastada, e 
Francisco de Castro Morais foi preso nas Índias portuguesas, tendo terminado 
seus dias em 13 de setembro de 1738 em Chaves, Portugal. 

Para assumir o Rio de Janeiro, veio, ainda em 1711, António de Albuquerque 
Coelho de Carvalho. Na verdade, António de Albuquerque havia sido escolhido 
para governar a capitania fluminense em 1709, mas, assim que chegou à 
América, foi enviado para a região das Minas, tornando-se responsável por 
executar a separação de São Paulo e Minas do Ouro do Rio de Janeiro. Tornou- 
se então o primeiro governador dessa nova capitania, criada em novembro 
de 1709. 

Com o fracasso de Francisco de Castro Morais à frente da administração 
do Rio de Janeiro, António de Albuquerque foi novamente nomeado para 
a capitania, em 1711, e passou a maior parte do tempo tentando recuperar a 
cidade e reconstruir o seu sistema defensivo, após os ataques dos corsários 
franceses. 

Segundo Renato Pires, desde o início do século XVII e até meados do 


século XVIII, encontramos elementos desta família atuando nos cargos de 


17. Testamento de D. Fernando Martins Mascarenhas de Lencastre. Arquivo Nacional da 
Torre do Tombo, Registro Geral de Testamentos, livro 139, p. 13. 
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governadores. O pai de António Albuquerque Coelho serviu na região da 
Beira como capitão numa companhia de infantaria, que ele mesmo havia 
levantado. Tornou-se governador da cidade da Guarda durante três anos e, 
em 1667, foi nomeado governador do Maranhão, administração que durou 
até 1671. O filho, nosso personagem de análise aqui, 


vai pela primeira vez para o Brasil em 1666 na companhia de seu pai 
quando este veio assumir o posto de governador. Em 1671 regressaria a 
Portugal, e voltaria ao Brasil acompanhando o seu primo Inácio Coelho 


da Silva, recém nomeado governador do Maranhão. (Pires, [s.d.):1) 


Sua primeira nomeação ocorreu em julho de 1688, tendo sido escolhido 
para o cargo de capitão-mor do Pará. Em maio de 1690, António Albuquerque 
Coelho de Carvalho sucedeu a Artur de Sá e Meneses no posto de capitão-mor 
do Maranhão, e já era, nesse período, membro do Conselho del Rei. Em 1701, 
retornou ao reino para se curar de enfermidades adquiridas na Amazônia, e 
foi recompensado pela Coroa portuguesa com vários títulos e cargos, como 
a comenda da Ordem de Cristo e a comenda de Santo Ildefonso do Vale de 
Telhas da Ordem de Avis, além de ter sido nomeado alcaide-mor de Sines. 
Ganhou também mercês como o senhorio do Couto do Outil e dos fornos 
da judiaria e rua dos cavaleiros da vila de Setúbal. No ano de 1706, passou a 
exercer o cargo de governador da Beira Baixa, com a patente de sargento-mor, 
e dois anos depois foi provido no posto de governador de Olivença. 

Depois de seus governos em São Paulo e Minas do Ouro, e no Rio de 
Janeiro, retorna para Portugal. E, até 1722, muito pouco se sabe sobre a vida 
de Albuquerque, e só nesse ano o rei volta a nomeá-lo para um novo cargo, 
o de governador de Angola, que desempenhou até sua morte, em 1725. 

Com o término da administração de Albuquerque no Rio, iniciou-se, no 
ano de 1713, o governo de D. Francisco Xavier de Távora, que se preocupou 
com a defesa da capitania, além de cuidar do julgamento e punição dos 
responsáveis pelas invasões estrangeiras. Foi ele que fortificou a ilha das 
Cobras, e mandou construir o forte da Lage. Também ordenou a exploração 
do território riograndense, levada a cabo por João Magalhães (Docca, 1954: 
58). Em 1716, ficou doente e pediu para retornar ao reino, no que foi atendido. 
Veio a falecer ainda nesse mesmo ano. 
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Sobre a trajetória de Xavier de Távora, sabemos que ele nasceu no dia 13 
de abril de 1687, e era filho do 2.º Marquês de Távora. Antes de vir para o Rio, 
serviu nas campanhas da Guerra de Sucessão de Espanha, em vários pontos. 

Após o término de sua gestão, e alguns meses de governo interino, 
assumiu Antonio de Brito Freire de Meneses, que também faleceu logo, 
mais precisamente no ano de 1719. Durante sua curta passagem à frente da 
administração fluminense, temos como acontecimento crucial a retomada 
da Colônia do Sacramento. Com isso, suas obrigações giraram especialmente 
em torno da restauração, provisão e defesa daquela área. O governo de Freire 
de Meneses ficou marcado por vários problemas ocorridos em relação à 
indisciplina das tropas e às disputas de facções pela ocupação de cargos na 
Câmara. Ocupou-se ainda da reforma do edifício da Câmara. Ficou doente, 
e pediu que lhe enviassem um substituto. 

Não temos informações sobre serviços prestados à Coroa antes de sua 
vinda para o Rio, apenas temos notícia que recebeu a Comenda de Santa 
Maria de Midões, e a Comenda da Ordem de Cristo, em 1695“. Antonio de 
Brito Freire de Meneses era filho de Francisco de Brito Freire, que participou 
na Guerra de Restauração, com especial destaque na Batalha do Montijo, 
ocorrida em 1644. Foi nomeado, em 1653, almirante da esquadra da Companhia 
do Comércio do Brasil, que, no ano seguinte, teve vitória definitiva sobre a 
resistência holandesa em Pernambuco. Em 1658, foi governador da praça de 
Juromenha, no Alentejo, e foi também governador de Pernambuco, entre 
1661 e 1664. Assumiu, posteriormente, a administração da cidade de Beja. 

Com a morte de Antonio de Brito Freire de Meneses, temos outro período 
de administração interina, que termina com a chegada do governador Aires 
de Saldanha de Albuquerque, ainda no ano de 1719. Ele dedicou-se às obras 
da cidade, melhorando as fortificações e o abastecimento de água. Criou 
companhias de ordenança e buscou aperfeiçoar as condições fiscais da capitania. 

A atenção de Aires de Saldanha ainda esteve voltada para a questão 
aurifera, cuidando da fiscalização dos caminhos para as Minas. Outro eixo de 


foco central para os governadores do Rio no período, a Colônia do Sacramento 


18. 1695, Agosto, 19. Arquivo Nacional da Torre do Tombo. Registro Geral de Mercês, Mercês 
de D. Pedro II, liv. 4, f.413v. 
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também fez parte do seu rol de preocupações enquanto administrador. Os 
espanhóis continuavam tentando conseguir jurisdição sobre esse território, 
e Aires de Saldanha precisou, então, atuar de maneira firme para assegurar 
a posse da região. 

Aires de Saldanha era filho de João de Saldanha de Albuquerque Matos 
Coutinho e Noronha, moço fidalgo (Torres, 1840: 285). Também foi moço 
fidalgo, além de fidalgo escudeiro e comendador de Santa Maria de Castro 
Laboreiro, na Ordem de Cristo (Rodrigues; Pereira, 1907: 112). Foi, ainda, 
capitão da fortaleza de Damão (Índia), em 1715ºº. 

Depois de seu governo no Rio, tornou-se comendador de Santa Maria 
de Chavaçeira da Ordem de Cristo (1725), alcaide-mor do Castelo e Fortaleza 
de Soure, e comendador de São Martinho de Lagares, da Ordem de Cristo, os 
dois últimos no ano de 1727. Veio a falecer em Lisboa, em novembro de 1756. 

Aires de Saldanha de Albuquerque governou até 1725, quando assumiu 
Luiz Vahia Monteiro, fidalgo, filho de Francisco Teixeira Vahia e Gerônima 
Ferraz. Antes de vir para a América portuguesa, ocupou o posto de coronel de 
infantaria de Chaves, em Portugal, e recebeu a mercê de membro do Conselho 
do Rei, ao ser nomeado para o governo do Rio, em 1724 (Gonçalves, 1954). 

O governador Vahia Monteiro teve vários conflitos durante a sua gestão. 
No ano de 1729, foram descobertas jazidas de diamantes no Serro Frio, 
desencadeando rigoroso controle da Coroa, através da cobrança da capitação. 
Tratando de descaminhos, denunciava que as autoridades que deveriam 
fiscalizar também estavam envolvidas nas atividades ilícitas. Justamente por 
acusar vários poderosos locais, iniciaram-se reclamações das autoridades da 
capitania fluminense contra o governador. Sendo assim, em 1732, foi deposto 
pela Câmara, e veio a falecer no dia 19 de setembro de 1733, quando Gomes 
Freire de Andrada, o seu sucessor na administração do Rio de Janeiro, já 
havia assumido. 

Gomes Freire de Andrada era componente de família importante de 
Portugal, com tradição de serviço à Coroa desde o século XIV. Membros dos 


19. Carta. Capitania da Fortaleza de Damão, por renúncia de D. Fernando Martins Mascarenhas 
de Lencastre. 1715, Dezembro, 14. Arquivo Nacional da Torre do Tombo. Registro Geral de 
Mercês, Mercês de D. João V, liv. 8, f.13. 
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Freire de Andrada estiveram presentes em acontecimentos cruciais da história 
portuguesa, tais como a batalha de Alcácer-Quibir, e a Guerra de Restauração. 
O nosso personagem de análise, Gomes Freire, também teve sua 
participação nos conflitos europeus. Antes de sua vinda para a América 
portuguesa, atuou na Guerra de Sucessão Espanhola e, em 1716, já ocupava o 
posto de capitão de cavalaria. Posteriormente, foi promovido a sargento-mor 
do regimento de cavalaria de Alcântara, distrito de Lisboa (Sousa, 1749: 528). 
Adquiriu, assim, experiência militar, pré-requisito importante para ser 
escolhido para o cargo de governador da capitania do Rio de Janeiro. 

O caso de Gomes Freire, o último governador que iremos tratar aqui, pode 
ser considerado singular na administração da América portuguesa, visto que 
ele ocupou o cargo por quase trinta anos (de abril de 1733 a janeiro de 1763), 
período extremamente longo para o exercício da referida função. Quinze anos 
após o início de sua gestão, em 1748ºº, Gomes Freire se tornou oficialmente 
responsável pela administração de toda a região centro-sul da América 
portuguesa (Ribeiro, 2006). Assim, o destaque adquirido pela capitania do 
Rio de Janeiro, durante o século XVIII, culminou com a transferência da 
capital do Estado do Brasil para esta cidade, em 1763, logo após a morte de 
Gomes Freire, que ocorreu em 1º de janeiro do referido ano (Ribeiro, 2010). 

Foram muitos os assuntos que permearam a agenda de Gomes Freire 
durante seu extenso governo. Entre eles, figuraram, como não poderia ser 
diferente, os relativos ao ouro — que já apresentava sinais de decadência — e 
aqueles relacionados ao sul do território. Falando especificamente sobre a 
capitania fluminense, os temas giravam acerca da defesa e da fortificação da 
cidade, além de incluírem também um boom de obras públicas e intervenções 
urbanas desencadeadas no período, como a conclusão do Aqueduto da Carioca, 
a construção do Palácio do Governo e a instituição do Tribunal da Relação do 
Rio de Janeiro (Carvalho, 1990), entre outros muitos exemplos que poderiam 


ser citados. 


20. Provisão de 10 de setembro de 1748. Arquivo Nacional do Rio de Janeiro, códice 952, v. 
34, f. 246. 
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Considerações finais 


Após essa breve análise sobre os governadores titulares que estiveram 
à frente da capitania do Rio de Janeiro entre 1690-1763, podemos chegar a 
algumas conclusões. A primeira delas se refere às principais preocupações 
que afligiam a Coroa portuguesa no período: organização e defesa da Colônia 
do Sacramento; questão auriífera (descaminhos, descobertas, organização da 
produção, ida de moradores e escravos para a região, reorganização e criação 
de capitanias); defesa da capitania do Rio de Janeiro (incremento das tropas 
e das munições, construção e melhoria das fortalezas, perigo de invasões 
estrangeiras). 

A segunda diz respeito ao perfil dos homens que ocuparam o cargo ao 
longo dessas décadas. Pademos perceber, por exemplo, que a experiência militar 
e/ou administrativa prévia era importante para ser escolhido para a função, o 
que nos mostra a centralidade da mesma. Dos treze governadores analisados, 
não temos informações para dois deles. Dos onze restantes, seis tiveram 
experiências administrativas antes de assumirem o cargo de governador do 
Rio de Janeiro, sendo que quatro deles governaram outras regiões da América 
portuguesa (Maranhão, Pernambuco e Pará), e oito tiveram experiências 
militares, sendo que dois participaram das Guerras de Restauração e dois 
participaram da Guerra de Sucessão Espanhola. 

Já as trajetórias posteriores ao fim das suas administrações no Rio são 
bem mais resumidas. Dos treze nomes, não temos informações para um deles. 
Dos doze restantes, apenas quatro tiveram experiências administrativas depois 
de saírem do cargo, sendo que dois deles atuaram no governo de Angola; e 
apenas dois deles tiveram experiências militares posteriores. Sete morreram 
assim que deixaram a função (ou durante a gestão, como foi o caso de Gomes 
Freire), ou até, no máximo, cinco anos depois. Isso nos leva a crer que o 
cargo de governador do Rio de Janeiro, nessa época, era o ápice da carreira 
da maioria desses indivíduos, o que reforça, mais uma vez, a importância da 
capitania no conjunto do Império português. 

Obviamente, esse estudo ainda carece de muito maior profundidade de 
investigação para determinarmos, de forma mais completa, a trajetória familiar 
e administrativa desses indivíduos, os acrescentamentos e as mercês recebidas 
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pela ocupação do posto, as redes sociais e de poder dos governadores, e a lógica 
das nomeações, entre outros pontos. É isso que pretendemos desenvolver em 
trabalhos futuros. 
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A Câmara de Natal na arquitetura de poderes das 
Capitanias do Norte (1701-1759) 


Kleyson Bruno Chaves Barbosa! 


A instituição camarária da cidade de Natal, por meio dos seus oficiais 
camarários, que eram eleitos anualmente, e representavam os homens bons e 
as principais famílias da capitania do Rio Grande, estava inserta em um jogo 
de relações de poder que envolviam agentes régios e instituições espalhadas 
pelas Capitanias do Norte”, e chegavam até o reino. Assim, para a própria 
atuação dos oficiais camarários de Natal, estes tinham que interagir: com 
as populações locais, regulando, fiscalizando e penalizando, por meio de 
posturas e correições, assim como recebendo petições e pedidos de concessões; 


com o capitão-mor do Rio Grande, chefe militar da capitania, com o qual a 


1. Doutorando em História pela Universidade Federal Fluminense. Bolsista CAPES PROEX 
(Programa de Excelência Acadêmica). Orientado pela Professora Dra. Maria Fernanda Bicalho. 
2. As Capitanias do Norte do Estado do Brasil estavam estruturadas em relação às diferentes 
instâncias e jurisdições, do seguinte modo: concernente à jurisdição político-militar, o go- 
verno da capitania de Pernambuco atuava enquanto um centro, que exercia influência sobre 
Paraíba, Rio Grande e Ceará. Esta última estava subordinada à Pernambuco desde o ano 
de 1656, o Rio Grande desde 1701, e a Paraíba apenas no ano de 1755. Já no aspecto judicial, a 
Ouvidoria Geral de Pernambuco possuía jurisdição sobre a comarca de Alagoas, e a partir 
de meados do século XVIII teve Itamaracá anexada à sua Ouvidoria. Anteriormente, o ter- 
ritório de Itamaracá estava subordinado à Ouvidoria da Paraíba, que por sua vez, foi criada 
em 1688, englobando além de Itamaracá, os territórios das capitanias do Ceará e do Rio 
Grande. Entretanto, o Ceará passou a ter a sua própria Ouvidoria no ano de 1723, deixando 
de ser subordinada à Paraíba, assim como no mesmo ano passou a ter sua própria Provedoria, 
deixando de ser subordinada à do Rio Grande (Menezes, 2006). 
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Câmara travava relações constantemente conflituosas; além do ouvidor da 
Paraíba e do governador de Pernambuco, representantes de espaços centrais 
para a capitania do Rio Grande no aspecto judicial, e, militar-administrativo, 
respectivamente; como também com o próprio rei de Portugal. 

Visto isso, este trabalho buscou compreender como a Câmara do Natal 
se inseria em uma rede de poderes, que envolvia diferentes agentes régios 
espalhados nas Capitanias do Norte, e no próprio reino. Para isso, neste 
estudo inicial, este artigo se valeu de discussões realizadas ultimamente sobre a 
comunicação política, a fim de estabelecer a rede comunicativa desta instituição”. 
A documentação da Câmara do Natal dos livros de registros de cartas e 
provisões se encontra preservada até hoje, depositada no Instituto Histórico 
e Geográfico do Rio Grande do Norte, sendo, portanto, de fundamental 
importância para se traçar a rede comunicativa em que a Câmara do Natal 
se inseria”. Para os anos de 1702-1760, foi identificado e tipificado um total de 
1714 documentos desse período*. A partir da quantificação e categorização 
desta tipologia documental, buscou-se compreender as questões propostas 
acerca da rede e da relação de poderes que se configurava a partir da Câmara 
do Natal, enfatizando-se os agentes envolvidos nessa comunicação política, 
como os emissores, intermediários,e receptores”. 


3. O tema do poder local representado nas Câmaras Municipais é uma questão da qual muito 
se tem escrito e debatido nos últimos 20 anos em trabalhos historiográficos do Brasil e de 
Portugal. Ver: (Fragoso, 2001); (Bicalho, 2003); (Souza, 2003); (Bicalho, 2005); (Souza, 2006); 
(Fragoso, 2006); (Souza, 2007); (Sousa, 2012); (Raminelli, 2015); entre outros. 

4. Segundo Ronald Raminelli (2015:72-76); (2017:371), entre as várias perspectivas em se 
considerar a relação entre os centros e as periferias, a investigação da comunicação política 
envolvendo a produção e a troca de papeis administrativos tem sido um caminho seguido 
para tal análise. 

5. Recentemente, foi lançado o livro “Um reino e suas repúblicas no Atlântico. Comunicações 
políticas entre Portugal, Brasil e Angola nos séculos XVII e XVIII”, organizado por João 
Fragoso e Nuno Gonçalo Monteiro, no quala perspectiva da comunicação política é o centro 
da discussão, tendo por base nas análises sobre as conquistas principalmente o acervo do 
Arquivo do Conselho Ultramarino (Fragoso, 2017). 

6. A proposta do trabalho se baseia entre 1701, ano da anexação da capitania do Rio Grande à 
capitania de Pernambuco, e 1759, quando outras municipalidades foram criadas na capitania 
do Rio Grande, pois até então, apenas Natal possuía tal status. 

7. Segundo Manuel António Hespanha (2017), o estudo da comunicação política permite ao 
pesquisador compreender quais as temáticas que tornavam uma rede operante, assim como 
o seu funcionamento. Por ora, não foram esquematizadas as temáticas mais presentes nessa 
documentação, nem a mudança destas ao longo dos anos, tendo-se ciência que estas questões 
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Arthur Curvelo tem analisado a relação dos governadores de Pernambuco, 
enquanto figuras centrais nas Capitanias do Norte, com outras espacialidades 
dessa região, baseando-se em uma noção de comunicação política. Segundo 
o autor, a prática administrativa da América portuguesa conformava redes 
de governabilidade de dimensões regionais, em uma articulação de centros 
de governo com poderes locais, e que, por sua vez, eram operacionalizadas 
por meio da produção de atos comunicativos, que davam materialidade 
à governança. Visto isto, afirmar que os governadores de Pernambuco 
governavam espaços pertos ou mais distantes do centro de poder é dizer 
também que eles “estabeleciam variados arranjos de interação com os poderes 
existentes nesses espaços”, sendo necessária a comunicação escrita e a ação de 
intermediários para que as ordens fossem executadas localmente (Curvelo, 
2017). Se Curvelo procurou analisar os arranjos relacionais partindo dos 
Governadores de Pernambuco, este trabalho procurou enfatizá-lo a partir 
de uma câmara periférica, como a de Natal, com diversos outros poderes 
existentes nas Capitanias do Norte, garantindo o exercício de governo da 
Câmara, assim como tecendo uma diferente rede comunicativa se comparada 
a do centro das Capitanias do Norte. 

Assim, partindo de um poder local, pode-se analisar como decisões régias 
eram intermediadas, executadas ou até mesmo ignoradas pela governança local, 
e como esta respondia e interagia com essas outras figuras intermediárias das 
Capitanias do Norte ou até com o próprio rei diretamente. Visto isto, se torna 
importante a compreensão do que Pedro Cardim e Miguel Baltazar (2017:172- 
194) destacaram sobre o processo legislativo da Coroa portuguesa, visto que se 
tornava necessária a “publicação” da norma, não só no reino, como nas diversas 
conquistas portuguesas, a fim de que esses territórios ficassem informados 
das disposições régias. Dessa forma, havia um processo que envolvia desde a 
recepção e redistribuição dessas normas para diferentes partes de jurisdição 
portuguesa, passando pelo traslado, anúncio e registro delas nas instâncias 
locais. Para que esse processo tivesse êxito, era preciso a participação de 
vários oficiais régios. No Estado do Brasil e no Estado do Maranhão e do Pará, 


não exploradas serão retomadas em trabalhos futuros, para melhor refinamento de uma 
análise que se baseia em noções de comunicação política. 
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os governadores-gerais e governadores funcionavam como uma primeira 
instância de distribuição das normas régias vindas de Lisboa para as Câmaras 
Municipais. Nestas instituições locais, ocorria o registro das disposições régias, 
significando que as normas haviam sido difundidas e divulgadas a nível local, 
assim como garantiam a continuidade da sua memória. Devido à especificidade 
de cada território, os autores afirmaram que os agentes recorriam a diversos 
procedimentos à difusão das normas régias, sendo impossível generalizar o 
modo de disseminação das leis (Cardim, 2017), e assim, por meio da Câmara 
do Natal, pretende-se também compreender como tais resoluções régias 
chegavam a esse território, a partir de um específico arranjo, relacionado a 
determinadas figuras institucionais das Capitanias do Norte. 

Portanto, ao longo deste trabalho, a partir dos livros de registros de cartas 
e provisões da Câmara do Natal, buscou-se compreender a rede comunicativa 
na qual a Câmara do Natal se inseria, identificando e analisando diversos 
outros agentes da América portuguesa, assim como também compreendendo 
melhor como a legislação régia se dispersava e chegava até a capitania do Rio 
Grande, além de outros diálogos que eram estabelecidos e também chegavam 
até o reino. 


Tipologias documentais da Câmara do Natal e comunicações 
políticas 


Para este trabalho em questão, foram utilizados os livros de registros de 
cartas e provisões do Senado da Câmara do Natal [Livro 4 (1702 — 1707); Livro 
5 (1708-1713); Livro 06 (1713-1720); Livro 7 (1720-1728); Livro 17 (1728-1736); 
Livro fragmentado (1736-1737); Livro 08 (1738 — 1743); Livro 09 (1743 — 1754); 
Livro 10 (1755-1760)], indo, portanto, de 1702 a 1760, satisfazendo o recorte 
temporal deste artigo, que se situa entre 1701 e 1759. Toda essa documentação se 
encontra depositada no fundo documental do Instituto Histórico e Geográfico 
do Rio Grande do Norte. 

Tal documentação foi registrada ao longo do tempo, no exercício cotidiano 
e burocrático da instituição camarária do Natal, por meio do seu escrivão. O 
ato de registrar disposições régias era uma prática nas diversas espacialidades 


do império português, e o objetivo disso era garantir que as normas fossem 
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difundidas a nível local, assim como se mantivessem preservadas para eventuais 
necessidades de consulta e resolução de dúvidas que envolvessem a matéria da 
ordem régia. Desse modo, as instâncias locais tinham por obrigação registrar 
as leis régias, e, as Câmaras possuíam livros nos quais os escrivães copiavam 
manualmente tais emissões, fossem integralmente, ou ainda realizando resumos 
nos livros de registros das câmaras, enquanto os originais eram depositados 
em um cartório. De acordo com os escrivães e os oficiais de cada Câmara, 
poderia existir um livro específico para ordens e leis régias, ou ainda era comum 
que estas fossem registradas juntamente com diversos outros documentos 
burocráticos como cartas-patentes e cartas de doação de sesmarias, tornando- 
se um livro de registro de informações mescladas (Cardim, 2017). 

Este último é o caso da Câmara do Natal. Os livros de registros de 
“Cartas e provisões do Senado da Câmara do Natal” são compostos por uma 
grande variedade de tipologias documentais. A partir dos nove livros citados 
anteriormente, entre os anos de 1702-1760, foi possível detectar o registro de 
1714 documentos, que foram catalogados de acordo com as suas tipologias 
documentais, agrupados em nove classificações (“ordens, provisões, leis, 


», « », & », & 


alvarás régios”; “portarias, bandos, ordens e mandados”; “editais”; “cartas”; 


», € », € 


“doação de terras”; “provisão de cargos”; “provisão de patentes militares”; 


», € 


“carta de usança”; 


», 


petição”; “marca de ferros de gado”; e, “outros”), e que se 
apresentam no gráfico a seguir. 
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Gráfico 1: Elaborado pelo autor Kleyson Barbosa a partir dos livros de 
registros de cartas e provisões do Senado da Câmara do Natal, entre 
1702-1760. 

Tipologias documentais dos 
Livros da Câmara do Natal (1702-1760) 


m Ordens, provisões, leis, alvarás régios (89) 


E Portarias, bandos, ordens, mandados (74) 
À » Editais (61) 
” “ 
Vv E Cartas (496) 

= Doação de terras (173) 
20% 
» Provisão de cargos (245) 

Provisão de patentes militares (336) 
» Carta de usança (90) 


14% Petição (53) 
=» Marca de ferros de gado (53) 


Outros (44) 


Desse conjunto, percebe-se que cerca de 5% (89 de registros) corresponde 
à categoria documental de “ordens, provisões, leis, alvarás régios”. Estas, 
portanto, são emissões régias, fossem aquelas enviadas diretamente aos oficiais 
da Câmara do Natal, ou ainda para outra autoridade régia na colônia, que, 
por sua vez as encaminhavam para serem registradas na própria Câmara do 
Natal. Ademais desse importante conjunto, foram registradas ainda 24 cartas 
régias enviadas diretamente aos oficiais de Natal, e 11 cartas régias para diversas 
outras instâncias (do total de 496 cartas dessa categoria no gráfico anterior); 15 
provisões régias de cargos/ofícios (do total de 245 também do gráfico anterior); 
e 18 provisões régias militares (do total de 336 do mesmo gráfico); o que 
somados à categoria de “ordens, provisões, leis e alvarás régios” totalizam 157 
emissões régias de variados tipos, 9,15% do total da documentação levantada. 

Segundo Pedro Cardim e Miguel Baltazar (2017), os estudos relativos 
às dinâmicas políticas dos séculos XVII e XVIII enfatizaram como a Coroa 
portuguesa diversificou as formas de intervenção dos seus territórios. Entre 
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estas, destaca-se a produção normativa, que passou a ser realizada de forma 
crescente para os vários territórios da Coroa, resultando em um maior 
conhecimento por parte dos vassalos do rei de Portugal sobre as ordens 
emanadas de Lisboa. De acordo com os autores, as tipologias documentais 
régias eram bem variadas. Entre os séculos XVII e XVIII, os autores detectaram 
sete tipos principais de normas produzidas pela Coroa: “a lei, o alvará, a 
provisão, a carta régia, o decreto, a portaria, e, por último, o aviso” Essas 
normas podiam ser direcionadas para um âmbito mais geral, como o decreto, 
o alvará e a lei, ou para um âmbito mais restrito, de parte da população ou 
para alguém ou algo em específico, como a carta régia, aviso ou portaria”. 
O grupo de maior destaque das emissões régias registradas na Câmara do 
Natal é aquele que aparece com a nomenclatura de “ordem régia”, com um total 
de 58. As ordens régias podiam ser enviadas diretamente aos camarários de 
Natal, ou, então, o rei poderia se comunicar com outras instâncias governativas 
localizadas nas Capitanias do Norte, e, posteriormente, tal ordem era enviada 
e registrada à/na Câmara do Natal. Em relação a este último ponto, o rei 
também poderia fazer uma menção expressa para que a ordem fosse remetida 
aos oficiais camarários de Natal, ou, então, a ordem dizia respeito ao território 
da capitania do Rio Grande, e, portanto, se via como necessário que ela fosse 
registrada na Câmara do Natal. Das 58 ordens régias mencionadas, interessam 


saber quem eram os seus receptores, conforme se apresenta no gráfico a seguir: 


8. Existiam ainda os regimentos que regulavam as competências de uma instituição ou 
cargo ou ainda os estatutos que normatizavam a vida interna de corporações ou institutos 
(Cardim, 2017). 
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Gráfico 2: Elaborado pelo autor Kleyson Barbosa a partir dos livros de 
registros de cartas e provisões do Senado da Câmara do Natal, entre 
1702-1760. 


Ordens régias registradas nos Livros da Câmara do Natal e seus 
destinatários 


Geral (4) 

Capitão-Mor do RN (8) 
Ouvidor da Paraíba (8) 
Governador da Paraíba (1) 
Ouvidor de Pernambuco (2) 


Governador de Pernambuco (26) 


Câmara (9) 


Visto este gráfico, nota-se que três instâncias governativas das Capitanias 
do Norte se destacavam enquanto espaços intermediários para informar a elite 
local acerca das decisões régias: o governador de Pernambuco, o capitão-mor 
do Rio Grande e o ouvidor da Paraíba. Destaca-se a expressiva quantidade de 
ordens régias que primeiramente eram enviadas ao governador de Pernambuco, 
26, revelando-se este enquanto um agente central nas Capitanias do Norte, 
e, consequentemente, na capitania do Rio Grande. A ele, principalmente, a 
Coroa confiava à informação não apenas à capitania do Rio Grande, mas 
para importantes resoluções régias que diziam respeito às Capitanias do 
Norte como um todo. 

Segundo Arthur Curvelo (2015), os governadores da capitania de 
Pernambuco “tinham jurisdição sobre um território de dimensão regional, 
e, para dar substância material à governabilidade, precisavam negociar 
constantemente com os poderes presenciais existentes” Essa jurisdição foi 
gestada após o domínio holandês nas Capitanias do Norte, e, fortalecida 
enquanto prática governativa ao longo dos séculos XVII e XVIII. De acordo 
com o autor, tal desenvolvimento ocorreu na medida em que a comunicação 
com os poderes camarários de várias localidades das Capitanias do Norte 
buscava “recrutar tropas, obter recursos e mantimentos, lançar tributos, 


indicar homens para ocupar os postos da infantaria da ordenança e, até 
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mesmo, coordenar operações bélicas” (Curvelo, 2015). No caso da capitania 
do Rio Grande, destaca-se a participação dos governadores de Pernambuco 
na Guerra dos Bárbaros, iniciada na década de 1680 e que se estende até 1720. 
No meio desse período, o Rio Grande foi anexado à capitania de Pernambuco, 
em 1701, explicando-se, portanto, a presença maciça do governador de 
Pernambuco como comunicador com a Câmara do Natal, e enquanto espaço 
de intermediação entre o poder local e o centro reinol. 

Ademais, o ouvidor da Paraíba e o capitão-mor do Rio Grande receberam 
oito ordens régias cada, que se encontram registradas na Câmara do Natal no 
período em questão. Lembre-se que na divisão das capitanias régias do Estado 
do Brasil, as principais eram chefiadas político-militar-administrativamente 
por governadores, e nas subordinadas, existia o capitão-mor que exercia 
a jurisdição territorial, sendo que este se submetia ao governador de uma 
capitania principal. No caso da capitania do Rio Grande, existia um capitão- 
mor, que desde 1701 estava subordinado ao governador de Pernambuco. Ambos 
os funcionários régios possuíam um conjunto de funções que iam para além da 
militar, sendo incorporadas ao longo do tempo funções judiciária, fazendária, 
entre outras (Nunes, 2016); (Cosentino, 2015); (Monteiro, 2005:201); (Silva, 
1994:614). Já os ouvidores tinham por responsabilidade jurisdicional o território 
das comarcas. Suas relações funcionais estavam diretamente imbricadas com 
a do governo municipal, fiscalizando-o, como, por exemplo, nas eleições 
anuais (Nunes, 2016); (Mello, 2012); (Wehling, 1986). Isto era o que ocorria, 
por exemplo, na relação estabelecida entre os ouvidores da Paraíba com os 
camarários da cidade do Natal, visto que a Comarca da Paraíba englobava as 
capitanias de Itamaracá, da Paraíba e do Rio Grande. 

Os próprios camarários de Natal também receberam ordens régias, nove 
no total. O ouvidor de Pernambuco recebeu duas ordens régias, e o governador 
da Paraíba apenas uma. Entretanto, conforme se demonstra ao longo desse 
trabalho, a principal rede comunicativa e mais expressiva da Câmara do 
Natal ocorria com o ouvidor da Paraíba, a qual ela se submetia, assim como 
com o governador de Pernambuco e o capitão-mor do Rio Grande. Dessa 
forma, os três espaços de centralidade para a Câmara do Natal em aspectos 
de comunicação e governabilidade, o governador de Pernambuco, o ouvidor 
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da Paraíba e o capitão-mor do Rio Grande, revelavam-se também como 
cargos e espaços que o rei de Portugal se utilizava para informar a população 
local sobre suas decisões. Mas também os próprios camarários as recebiam 
diretamente do rei, sem ser necessária essa intermediação. 

Em relação ao reino, as “câmaras cabeça de comarca” tinham um papel 
destacado na difusão da legislação reinol, redistribuindo-a aos concelhos que 
pertenciam à sua comarca, o que também era verificado no Estado do Brasil, 
pois às mais proeminentes a Coroa buscava manter um diálogo mais assíduo. 
Em espaços tão vastos como do Estado do Brasil, Pedro Cardim e Miguel 
Baltazar (2017) destacaram a importância dos vice-reis, governadores-gerais, 
magistrados do Tribunal da Relação da Bahia, assim como os do Rio de Janeiro, 
posteriormente nesse processo. Ademais, os ouvidores-mores e ouvidores 
de comarcas participaram como difusores e executores da legislação régia; 
como também provedores da Fazenda Real, juízes de fora, juízes ordinários 
das Câmaras, entre outros (Cardim, 2017). Havia, assim, uma cadeia de troca 
de informações que vinham do reino às conquistas e vice-versa, e entre os 
próprios agentes presentes nas conquistas. 

Quanto ao processo de difusão da legislação régia, deve-se ter em mente que 
ela demandava tempo e envolvia diversos agentes, como também as condições 
dos mais variados lugares que compunham o extenso império português. 
Nas conquistas, os governadores e vice-reis tinham papel fundamental na 
intermediação entre as leis reinóis e a sua publicitação. Segundo Francisco 
Carlos Cosentino (2017), no século XVII, estes eram os principais interlocutores 
entre as conquistas e o reino. Assim, esses eram uma primeira instância 
de redistribuição das normas, enviando-as às Câmaras Municipais para o 
seu registro. No caso da Câmara do Natal, percebe-se que o governador de 
Pernambuco era a principal instância de redistribuição, seguido pelo ouvidor 
da Paraíba e o capitão-mor do Rio Grande, além da própria Câmara. 

A Câmara tinha papel destacado, pois era a intermediária da difusão da 
legislação régia em nível local para as populações. No caso da cidade do Natal, 
percebe-se que por meio de editais (61 casos, 4% da documentação de acordo 
com o gráfico 1), anualmente as posturas municipais eram emitidas e afixadas 


nos lugares mais públicos e costumados das ribeiras da capitania do Rio Grande, 
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para que o maior número possível de pessoas tivesse conhecimento do que era 
deliberado em vereações (Barbosa, 2017), podendo ocorrer também por meio 
do anúncio oral nos principais lugares das povoações. As posturas municipais 
eram produto da legislação municipal sobre diversas atividades do cotidiano, 
desde questões econômicas até urbanas. Para esse percurso de conhecimento 
de suas posturas a nível local, a Câmara do Natal contava com diversos agentes, 
como almotacés, aferidores de pesos e medidas, registradores de gado, juízes 
de vintena, alcaides, meirinhos, escrivães, entre outros, espalhados na cidade 
do Natal, e também por toda a capitania do Rio Grande (Barbosa, 2017). 
Outro conjunto de documentos que se destaca nos livros de registros da 
Câmara do Natal é o de “cartas”, 496 cartas, correspondendo a 29% do total, o 
de maior proporção em relação aos outros tipificados. As cartas, assim como as 
ordens, eram instrumentos, nas palavras de Arthur Curvelo, individualizados 
de comunicação, sendo, portanto, remetidos a uma pessoa ou instituição em 
específico, diferenciando no fato de que a ordem tinha um tom imperativo 
de necessidade de execução imediata, e as cartas possuíam “um formato 
mais aberto e plural, contemplando tanto pedidos quanto a transmissão 
de informação que, não necessariamente, pressupõem a execução de um 
comando, sendo a tipologia privilegiada para negociações” (Curvelo, 2017). 
Ao se quantificar as relações entre os emissores e receptores dessas cartas 
e os territórios que eles representam, percebeu-se novamente a preponderância 
de quatro espaços na comunicação política da Câmara do Natal, conforme 


se observa no gráfico a seguir: 
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Gráfico 3: Elaborado pelo autor Kleyson Barbosa a partir dos livros de 
registros de cartas e provisões do Senado da Câmara do Natal, entre 
1702-1760. 


Relações espaclals das Cartas e comunicações 
dos Livros da Câmara do Natal (1702-1760) 


ii Câmara do Natal - Capitania do Rio Grande (128) 
ti Câmara do Natal - Capitania da Paraíba (151) 

ii Câmara do Natal - Capitania de Pernambuco (78) 
ii Câmara do Natal - Reino (113) 


s Relações entre outras Instâncias (26) 


A capitania da Paraíba revelou-se como o território que a Câmara do 
Natal mais se comunicava diretamente por meio de cartas, 151 cartas (30%), 
destacando-se a figura do Ouvidor da Paraíba, principalmente, superando, 
inclusive, a comunicação no próprio território da capitania do Rio Grande, 
que ocupou a segunda posição, com 128 cartas (26% do total). Impressiona 
que o envio de correspondência entre a Câmara do Natal e o Reino esteja 
próximo da segunda posição, com 113 cartas (23% do total). E, por fim, apenas 
16% do total, 78 cartas, foram trocadas entre a capitania de Pernambuco e 
a Câmara do Natal. A centralidade da capitania de Pernambuco, na figura 
do governador, ocorria com diversas instâncias da capitania do Rio Grande 
mais pela emissão de ordens régias e bandos do que pela troca de cartas, se 
comparado às figuras institucionais como o ouvidor da Paraíba e o capitão- 
mor do Rio Grande. 

Torna-se relevante, portanto, separar a correspondência por meio dos 
agentes específicos e mais relevantes de cada território, quantificando quantas 
cartas foram recebidas e enviadas pela Câmara do Natal em relação a cada um 
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desses funcionários régios”, no intuito de se ter uma maior dimensão dessa 
comunicação, conforme se observa abaixo. 

Tabela 1: Elaborado pelo autor Kleyson Barbosa a partir dos livros de 
registros de cartas e provisões do Senado da Câmara do Natal, entre 
1702-1760. 


Registros de cartas e provisões do Senado da Câmara da Cidade 
do Natal (1702-1760) 


Enviadas pela |Recebidas 
Instâncias administrativas Câmara do pela Câmara | Total 
Natal do Natal 


Capitão-mor do Rio Grande | asp 39] 8d 
Provedor do Rio Grande 
Governador da Paraiba sa ass 


Ouvidor da Paraiba | 8 69] 147 
Governador de Pernambuco | 33) 24] 7] 
erdecenaniado | q 
PeidePortgal | sl 2 au 


Na tabela apresentada, foram elencadas aquelas comunicações de maior 


destaque para a análise, na qual se demonstra que os camarários de Natal, de 
maneira geral, enviavam mais cartas do que recebiam, com destaque para a 
disparidade entre as cartas enviadas ao rei de Portugal, 87, e recebidas, apenas 
24. Pode-se somar à análise que figuras como o governador de Pernambuco 
e o próprio rei podiam respondê-las por outros meios, como por meio de 
alvarás, portarias, ordens, bandos, etc. 

Percebe-se, assim, que a Câmara do Natal mantinha um fluxo contínuo de 
interações comunicativas com essas espacialidades, havendo uma regularidade 
na recepção e emissão dessa correspondência com outros agentes institucionais. 


Desse modo, a Câmara do Natal demonstrou ser uma instância integrada a 


9. Não foram inseridos todos os casos, visto que há, por exemplo, carta trocada entre um 
engenheiro da Paraíba e a Câmara do Natal, e vice-versa, que são casos pontuais, e que não 
entraram para a conta da tabela abaixo, assim como os casos de correspondência entre outras 
instâncias que não a Câmara do Natal, mas que mesmo assim foram registrados nos livros 
dessa instituição, o que explica a diferença entre o número de 438 cartas contabilizadas no 
gráfico demonstrado, mas de 496 de fato registradas nos livros de cartas e registros analisados. 


128 


uma determinada rede comunicativa, fosse comunicando-se diretamente 
com o rei, fosse recorrendo a canais intermediários de comunicação nas 
Capitanias do Norte para gerenciamento do cotidiano camarário e resolução 
de conflitos internos. A constante interação desses organismos administrativos 
revela a interdependência desses órgãos, e, portanto, cada parte da sociedade 
corporativa se tornava necessária para o funcionamento desse império, não 
havendo partes que fossem desnecessárias e não precisassem ser integradas a 
esse corpo (Hespanha, 1994). Entretanto, esta integração se fazia constantemente 
por ambas as partes, marcada por conflitos, tensões e acordos, sendo necessário 
que os agentes envolvidos buscassem se articular para assegurar suas vantagens 
advindas da participação nessa rede comunicativa. 

Entre 1702-1760, os camarários de Natal enviaram 45 cartas ao capitão- 
mor do Rio Grande, assim como receberam 39 deste. A partir dessas cartas, 
percebe-se que os camarários e os capitães-mores do Rio Grande travavam 
conflitos constantemente, além de que, por serem figuras institucionais de 
destaque na localidade, informavam-se mutuamente sobre os mais variados 
aspectos da política e administração que interferiam no cotidiano da capitania. 
Quanto à Provedoria do Rio Grande, a comunicação foi menos intensa, talvez 
porque a divisão de competência fosse mais nítida entre ambas as instâncias, 
atendo-se a Provedoria aos contratos de dízimos, assim como outros contratos, 
e a Câmara no que condizia aos contratos de meles, aguardentes e carnes, que 
eram gerenciados por esta instituição. Entretanto, tanto os camarários, como 
os funcionários da Fazenda Real e o capitão-mor estavam constantemente em 
conflitos ou negociações, reajustando as alianças que compunham os jogos 
de poder local na capitania do Rio Grande (Fonseca, 2018). 

Quanto à capitania de Pernambuco, a sede do Bispado localizado em 
Olinda, do qual a capitania do Rio Grande pertencia, a comunicação política 
foi mínima. Com o Ouvidor de Pernambuco o diálogo também foi mínimo, 
visto os camarários de Natal se subordinarem ao Ouvidor da Paraíba. Já a 
comunicação entre o governador de Pernambuco e os camarários de Natal 
demonstrou-se ser bem mais intensa, diferentemente da relação destes 
últimos com o governador geral e/ou vice-rei na Bahia, que era praticamente 
inexistente. Lembre-se que a partir de 1701, a capitania do Rio Grande foi 
anexada à capitania de Pernambuco, e, assim a comunicação política entre 
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essas duas espacialidades passou a ser mais frequente, se comparada à sede 
do Estado do Brasil. Desse modo, o governador de Pernambuco também era 
uma instância intermediária na resolução de conflitos, além de ser um canal 
do rei para informar aos camarários de Natal sobre decisões, deliberações 
e ordens diversas. Notam-se também questões conflituosas dos camarários 
com outras instâncias locais, resultando na decisão dos camarários de Natal 
de pedirem o auxílio ao governador de Pernambuco, estreitando-se os laços 
jurisdicionais. 

Arthur Curvelo, analisando os ouvidores e governadores de Pernambuco, 
destacou a diferença do exercício de poder e deslocamento espacial na prática 
governativa desses funcionários régios. Os ouvidores, “apesar de residirem, 
na maior parte do tempo, em Olinda ou no Recife, eram oficiais itinerantes 
e incumbidos de percorrer periodicamente as vilas de sua comarca, os 
Governadores não estavam autorizados a deixar o espaço de sua residência”. 
Visto isto, o autor detectou que embora a autoridade de ambos tivesse uma 
repercussão espacial de âmbito regional, a interação deles com os poderes locais 
se processava de forma diferenciada. Isto ocorria, pois os ouvidores tinham 
um contato mais presencial ao realizar as correições nas vilas e freguesias, 
e os governadores se limitavam entre Olinda e Recife, resultando em uma 
ação e comunicação governativa com outros espaços que se baseava no papel 
manuscrito. Assim, a escrita assumia um importante papel para a governança, 
informando as câmaras sobre variadas questões, como formalizando ações 
de governo (Curvelo, 2017). 

Entretanto, a referência de Curvelo eram os Ouvidores de Pernambuco 
com a parte meridional da capitania. No caso da capitania do Rio Grande, a 
dinâmica ocorria de outra forma, visto que seu território pertencia à Comarca 
da Paraíba. Em relação à capitania da Paraíba, quanto à comunicação da 
Câmara do Natal com o governador desta capitania, ressalta-se que esta foi 
mínima. Já a relação com a Ouvidoria da Paraíba foi o diálogo mais intenso 
registrado no período, sendo 78 cartas recebidas e 69 enviadas pelos camarários 
de Natal. Isto ocorria, pois para a posse dos camarários em Natal era preciso a 
autorização do ouvidor da Paraíba e a emissão das cartas de usança, além de 


que ele era constantemente requisitado para solucionar problemas e dúvidas 
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que se apresentavam no cotidiano da gestão camarária, assim como dirimir 
conflitos em que os camarários se envolviam. Os ouvidores da Paraíba estavam 
em constante comunicação com os camarários de Natal, e muitas das posturas 
municipais e das ações administrativas da Câmara eram geradas por produtos 
de correições e provimentos deixados pelos ouvidores sobre os mais variados 
assuntos, e que envolviam um maior conhecimento das Ordenações do Reino 
(Bicalho, 2003). 

Destaca-se também a expressiva quantidade de cartas enviadas e recebidas 
em relação ao rei de Portugal. Estes números demonstram que o rei procurava 
constantemente tornar cientes os camarários da cidade do Natal sobre diversas 
ordens emitidas, assim como os camarários, por sua vez, buscavam informá- 
lo sobre tudo que acontecia na capitania do Rio Grande, referente a diversos 
aspectos, principalmente, os que se relacionavam aos conflitos de jurisdição 
com outras instâncias governativas. Portanto, esta não era uma instância 
distante da Coroa portuguesa em termos comunicativos. Não era porque ela 
mantinha uma relação periférica e subordinada a outras capitanias em diversas 
áreas de jurisdição que isto a impedia de ter conhecimento sobre diversos 
assuntos e também requerer suas reivindicações, negociando constantemente, 
fosse por vias intermediárias, fosse diretamente com o rei. 

Sobre isso, Maria Fernanda Bicalho afirmou que as Câmaras coloniais 
utilizavam recorrentemente canais de comunicação que fossem diretos com 
o rei, sem recorrer à intermediação, por meio de petições ou representações, 
para solucionar problemas nos mais diversos lugares do ultramar. Incentivada 
pela Coroa, essa comunicação representava um mecanismo de controle por 
parte da própria metrópole, servindo também para administrar da melhor 
forma possível a colônia e resolver os conflitos existentes (Bicalho, 1999:480- 
482). Embora as respostas de tais petições pudessem levar anos, as Câmaras se 
comunicavam com a Coroa. No caso da Câmara do Natal, esta também recorria 
ao governador da capitania de Pernambuco ou ao ouvidor da Paraíba, a fim 
de solucionar problemas de forma mais urgente, sendo esses intermediários 
para se chegar ao reino. Para António Castro Nunes (2016), a prerrogativa 
dos municípios de se comunicar diretamente com o rei lhes garantia uma 
importante ferramenta de denúncia. Além disso, quando os conflitos a nível 
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local eram irresolúveis ou careciam de negociação, as Câmaras buscavam 
instâncias centrais que servissem como mediadoras. 

Além das “cartas”, ainda sobre a quantificação da tipologia documental dos 
livros de registros das Câmaras apresentada no Gráfico 1, 74 (4%) correspondiam 
a “portarias, bandos, ordens, mandados” de funcionários régios ou da própria 
Câmara do Natal, e que incidiam diretamente no espaço da capitania do Rio 


Grande, conforme se observa a seguir: 


Tabela 2: Elaborado pelo autor Kleyson Barbosa a partir dos livros de 
registros de cartas e provisões do Senado da Câmara do Natal, entre 
1702-1760. 


Emissores ao espaço da capitania do Rio Grande registrados nos Livros da Câmara (1702-1760) 


Tipos documentais 


it Portaria Mandado 


Cimaradonata | 1 
16 
0 
o 


OuvidordaParaíba | O 


Assim, além do próprio rei, outros agentes governativos das Capitanias 
do Norte também emitiam decisões acerca da capitania do Rio Grande, com 
destaque, mais uma vez para o governador de Pernambuco, com quase 50% 
de portarias, bandos, ordens'º, mandados” e/ou alvarás emitidos. Foram 
37 portarias emitidas e registradas nos livros da Câmara do Natal, sendo 
duas pela própria Câmara do Natal, 16 pelo governador de Pernambuco, e 18 
pelo capitão-mor do Rio Grande. Segundo Pedro Cardim e Miguel Baltazar 


10. As ordens eram para cumprimento imediato, como suspensão de determinada pessoa 
em um cargo, necessidade de se construir uma obra, entre outros. Destaca-se também a 
conjuntura da Guerra dos Bárbaros para a execução de ordens realizadas nesse período. 

11. Os mandados se aproximam das ordens, sendo emitidas pela Câmara do Natal ou pelo 
ouvidor da Paraíba, nos exemplos percebidos da documentação analisada, envolvendo questões 
econômicas como gado, pesca, ou funções para a boa gestão do cotidiano colonial, como obras, 
entre outros. O mandado era um “documento diplomático da área do judiciário, normativo 
dispositivo, descendente - ordem de autoridade judiciária (de desembargador, ouvidor etc.) 
dirigida a determinada pessoa para ser imediatamente cumprida” (Documentos, 2002). 
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(2017), “a “portaria” era uma ordem verbal dada pelo rei ou expedida pelo 
secretário de Estado em nome do soberano e dirigida aos tribunais ou conselhos 
palatinos” Entretanto, para os autores “os tribunais e alguns oficiais régios de 


»> 


maior dignidade também podiam produzir 'portarias” (Cardim, 2017). Dessa 
forma, as portarias eram decisões que tinham um caráter de cumprimento 
imediato, e foram utilizados tanto pelo governador de Pernambuco como pelo 
capitão-mor do Rio Grande para acelerar alguma decisão que se fazia urgente, 
como, por exemplo, nomear um indivíduo para determinado cargo que se 
encontrava vago, como de tabelião do público judicial e notas ou ainda como 
escrivão da Câmara; garantir a segurança em determinadas conjunturas de 
confrontos dos colonos com indígenas ou mocambos de escravos; ou ainda, 
realizar diligências; resolver questões de justiça ou militares; entre outros. 
Em relação aos bandos, essa era uma atividade exclusivamente dos 
governadores de Pernambuco, sendo emitidos 16 ao longo do período 
estudado, sobre questões econômicas na capitania do Rio Grande, como 
também sobre problemas ligados aos indígenas, fossem aldeamentos ou ainda 
confrontos e mortes realizadas; entre outros que resultavam também de 
maiores conhecimentos de ordens régias. Pedro Cardim e Miguel Baltazar 
(2017:183) destacaram que bando denominava “documentos que serviam pra 
difundir ordens régias”, e, que, “eram em regra emitidos pelo governador de 
uma circunscrição e podiam ter uma abrangência regional ou local”2. Segundo 
Arthur Curvelo, havia uma diferença entre a relação dos governadores da 
capitania de Pernambuco com as diversas câmaras espalhadas nas Capitanias 
do Norte. Em Olinda e Recife, para publicação dos bandos não existia uma 
dependência em relação às Câmaras, podendo ser acionados os oficiais da tropa 
paga ou da Secretaria de Governo, pois estavam mais próximos do comando 
do governador, e, por sua vez, fiscalizavam de perto a execução dessas ordens. 
Já nas municipalidades mais distantes, as autoridades locais, como Câmaras, 


capitães-mores, ou, aonde existiam ouvidores, estes se tornavam necessários 


12. Segundo glossário organizado por Luciano Figueiredo e Maria Verônica Campos, o bando 
era “ordem ou decreto do governador e capitão-general publicando decisões pontuais, em 
geral relacionadas a questões cotidianas, ou medidas emanadas de uma ordem mais ampla 
e de instância superior, por intermédio de pregão, de maneira solene, ou afixado em lugar 
ou veículo de circulação pública” (Códice, 1999). 


133 


para realizar a intermediação para difusão e efetivação de Bandos (Curvelo, 
2017). Assim, os poderes locais se tornavam fundamentais para a execução dos 
bandos vindos do centro das Capitanias do Norte, que, por sua vez, poderiam 
resultar de decisões do centro ultramarino, em Portugal. 

Registraram-se ainda ordens do capitão-mor do Rio Grande, do ouvidor 
e do governador de Pernambuco, e do ouvidor e do governador da Paraíba, 
mandados da Câmara do Natal e do Ouvidor da Paraíba, e um alvará do 
governador de Pernambuco, novamente figuras institucionais que faziam 
parte da rede comunicativa da Câmara do Natal. Entretanto, o conjunto 
que mais se destaca foi o das portarias do governador de Pernambuco e do 
capitão-mor do Rio Grande, assim como os bandos, também do governador 
de Pernambuco. Ressalta-se que além desses documentos apresentados, uma 
categoria que ficou à parte, por representar um conjunto especial, e que 
também revela a força de interferência sobre o espaço da capitania do Rio 
Grande foram os editais já mencionados (4% do total da documentação, 61 
casos). Estes, assim como os bandos, eram “instrumentos de comunicação 
dos governadores com o coletivo da sociedade e a diferença entre ambos 
reside na forma de publicação” (Curvelo, 2017). Se os primeiros revelavam 
a participação sonora, sendo lidos ao som de caixas em alta voz nos lugares 
costumadas das municipalidades, os editais eram afixados por meio de papel 
manuscritos em locais de destaque das municipalidades, freguesias, povoações, 
como portas de igrejas, Câmaras, Provedoria, entre outros (Curvelo, 2017). 

No caso da capitania do Rio Grande, por exemplo, os camarários de 
Natal anualmente emitiam os editais. Ao finalizar um edital, era comum que 
se advertisse “para que venha a notícia de todos, mandamos se fixasse esse 
nosso edital nos lugares públicos, o qual se cumprirá e guardará tão pontual e 
inteiramente como nele se contém”“(Alveal, 2018). O processo de publicação 
de ordens régias era de fundamental importância, fosse a partir da leitura 
em voz alta, importante para uma população majoritariamente analfabeta, 
ou na afixação de papéis escritos em locais “públicos” dos espaços urbanos, 


que garantia uma maior perenidade das disposições lançadas. Visto isto, a 


13. 1720, Fevereiro, 15, Natal. REGISTRO de um edital sobre porcos que andam soltos nesta 
cidade. Referência: Fundo documental do Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do 
Norte. Caixa o1 de cartas e provisões do Senado da Câmara do Natal. Livro 6 (1713 — 1720). fl. 133. 
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“própria palavra fixar, na época, pressupunha a publicação de “alguma coisa 
com papel pregado em lugar público” (Cardim, 2017). E, o termo edital, 
segundo Raphael Bluteau (1712), era “o papel que está lançado o édito”*. Se 
este era uso exclusivo das ordens régias, com o tempo, foi-se generalizando, 
de modo que a Câmara do Natal lançava suas posturas municipais anuais 
por meio de editais. 

Por consequência das posturas municipais emitidas no início do ano, 
as correições camarárias eram realizadas no final de cada ano, no intuito 
de fiscalizar e penalizar aqueles que haviam transgredido essa legislação 
municipal. Do mesmo modo que ocorria com as posturas municipais, fixados 
nos lugares mais públicos e costumados das povoações da capitania do Rio 
Grande, os camarários saíam em correição nas povoações, principalmente, 
de Cunhaú, Goianinha, Guaraíras, Mipibu, Potengi, finalizando no núcleo 
urbano da cidade do Natal. Para a implementação dessas medidas ao longo do 
ano, os camarários contavam com a participação de diversos outros agentes 
que informavam as populações locais sobre as posturas, que, por sua vez, 
fiscalizavam-nas, notificavam testemunhas a comparecem, entre outras ações, 
como os aferidores de pesos e medidas, almotacés, alcaides e meirinhos do 
campo, e, também os juízes e escrivães de vintena, estes últimos nomeados 
pelos próprios camarários para as povoações da capitania do Rio Grande 
(Barbosa, 2017). Os juízes de vintena eram fundamentais para a divulgação 
das disposições régias e também camarárias, reportando-se a esses espaços 
mais micros, detendo além do caráter judicial de pequenas causas, a função de 
mensageiros, difundo normas e chegando a lugares que poucos conseguiam 
adentrar (Cardim, 2017:180). 

Até então, do gráfico 1 a respeito da tipologia documental dos livros da 
Câmara do Natal, foram analisadas as “ordens, provisões, leis, alvarás régios” 
(89 casos, 5%); as “portarias, bandos, ordens, mandados” (74 casos, 4%); e 
os “editais” (61 casos, 4%), perfazendo quase 15% do total da documentação 
sobre decisões, fossem régias, de outras figuras de autoridade nas Capitanias 


14. “Edital - (documento diplomático informativo de correspondência, descendente) — ato 
governamental que contém determinação, aviso, postura, citação etc. e que se afixa em lugares 
públicos, para conhecimento de todos, Ordem oficial ou traslado de bando ou postura afixado 
em lugar público para que dele se tome conhecimento” (Documentos, 2002). 
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do Norte, ou até da própria Câmara do Natal, que interferiam no espaço da 
capitania do Rio Grande. Também foram registradas 496 “cartas”, cerca de 30% 
da documentação, não à toa o maior número encontrado nessa quantificação, 
visto que os livros de registros da Câmara eram intitulados de “cartas e provisões 
do Senado da Câmara do Natal”. Dessa forma, não surpreende que o restante e o 
grosso dessa documentação se concentrem em provisões e doações de variados 
tipos, perfazendo cerca de 50% do total, conforme se explorou rapidamente a 
seguir. Ademais, a economia de privilégios era estruturante em uma sociedade 
de Antigo Regime português, que contribuía para a verticalização das pessoas, 
e, a nível local, os livros da Câmara eram depositários dessas doações que 
dignificavam e distinguiam os indivíduos (Olival, 2001). 

No quesito “doação de terras”, os camarários de Natal concederam 
173 chãos de terras (10% do total), ao longo do período analisado. Essas 
concessões ocorriam no perímetro urbano da cidade do Natal, no intuito 
de que os agraciados com essas doações construíssem casas e aumentassem 
a povoação. Esta era uma competência camarária, que tinha o poder de 
distribuir e reordenar o espaço urbano, cobrando por cada doação foros 
anuais, que vinham a compor suas rendas (Gleazer, 2007); (Barbosa, 2017). 
Outro ponto que se pode destacar é a capacidade de concessão ou não aos 
suplicantes dessas terras, revelando a nível local a economia de bem comum 
(Fragoso, 2001:29-71). 

Nos livros da Câmara foram registradas 53 “marca(s) de ferros de gado”, 
3% do total da documentação. A atividade pecuária era uma das principais no 
quesito economia da capitania do Rio Grande, e os camarários de Natal, por 
meio das posturas municipais, buscavam ao longo dos anos, regular, fiscalizar e 
penalizar aqueles que estavam envolvidos nela. Visto isto, o registro de marcas 
de ferros de gado nos livros da Câmara tinha o intuito de regular a atividade 
pecuária, identificando os donos dos gados vacuns, para que se evitassem 
descaminhos, roubos e desvios, que eram comuns quando o gado era levado 
para comercialização fora da Capitania do Rio Grande (Barbosa, 2017). 

Em seguida, “provisão de cargos” ou ofícios correspondeu a 14% da 
documentação (245 provisões deste tipo). Conforme se observa no gráfico a 
seguir, não se estranha que a Câmara do Natal tenha concedido cerca de 50% 
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desses cargos, como por exemplo, escrivães e juízes de vintena, escrivão da 
Câmara, entre outros, nomeações que diziam respeito à prática administrativa 
do poder camarário. Do mesmo modo, a relevância do número de concessões 
realizadas pelo capitão-mor do Rio Grande, com quase 40% do total, visto que 
este governante além de deter o governo das armas, também era responsável 
pela nomeação e redistribuição de cargos na capitania, como, por exemplo, 
o alcaide, carcereiro, secretário do governo, meirinho do campo, escrivão da 
Câmara, escrivão de órfãos, entre outros. Por se tratar de um registro local, 
entende-se o porquê de cerca de 90% das concessões correspondessem às duas 
principais autoridades locais do Rio Grande, o capitão-mor e a Câmara do 
Natal. Entretanto, nota-se ainda uma considerável porcentagem relacionada 
aos cargos providos pelo Governador de Pernambuco e pelo rei de Portugal, 
com 6% cada, o que se demonstra, que mesmo distantes, tinham poder de 
atuação e nomeação para essa localidade periférica, nos cargos de escrivão 
da Câmara, tabelião, escrivão de órfãos, entre outros. 


Gráfico 4: Elaborado pelo autor Kleyson Barbosa a partir dos livros 
de registros de cartas e provisões do Senado da Câmara de Natal, entre 
1702-1760. 


Registros de provisões de cargos nos Livros Senado da 
Câmara do Natal (1702-1760) 


50% 
40% 
30% 
20% 
10% ———, 
[rare | Câmara do Ouvidorda | Governador Outros 
do RN Natal Paraíba de 
. | L L | Pernambuco | | 
mMSériel 37,55% 47,76% 0,82% 5,71% 6,12% 2,04% 


Já em relação ao Ouvidor da Paraíba, impressiona no gráfico anterior ele 
corresponder a apenas 1% das concessões realizadas. Entretanto, se se leva em 
conta uma categoria que foi colocada a parte por sua relevância, as cartas de 
usança (90 no período, 5% do total), e se é incorporada ao gráfico anterior, 
temos o resultado do gráfico abaixo. As cartas de usança eram expedidas 
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pelo Ouvidor da Paraíba para que os camarários de Natal pudessem assumir 
os postos para os quais haviam sido eleitos, de juiz ordinário, vereador e 
procurador. Ao incorporar tal documentação, nota-se como se aproxima o 
número de concessões (em torno de 30%) pelas instituições que proviam cargos 
diretamente na capitania do Rio Grande, a Câmara de Natal, o capitão-mor do 
Rio Grande e o Ouvidor da Paraíba, além de outros espaços já mencionados, 
mas que nesse quesito possuíam uma dimensão menor, o governador de 
Pernambuco e o rei de Portugal (em torno de 5%). 


Gráfico 5: Elaborado pelo autor Kleyson Barbosa a partir dos livros de 
registros de cartas e provisões do Senado da Câmara do Natal, entre 
1702-1760. 


Registros de provisões de cargos nos Livros Senado da 
Câmara do Natal com as cartas de usança (1702-1760) 


ade... 


Capitão-Mor | Câmara do Ouvidor da Governador Outros 
do RN Natal Paraíba de 
Pernambuco 
MSériel 27,46% 34,93% | 27,46% 4,18% 4,48% 1,49% 


Há ainda um relevante registro de “provisão de patentes militares”, 336 ao 
longo do período (20% do total da documentação). Nesse aspecto, o capitão- 
mor do Rio Grande se sobressaía, tendo quase monopolizado as concessões, 
86% (287 concessões), visto que era a autoridade máxima da capitania no 
aspecto militar, distribuindo e concedendo patentes militares. Chefes militares, 
como capitães, por exemplo, realizavam numbramentos, concedendo patentes 
de alferes para pessoas que estavam no início da carreira militar, principalmente 
de ordenanças (21 casos, 6% do total). Já o rei e o governador de Pernambuco 
aparecem apenas com 18 (5%) e 10 (3%), respectivamente. Deve-se lembrar de 
que as concessões militares do capitão-mor do Rio Grande tinham que ser 
confirmadas pelo governador de Pernambuco, o chefe militar nas Capitanias 
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do Norte, e, posteriormente, pelo rei de Portugal, assim como os ofícios de 
justiça e fazenda também tinham que seguir tal percurso. Entretanto, nos 
registros da Câmara do Natal percebe-se uma discrepância entre as patentes 
concedidas e as confirmadas. 


Gráfico 6: Elaborado pelo autor Kleyson Barbosa a partir dos livros de 
registros de cartas e provisões do Senado da Câmara do Natal, entre 
1702-1760. 


“Registros de provisões militares nos Livros da 
Câmara do Natal (1702-1760) 


tá Capitão-Mor do RN (287) 
& Governador de Pernambuco (10) 
« Rei (18) 


ti Chefes militares (21) 


Talvez ocorresse com essas concessões o mesmo que Carmen Alveal (2007) 
detectou para as doações de sesmarias na América portuguesa, quando a autora 
comparou as realizadas pelos governantes de capitanias com as confirmações 
régias, e percebeu que as confirmações eram mínimas em relação ao total. 
Dessa forma, era custoso seguir o processo de confirmações e registros que 
envolvia todo o percurso administrativo e burocrático, saindo da capitania 
do Rio Grande, passando pela de Pernambuco, até chegar ao reino, e de lá, 
voltar até ser registrado novamente no âmbito local. Tal fato pode ter levado a 
que muitos daqueles que tinham posições militares a exercessem, assim como 
os que possuíam sesmarias, sem ter completado inteiramente o processo que 
levava ao registro da confirmação régia. Entretanto, o reduzido número de 
confirmações do governador de Pernambuco e do rei de Portugal nos livros 
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da Câmara do Natal não deve também ser tido como absoluto, visto que se faz 
preciso a investigação das concessões nos órgãos dessas outras espacialidades”. 


Considerações finais 


A partir deste estudo preliminar, foi possível perceber que a Câmara do 
Natal pertencia a uma determinada rede comunicativa, que envolvia instâncias 
administrativas em quatro espaços específicos: a própria capitania do Rio 
Grande, a capitania da Paraíba, a capitania de Pernambuco, e o centro de 
Portugal, em Lisboa. Os livros de registros de cartas e provisões do Senado da 
Câmara demonstram a constante e intensa comunicação política entre esses 
agentes, que interferiam e moldavam o espaço da capitania do Rio Grande, 
assim como a prática desses funcionários régios e dos poderes locais. Existia, 
assim, uma linha de comunicação que ligava os oficiais da Câmara do Natal 
com os governadores de Pernambuco, ouvidores da Paraíba, capitães-mores 
do Rio Grande e o rei de Portugal. A comunicação política envolvia trocas 
entre os próprios funcionários régios nas conquistas e os poderes locais, assim 
como o reino se mantinha informado por meio destes, e as decisões régias 
se tornavam também tributárias dessas informações, que se pretende serem 


exploradas e destrinchadas em trabalhos posteriores. 


Fontes 


FUNDO documental do Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do 
Norte. Caixa o1 de cartas e provisões do Senado da Câmara do Natal. Livro 4 
(1702 — 1707); Livro 5 (1708 — 1713); Livro 06 (1713-1720); Livro 7 (1720 — 1728); 
Livro 17 (1728-1736); Livro fragmentado (1736-1737); Livro 08 (1738 — 1743); 
Livro 09 (1743 — 1754); Livro 10 (1755-1760). 


15. Uma interessante questão a se pontuar, por fim, e para se explorar em trabalhos posteriores 
são as “petições” registradas nesses livros, 53 (3% do total), como indivíduos que pediam a 
Câmara um chão de terra, ou ainda envolvendo questões econômicas, ou pedido de registros 
de certos documentos nos livros da Câmara, como também ao capitão-mor à ocupação em 
um cargo, entre outros. Há também uma categoria de “Outros”, com 44 casos (3% do total), 
destacando-se as cartas de guias de apresentação que os degredados apresentavam, as escrituras 
de fiança para ocupar o posto de juiz de órfãos, e alguns termos de ajuntamento ou vereação. 
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Notas sobre a administração da justiça e as devassas 
diamantinas na Capitania de Mato Grosso 


Nauk Maria de Jesus! 


Ao analisar os conflitos existentes na fronteira oeste da América 
portuguesa, nos deparamos com a exploração ilegal de diamantes, com o 
contrabando e com a participação de autoridades nesses negócios, como a do 
ouvidor João Antonio Vaz Morilhas. Percebemos, naquele momento, que as 
pedras pareciam ser levadas para Lisboa e que pessoas de diferentes grupos 
sociais atuaram na exploração do diamante. Assim, estávamos não apenas 
diante de uma região produtora de ouro, mas também de um “continente 
diamantino” (Jesus, 2006 e Jesus, 2016: 159-180). 

Neste capítulo retomamos o assunto e trataremos da abertura das devassas 
diamantinas” realizadas na segunda metade do século XVIII na capitania de 
Mato Grosso. Elas nos permitem perceber uma das competências dos oficiais 
de justiça que serviram na fronteira oeste da América portuguesa. Este ensaio, 


portanto, faz parte das discussões relativas à administração da justiça, que 


1. Professora Associada na Universidade Federal da Grande Dourados. O presente texto 
faz parte da pesquisa em andamento intitulada “Os arraiais na fronteira oeste da América 
portuguesa (1730-1780) /UFGD. 

2. Evandro Cegati escreveu a respeito da proibição e liberação da exploração de diamantes 
e tratou das devassas ordinárias e extraordinárias em seu estudo, mas não as articulou à ad- 
ministração da justiça. Ele citou a devassa de 1779, que trataremos neste texto, mas notamos 
diferenças nas informações apresentadas por ele e nas transcritas por nós. (Cegati, 2017). 
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nos últimos anos tem permitido compreender as práticas, os agentes e suas 
trajetórias, os conflitos jurisdicionais e as reações dos moradores às ações 


dos magistradosº. 


Um continente diamantino na fronteira oeste 


Nas Minas Gerais, o governador Dom Lourenço de Almeida comunicou 
oficialmente a descoberta dos diamantes em 1729. No documento, ele justificou 
a demora em dar a notícia por não ter certeza da qualidade e autenticidade das 
pedras e declarou que elas já tinham aparecido há algum tempo. A oficialização 
do descoberto provocou no ano de 1734 a criação do Distrito Diamantino, 
que inicialmente era um quadrilátero em torno do arraial do Tejuco (atual 
Diamantina), onde ficava a intendência dos diamantes. O local incluía arraiais 
e povoados, cujo objetivo era dificultar o acesso às lavras, por meio das altas 
taxas de capitação (Furtado, 2007: 307-311). 

No ano de 1739, foi estabelecido o sistema de contratos particulares que 
seriam arrematados de quatro em quatro anos por uma pessoa ou em sociedade. 
Esse sistema visava maior controle sobre a exportação, evitando a queda do 
preço. No ano de 1771, um alvará régio extinguiu o sistema de contratos e a 
exploração se tornou monopólio da Coroa. Para esse propósito, foi criada a Real 
Extração dos Diamantes dirigida pelo intendente e foi editada uma legislação 
especifica chamada de Regimento Diamantino de 1771, também conhecido 
como o Livro da Capa Verde (Furtado, 2007: 310 — 316; Furtado, 2008: 25). 

Nas Minas de Goiás, por volta de 1732, corria a notícia de que nos rios Claro 
e Pilões, no sudoeste, havia ricas zonas diamantíferas, assim como numerosos 
contrabandistas. Num primeiro momento, a Coroa portuguesa insistiu na 
proibição da exploração e na necessidade de vigilância. Posteriormente, em 


1749, incorporou essas regiões ao contrato de diamantes de Serro Frio, no 


3. Olivro organizado por Maria Fernanda Bicalho, Virginia Assis e Isabele de Mello apresenta 
os resultados de diversas pesquisas sobre a administração da justiça em diferentes capita- 
nias da América portuguesa. Destacamos também os trabalhos recentes de Antonio Filipe 
Pereira Caetano sobre a administração da justiça nas capitanias do Norte e a tese de Maria 
Gabriela Souza de Oliveira, sobre a Junta de Justiça de Vila Rica, aspecto, esse, ainda pouco 
contemplado nos estudos sobre a justiça. (Bicalho, et all, 2017; Caetano, 2018; Oliveira, 2019). 
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entanto, os contratadores não obtiveram as rendas esperadas, pois pouca 
pedra foi encontrada (Palacin, 1983: 78). 

Já nas Minas do Cuiabá, os diamantes foram encontrados na região do 
Coxipó, na década de 1730. Ao saber da exploração das pedras, o intendente 
do ouro Manoel Rodrigues Torres chamou Manoel Ribeiro Miranda para 
averiguação, pois soube que este tinha em seu poder algumas pedras de 
diamantes de qualidade. Rumores ecoaram na vila, mas não sabemos o destino 
dado a Miranda. Fato é, que novas lavras foram descobertas nas cabeceiras do 
Paraguai, nas áreas próximos aos rios Galera, Guaporé e Sararé, e a exploração 
da pedra foi proibida pela Coroa portuguesa no decorrer do século XVII 
(Jesus, 2006: 193). 

Duas razões levaram a essa proibição: o temor de uma invasão dos 
castelhanos, que poderiam se sentir atraídos pela preciosa pedra, e os baixos 
preços do produto no mercado internacional (Jesus, 2006:196). Diante dessa 
situação, a Coroa tomou medidas que evitassem a total desvalorização do 
produto e mantivessem o seu preço no mercado internacional (Pinto,1979: 
212-215). Por esses motivos, diferente de outras áreas diamantinas, na fronteira 
oeste não foi adotado o sistema de contratos e não foi criada a intendência 
de diamantes no século XVIII. 

As ações das autoridades régias consistiram no fechamento das minas de 
diamantes, mesmo naquelas que podiam ser encontradas ouro, publicação de 
bandos que proibiam a exploração das pedras, envio de guardas para vigiar 
e impedir aqueles que tentassem explorar diamante, abertura de devassas 
e expulsão de mineradores e povoadores encontrados próximos às lavras 
(Cegati, 2017). 

Mesmo com essas ações proibitivas as notícias sobre a existência de 
diamantes nas minas cuiabanas cruzaram o Atlântico, assim como algumas 
pedras. No ano de 1753, por exemplo, em Lisboa, apareceram muitos diamantes 
e diziam que eram do Cuiabá. Em 1761, o rei ordenou ao ouvidor Manoel 
José Soares, estabelecido na capital da capitania de Mato Grosso, Vila Bela da 
Santíssima Trindade, que ele se deslocasse até a Vila Real do Senhor Bom Jesus 
do Cuiabá: para realizar as devassas, o corpo de delito, inquirisse testemunhas 


4. A partir daqui usaremos Vila Real do Cuiabá. 
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que lhe parecessem necessárias e que levasse o tempo que fosse preciso. No 
entanto, o ouvidor justificou que não poderia cumprir as ordens por causa 
do estado de guerra que vivia a capitania. 

Na tensa década de 1760 ocorreram conflitos bélicos na fronteira oeste 
que exigiram das autoridades e moradores o envio de homens e armamentos 
para os confrontos com os espanhóis. Vila Bela ficou em estado de alerta 
(Tulux, 2013: 35). 

Mas foi na segunda metade do setecentos que as ações endureceram e a 
carta régia, de 16 de novembro de 1770, enviada para as capitanias, determinou 
que as devassas sobre o descaminho de diamantes fossem regulares. Diante do 
“criminoso descaminho de diamantes que já se tem feito notório e escandaloso 
na praça de Lisboa, e em outros comércios da Europa”, ordenava que fosse 
descoberto como as pedras eram enviadas para o reino, a instauração das 
devassas com maior rigor e vigilância, prisão, sequestro de bens e transporte 
dos culpados para a cadeia do Limoeiro, levantamento de informações judiciais 
e particulares sobre pessoas consideradas suspeitas e que deveriam sair das 
“terras diamantinas” antes de terem culpa formada e que de seis em seis meses 
informações fossem enviadas para a Secretaria de Estado dos Negócios do 
Reino*. 

Caberiam aos governadores e ministros do rei fazerem cumprir as ordens 
régias, sendo os “ouvidores, mas também pelos juízes ordinários” ficariam 
responsáveis pela abertura das devassas e averiguações. O crime de extravio 
de qualquer riqueza do solo colonial era considerado uma grande ofensa 
aos interesses régios e praticamente as mesmas disposições regulavam o 
contrabando de ouro e outros gêneros (Furtado, 2008:68). 

Essas ordens régias estão relacionadas às orientações econômicas do 
governo de Dom José, sob o ministério de Sebastião José de Carvalho e Melo. 
O princípio que guiava a política pombalina era de que a simples posse dos 
domínios coloniais e a sua defesa contra as possíveis investidas territoriais, 
de potências européias rivais, seriam irrelevantes para o Estado português se 


5. Arquivo Histórico Ultramarino ACL CU o1o, CX. 12. Doc. z11(1) 
6. AHU ACL CUo1o, CX.18, doc. 1123(1). 
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não pudesse usufruir das riquezas que a posse lhe podia propiciar (Pedreira, 
2014: 431). 

O ouro e o diamante eram um dos principais objetos de contrabando, 
impossível de ser interrompido apesar dos esforços desenvolvidos para isolar 
as áreas de mineração. Muitos eram os interessados nos diamantes, como os 
negociantes e joalheiros ingleses e holandeses estabelecidos em Lisboa e os 
judeus que dominavam o comércio internacional das pedras, difícil de ser 
quebrado. Assim, os contratos, a Real Extração e a supervisão da exploração 
fizeram parte das ações do governo de Dom José com o objetivo de coibir o 
extravio e o descaminho (Pedreira, 2014: 431). 

Considerando a capitania de Mato Grosso, cuja proibição caracterizou 
a política adotada para a mineração de diamantes, a tentativa de evitar o 
contrabando era fundamental, até porque a vizinhança com os domínios 
espanhóis já tinha formado um corredor comercial, por onde o ouro era 
trocado por prata espanhola, animais e outras mercadorias e não descartamos 
diamantes. Não podemos esquecer que por meio das monções em direção a São 
Paulo e pelo caminho terrestre por Goiás, ouro e diamante foram transportados 
clandestinamente e podiam ser levados para o litoral da América portuguesa 
e de lá para Lisboa e Londres (Jesus, 2006: 231). 

A carta régia de 1770 evidencia, ainda, as atribuições dos juízes letrados 
em uma área de mineração, cuja localização foi considerada na implementação 
da política proibitiva adotada. Portanto, a condição de fronteira geopolítica e 
de mineração permite compreender algumas das ações adotadas pela Coroa 
portuguesa e competências dos magistrados régios. 

Essa situação endossa a feliz expressão de Antonio Filipe Pereira Caetano 
sobre a “variabilidade de atuação [dos magistrados] a depender da comarca” 
ao analisar a administração da justiça nas capitanias do Norte (Caetano, 
2018:267). Isto é, a instauração das devassas diamantinas nos coloca diante do 
amplo raio de ação da justiça em áreas de mineração e de como cada comarca 
possuía problemas específicos que os operadores do direito precisaram lidar, 
quando não se envolveram nas tramas dos descaminhos e contrabando de 
ouro e diamantes e passaram a condição de réus. 


149 


Em fins do século XVIII, já no período mariano, a exploração da pedra 
foi autorizada no Coxipó-Mirim, onde desde a primeira metade do setecentos 
tinha notícias da sua existência. Em 1799, D. Rodrigo de Sousa Coutinho 
recomendou que fossem estabelecidas normas para a compra de diamantes 
a fim de evitar os extravios (Ferreira, 1996: 131). Contudo, de acordo com 
o cronista Augusto Leverger, os mineiros ficaram decepcionados, pois 
encontraram ouro em pequena proporção e dezenove diamantes, cujo peso 
mal alcançou dois tostões de ouro. Por isso, abandonaram as suas datas. 
(Leverger, 2001:107). 

Naquele fim de século foi desencadeado um programa exploratório, onde 
as fronteiras a leste e a oeste do complexo Atlântico sugiram como as marcas 
geopolíticas a serem desbravadas. As viagens cientificas ou administrativas, 
como a de Alexandre Rodrigues Ferreira é um exemplo (Gouvêa, 2001). Ele 
percorreu as capitanias do Grão-Pará, Rio Negro e Cuiabá. Enquanto esteve 
na capitania de Mato Grosso solicitou autorização do governador João de 
Albuquerque de Melo Pereira e Cáceres para examinar os ribeiros do rio 
Paraguai, onde existiam diamantes. (AHU ACL CU o1o Cx27 doc. 1576 (1)). 

Gradativamente, outras lavras diamantinas tiveram a sua exploração 
autorizada e no ano de 1813 foi criada a Junta de Gratificação dos Diamantes 
e de Melhoramento da Mineração do Distrito de Cuiabá, cujo objetivo era 
receber e arrecadar os diamantes e fomentar e mineração. Ela era formada 
por cinco membros e tinha o juiz de fora como presidente, dois deputados 
efetivos - o capitão-mor e o vereador mais velho da câmara, sendo que um 
deles deveria ser o tesoureiro -, dois deputados honorários, que eram mineiros 
moradores da vila. A recolha dos diamantes seria feita após publicação de bando 
que determinava que aqueles que tivessem diamantes extraídos ilegalmente 
ou comprado se dispusessem a entregar à Junta em troca de perdão. (Teruya 
Junior, 2001: 190)”. 

Mas vejamos a aplicação da carta régia na prática, em que destacaremos 
alguns pontos da longa devassa de 1779. 


7. Gustavo Balbueno de Almeida discorreu a respeito da participação dos juízes de fora na 
Junta. (Almeida, 2019: 144-150). 
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A administração da justiça e as devassas de diamantes 


A ouvidoria foi criada na fronteira oeste em 1728, logo após a fundação da 
Vila Real do Cuiabá e da descoberta das minas de ouro. Por causa da criação 
da capitania de Mato Grosso em 1748, cuja capital foi Vila Bela (1752), ela foi 
extinta na vila mais antiga e recriada na década de 1760 na sede administrativa. 
Nesse movimento, foi instituído o juizado de fora, inicialmente em Vila Bela, 
onde também foi extinto e depois criado na Vila Real do Cuiabá. Portanto, na 
capitania de Mato Grosso, existiu uma comarca, cuja residência do ouvidor 
era em Vila Bela, onde também estava o provedor da real fazenda. Apenas a 
câmara da Vila Real do Cuiabá contou com a presença do juiz de fora. 

De 1730 a 1822, 41 ministros do rei serviram na fronteira. Desses, 18 
eram ouvidores, 13 juízes de fora e 10 provedores /intendentes, mas sete não 
assumiram o cargo (Jesus, 2017, 95). Em diversos momentos a ouvidoria ficou 
vacante e as soluções foram buscadas no interior das vilas, pois a substituição 
e a chegada de outro ministro eram demoradas. Nessas situações, o juiz de 
fora era o substituto imediato e na presidência da câmara eram substituídos 
pelo vereador mais velho denominado juiz de ordenação. Na ausência do juiz 
de fora, o provedor/intendente atuava na ouvidoria e em último caso, um 
oficial da câmara assumia a função de ouvidor, como ocorreu após a morte 
do terceiro ouvidor do Cuiabá Manuel Antunes Nogueira (Jesus, 2011: 180). 
Para Gustavo Balbueno de Almeida, os juízes de fora que serviram na Vila 
Real do Cuiabá assumiram funções que cabiam aos ouvidores e isso se devia 
a distância entre as localidades (Almeida, 2019). 

No quadro 1 apresentamos os nomes dos juízes letrados nomeados para 
servirem em Cuiabá e Vila Bela como ouvidores, juízes de fora, superintendentes 
e provedores, estes dois últimos inseridos no grupo Intendente/Provedor. No 
quadro 2 apresentamos preliminarmente os juízes de fora por ordenação. 
Eles foram elaborados com base nos Códices dos Registros Geral das Mercês, 
guardados no Arquivo Nacional da Torre do Tombo, e no Memorial dos 
ministros depositado na Biblioteca Nacional de Portugal, nos manuscritos do 
Arquivo Público de Mato Grosso e do Arquivo Histórico Ultramarino - Mato 
Grosso (Projeto Resgate Barão do Rio Branco). 
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Quadro 1: Nomes e cargos dos oficiais de letras nomeados para a Capitania 
de Mato Grosso (1730-1822) 


Nome Ie/ou P 
1 | Antonio José da Veiga 
2 | Antonio José de Carvalho Chaves 
3 | Antonio Rodrigues Gaioso 
4 | Antonio Silva de Amaral O 
5 | Antonio Soares Calheiros Gomes Abreu P 
6 | Bartolomeu Vieira de Castro 
7 | Constantino José da Silva Azevedo 
8 | Diogo de Toledo Lara Ordonhes 
9 | Fernando Caminha de Castro O 
10 | Filipe José Nogueira Coelho Pp 
11 | Francisco Lopes de Souza de Ribeiro Faria e Lemos O 
12 | Francisco Xavier dos Guimarães Brito e Costa I 
13 | Gaspar Pereira da Silva Navarro 
14 | João Antonio Vaz Morilhas 0) 
15 | João Batista Duarte 
16 | João da Fonseca da Cruz P 
17 | João Manoel de Brito Varela 
18 | João de Melo Leite Cogominho de Lacerda O 
19 | João Gonçalves Pereira O 
20 | João Teixeira Monteiro de Carvalho O 
21 | Joaquim Ignacio Silveira Mota 
22 | Joaquim José de Moraes 0) 
23 | José de Burgo Vila Lobos (O) 
24 | José Belarmino Cré 
25 | José Carlos Pereira 
Nome O Ie/ou P 
26 | José Felix de Araujo Pp 
27 | José Francisco Leal 
28 | Luis Tomás Navarro de Campos P 
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29 | Luiz de Azevedo Sampaio O 

30 | Luiz Manoel de Moura Cabral J 

31 | Manoel Antunes Nogueira O 

32 | Manoel da Cunha Andrade e Sousa O) 

33 | Manoel Joaquim Ribeiro Freire O 

34 | Manoel José Soares 0) 

35 | Manoel Rodrigues Torres Pp 

36 | Manuel Correia de Mesquita Borba O 

37 | Manuel Fangueiro Frausto J 

38 | Miguel Pereira Pinto Teixeira O 

39 | Sebastião Pita de Castro O 

40 | Teotonio da Silva Gusmão J 

41 | Tomé Ferreira de Morais Sarmento P 
Total 18 | 13 10 


O=ouvidor  J-=juizdefora Ie P= intendente e/ou provedor da 
Fazenda 


OBS: Os nomes marcados são referentes aos juízes letrados que não 


assumiram os cargos. 
Fonte: Jesus, 2017:94-95. 
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Quadro 2: Juízes de fora por ordenação da Vila Real do Cuiabá (1776-1822) 


Ano Juiz de fora por ordenação 

1778 Capitão Benedito do Amaral Coutinho 
1779 Manoel de Mello e Almada 

1780 Antonio da Silva Pereira 

1781 Capitão Domingos da Costa Roriz (01 a 12 de janeiro) 
1789 Joaquim da Costa Siqueira 

1790 José Paes Falcão das Neves 

1791 Sargento-mor José Pereira Nunes 

1792 Capitão Miguel José Rodrigues 
1799-1803 Joaquim da Costa Siqueira 

07/06/1800 a 

04/09/1800 / João (sic), José da Gama (sic) 

1806 Antonio Gomes Costa 

1807 Joaquim da Costa Siqueira 

1808 Joaquim da Costa Siqueira 

1809 Joaquim da Costa Siqueira 

1812 Capitão Antonio Gomes da Costa 
1813 Joaquim da Costa Siqueira 


Fonte: Adaptado de Jesus, 2011: 181 


Alguns desses homens tiveram intensa participação na vida política e 
militar da vila do Cuiabá. Dentre eles, Joaquim da Costa Siqueira, que por 
pelo menos cinco vezes assumiu a função de juiz por ordenação. Ele ainda 
escreveu as notícias sobre as Minas do Cuiabá e a partir de 1786 foi responsável 
pelas informações dos Annaes do Senado da Câmara do Cuiabá. Ele foi um 
dos letrados da vila e parece ter mantido boas relações com os juízes de fora, 
com os quais chegou a ter amizades. José Carlos Pereira, que foi juiz de fora 
em Cuiabá, chegou a ser seu advogado e procurador no reino (Almeida, 
2019: 194 € 219). 

Poucos são os dados sobre os advogados na capitania de Mato Grosso. 
Sabemos até o momento que alguns indivíduos nascidos na capitania 
ingressaram na Universidade de Coimbra no final do século XVIII (Rosa, 
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2003: 24 e Moura, 1992). Quanto aos demais ofícios auxiliares da justiça não 
temos informações. 

Ouvidores e juízes de fora abriam devassas e estas envolviam diferentes 
auxiliares da justiça e indivíduos que possuíam outras habilidades ou ofícios 
que eram chamados para emitir algum parecer sobre o caso investigado. Entre 
1771€ 1790 acessamos, por ora, no Arquivo Histórico Ultramarino em torno de 
dez devassas diamantinas em atendimento a carta régia de 1770º. Constatamos 
que elas não foram abertas apenas por ouvidores e juízes ordinários, mas 
também pelos juízes de fora, provedores e intendentes. Isso pode ser explicado 
pelas distâncias entre a Vila Bela e Vila Real do Cuiabá, que dificultavam e 
encareciam o deslocamento do ouvidor da capital para a outra vila de seis em 
seis meses; pela vacância do cargo de ouvidor e pelo pouco número de oficiais. 

As devassas foram um dos instrumentos acionados para investigação dos 
delitos e tinham como objetivo punir o delinquente e manter a tranquilidade 
pública, constituindo-se, portanto, em um processo preliminar de investigação 
feito a partir da inquirição de testemunhas sobre algum delito. Elas poderiam ser 
gerais/ordinárias ou especiais/extraordinárias. As gerais ocorriam normalmente 
no início de cada ano e eram realizadas pelos juízes de fora, pelos juízes 
ordinários ou pelos ouvidores. As especiais/extraordinárias correspondiam 
a certos delitos, sendo que podiam ter sido abertas a pedido do povo, a partir 
de uma denúncia ou após a notícia de um crime. Eram abertas pelo juiz 
da região onde o delito tivesse ocorrido ou por oficiais nomeados para tal 
(Oliveira, 2018: 87; 99;100; Araújo, 2016). Sobre as etapas processuais de uma 
devassa, de modo geral, eram constituídas pela inquirição (cujo objetivo era 
a formação do corpo de delito); pelo indiciamento do autor do crime (com 
a pronúncia do réu); prisão com a assinatura do termo denominado auto de 
prisão, hábito e tonsura; acusação, da qual faziam parte as audiências e razões 
finais, e a sentença (Araújo, 2016: 108). 

Observamos que das dez devassas que acessamos, apenas na de 1779 
foram presas pessoas, cativas, sob acusação de extração ilegal de diamantes, 
inicialmente. Segundo o governador Luís Albuquerque de Melo Pereira e 


8. Algumas devassas foram enviadas em uma única correspondência pelos governadores e 
capitães-generais. 
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Cáceres, ele ordenava a realização das devassas de seis em seis meses e a de 
1779 era a única extraordinária remetida para a Secretaria de Estado dos 
Negócios do Reino junto com os dois pequenos diamantes que se achavam com 
os “delinquentes” Observou, ainda, que tinha examinado quarenta devassas, 
com muitas mais informações, mas não as abordaria na correspondência?. 

Seguindo as Ordenações e a Carta Régia de 1770, a devassa extraordinária 
de 1779 foi aberta pelo ouvidor José Carlos Pereira após a denúncia de que 
escravos fugidos extraiam ilegalmente diamantes no ribeirão de São Francisco 
Xavier. Cinco cativos foram presos em flagrante: Caetano, Miguel, José, João 
e Mariana. Julião foi preso posteriormente acusado do mesmo crime. Pelos 
relatos, outros homens e mulheres participavam da extração de diamantes, 
mas conseguiram fugir". 

José Carlos Pereira, nomeado juiz de fora da Vila Real do Cuiabá, era 
o ouvidor da comarca naquele momento porque o cargo se encontrava 
vacante. Como de praxe, inquiriu trinta testemunhas, sendo alguns oficiais 
da companhia do capitão do mato que fizeram a apreensão dos escravos. Por 
terem sido pegos em flagrantes, os cativos foram presos, como determinavam 
as Ordenações nessas situações, e levados para a cadeia da vila”. 

Recebidos pelo carcereiro, inquiridos pelo ministro do rei acompanhado 
do escrivão, alcaide, meirinho e do curador que faria a defesa dos réus, estes 
responderam ao auto de prisão, hábito e tonsura e de perguntas. Observamos que 
o curador nomeado foi Joaquim da Costa Siqueira, mencionado anteriormente, 
que parecia ter boas relações com o juiz de fora José Carlos Pereira”. 

O objetivo do auto de prisão, hábito e tonsura era qualificar os réus, 
descrever as suas vestimentas, inclusive, os seus comprimentos, apontar as 
suas características físicas, se era professo em ordens menores e verificar se 
possuíam privilégios camarários ou seculares. Os oficiais de justiça, como 


meirinhos, juízes e o carcereiro que não seguissem as instruções contidas 


9. Asinformações sobre a devassa de 1779 que seguem correspondea AHU ACL-CU-o10,CX20/ 
DOC.1237(1) 

10. Idem. 

1. Idem. 

12. Idem 
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nesse ato, definido nas Ordenações, seriam penalizados (Ordenações Filipinas, 
Livro V: 405): 


Mandamos aos desembargadores, corregedores, juízes e mais justiças, 
alcaides, meirinhos, escrivães e tabeliães que nas prisões de quaisquer 
pessoas se acharem, sejam obrigados perguntar as pessoas que prenderem, 
tanto que forem presos, se tem ordens menores; e o que responderem 
escrevam ou façam escrever no ato, e os vestidos e trajos em que forem 
achados, e as cores e feição, e comprimento deles, declarando se trazem 
coroa e o tamanho e comprimento dos cabelos dela, e quanto mais curtos 
são que os outros cabelos da cabeça; e não o fazendo assim o julgador 
que ai presente estiver prisão e os tabeliães ou escrivães que a presentes 


forem percam os ofícios. (Ordenações Filipinas, livro V, 1999: 405). 


Informações sobre esse auto constam no Livro I (Do carcereiro da Corte) e 
no Livro V (Ordenações, Livro 1, 1870: 77 e 78; Ordenações, Livro V, 1999:405). 
Esse procedimento foi regulado pelos alvarás de 18 de janeiro de 1613 e de 9 de 
julho de 1636. (LARA, 2000: 86). O alvará de 18 de janeiro de 1636 reafirmava 
o de 1613 e tratava da ordem para que o juiz dos cavaleiros das três ordens 
militares de Cristo, Avis e São Bento entregasse os presos de sua jurisdição 
ao carcereiro que deveria pedir conta deles e castigá-los e da separação do 
juiz cavaleiro das três ordens do corregedor da Corte”. 

Nos autos de prisão, hábito e tonsura e de perguntas de 1779 aos réus foram 
perguntados: se sabiam a causa da prisão, o tempo dela, idade, naturalidade, 
ofício, estado civil, condição, se era professo em alguma ordem menor (recém- 
admitido). Observamos que nos autos da ré Maria Angola, única mulher do 
grupo capturada e levada para enxovia das mulheres, quem assinou por ela 
foi o curador conforme ordenava a legislação por não saber ler e escrever. Os 
demais réus assinaram com o sinal da cruz”. 

Esses autos foram os únicos encontrados até o presente na capitania de 
Mato Grosso, o que não nos permite fazer maiores análises, e os apresentamos 


13. Alvará de 09 de julho de 1636. In: O governo dos outros. Imaginários políticos no Império 
português. http://www.governodosoutros.ics.ul.pt/?menu=consulta&id partes=98&id nor- 
mas=23379&accao=ver. Acesso em; o1 de setembro de 2018. 

14. AHU ACL-CU-o10,CX20/DOC.1237(1) 
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com o intuito de evidenciar a importância dessa tipologia documental, que 
fazia parte da devassa, mas pouco referenciada nos estudos sobre as práticas 
de justiça consultados. Além dos preciosos dados sobre os réus, assim como 
as devassas, a realização desses autos demonstra o corpo judicial presente 
na inquirição. 

O único trabalho que encontramos que teve como base essa documentação 
foi a de Alan Souza que investigou os crimes de Mariana. Segundo o autor, 
eles foram adotados em Mariana em 1803, mas nem todas as prisões eram 
acompanhadas da aplicação desses autos. Ele analisou quarenta e cinco desses 
documentos dos anos dei803 a 1809 (Souza, 2007). 

A partir dos autos encontrados na Vila Real do Cuiabá, dos quarenta e 
cinco produzidos em Mariana (1803-1809) e dos dois de Curitiba (1773 € 1775)“ 
notamos que algumas descrições pareciam ser gerais e em alguns lugares, 
como em Mariana, foram bem especificadas. De modo geral, a estatura da 
pessoa era definida por proporcional, ordinário, alto, mediana, baixo ou boa. 
Os cabelos eram classificados pela cor (branco, preto), comprimento (curto, 
comprido, raspado) e característica (corredio, poucos, torcidos). O rosto era 
caracterizado pelo formato, isto é, redondo, comprido, proporcional. Testa, 
olhos, orelhas e bocas também eram identificados como grandes ou pequenos 
(Souza, 2007: 283). 

No exercício da justiça o auto visava identificar como o réu se encontrava 
fisicamente no ato da prisão e do inquérito. O carcereiro era o responsável 
pela sua “conservação” na cadeia e seria penalizado em caso de fuga. 

Para se ter certeza de que os escravos exploravam diamantes, o ouvidor 
chamou quatro mineiros experientes das minas, Francisco Rodrigues Siqueira, 
André Alceu da Cunha, o capitão José Gomes da Silva e Antonio Joaquim da 
Silva que confirmaram achar-se algumas partículas de ouro e que as pedrinhas 
eram de “qualidade diamantina”, que se chamavam olhos de mosquitos. Tão 
experientes, que os dois primeiros compararam as tais pedras retiradas de 
São Francisco Xavier com as do ribeirão de Santa Ana, pois ali “extraíram de 
fato próprio” quando a mineração de ouro era ainda permitida nos ribeirões. 
As minas diamantinas, mesmo as que possuíam ouro, foram fechadas, e os 


15. Nos referimos à tese de doutorado de ARAÚJO, 2016. 
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moradores sempre foram contrários ao fechamento. Segundo eles, essa medida 
prejudicava as rendas das minas'*. 

Apesar da maior parte das devassas concluírem que não existiam culpados 
e nem exploração ilegal de diamantes, os indícios que se apresentam na 
documentação e a regulamentação da exploração diamantina no século XIX, 
cujos volumes extraídos precisam ser analisados, são reveladores de que as 
pedras foram contrabandeadas no século XVIII e atraiu o interesse de livres, 
cativos, alforriados. Nessa linha de raciocínio, poderia ser interessante não 
tornar pública ao rei a exploração ilegal de diamantes nas minas diamantinas 
da capitania de Mato Grosso e fazer acreditar que a lei era cumprida, pois a 
extração continuaria sem maiores impedimentos na prática. 

Além da atribuição dos ministros do rei na abertura das devassas 
diamantinas, ponto central neste texto, a devassa de 1779 nos coloca diante 
da presença dos quilombos e quilombolas estabelecidos próximos aos sítios 
proibidos de diamantes, dos contatos dos moradores dos quilombos com 
moradores de localidades próximas, das acusações feitas contra índios 
por extraírem a pedra, dos desejos de fuga para os domínios hispânicos, 
dentre outros aspectos, a serem discutidos em outro momento. Assim, o 
que destacamos neste capítulo é uma ponta de complexas relações sociais 
encontradas na capitania de Mato Grosso. Com base em Tamar Harzog, 
diríamos que a devassa de 1779 evidencia a condição de fronteira da capitania 
de Mato Grosso marcada por “uma multiplicidade de ações protagonizadas 
por uma miríade de agentes que desenvolvendo várias missões, definiriam 
os territórios de suas comunidades e estados”(Harzog, 2018: 17). 

Mas no final, qual a acusação feita aos seis cativos? Conforme a carta 
do governador, os réus foram considerados culpados por terem fugido de 
seus senhores. Em seus depoimentos, os escravos negaram envolvimento na 
extração ilegal de diamantes e disseram que estavam presos por terem fugido 
do domínio dos seus senhores. Disseram, também, que nunca tinham visto 
diamantes. 

Esse, por sinal, foi o argumento usado pelo curador. Ele clamou pela 


liberdade dos réus devido à simplicidade das respostas dadas por eles, por 


16. AHU ACL-CU-010,CX20/DOC.1237(1) 
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ignorarem o lugar em que era extraído diamantes, por não conhecerem 
as pedras e por serem “rústicos e inteiramente ignorante das leis”. Esses 
argumentos não caracterizavam os escravos como infratores das leis régias e 
os mantinham no âmbito da casa”. 

Essa posição foi apresentada pelo governador à rainha. Segundo ele, 
eram escravos fugidos de seus senhores e que não os tinha enviado para o 
Limoeiro, conforme ordem régia, por causa das grandes despesas e outros 
inconvenientes. Por isso, deixou que a rainha decidisse o procedimento a ser 
tomado, pois eram “..cativos e uns rústicos de quem senão podem supor uma 
malicia mais expressa e deliberada na sua transgressão” Não encontramos 
outra correspondência a respeito dessa devassa, apenas sabemos que em 1780 
a rainha perdoou os réus e ordenou que fossem soltos. Com essa ação, ela 
exercia o poder do perdão, que traduzia a outra face da intervenção régia em 
matéria penais, isto é, o exercício da graça (Hespanha, 1993: 247). 

Assim, as devassas são riquíssimas por permitirem enxergar faces do 
cotidiano, os indivíduos e o exercício da justiça. Procuramos evidenciar 
uma das atribuições dos ministros do rei em região de fronteira geopolítica 
e de mineração. Neste sentido, a instauração desses processos demonstra a 
amplitude da justiça, como cada comarca possuía problemas específicos que 
os ministros precisaram lidar e a justiça sendo acionada em nome do rei para 


assegurar o controle do território. 


Fontes 


- Arquivo Histórico Ultramarino- Mato Grosso (AHU) 
AHU ACL-CU-o010, CX 20,DOC.1237(1) — 


17. O governador, o curador e os escravos ao definirem o tipo de transgressão cometida 
circunscreviam o delito ao domínio senhorial. Durante todo o período colonial, os castigos 
infligidos aos cativos eram prerrogativas dos senhores, reconhecidas pelos costumes e pelas 
leis. Neste sentido, segundo Keila Grinberg: “.... se o domínio mais amplo sobre a ordem 
escravista era mantido pelas autoridades coloniais, que reprimiam as fugas e a formação 
dos quilombos, a continuidade da dominação dos senhores sobre seus escravos cabia aos 
próprios senhores. A ação do poder real se dava fora da unidade produtiva, fora da casa do 
senhor(GRINBERG, 2018: 145). Sobre a legislação sobre escravos na América Portuguesa, 
ver LARA, 2000. 
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AHU ACL CU o1o Cx 27, doc. 1576 (1)) 
AHU ACL CUo1o, CX 18, doc. 1123(1). 
AHU ACL CU o1o, CX 12. Doc. 711(1)) 


- Alvará de 09 de julho de 1636. In: O governo dos outros. Imaginários 
políticos nolmpério português. Disponível em: http://www. 
governodosoutros. ics.ul.pt/?menu=consulta&id partes=98&id | 
normas=23379&accao=ver. Acesso em: 01 de setembro de 2018. 
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Entre a leie o alvará: uma discussão sobre o alvará 
de 1792 


Nara Maria de Paula Tinoco! 


O presente trabalho trata do discurso que se deu a partir de um documento 
de época, que expôs as interpretações dadas a duas Leis promulgadas. 
Primeiramente, sobre a Lei de 19 de julho de 1790, que extinguiu as ouvidorias 
e o cargo de ouvidor das donatarias e dos terrenos sob a tutela do Império 
Português, determinando que as funções do mesmo fossem revertidas para os 
corregedores, principalmente no que tange às correições e demais jurisdições 
exercidas por este oficial. No ano de 1792, lançou-se um alvará para sanar as 
dúvidas e a jurisprudência criada a partir da lei de 1790, pois, nos territórios 
ultramarinos, como no Estado do Brasil, os ouvidores acumularam, durante o 
período moderno, funções além das de justiça, e que, em decorrência disto, os 
equilíbrios entre as jurisdições e os agentes poderiam ser seriamente afetados 
devido às interpretações sobre a lei e o alvará. 

Nosso interesse em complementar o entendimento sobre essas 
determinações da Coroa veio das constatações descritas e dos interesses de 
um magistrado, no ano de 1799, o ouvidor/corregedor da Comarca do Sabará, 
como assim se nomeia, na documentação, Francisco de Sousa Guerra Araújo 


1. Licenciada e Bacharel em História/ UFJF; Mestre em História/ UFRRJ e Doutoranda no 
Programa de Pós-Graduação em História da UFRRJ, sob a orientação da Prof.º. Dra. Mônica 
da Silva Ribeiro- IM/ UFRR]. 
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Godinho, ante as solicitações do Governador da Capitania, sobre um conflito 
oriundo da Comarca do Rio das Mortes, entre o ouvidor e o juiz ordinário, 
especificamente sobre a extinção da jurisdição e poder dos ouvidores. Araújo 
Godinho, natural de Mariana (MG), filho de um dos advogados da região e 
da nobreza local, no ano de 1789, é nomeado ouvidor da ouvidoria de Sabará 
(MG) e, mais tarde, ingressa no Tribunal da Relação do Rio de Janeiro e no 
Conselho da Fazenda. 


Entre a Leieo Alvará 


Descrevemos acima, em algumas palavras, o papel dos ouvidores nas 
conquistas ultramarinas, em especial, na América Portuguesa, compreendida 
pelos territórios do Estado do Brasil. Atualmente, a historiografia tem adotado 
termos para denominar o local que viria a ser chamado por Brasil. Contanto que 
não incorramos em anacronismo, nesta temporalidade, indicamos por América 
Portuguesa; Estado do Brasil; Conquista do Brasil ou Luso-americana, ao nos 
referimos a um conjunto mais alargado de territórios, abrangendo a África ou 
Vice-Reinado do Brasil - mesmo que não se tenha uma carta patente oficial 
modificando o status político desse território, apenas se tem conhecimento da 
nomeação dos vice-reis, que indicam a modificação do status político. Logo, 
utilizamos mais os termos de Conquista ou América Portuguesa, por estarem 
embasados em obras de época, documentos e historiografia. 

Agora, argumentamos, seguindo estas categorias, os conceitos de Lei e 
Alvará, descritos pelo Esboço de um dicionário jurídico, teorético e prático: 
remissivo às leis compiladas, e extravagantes (Sousa, 1825: 180-183), obra que 
complementa as informações do dicionário de D. Raphael Bluteau. Esse estudo 
traz, em suas linhas, uma cronologia de todo o termo conforme o campo 
jurídico centrado nas Ordenações, nos Tribunais, e até cita as contribuições, 
os usos e a biografia de alguns magistrados. Segundo estes, Lei e Alvará têm 
o mesmo objetivo, com formas e normas diferentes, conforme a transcrição 


do verbete de lei, seguido pelo de alvará: 


Lei. Moralmente falando, é a norma das ações livres. A Lei, ou é divina, 
isto é, prescrita por Deus ou humana, isto é, prescritas pelos homens 


(...) As Leis, ou são, Cartas, ou Alvarás (...) Os Alvarás são sobre coisas 
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particulares, e duram regularmente por um ano, exceto quando tem força 


de Lei ou derrogação da Ord. La. tit. 40. (Sousa, 1825: 180-183) 


O conceito de alvará não é apresentado de maneira diferencial ou traz 
algum sentido dissonante do significado de lei, apenas acrescenta e relata com 
detalhes a forma, a norma e o alcance do mesmo no cotidiano, pois o alvará, 
“espécie de Lei geral, que tem por objetivo modificações, e declaração sobre 
coisas já estabelecidas, e nisto difere da Carta de Lei, que tem por objetivo 
novas criações e estabelecimentos” (Sousa,1825:36-37). Já a carta de lei significa 
título ou ato segundo o Esboço de um dicionário jurídico..., portanto, um ato 
válido, concreto, outorgado pelos monarcas, enquanto o alvará é especifico 
a uma situação e tem validade ou duração de um ano caso o Rei decidisse o 
contrário (Sousa, 1825: 36-37). 

Porém, ao analisarmos ambos os termos no dicionário, surgiu a dúvida 
sobre que título das Ordenações Filipinas, conjunto geral de leis do Reino/ 
Império, trazia referência aos alvarás, e sua pertinência ao Livro 2, tit. 40, que 
diz “que as coisas, cujo efeito há-de durar mais de um ano, passem por Cartas, 
e não por Alvarás” (FILIPINAS, 1870: 465)”. Isso justamente confirma que os 
alvarás, em suas considerações e reformulações de dada lei ou ação passada, 
não poderiam durar mais de que um ano, tendo que despachar o conteúdo 
por carta patente, ou seja, havia todo um trâmite legal que era efetuado pelo 
governo português, com objetivo de promover a comunicação entre suas 
conquistas e o reino (Sousa, 1825: 157-162)º. 

A Lei de 19 de julho de 1790 ou Lei da Reforma das Comarcas*, composta 
por quarenta e dois títulos, subdivididos em campos específicos para as Terras 


2. FILIPINAS, Ordenações. Ord. La. Tít. 40: Que as coisas, cujo efeito há-de durar mais de 
um ano, passem por Cartas, e não por Alvarás. vols. 1a 5. Rio de Janeiro: Edição de Cândido 
Mendes de Almeida, 1870, p. 465. Disponível em: http://wwwn.ci.uc.pt/ihti/proj/filipinas/ 
l2p465.htm. Acesso em: 02 fev. 2019. 

3. Para que esta discussão não se alongue demasiadamente, devido à constante menção a sig- 
nificados e a verbetes do dicionário, optamos por encerrar a mesma no termo de carta patente. 
4. Ainda não tínhamos o conhecimento desta nomenclatura para a Lei de 19 de julho de 
1790, pois estávamos consultando o original, sem nos atentar para o indicativo de que o 
autor, Francisco Ribeiro da Silva, da Universidade do Porto, apresenta em seu artigo. Cf. 
SILVA, Francisco Ribeiro da Silva. “Corregedores/ouvidores e correições nos concelhos 
portugueses (um exemplo setecentista do Condado da Feira)”. In: História. Porto, III Série, 
vol.8, 2007 2007: 421-442. 
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das Ordens Militares e Casa de Bragança; a Casa e Estado das Rainhas e 
Casa do Infantado; a Jurisdição do Arcebispo e Arcebispado de Braga; e os 
Outros Donatários, indica questões pertinentes sobre a formação do território 
português e sobre a constante sobreposição de jurisdições entre os territórios do 
Reino e do Ultramar. Mesmo que a maioria dos artigos da lei esteja indicando 
para a modificação territorial das Comarcas do Reino, contudo, como veremos 
nas próximas páginas, no tópico pertinente a analisar uma documentação de 
1799, perceberemos como o conteúdo da mesma e sua existência provocou 
dúvidas durante o restante da última década do século XVIII. Não obstante, 
a lei é um dos exemplos que explicita questões sobre a formação do território 
português em sua gestão, e sobre a constante sobreposição de jurisdições entre 
os meios territoriais, políticos, fiscais e de justiça, principalmente no que tange 
à divisão jurídica entre os locais sob a tutela da Coroa e dos Donatários, pois 
a Justiça é a face mais visível dos monarcas, mas, na dita Lei, é mais sensível 
considerar a reorganização das Comarcas. 

Como costume nos documentos oficiais, o corpo da lei inicia-se pela 
enunciação dos títulos nobiliárquicos de Dona Maria I, que ainda no gozo 
de suas faculdades mentais, possuía toda aquela praxe já conhecida aos 
historiadores do período, mas, em particular, neste cabeçalho, nos chama 
a atenção a seguinte partícula: “para regular as diferentes jurisdições, são as 
que pela experiência dos tempos tem exigido repetidas sanções” (Silva, 1825- 
1830: 632). Isso ratifica a preocupação do governo em gerir essas jurisdições e 
espaços de poder criados pelas nomeações de seus agentes, em conjunto com 
os privilégios legados aos donatários, que remontavam ao contexto medieval, 
que são a principal temática deste documento. Enquanto, no ano de 1792, 
veem-se, na fala inicial do documento, os motivos de um novo sancionamento 
para a lei passada, e o entendimento de que as dúvidas suscitadas acabaram 
por trazer a demora na sua execução, assim como o trecho descreve: 


(...) pela qual Fui Servida regular as diferentes jurisdições nestes Reinos, 
se tinham excitado algumas dúvidas, que embaraçavam a sua devida 
execução, principalmente sobre as inteligências do Parágrafo dezesseis 
(16), e de alguns outros da mesma Lei; e tendo outrossim considerado 


por ocasião das ditas duvidas, que a demora na execução de uma tal 
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Lei era muito danosa à Ordem da Justiça, e ao bem dos Povos. (Silva, 


1825-1830: 85) 


Aos alvarás, como já explicitamos, cabiam as coisas particulares, que 
necessitassem de modificações imediatas relativas à aplicação da lei passada, ou 
que ratificassem certos procedimentos antes não utilizados. As ditas dúvidas, 
como exposto no trecho anterior, acabaram recaindo no antigo parágrafo 
dezesseis, que era justamente aquele que se referia à criação do Regulamento 
das Comarcas, que tinha por objetivo racionalizar os espaços administrativos 
vazios com a extinção dos ouvidores e das ouvidorias. Agora, por competência 
da Mesa do Desembargo do Paço, a criação desse regulamento possibilitava 
um novo dispositivo para a demarcação de novos territórios, que poderiam 
ser ou a criação de outros espaços ou o resultado da anexação entre comarcas. 
Não nos esquecendo que a Comarca era a delimitação territorial ou espacial 
onde os ouvidores tinham sua ação, poder e jurisdição, em suma, era a morada 
desses magistrados e, por serem os mais graduados nas matérias de justiça e 
fiscalidade, controlavam os processos e fenômenos de determinada região. 
O regulamento, nada mais, demonstrava a necessidade de regular os espaços 
a partir da decisão real, a construção de uma legislação que amparasse a 
decisão dos monarcas. 

Outra questão sintomática da criação do Regulamento dos Monarcas foi 
a retirada dos poderes jurídicos e processuais que recaífam sobre os donatários, 
figura que esteve presente até meados do século XVTII, seja nas Conquistas 
ou no Reino. A perda de poder, jurisdição e função na lógica administrativa 
portuguesa já era notável desde o período das capitanias hereditárias, desde 
quando a Coroa percebeu os amplos poderes que tinha cedido a esses 
indivíduos, causando uma série de conflitos. Pouco a pouco, a Coroa vai 
retomando esses espaços de poder para suas mãos, principalmente quando 
tratamos da América Portuguesa. Mas estamos falando, ao mesmo tempo, 
de dois contextos espaciais diferentes afetados pela Lei e o Alvará, ou seja, o 
Reino, que detinha ainda terras donatariais, e as Conquistas, com lógicas e 
ofícios que se diferenciaram do centro ao longo dos séculos. É nessa diferença 


que estamos salientando e ratificando com o caso que iremos ilustrar. 
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Não nos prolongaremos nas questões entre a forma e a tipologia do alvará 
e da lei, apenas estamos demonstrando alguns pontos pertinentes ao nosso 
pensamento, mesmo que as novas resoluções da Monarca contassem, tão 
somente, com vinte e nove parágrafos, que resumiam a primeira estabelecendo 
reformuladas resoluções entre ambas, a lei e o alvará. Mas foquemos em 
alguns assuntos mais importantespara os objetivos e o tema principal de 
que estamos analisando entre a Lei e o Alvará: a extinção das ouvidorias e 
dos ouvidores ocorreu, de fato, em todos os outros territórios sob a tutela da 
Casa de Bragança? 

Nossas fontes demonstram que os resultados dessas modificações 
ocorreram diferentemente do que se esperava, pois, conforme as considerações 
apontadas por Francisco Ribeiro da Silva, em seu artigo, Corregedores/ 
ouvidores e correições nos concelhos portugueses (um exemplo setecentista 
do Condado da Feira (Silva, 2007: 421-442), surge a seguinte constatação: 
“porque a lei da abolição das Donatarias de 19 de Julho de 1790, ao extinguir 
as Ouvidorias e ao transformá-las em Comarcas, parece deixar subentender 
que as circunscrições correspondentes às Comarcas em terras de Donatários 
se chamavam Ouvidorias” (Silva, 2007: 424-425). Isso acaba por gerar um jogo 
de palavras que dificulta o entendimento entre o que é comarca e as terras dos 
donatários que possuíam um ouvidor. Portanto, não deveríamos confundir 
os ouvidores régios com os ouvidores donatariais, mas sim entender qual a 
parcela de jurisdição que lhes cabia, pois cada um deles detinha espaços de 
poder diferentes, sejam delimitados pelos donatários, ou pelas sanções reais. 

Mas, “embora o Concelho da Freira, em Portugal, fosse uma ouvidoria 
senhorial e as nomeações fossem de competência dos Condes da Feira, e 
depois do titular da Casa do Infantado, essa ouvidoria aparece nas fontes 
com o status de comarca” (Mello, 2015: 140). As Comarcas passaram assim 
por um processo de dualidade de status, devido sua existência simultânea no 
Reino e no Ultramar, que possibilitou um conjunto de dúvidas que surgiram 
no quesito de sua demarcação e na criação de outras comarcas. No quesito 
agentes ou oficiais, criou-se uma brecha entre as jurisdições, permitindo que 
os vassalos não mais precisassem enviar seus processos ou contendas para o 
ouvidor, em casos dos processos de primeira e segunda instância. 
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Isabele de Matos Pereira de Mello indica, em seus estudos, que existia 
quatro tipologias para os ouvidores em vigência no Império: os Ouvidores- 
Gerais, os Gerais de Comarca, os Donatariais e os que ocuparam os Tribunais 
da Relação no Crime e Cível. Todos coexistiam desde o século XVII (Mello, 
2015: 360). 

Para título de entendimento, vamos nos ater aos ouvidores de comarca 
e aos donatariais, que são o foco do artigo e os principais envolvidos nas 
resoluções de 1790 e 1792, pois, nos contornos periféricos do Império, os 
ouvidores das Relações e o Geral tiveram poderes e posições diferentes no 
contexto colonial, portanto, somente os indicamos. 

Comecemos pelos ouvidores donatários, nomeados pelos senhores das 
capitanias hereditárias, constituídas no contexto de formação da América 
Portuguesa e da África, para que houvesse a organização dos territórios e as 
primeiras ocupações humanas, que gerariam as vilas, cidades e capitais, que 
precisavam de uma organização, política, jurídica e social mínimapara que 
se concretizasse o domínio português. A origem do poder dos ouvidores 
donatários era precedida “dos termos em que a doação régia fora feita” (Silva, 
2007: 425), portanto, atrelados à figura do senhor da capitania e dos poderes 
que lhe foram delegados na carta patente. Então, que diferença fazia extinguir 
os ouvidores donatariais para as conquistas? 

Segundo Virgínia Maria Almoêdo Assis, na Coroa já ocorria um processo 
progressivo de retirada das prerrogativas e poderes dos donatários presentes nas 
cartas de doação, para reaver sua jurisdição sobre o território das conquistas, ao 
perceber a ineficiência do modelo das capitanias hereditárias e a concorrência 
de poder que os donatários eram frente ao governo. Buscava, então, promover 
a supressão dos poderes dos mesmos desde o século XV, ainda que a extinção 
definitiva das capitanias só tenha ocorrido no século XVIII, por exemplo, 
como a historiadora cita, a Capitania de Pernambuco desapareceu apenas 
em 1717 (Assis, 2017: 25-49). 

Levando em consideração as contribuições de Isabele Mello, salientamos 
que os ouvidores, nas conquistas, acumularam as funções dos corregedores, 
em sua principal atribuição: a correição. A correição, ou o ato de correr pelos 


territórios, era uma atribuição dos monarcas, em especial, no período medieval, 
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quando percorria todos os lugarejos de seu reino para exercer e distribuir 
a justiça entre seus vassalos, uma vez que o papel da correição se manteve 
durante os séculos, tendo por fim útil e providencial constatar no território 
sob sua tutela a situação do mesmo e cumprir os ditames do governo. Além 
de prover a justiça para os súditos, a correição tinha o papel de fiscalizar os 
agentes locais em nome do Rei, personificando sua presença e ratificando os 
pactos sociais implícitos e explícitos (Mello, 2017: 211-231). 

Enquanto os ouvidores donatários seguiam os ditames dos senhores das 
capitanias, os ouvidores de comarca abrangiam competências e ações diferentes 
no que tange à correição, no controle das eleições camarárias e no papel de 
segunda instância, promovendo apelação às decisões dos juízes ordinários. 
Oficiais leigos, os ordinários eram, em exercício, os vereadores mais velhos 
da câmara, que ocupavam a posição de gestar a justiça a nível local, e que, na 
maioria das vezes, não tinham noção dos proclames e do estado da justiça, 
a partir das ordenações e leis, se guiando pelos costumes da comunidade 
para resolver as situações do dia a dia, fato que poderia acarretar decisões 
arbitrárias que deixavam a população à mercê. 

Dessa maneira, no período colonial, várias eram as reclamações e os 
pedidos por parte dos indivíduos para que existisse um oficial que oferecesse 
a justiça real, um letrado, formado em Coimbra, que contrabalançasse os 
poderes locais. Apesar da criação, em finais de seiscentos, do lugar de juiz 
de fora (Mello, 2017: 2011-231) ainda cabia aos ouvidores correr por toda a 
extensão de sua jurisdição, tendo ou não esse oficial na localidade, e permanecer 
ao menos um mês para providenciar, no mínimo, as eleições da câmara, 
atividade específica da função. Contudo, o que gerava mais conflito entre os 
ouvidores e os camarários era a atribuição de fiscalizar e contabilizar todas as 
contas da câmara durante as vereações. Em suma, os poderes dos ouvidores, 
nas conquistas, eram tão alargados que assumiram a posição de corregedor 
e provedor às suas incumbências, abrangendo justiça, fisco e administração, 
que, sendo estes destituídos, a Coroa poderia perder grande parcela do seu 
poder frente aos grupos locais e suas elites, prejudicando assim os povos, 
fazendo com que a justiça não fosse efetuada de maneira equitativa/igualitária, 


relegando-os a sua própria sorte. 
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Comparando assim, as inclinações dos ouvidores e dos corregedores, a Lei 
eo Alvará permitiram brechas que modificaram as relações entre as jurisdições 
e a construção das unidades administrativas denominadas por comarca, que 
eram, na lógica, o local de residência e permanência dos ouvidores, com a 
retirada dos poderes donatariais perante os sujeitos, sendo que, em momento 
algum, está referido que o mesmo processo seria legado às conquistas e à 


América Lusa, que apresentava desde o Tratado de Madri, em 1750. 


Um exemplo sobre as consequências da Lei e do Alvará: a “dita 
conta” de Francisco de Sousa Guerra Araújo Godinho 


Nomeado para a Comarca do Sabará, no ano de 1789, Francisco de Sousa 
Guerra Araújo Godinho, natural de Mariana, filho de um dos advogados da 
região de Vila Rica, o Dr. Manuel da Guerra Leal Sousa e Castro (Antunes, 
2005: 368), obteve, após sua estadia no Reino, a esperada designação para o 
ofício de ouvidor. Permaneceu durante dez anos na função, juntamente com o 
Intendente do Ouro, Paulo Fernandes Viana. Ambos, no final dos setecentos, 
foram titulados desembargadores pela Relação do Rio de Janeiro, em 1798, e, 
cada um, a seu modo, traçou sua trajetória no Tribunal e na sociedade local 
(Tinoco, 2017: 102). 

No ano de 1799, no entanto, vemos, no mês de outubro, um parecer de 
Francisco Godinho sobre uma correição efetuada na comarca do Rio das 
Mortes, região sediada pela Vila de São João D'EI Rey, abastecida pelo Rio 
das Mortes e caminho mais próximo para a capitania do Rio de Janeiro”. 

O requerimento acontece devido aos desdobramentos de uma lei e o seu 


respectivo alvará, ambos sobre a questão da extinção das ouvidorias e das 


5. A relação de amizade e negócios é alvo contínuo de nossa pesquisa, desde a dissertação de 
mestrado, pois são denunciados por negócios ilícitos e associação comercial, de certa forma 
ultrapassando as prerrogativas de suas funções. Talvez, na tese de doutorado, continuemos 
a análise da trajetória de Francisco Godinho, entre 1800 e 1813, demonstrando novamente 
as relações de proximidade e sociedade entre os magistrados descritos. 

6. GODINHO, Francisco de Sousa Guerra Araújo. Arquivo Histórico Ultramarino/ Projeto 
Resgate. Avulsos de Minas Gerais. 15 mar. 1799. CU om, Cx.150, D. 39. Disponível em: http:// 
resgate.bn.br/docreader/DocReader.aspx?bib=o11 MG&PagFis=1&Pesq=. Acesso em: og 
abr. 2019. 
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donatarias, datadas de 19 de julho de 1790 e de 07 de janeiro de 1792 (Silva, 
1825-1830: 632-639); (Silva, 1825-1830: 85-90). 

Pela situação exposta, ocorre um conflito de jurisdições entre o ordinário 
e o ouvidor, sobre o ato da correição e das apelações das sentenças. Em 
decorrência da extinção das ouvidorias, ocorre a dúvida sobre para quem 
haveria de se apelar das sentenças do ordinário e do juiz de fora, visto que 
a atribuição jurídica do ouvidor era o apelo e a avocatória das contendas 
de primeira instância. Devido às disposições dessa lei, as donatarias e os 
donatários de terras estavam extintos, bem como as ouvidorias e ouvidores. 
Contudo, essa lei não se efetivou no contexto das conquistas, provocando 
dúvidas e conflitos de jurisdições, já que agora o ouvidor seria equiparado ao 
corregedor. Francisco descreveu todo o contexto da lei e sua aplicação, porém 
não respondeu efetivamente ao solicitado, pois não possuía o requerimento 
e os pontos da correição que suscitaram a dúvida de atribuições. 


Revendo a informação a Vossa Excelência para exposto sobre a conta, 
que do ouvidor da comarca do Rio das Mortes e o Juiz ordinário da Vila 
de São José que se foi presente por cópia em cumprimento da Ordem de 
Sua Majestade do dia 20 de janeiro de 1799 deste ano, que manda Vossa 
Excelência, informar com esse parecer ouvindo os Ministros da Correição 
desta Capitania, devo dizer, que não me sendo presente o Capitulo da 
Correição que fez aquele Ouvidor nada posso discorrer senão sobre o 


contexto da dita conta”. (AHU, 1799: 1-6) 


A dita conta* ou os dois pontos de dúvida são dispostos na fala de Godinho, 
descrevendo o panorama do período. O primeiro ponto seria sobre se ainda 
cabia ao ouvidor o apelo das sentenças dos juízes ordinários, e o segundo 
versaria quanto ao deslocamento do ouvidor para a Vila de São José. Na 
segunda questão, Godinho expõe que, por estar a vila fora da área de residência 


do ouvidor, não era necessária a ação e o deslocamento deste para diligências 


7. Idem. 

8. Francisco Godinho está se referindo ao conflito que suscitou a consulta aos Ouvidores de 
todas as Comarcas. Cf. GODINHO, Francisco de Sousa Guerra Araújo. Arquivo Histórico 
Ultramarino/ Projeto Resgate. Avulsos de Minas Gerais. 15 mar. 1799. CU om, Cx. 150, D. 39. 
Disponível em: http://resgate.bn.br/docreader/DocReader.aspx?bib=o11 MG&PagFis=1&Pesq-. 
Acesso em: 09 abr. 2019. 
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e/ou residências. Retomando a fonte, a resposta para o primeiro ponto é a 
constatação de que os processos de apelação deveriam ser remetidos para as 
Relações (Bahia ou Rio de Janeiro), pois agora não eram mais da alçada dos 
ouvidores, conforme a extinção” da função e a modificação para o cargo de 
corregedor. 


E assim lhe pertence-se entendia sempre que os ditos ouvidores e 
não aqueles a quem para aquela Ordenação Competia o privilégio de 
conhecimento das apelações, que si tirarão dos Juízes das suas comarcas, 
e isto se seguiu inalterável mesmo até a publicação da lei de 19 de Julho 
de 1790, depois da qual ficou arbitrário os apelantes levarem os seus 
requerimentos para eles em diretamente para Relação e nisto estão 
ainda Hoje, sempre até ali si tenha acumulado a instancia da Ouvidoria, 
mesmo que depois dela se apelou para Relação. Depois a esta lei poderia 
parecer que não fazia bem aquele Ministro em insistir que para ele se si 


interpusessem as apelações, exceto". (AHU, 1799: 1-6) 


Isabele de Matos também descreve a situação e as implicações sobre a 
questão da lei e do alvará, inclusive, mostrando que suas regras não foram 
aplicadas nas colônias como a historiografia antes afirmava. A questão da 
extinção das ouvidorias e dos ouvidores continuou até 1809, ou seja, passaram- 
se vinte anos até que partisse do rei a expedição de um alvará, esclarecendo a 
posição das ouvidorias-gerais e de comarca. Inclusive, indicava que ficava a 


critério das partes o envio das apelações para o ouvidor ou para as Relações, 


9. Lei de 19 de julho de 1790. Cf SILVA, António Delgado da, m.1850. Collecção da legisla- 
ção portugueza: desde a ultima compilação das ordenações redegida pelo Desembargador 
Antonio Delgado da Silva. v.3. legislação de 1775 a 1790. Lisboa: Typografia Maigrense, 1825- 
1830, p. 632-639. Disponível em: http://www2.senado.gov.br/bdsf/handle/id/518674 . Acesso 
em: 20 fev. 2019; Alvará de 07 de janeiro de 1792. Cf. SILVA, António Delgado da, m.1850. 
Collecção da legislação portugueza: desde a ultima compilação das ordenações redegida pelo 
Desembargador Antonio Delgado da Silva. v.4. legislação de 1791 a 1801. Lisboa: Typografia 
Maigrense, 1825-1830, p. 85-90. Disponível em: <http://www2.senado.leg.br/bdsf/handle/ 
id/518674>. Acesso em: 20 fev. 2019. 

10. Cf. GODINHO, Francisco de Sousa Guerra Araújo. Arquivo Histórico Ultramarino/ 
Projeto Resgate. Avulsos de Minas Gerais. 15 mar. 1799. CU om, Cx. 150, D. 39. Disponível 
em: http://resgate.bn.br/docreader/DocReader.aspx?bib=o11 MG&PagFis=1&Pesq=. Acesso 
em: 09 abr. 2019. 


174 


mantendo as competências dos ouvidores sobre as apelações de primeira 
instância, como o trecho explicita (Mello, 2013: 120). 


Diferente do que apontam alguns autores, as Ouvidorias do Brasil 
não foram extintas pela carta lei de 19 de julho de 1790, que só aboliu 
Ouvidorias de capitães donatários. Essa determinação, ao que parece, 
chegou a gerar muitas dúvidas na época, tanto que em 20 de outubro de 
1809, o rei expede novo alvará esclarecendo que a lei de 1790 não excluía 
as Ouvidorias do Brasil e recomendando que ficasse a critério a escolha 
da direção das apelações de sentenças de primeira instância, optando 
por interpô-las ou para o ouvidor geral ou para o Tribunal da Relação; 
ou seja, nesse caso ambas as instâncias acumularam essa competência. 


(Mello, 2013: 120) 


Isabele Mello, em seu livro, fruto de sua tese de doutorado, indica que (...) 
“precisamos ter a devida atenção para o fato de que em Portugal as ouvidorias 
eram apenas senhoriais e as comarcas correspondiam aos territórios de 
jurisdição dos corregedores, ofícios de nomeação régia, daí a diferenciação 
entre as ouvidorias e as comarcas” (Mello, 2015: 141). 

Portanto, na América Lusa aglutinou-se na figura do ouvidor, tornando-se 
indistinto separar ou diferenciar o termo comarca/ouvidoria, função sinônima 
a de corregedor. Provavelmente, consequência de alguma decisão da Coroa em 
não expandir demais as jurisdições e os ofícios no ultramar, pois, devido ao 
aumento de indivíduos com prerrogativas análogas, poderia ocorrer embates 
de jurisdição, gastos desnecessários para o governo e acumulo de funções, o 
que era um fenômeno corriqueiro dentre todo o período moderno português 
(Mello, 2015: 141-147)". 

Quando retornamos às informações prestadas na documentação, constata- 
se que, devido à Vila de São José da residência do ouvidor e, na atribuição de 
sua jurisdição, a solicitação do juiz ordinário era improcedente. A exposição 
do ponto e a resposta ocorrem ao mesmo tempo, já que, devido à distância de 
meia légua entre a casa e a vila, o ouvidor poderia solicitar as ações e também 
não atender as solicitações do juiz ordinário. Crítica que os juízes ordinários 


11. Quando a discussão que a historiadora traça ao analisar as demarcações e diferenciações 
para a questão das comarcas e como esta virou sinônimo para a residência do ouvidor. 
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são leigos e apaixonados, obstruindo a ação do ouvidor e tentando se colocar 
acima da sua jurisdição. Terminando sua exposição: “quantas não hei possível 
calcular como tenho observado em quase 10 anos que tenho de serviço nesta 
Comarca e Vossa Excelência mesmo terá sabido para queixas dos povos”? 
, referindo que as ações dos ordinários eram compostas da manipulação 
de rábulas, do mando dos poderosos, mulatos que se desagradam ao ofício 
de julgar, permitindo a desordem costumeira. A solicitação e o andar do 
processo eram muito sérios para partir das mãos de um oficial da primeira 
instância, indivíduo que seguia o próprio interesse e de terceiros nos processos 
e contendas judiciais, pois, a pretexto de utilidade e serviço do bem comum, 
continuava perpetuando os problemas da capitania. O trecho a seguir descreve 
a situação e as informações extraídas e expostas acima: 


(...) não devem ser constrangidos a propô-las (povo) só mesmo perante 
Juízes Ordinários leigos, apaixonados e os mais das vezes indignos do 
oficio de julgadores para não lhe vem de quem se fiem, nem haver neste 
mais cópia de Advogados, que lhe sirvam de mãos ocultas de rabulas, e 
mãos mulatos que os movem a seu arbitro e o precipitam as mais vezes 
em tantas desordens, quantas não lhe possível calcular como tenho 
observado em quase 10 anos que tenho de serviço nesta Comarca e V.E 
mesmo terá sabido para queixas dos povos: sendo sempre (ilegível), 
e com descontentes para o oficio de julgar para isso que são justiças 
anuais, e que ficam nas terras, e quantas a prepotência dos homens 
mais abastados de quem são dependentes e devedores e que neste Pais 
se arrogam vozes que não tem, e querem valer, e açoitar nas suas Casas, 
e Fazendas e os malfeitores que para isso se veem os crimes impunidos, 
e a Capitania infestada de Criminosos que nunca bem se expurgam de 
(ilegível) quando se prendem são mal julgados com desprezo e ludibriados 
há e a assessores letrados?. (AHU, 1799: 1-6) 


12. Francisco Godinho está se referindo ao conflito que suscitou a consulta aos Ouvidores de 
todas as Comarcas. Cf. GODINHO, Francisco de Sousa Guerra Araújo. Arquivo Histórico 
Ultramarino. Avulsos de Minas Gerais. 15 mar. 1799. CU om, Cx.150, D. 39, p. 4. GODINHO, 
Francisco de Sousa Guerra Araújo. Arquivo Histórico Ultramarino/ Projeto Resgate. Avulsos 
de Minas Gerais. 15 mar. 1799. CU ou, Cx. 150, D. 39. Disponível em: http://resgate.bn.br/ 
docreader/DocReader.aspx?bib=o1 MG&PagFis=1&Pesq=. Acesso em: 09 abr. 2019. 

13. Idem. 
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Resumindo todas as constatações elencadas por Francisco de Sousa Guerra 
Araújo Godinho a uma série de fatores: primeiro, nas conquistas, os ouvidores 
não são corregedores; segundo, o ouvidor ainda mantinha a atribuição de 
conhecer as ações dos ordinários e demais agentes de primeira instância; 
terceiro, a jurisdição do ouvidor se manteve; quarto, o ouvidor pode chamar 
qualquer indivíduo na sua residência sem constrangimentos ou oposição; 
quinto, a descrição das queixas dos povos contra o ofício de julgar e contra 
as ações dos ouvidores; sexto, o acúmulo de funções do juiz ordinário, sendo 
este leigo; e sétimo, descreve a realidade das ações da elite local e do grupo 
de advogados atrelados a esta elite, salientando suas posições e afirmações, 
conforme sua experiência nos quase dez anos de serviço”. 

Percebemos que o tronco de escrita da fonte subdivide-se em explicar as 
implicações da lei e do alvará, assim como em refutar a ação do ordinário e 
expor que o acúmulo de funções deste gera obstrução na justiça. Resumindo, 
todas as falas e citações de Godinho vieram dos títulos das Ordenações e 
do Regimento de Criação das Ouvidorias, seguindo uma ordem para cada 
resposta, conforme as Ordenações Filipinas, Liv. 3. tít. 71 e 60. 

O tít. 71, seguindo a ordem elencada por Francisco Godinho, tem por 
título: “Das Apelações, que saem das terras das Ordens e das terras dos fidalgos”, 
em que, resumidamente, trata das apelações que se seguem aos ouvidores 
na sua jurisdição, que devem, em caso de não resolução, ser remetidas aos 
Senhores da Terra ou aos Mestres da Ordem. Novamente, se não houvesse 
uma resposta favorável dos magistrados (ouvidores), nem dos Fidalgos donos 
da Terra e dos responsáveis pelo controle das Ordens Militares, o processo 
deveria ser encaminhado aos desembargadores competentes. Neste caso, a 
Casa da Suplicação ou qualquer desembargador enviado para julgar a questão. 
Quando nos remetemos ao tít. 60, “Da fé que se deve dar aos instrumentos 
públicos e as outras escrituras e como se pode redi-las falsas”'$, percebemos 


outras questões acerca dos problemas elencados no conflito, pois, em seu título, 


14. Idem. 

15. FILIPINAS, Ordenações. Ord. L3. Tít. 71: Das apelações, que saem das terras das Ordens, e 
das terras dos fidalgos. Rio de Janeiro: Edição de Cândido Mendes de Almeida, 1870, p. 680-681. 
Disponível em: http://www.ciuc.pt/ihti/proj/filipinas/l3p680.htm. Acesso em: 12 mar. 2019. 
16. FILIPINAS, Ordenações. Ord. L3. Tít. 60: Da fé, que se deve dar aos instrumentos pú- 
blicos e a outras escrituras, e como se podem redarguir de falsas. Rio de Janeiro: Edição de 
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compreendemos que Francisco Godinho enfatizava a validade dos processos 
públicos, a jurisdição dos agentes e de que havia por todas as partes meios de 
provar suas demandas. Seja com “provas”, ou com o anexo de certidões aos 
autos por meio da assinatura dos respectivos tabeliões, e também na fala das 
testemunhas, todas ratificadas pelos guardiões dos livros de qualquer uma 
das principais instituições do Império. 

No Liv. 1, seguem-se os títulos: 22, 23 e 587, os dois primeiros, 22 e 23, 
são pertinentes às funções dos Meirinhos e dos Escrivães, nas atribuições 
de seu cotidiano, nas quais suas premissas eram: zelar e levar aos pleitos os 
réus, organizar as seções junto aos magistrados e, quanto aos escrivães, na 
diligente ação de escreverem todos os relatos pertinentes às coisas, julgamentos, 
Leis e ordens das instituições e dos Monarcas. Dentre esses três títulos, o 
mais importante para nossas análises é o 58, que relata as atribuições dos 
Corregedores das Comarcas", das quais, nas Conquistas e por resolução, seja 
dos Monarcas ou dos Tribunais, ao transporem todo o sistema administrativo 
para o Brasil, optaram pela união dos mesmos poderes e jurisdições nas 
mãos dos ouvidores, convertendo assim as duas funções em sinônimos. Não 
podemos nos esquecer que o acúmulo de funções entre os agentes de justiça/ 
administração/fiscalidade era uma das características mais marcantes no Antigo 
Regime Português. Em conjunto à interpretação dos títulos das ordenações, 
Francisco Godinho continua citando a Lei de 19 de julho de 1790; 0 Alvará de 
o7 de janeiro de 1792; e o Regimento de Criação das Ouvidorias, datado de 14 
de outubro de 1647. Portanto, demonstra sua capacidade de discernimento/ 


Cândido Mendes de Almeida, 1870, p. 658. Disponível em: http://wwwnL.ciuc.pt/ihti/proj/ 
filipinas/l3p658.htm. Acesso em: 12 mar. 2019. 

17. FILIPINAS, Ordenações. Ord. L1. Tít. 22: Do Meirinho das Cadeias. Rio de Janeiro: Edição 
de Cândido Mendes de Almeida, 1870, p.58. Disponível em: http://wwwn.ci.uc.pt/ihti/proj/ 
filipinas/hps8.htm. Acesso em: 12 mar. 2019; FILIPINAS, Ordenações. Ord. Li. Tít. 23. Do 
Escrivão dos feitos del Rei. Rio de Janeiro: Edição de Cândido Mendes de Almeida, 1870, 
p. 59. Disponível em: http://wwwn.ciuc.pt/ihti/proj/filipinas/lipsg.htm Acesso em: 12 mar. 
2019; FILIPINAS, Ordenações. Ord. L1. Tít. 58: Dos Corregedores das Comarcas. Edição de 
Cândido Mendes de Almeida, 1870, p. 103-112. Disponível em: http://wwwn1.ciuc.pt/ihti/proj/ 
filipinas/lipio3.htm .Acesso em: 12 mar. 2019. 

18. FILIPINAS, Ordenações. Ord. Li. Tít. 58: Dos Corregedores das Comarcas. Edição de 
Cândido Mendes de Almeida, 1870, p. 103-112. Disponível em: http://wwwn.ciuc.pt/ihti/proj/ 
filipinas/hpio3.htm. Acesso em: 12 mar. 2019. 
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entendimento/técnica no direito sobre a matéria e as prerrogativas, além de 
utilizar a experiência para ratificar seu parecer ao governador. 


As assinaturas de Francisco Godinho: intencionalidade de ações 
ou demonstração de sua perícia no direito? 


Através dos relatos deste material, percebemos a modificação da assinatura 
de Francisco Godinho, se compararmos os últimos três anos de sua gestão: 
1797, 1798 e 1799, período descrito nas “ditas contas” que a carta lei e o alvará 
estão se referindo às modificações no Reino, e que apenas foram extintos os 
ouvidores donatários das demais possessões da Casa de Bragança. Entretanto, 
ao cruzarmos o conteúdo do documento e sua assinatura, conforme esses 
anos, percebemos a modificação na sua própria denominação de “O ouvidor 
da Comarca””º (APM, 1797: 1d.); (APM, 1798: 1d.); (APM, 1799: 1d.), que passa 
a ser escrita e assinada justamente nesta fonte pela seguinte partícula: “O 
Ouvidor e Corregedor da Comarca” (AHU, 1799: 4). Percebe-se, comparando 
os anos de sua administração e os dados específicos, a constatação de uma 
contradição que pode ser intencional, ou não. Fato este que gerou algumas 
hipóteses para o presente estudo. A seguir reproduziremos as assinaturas de 


Francisco Godinho: 


Figura 1: Arquivo Público Mineiro. Secretária de Governo da Capitania 
(Secção Colonial). 20 ago.1797. SG-CX.33-DOC.o1?. 


19. À expressão refere-se a uma das falas de Francisco Godinho com o intuito de enunciar, 
quantificar e depois qualificar as questões e respostas sobre o episódio entre o Ouvidor da 
Comarca do Rio das Mortes. 

20. GODINHO, Francisco de Sousa Guerra Araújo. Arquivo Público Mineiro. Secretária de 
Governo da Capitania (Secção Colonial). 20 ago. 1797. SG-CX.33-DOC.o1. Disponível em: 
http://www.siaapm.cultura.mg.gov.br/modules/brtacervo/brtacervo.php?cid=2374. Acesso 
em: 03 mai. 2018.; GODINHO, Francisco de Sousa Guerra Araújo. Arquivo Público Mineiro. 
Secretária de Governo da Capitania (Secção Colonial). og nov. 1798. SG-CX.40-DOC.45. 
Disponível em: http://www.siaapm.cultura.mg.gov.br/modules/brtacervo/brtacervo.php?- 
cid=3301. Acesso em: 03 mai. 2015.; GODINHO, Francisco de Sousa Guerra Araújo. Arquivo 
Público Mineiro. Secretária de Governo da Capitania (Secção Colonial). 06 abr. 1799. SG- 
CX.43-DOC.10. Disponível em: http://www.siaapm.cultura.mg.gov.br/modules/brtacervo/ 
brtacervo.php?cid=3503. Acesso em: 03 mai. 2018. 

21. GODINHO, Francisco de Sousa Guerra Araújo. Arquivo Público Mineiro. Secretária de 
Governo da Capitania (Secção Colonial). 20 ago. 1797. SG-CX.33-DOC.o1. Disponível em: 
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Figura 2: Arquivo Público Mineiro. Secretária de Governo da Capitania 
(Secção Colonial). og nov. 1798. SG-CX.40-DOC.45?. 
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Figura 3: Arquivo Público Mineiro. Secretária de Governo da Capitania 
(Secção Colonial). 06 abr.1799. SG-CX.43-DOC.102. 
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http://www.siaapm.cultura.mg.gov.br/modules/brtacervo/brtacervo.php?cid=2374. Acesso 
em: 03 mai. 2018. 

22. GODINHO, Francisco de Sousa Guerra Araújo. Arquivo Público Mineiro. Secretária de 
Governo da Capitania (Secção Colonial). 09 nov. 1798. SG-CX.40-DOC.45. Disponível em: 
http://www.siaapm.cultura.mg.gov.br/modules/brtacervo/brtacervo.php?cid=3301. Acesso 
em: 03 mai. 2015. 

23. GODINHO, Francisco de Sousa Guerra Araújo. Arquivo Público Mineiro. Secretária de 
Governo da Capitania (Secção Colonial). 06 abr. 1799. SG-CX.43-DOC.10. Disponível em: 
http://www.siaapm.cultura.mg.gov.br/modules/brtacervo/brtacervo.php?cid=3503. Acesso 
em: 03 mai. 2018. 
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Figura 4: Arquivo Histórico Ultramarino. Avulsos de Minas Gerais. 09 
out. 1799. CU om, Cx. 150, Doc. 39?*. 
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O que temos acima são quatro assinaturas de Francisco de Sousa Guerra 
Araújo Godinho, entre os anos de 1797 e 1799. Nas imagens, podemos ver 
duas figuras referentes ao ano de 1799, com uma distância entre uma e outra 
de apenas seis meses, onde consta a modificação no molde de sua assinatura, 
descrevendo a intencionalidade - ou não - de suas ações, bem como sua 
perícia no entendimento do direito. Podemos salientar também as intenções 
de Godinho ao ratificar sua posição como ouvidor e demonstrar o acúmulo 
de ofícios nas mãos dos ouvidores, mesmo com a indicação de que tal carta de 
lei/alvará não teve efeito na estrutura jurídica e administrativa da Conquista 
do Brasil. 


Depois desta lei poderia parecer que não fazia bem a aquele ministro 
(o Ouvidor da Comarca do Rio das Mortes) em insistir que para ele só 
se interpusessem as apelações, exceto se para ver que ainda depois dela 
S. Mag. os apelida de Ouvidores com este título os despacha, entende 
que ainda são aos e não meros Corregedores nem se derrogaria aquela 
Ordenação principalmente quando a mesma lei no seu preambulo parece 
dirigir só para o Reino e não para os Conquistas nas Palavras= Sou servida 
resolver o seguinte para servir de moderação, sistema e regulamento das 
jurisdições nestes reinos concedidas aos Donatários= e no $16 determina 


que as jurisdições se conservem no estado atual em quanto senão regulem 


24. GODINHO, Francisco de Sousa Guerra Araújo. Arquivo Histórico Ultramarino/ Projeto 
Resgate. Avulsos de Minas Gerais. 09 out. 1799. CU om, Cx.150, D. 39. Disponível em: http:// 
resgate.bn.br/docreader/DocReader.aspx?bib=o11 MG&PagFis=1&Pesq=. Acesso em: og 
abr. 2019. 
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as separações e anexações dos territórios de que nunca se irritou com as 
Ouvidorias do Brasil, nem sendo depois do Alvará (07/01/1792), o que 
tudo seria justo que agora S. Mag. declarasse para cessar toda a confusão 
e fixar a certeza das jurisdições, declarando igualmente se hei eu não 
sustentável arbitro em que estão os povos de ainda apelarem para eles 


ou para a Relação que mais hei convir>. Grifo nosso(AHU, 1799: 1-6) 


“(...) principalmente quando a mesma lei, no seu preambulo, parece 
dirigir só para o Reino e não para as Conquistas nas Palavras..”**: sublinhando 
que as ações elencadas no conflito entre o juiz ordinário e o ouvidor em 
nada deveriam ter acontecido embasado nas ordenações, na carta lei e no 
alvará, já que seu conteúdo estava se referindo ao Reino, e que as jurisdições 
da América Lusa não foram modificadas ou alteradas. Enfatizando que a 
Monarca denominou por Ouvidores, já que, conforme o senso comum, isto 
é, com base no direito comum e nos costumes daquele cotidiano, houve, por 
bem, denominá-los pelo nome de Ouvidor a partir da ação desses indivíduos 
através dos séculos (XV e XVJ). 

Na mesma fonte, também visualizamos o termo Ministros de 
Correição, constatando a pluralidade da função e de que ela não era efetuada 
especificadamente e somente pelos Corregedores. De fato, os Corregedores 
atuaram apenas no Reino, cabendo aos Ouvidores, nas Conquistas, suas 
competências, ou seja, o controle pela Correição. Só que o processo acabou 
por se ampliar nas mãos dos Ouvidores das Conquistas, pois não era somente 
voltado para a contabilidade e fiscalização das ações camararias, mas também 
ao prover da justiça, da organização local e da capitação tributária. 

“A grande dúvida que paira sobre as correições gira em torno da sua 
efetividade prática no funcionamento da administração. (...) se ocorria o 
cumprimento efetivo das determinações passadas pelos ouvidores-gerais” 
(Mello, 2015: 148). E como salienta Isabele de Matos para o caso do Rio de 
Janeiro, diminui-se a importância das correições na segunda metade do século 
XVIII em diante, e a sua realização passa a acontecer sem ordens prévias, ou 
o lançamento de edital, devido a uma questão bastante pertinente: a criação 


25. Idem. 
26. Idem, p. 2 
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do Tribunal da Relação do Rio de Janeiro, que passou a exercer as funções dos 
Ouvidores na Capitania. Mas quando nos deparamos com os de Comarca, 
será que o mesmo fenômeno ocorre? 

No caso de Francisco Godinho, há dúvidas se o magistrado procedeu, 
de fato, a correição no território de Sabará. Talvez as informações tratadas 
com o Governador de Capitania durante sua nomeação foram tão somente de 
caráter informativo, ou que seguiam as resoluções do Reino que o Governador 
repassava, demonstrando somente uma parcela do processo de correição 
para as Câmaras que estavam sob a jurisdição de Sabará. Contudo, mesmo 
que a fonte analisada fale com tanta propriedade a respeito do assunto, não 
constatamos nenhuma ação ou efetividade que comprove que o Ouvidor 
desta Comarca, durante os dez anos de ofício, efetuou de fato a correição 
anual (Tinoco, 2016: 255-286)”. Estamos indagando o teor das informações 
e assuntos tratados com ênfase nos artigos mais atuais de Isabele de Matos, 
principalmente no que tange à classificação do conteúdo da comunicação entre 
o governador e os ouvidores ou, alguma perda documental ao longo de nossa 
pesquisa, que ainda está em processo (Mello, 2017: 211-231). Neste momento, 
então, estamos discorrendo no fundo de toda a análise presente, sobre as 
hipóteses ante a modificação das assinaturas de Francisco Godinho, assim 
como os motivos que podem definir a salientar seus poderes como ouvidor, 
como se portar entre conflitos específicos, ou no eixo de comunicação direta 
entre os demais agentes**(Fragoso; Monteiro, 2017: 335-370). 


27. Não tivemos, no ato da dissertação de mestrado, nenhum indicativo de que Francisco 
Godinho efetuou alguma correição pela comarca, pois, além de ser denunciado pelo fato de 
não correr pela comarca, contamos com uma fonte entre ele e o governador de capitania de 
que o ouvidor está remetendo as contas das Câmaras que foram lhe remetidas, portanto, 
enviadas para a ouvidoria. 

28. No artigo das historiadoras Maria Fernanda Bicalho e Malfada Soares da Cunha, de 
caráter mais quantitativo, indicou-se o nível e a quantidade de documentações que os ou- 
vidores trataram com os demais agentes (governadores, vice-reis, conselho ultramarinos), 
constatando-se que as informações tratadas pelos ouvidores tiveram caracteres mais a nível 
local e cerceado pela capitania, sendo que poucas vezes dentro dos fundos documentais 
(Arquivo Histórico Ultramarino) houve uma comunicação efetiva com o centro. 
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Conclusão 


Analisamos apenas um breve período, entre a promulgação e a pertinência 
da Lei de 19 de julho de 1790 e o Alvará de 07 de janeiro de 1792, tendo por 
objetivo demonstrar seus impactos nos espaços de poder e na ação cotidiana 
dos agentes. Também tentamos entender, de forma breve, as implicações que 
cada documento teve para ser assim redigido e pesquisado por alguns autores. 
Sabemos, confirmada pela historiografia e os trabalhos apresentados, que não 
houve, para as conquistas, a supressão ou a perda de seus poderes. Apenas 
retirou-se as prerrogativas dos donatários de controlar e nomear ouvidores. 
Estas funções eram desempenhadas nesse tipo de território pelo corregedor, 
que já efetuava tais ações no âmbito do reino. 

Narramos que, no final do século XVTII, as donatárias somente tinham 
existência na forma do estilo e nome, pois a Coroa, através dos sucessíveis 
movimentos de centralização durante os séculos, tinha de fato extinto os 
poderes e os privilégios que os Senhores e seus descendentes possuíam no 
Ultramar. No que tange à América Lusa, as últimas Capitanias Hereditárias 
foram destituídas nas primeiras décadas do setecentos, sendo anexadas à 
jurisdição régia, seguindo uma organização primária entre as capitanias e 
as comarcas. 

As Comarcas passaram a ser a localidade que os ouvidores fixavam sua 
permanência. Eles moravam, em geral, na “cabeça” da comarca, que era a vila/ 
cidade mais importante dessa determinada localidade, para efetuarem suas 
principais atividades, exercerem a justiça, bem como para serem a instância 
recursal dos juízes ordinários e de juízes de fora e, por fim, efetuarem a 
correição pelo território. 

O caso de Francisco Godinho, e até de seus familiares e “amigos”, será 
alvo de outros trabalhos e análises, que a todo o momento têm demonstrado 
as atividades e relações no âmbito local, intermediário e imperial, seja, na 
articulação da justiça e funções militares. Porém, sabemos que ocorria 
cotidianamente inúmeras situações e decisões governamentais, bem como a 
difusão de centros de decisão, conceitos já bem estabelecidos na academia. 

Na documentação explicitada, como estudo de caso, estamos tentando 
compreender as estratégias ou estratagemas e estilos de comunicação que 
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foram empreendidos pelo magistrado, o que demonstra algumas questões: sua 
arguição e técnica no plano do direito confirmam sua experiência no ofício e 
os dez anos de sua nomeação, fato que fica claro na sua fala; a ambiguidade 
de entendimento/interpretação dos fatos e sua ação, criticando a ação dos 
demais agentes de justiça; e a intencionalidade de sua assinatura no final do 


documento. 
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Parte 2 


Circulação, redes e intercâmbios 
nos domínios ibéricos 


Um papel decisório e negociador: o Conselho 
Ultramarino, sua dinâmica sinodal, jurisdicional e 
governativa 


Marcello José Gomes Loureiro! 


Na conjuntura crítica por que passava a monarquia portuguesa em meados 
dos seiscentos, um documento anônimo datado de junho de 1640 vaticinava, 
em Lisboa, que a Índia já estava perdida, uma vez que “remédio já o não tem”. 
Em seguida, deslocava-se a atenção para o Brasil cuja “a perda [...] teve seus 
princípios no descuido com que em Espanha se vive de antecipar os remédios, 
e empregar todas suas forças na restauração do perdido”. Salientava, todavia, 
que “é de tanta importância este Estado do Brasil” que no passado houve 
“fidalgos de grande conselho e prudência” que recomendaram a D. Sebastião 
que transferisse sua corte para lá. 

Os juízos consignados nesse arbítrio refletem como a situação da 
monarquia portuguesa era, de fato, complexa. Seu império ultramarino 
estava esfacelado, tanto no Atlântico, como no Índico, pelas ações das duas 


companhias de comércio holandesas. Na Europa, em função da união de 
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2. Causas da perda do Brasil, apud Iria (1978: 212-213). 
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coroas, Castela experimentava sérias adversidades na Guerra dos Trinta Anos, 
mormente depois de 1635, quando a França de Richelieu ingressou ao lado 
dos protestantes. A derrota na batalha naval de Downs, em 1639, contra 
os holandeses, demonstrou a incapacidade castelhana de se sobrepor aos 
holandeses no mar e, em decorrência, de contribuir de modo eficaz para a 
situação ultramarina lusa. 

O último esforço bélico de Portugal foi o envio da força naval comandada 
pelo conde da Torre, que malogrou em sua tentativa de expulsar os holandeses 
de Pernambuco. Pouco depois, o padre Antônio Vieira vociferava ao marquês 
de Montalvão, então vice-rei na Bahia, que “aconteceu-lhe a Vossa Excelência 
[o marquês] o que a Cristo com Lázaro. Chamaram-No para curar um enfermo 
[mas] foi-Lhe necessário ressuscitar um morto”. 

Eliminada a possibilidade militar, associada a uma pressão fiscal limite, 
restou classificar o governo de Felipe IV como tirânico e invocar o direito 
de resistência ativa (Calafate, 2012). Efetivado o golpe da Restauração em 
dezembro de 1640, cabia ao novo rei logo afiançar a paz (ou ao menos uma 
trégua) com os holandeses. Tanto foi assim que, efetivado o golpe, “tratou 
logo Sua Majestade que Deus guarde da primeira e mais importante coisa: de 
continuar a paz que esta Coroa tinha com os Príncipes Estrangeiros ao tempo 
da intrusão dos Reis de Castela”+. Na mesma senda, houve prontamente quem 
advertisse D. João IV que “importava, acima de tudo, conseguir tréguas”. 

A trégua foi efetivamente assinada em 1641, mas somente depois da 
perda de extensas áreas no Maranhão e de Angola. Se a questão com os 
holandeses encontrava uma frágil estabilidade, somava-se ao problema luso 
a guerra com Castela, nomeada a guerra da Restauração, que, mal financiada 
e mal preparada, perduraria até 1668. Para além dos anos de guerra, outros 
elementos agudizavam a conjuntura, como a insegurança jurídica, a ausência 
de credibilidade política e reconhecimento internacional, e uma profunda 


3. Sermão da Visitação de Nossa Senhora, apud Vieira (2015: 84). 

4. Respostas dadas por sua Majestade às propostas que el-rei da França lhe enviou, por 
intermédio do Marquês de Royllac, apud Coelho (1940: 216-224). 

5. Papel que se deu a Sua Majestade pouco depois de sua feliz aclamação, sobre o modo como 
devia dispor a defesa deste reino e das conquistas, apud Rau & Silva (1956: 338-339). 
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crise econômica e fiscal (Schaub, 2001: 247-380; Dores Costa, 2004; Valladares, 
2006; Costa, 2012: 144-207). 


Um tribunal para as partes ultramarinas 


Nesse contexto, foi criado o Conselho Ultramarino. Instituído em 1642, o 
tribunal se inscreve em uma abrangente reforma administrativa da monarquia 
portuguesa. O lócus privilegiado para a discussão do bem comum - leia-se 
para a confecção de pactos — das repúblicas eram os Conselhos Superiores da 
monarquia (Bouza, 2010: 70-78). Nesses tribunais, exauria-se a virtude cardinal 
da Prudência, considerada por muitos tratadistas como a mais relevante para 
o governo. A decorrência era que as decisões assim tomadas costumavam ser 
mais prudentes, por óbvio, mas também mais acertadas, porque extenuadas 
(Krynen, 1993: 204-207). Por outro lado, dizia-se que os tribunais também 
alcançavam decisões mais justas porque cuidavam de matérias específicas, 
dos quais seus conselheiros entendiam melhor (Michon, 2012: 16-17). Cabia 
ao rei, de modo geral, ouvir e respeitar as consultas emanadas pelos tribunais, 
nomeando seus membros (Loureiro, 2014: 143-147). 

Sob a ótica da prática, os Conselhos e juntas eram espaços de excelência 
para alocação da primeira nobreza do reino, chamada comumente de “primeiro 
tribunal? Para D. João IV, particularmente, não era tarefa simples; afinal, 
tinha de conciliar a nobreza que lhe servira em Viçosa, antes do golpe de 
1640, com a nobreza já instalada no paço pelos Habsburgos, e ainda com os 
nobres que efetivamente lhe conduziram ao trono. Para além, governar por 
tribunais também significava se afastar de um governo por validos, como 
foram acusados os monarcas de Castela. 

Por tudo isso, em 1656 o Conselho de Estado, considerado o mais 
importante de todos, consignava que os tribunais deviam ser bem valorizados, 
já que deles dependia o “crédito e reputação” do governo. 

Não é de surpreender, portanto, que tão logo tenha assumido o trono, Sua 
Majestade tenha criado também novos tribunais, como o Conselho de Guerra, 
o Ultramarino e a Junta dos Três Estados. Na verdade, como já sugeri acima, 
tomam parte de uma reforma administrativa bem mais ampla que previa a 


6. Consulta do Conselho de Estado (1656), apud Prestage (1919: s/p). 
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normatização detalhada de Conselhos e tributos, bem como reformulação 
e aperfeiçoamento de diversos regimentos. Sublinhe-se que tal ampliação 
da arquitetura polissinodal devia produzir a sensação de que a preocupação 
com a prudência se tornava agora central. Nada mais do que alguma ruptura 
com as formas rituais de governo castelhano, muito embora tal ruptura, 
paradoxalmente, restabelecesse dispositivos ainda mais tradicionais de decisão. 
Ao mesmo tempo, envolvia e comprometia a nobreza portuguesa com as 
deliberações mais elevadas do edifício monárquico (Loureiro, 2014: 150-184). 

No nível das experiências, especificamente o Conselho Ultramarino 
indicava a possibilidade de figurar como um canal de negociação direta entre 
a Coroa e as diversas elites locais. Sua jurisdição era larga. Devia zelar pela 
conservação do bem comum das repúblicas de além-mar, pronunciando-se 
e julgando as matérias afetas a elas. Por exemplo, interferia em disputas e 
conflitos locais, reconhecia acordos obtidos nas Câmaras, e, principalmente, 
acolhia as narrativas episódicas que demandavam mercês, como tanto tem 
anotado a historiografia correlata. 

Nesse momento, é imperioso salientar apenas duas das dimensões em 
que o tribunal ultramarino atuava, assim classificadas tão somente para 
efeito didático. Não são exclusivas, nem sequer excludentes. A primeira 
delas é a negocial, o que significa afirmar que o tribunal funcionava como 
um espaço privilegiado de negociação entre partes ultramarinas ou entre 
partes ultramarinas e a Coroa. Um bom exemplo é concernente à questão de 
Pernambuco, que por tantas vezes ocupou a pauta dos tribunais nas décadas 
de 1640 e 1650. Em 1647, 0 assunto novamente recaía sobre homens centrais da 
política régia. O marquês de Montalvão, presidente do Conselho Ultramarino, 
o conde de Alegrete, membro do Conselho de Guerra, e o Dr. Francisco de 
Carvalho, da Fazenda, constituíam uma junta extraordinária para assessorar 
a Coroa acerca da compra de Pernambuco aos holandeses, a partir de Papéis 
advindos do Brasil, assinados por Gaspar Dias Ferreira. Estimava-se poder 
solidarizar por diversos agentes interessados (donos de engenho, traficantes 
de escravos, mercadores do sal, etc) os custos necessários para aquisição de 
Pernambuco. Concluído o parecer da junta, foi submetido ao padre Antônio 
Vieira, detentor de “grande juízo” e “particular notícia” das coisas do Brasil. 
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Com a notável perspicácia e maestria, Vieira reprovou os termos do parecer, 
propondo em seu lugar uma “carga mais suave, mais certa e mais igual” A 
gestão do recolhimento tributário, bem como o estabelecimento de seu valor, 
caberia às próprias câmaras locais, respeitando-se o princípio da autonomia 
das partes. Para que houvesse “segurança” (jurídica) em torno dos pactos, o 
rei deveria empenhar sua “real palavra”, determinando a feitura de uma “lei” 
que assegurasse as condições acordadas”. Veja que a negociação se desenrolava 
dentro de tribunais, que, para além, aportavam “segurança” aos acordos. 

Se a primeira dimensão destacada é a negocial, a segunda é a processual. 
Os circuitos de deliberação por que passava uma decisão agregavam valor ao 
resultado final. Era preciso percorrer um canal que, se considerado correto, 
respaldava o caráter da decisão. Antes de tudo, o canal a seguir afiançava 
que todos os possíveis beneficiários e afetados foram ouvidos diretamente 
ou por quem cabia os proteger. Percorrer um canal extenso garantia assim 
que a decisão se revestia de prudência e que não guardava injustiças, já que 
devidamente consultada. 

Ao contrário, ignorar um circuito decisório poderia expor a palavra ou 
o empenho régio à instabilidade. Uma decisão impensada poderia ser alvo de 
reforma, o que explicitaria a fragilidade régia. Fazia-se mister assim preservar 
ou proteger a palavra ou a imagem do rei, evitando que se decidisse sobre 
assuntos pouco refletidos, amadurecidos ou exauridos. Se houvesse mácula, 
que fosse imputada aos tribunais, mas jamais ao rei, última instância jurídica 
da monarquia, como defendeu o Conselho de Estado, na já citada consulta 
de 1656. 

Nessa lógica, as resoluções alcançadas em tribunais eram, em geral, 
reconhecidas como mais razoáveis, proporcionais, ajustadas, legítimas 
e longevas, já que houveram respeitado, em seu caminho construtivo, a 
jurisprudência, o costume, a opinião de conselheiros (por vezes de tribunais 
congêneres a que tocava a matéria) e procuradores, sejam da coroa, sejam 
das câmaras. 

De fato, os tribunais figuravam como uma instância capaz até mesmo 


de acalmar o povo amotinado. Em 1648, quando o Conselho de Estado, em 


7. Parecer do padre Antônio Vieira sobre as resoluções da Junta de Pernambuco, apud 
Coelho (1940: 101-114). 
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conformidade com a vontade régia, decidia a entrega de Pernambuco aos 
holandeses, “o povo se tumultuava” nas ruas de Lisboa. A maneira de desfazer 
a pressão da cidade sobre o governo foi exatamente buscar pareceres de todos 
os demais tribunais, compartilhando assim a responsabilidade por decisão 
tão cara. Não custa insistir: a forma de aquietar o povo era cumprir um rito 
processual completo, o que demonstra seu valor extrínseco. 


O Conselho Ultramarino e a segurança jurídica 


Antes de ensaiar uma resposta delimitada, é válido refletir acerca de 
dois exemplos pertinentes para tanto. A essa altura, em que se tem realçado 
a importância dos tribunais para a legitimidade e credibilidade régia, resta 
ainda indagar: qual sua relevância para as conquistas ultramarinas? 

De antemão, é válido refletir acerca de alguns exemplos pertinentes, 
selecionados a partir da realidade, sobretudo, do Rio de Janeiro da segunda 
metade do século XVII. Não é este o espaço para se refazer uma contextualização 
das relações entre a cidade e a coroa, mas apenas demonstrar o papel destacado 
do Conselho Ultramarino naquela articulação. 

Ao longo dessa centúria, mas ao que parece especialmente após a 
Restauração, tanto a câmara do Rio de Janeiro quanto a da Bahia costumavam 
se autotributar. Recolhiam recursos extraordinários, por exemplo,sobre o vinho, 
que eram oferecidos ao rei sob a denominação de subsídios ou donativos. Eram 
votados na câmara, por um período pré-determinado; buscavam satisfazer 
uma finalidade específica, normalmente voltada para a defesa, atribuição régia, 
mas que também interessava ao bem comum dos moradores. Obviamente, 
a câmara esperava que Sua Majestade reconhecesse o empenho, o valor, e a 
lealdade daqueles vassalos, retribuindo-lhes com mercês. O recolhimento 
podia ser interrompido, se não houvesse acordo na câmara, ou se não houvesse 
garantias de que os recursos amealhados permaneceriam à disposição da 
cidade (Fragoso, 2009: 95). 

No Rio de Janeiro, mais especificamente, a conjuntura da década de 1640 
agudizava a situação da praça, cuja economia era marcada por um açúcar de 
segunda qualidade, pouco estimado no mercado. Nesses anos, interrompia-se o 


comércio com o Rio da Prata. A guerra entre lusos e castelhanos tornava mais 
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difíceis essas relações comerciais. Além disso, com a ocupação de Angola, em 
1641, muitos dos negócios da capitania se frustravam, já que havia carestia de 
escravos para as lavouras, reduzindo-se bastante os destinados à revenda em 
Buenos Aires. As queixas eram similares àquelas provenientes de Salvador, 
que acolhia também navios provenientes de Buenos Aires: falta de escravos, 
dificuldades decorrentes para a produção de açúcar, retração comercial, 
ausência de moeda e necessidade de sua (re)cunhagem e desvalorização”. 
Uma epidemia de bexiga ainda causou alta mortandade de escravos*. 
Do ponto de vista militar, o governador Duarte Correia Vasqueanes, tio 
e opositor de Salvador Correia de Sá e Benevides, representou ao Conselho 
Ultramarino o estado precário das fortalezas e guarnições da cidade, por meio 
de três cartas que escreveu ao rei, nos primeiros meses de 1646. O próprio 
Salvador Correia de Sá e Benevides solicitou o envio urgente de auxílios 
militares ao Rio por diversas vezes, mas, sobretudo, por ocasião de sua partida 
para a reconquista de Angola, em 1648'º. Mesmo assim, o Rio figurava como um 
baluarte militar da monarquia no Atlântico Sul, estrategicamente importante 
para os navios que percorriam a carreira das Índias. Sua potencialidade, 
contudo, dependia do estabelecimento de acordos políticos na capitania, a 
fim de que fosse possível levantar recursos para aplicação em sua defesa e 
conservação. 
Em 1641, portanto, antes da instituição do Ultramarino, Salvador de 
Sá invocou na câmara da cidade a necessidade de os moradores do Rio se 
unirem para “fortificação desta praça e sustento deste presídio”, para que “Sua 
Majestade seja bem servido e reconheça que se os moradores do Rio de Janeiro 
acudiam em outros tempos para a defesa desta cidade, hoje o faziam com 
maiores empenhos, conhecendo a mercê que Deus lhe fizera com rei natural”, 
Tratava-se de prover a defesa, mas também fazer demonstração ao novo rei. 
As questões em torno da defesa da cidade vinham sendo objeto de análise 


do recém-criado Conselho de Guerra, que ao fim se eximiu de prestar auxílio 


8. Arquivo Histórico Ultramarino (AHU), Rio de Janeiro, avulsos: AHU, Rio de Janeiro, 
Avulsos, Cx. 2, Docs. 107 e 141. AHU, Rio de Janeiro, Castro e Almeida, Cx. 2, docs. nº: 226- 
227 € 314-315. 

9. AHU, Rio de Janeiro, Avulsos, Cx. 2, docs. 113 e 116. 

10. AHU, Rio de Janeiro, Castro e Almeida, Cx. 4, doc. 643. 

11. AHU, Rio de Janeiro, Castro Almeida, Cx. 27, Doc. 6086. 
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efetivo, sob o pretexto da limitação de sua competência jurisdicional”. O 
Conselho da Fazenda também não demonstrou posição diversa”. Sob o 
silêncio dos tribunais, as negociações na câmara do Rio estavam desamparadas. 
Não havia garantia alguma de Sua Majestade de que os recursos teriam 
destinação assegurada no implemento da defesa, nem sequer seriam realmente 
reconhecidas por Sua Majestade. Se os oficiais decidissem aportar seus recursos, 
poderiam futuramente se transformar em protagonistas de uma comédia. 

Em alguma medida, foi o que ocorreu. Em 1641, não houve nem sequer 
concessão de donativos, sob a alegação de que “só para a Bahia foram daqui o 
melhor”, Em julho de 1643, o governador Luís Barbalho de Bezerra conseguiu 
finalmente extrair um acordo na cidade em prol dos donativos voluntários, 
mas “por tempo de um ano contínuo somente”s. Ou seja, tratava-se de um 
contrato, cuja validade e longevidade estavam inteiramente dependentes da 
segurança de um contexto muito específico. Uma avença sujeita às astúcias 
do tempo. 

A concórdia na cidade, todavia, foi efêmera. Antônio Teles da Silva, 
governador geral, interferiu nas circunstâncias do contrato ajustado na câmara 
do Rio quando determinou que o cofre com os recursos resultantes do cunho 
da moeda fosse transferido para a Bahia. Mas isso, “aquele povo não havia 
aceitado bem”. Estourou uma revolta na cidade, momento em que morreu 
Barbalho Bezerra”. 

Novo desafio de repactuação coube a Francisco de Souto Maior, em lugar 
de Barbalho Bezerra. Agora, em troca dos subsídios, ele propunha francamente 
algo muito desejado ao menos desde 1641: a “laje, que se fabricando nela 
uma boa fortaleza (...) ficará a barra fechada a toda invasão do inimigo” Sua 
Majestade afiançava que o cofre que armazenaria em segurança o dinheiro 


manter-se-ia no Rio, o que já estava acertado também com o governador geral, 


12. Arquivo Nacional da Torre do Tombo (ANTT), Conselho de Guerra, Consultas, Maço 
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13. AHU, Rio de Janeiro, Castro e Almeida, Cx. 2, Doc. 216. 

14. AHU, Rio de Janeiro, Castro e Almeida, Cx. 2, Doc. 194 e AHU, Rio de Janeiro, Castro 
e Almeida, Cx. 2, Doc. 223. 

15. AHU, Rio de Janeiro, Castro e Almeida, Cx. 27, Doc. 6089. 

16. AHU, Rio de Janeiro, Castro e Almeida, Cx. 2, Doc. 314. 

17. AHU, cód. 13, f. 131v-133, citado também por Figueiredo (2001: 201). 
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agora “tão zeloso do bem desta república”*. Ao fim, os donativos recolhidos 
ficavam mais uma vez acordados, conquanto, por um ano apenas, adstritos 
à construção da fortaleza. 

Duas consultas do Conselho Ultramarino deixam patente a importância do 
tribunal no processo de negociação com a Coroa, bem como evidenciam que 
a permanência dos pactos (ainda frágeis e instáveis) dependia da adjudicação 
de garantias régias nesse mesmo tribunal. O Conselho recomendava que 
o rei mandasse que “se continue o cunho do negócio miúdo” destinado à 
Laje, afiançando ao povo a manutenção do cofre no Rio, “o que de outra 
maneira não farão”. Só o empenho da palavra régia, o que evidentemente 
se consignava via Conselho Ultramarino, poderia garantir os donativos e um 
acordo mais estável na câmara do Rio. Assim, delineado e asseverado um 
contexto propício à confiança, “o povo ficará contente [...] e animado para 
ajudar com o que faltar”*º. 

Na resolução à margem, o rei apresentava uma espécie de contraproposta, 
questionando a possibilidade de metade dos recursos serem investidos na 
fortaleza e a outra metade no socorro de Angola. Em maio de 1645, 0 Conselho 
apresentava o resultado das diligências que fez para sondar a viabilidade da 
fortificação. Da parte do tribunal e do rei, estava formalizado um acordo”. 

Assim, o Conselho Ultramarino incidia junto à Sua Majestade, 
funcionando como um dispositivo capaz de minimamente assegurar as 
concórdias estabelecidas. Tanto foi assim que em 1641, sem apoio do Conselho 
da Fazenda e do Conselho de Guerra nem sequer houve concerto na câmara 
do Rio de Janeiro. Em 1643, em face da promessa de não intervenção do 
governador geral, os donativos foram aceitos pelo período de um ano, sendo, 
de modo geral, renovados nesses moldes. 

A partir de 1644, época inicial de atuação do Conselho,” a cidade angariava 
um conjunto de garantias passadas em tribunal, como por exemplo: a retenção 
de metade do rendimento do cunho da moeda; a concessão de privilégios 
similares aos da Câmara do Porto; o direito de eleger governador interinamente; 


18. AHU, Rio de Janeiro, Castro e Almeida, Cx. 27, Doc. 6091. 
19. AHU, Rio de Janeiro, Castro e Almeida, Cx. 2, Doc. 314. 
20. Idem. 

21. AHU, Rio de Janeiro, Castro e Almeida, Cx. 2, Doc. 315. 
22. À primeira reunião é de dezembro de 1643. 
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a independência jurisdicional da Bahia (como se verá adiante); e o título de 
“leal” (Bicalho, 2003: 313). Nesse compasso, as relações de confiança mútua 
foram se transformando de tal sorte que em 1648 a câmara renovava o subsídio 
nos seguintes termos: “o subsídio correrá enquanto durarem as guerras de 
Holanda neste Estado do Brasil, com declaração que tanto que se acharem 
logo desde agora para então dão por levantado o subsídio para que não corra 
mais”2, A necessidade de renovação podia estar dispensada de figurar. Isso 
mostra a eficácia de atuação do tribunal ultramarino em conferir segurança — 
ainda que minimamente, porque afinal todo o contexto era de incerteza — para 
os pactos que se acordavam na capitania. Tanto foi assim que em 1651 foram 
renovados os subsídios por três anos”. Alargava-se o período contratual, em 
face de uma maior segurança (jurídico-política). Noutros termos, os acordos 
locais, obtidos na Câmara, ganhavam mais segurança se fossem reconhecidos 
ou referendados no Conselho Ultramarino. É exatamente o que registrou a 
Câmara do Rio de Janeiro, quando resolveu interromper a contribuição: “e 
que para maior firmeza desta extinção se daria conta a Sua Majestade para 
que assim o declarasse por sua real provisão, para se evitar alguma vexação 
e controvérsia entre os oficiais desta câmara” (grifado)*. 

Do ponto de vista jurisdicional, o Rio de Janeiro mantinha-se dependente 
do governador-geral. Valorizar o governo e a república do Rio de Janeiro 
passava previamente por retirá-la da sujeição jurisdicional do governo da Bahia. 

Mesmo a coroa tateava com habilidade a questão. Por exemplo, em carta 
de abril de 1643, o governador geral Antônio Teles da Silva reportava a Sua 
Majestade a “reformação geral que fizera no Rio de Janeiro”**. 

Se a “mercê” de nomear capitães para o Rio de Janeiro fosse concedida ao 
governador geral (o que pretendia), o Rio estaria bem sujeitado à Bahia, mas 
provavelmente mais distante de Lisboa. Nas circunstâncias do pós-Restauração, 
era preciso deixar a república exercitar, ainda que com algumas limitações, 
sua autonomia. Por isso, o Conselho de Guerra, que discutiu a matéria, foi 
bastante enfático, sugerindo ao rei que desse “ordem para o capitão que 


23. AHU, Rio de Janeiro, Castro e Almeida, Cx. 27, Doc. 6084. 
24. AHU, Rio de Janeiro, Castro e Almeida, Cx. 27, Doc. 6085. 
25. AHU, Rio de Janeiro, Castro e Almeida, Cx. 27, Doc. 6085. 
26. ANTT, Conselho de Guerra, Consultas, Maço 3, Cx. 28, Doc. 118. 
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tiver a seu cargo o governo daquela praça [do Rio de Janeiro] que proponha 
ao governador do Brasil três sujeitos dos mais beneméritos para que cada 
uma das companhias que vagarem, e ele destes três eleja o que entender ser 
mais capaz”. Alcançava assim o Conselho uma posição mais equilibrada e 
ponderada, talvez esperando amenizar em alguma medida as tensões entre 
o governo geral e o Rio de Janeiro. Ao rei, “como parece”. 

Em 1646, um pedido de Salvador Correia de Sá inaugurava um imbróglio 
muito mais contundente na corte. Ele defendia a separação da repartição 
sul, explicitando, dentre outras razões, a importância de valorizar o cargo de 
governador do Rio de Janeiro”. Por coincidência ou não, nesse mesmo ano, 
o capitão de cavalos na fronteira de Trás-os-Montes, Miguel Ferraz Bravo, 
reclamava a D. João IV sua promoção para o governo do Rio de Janeiro, 
com soldo de Mestre de campo e isenção da jurisdição da Bahia”. E ainda 
em 1646, Manuel Freire Andrade recusou o cargo de governador da cidade. 
A essa altura, curiosamente, configurava-se um problema, porque Manuel 
era a terceira pessoa que rejeitava o cargo, conforme a lembrança do próprio 
Ultramarino'º. 

A solicitação não era de todo uma novidade, como o próprio Salvador, 
aliás, mencionou em seu pedido, já que a repartição já houvera sido realizada 
entre 1572 € 1577; em 1578, Lourenço da Veiga reassumiu o governo geral. 
E, depois, ocorreu novamente, entre 1608 e 1612, num contexto de intensa 
procura de metais na região. 

Por meio de um longo parecer, exemplo paradigmático da cultura política 
da época, Salvador de Sá defendia a separação da repartição sul, “de que é 
cabeça a cidade do Rio de Janeiro, da do norte, “de que é cabeça a cidade 
da Bahia”*. Salvador era bem enfático ao afirmar que a separação das duas 
repartições “convém ao melhor serviço de Deus e de Vossa Majestade”. Livre da 
jurisdição da Bahia, os pactos com a cidade seriam mais facilmente arranjados, 


27. Idem. 

28. AHU, Rio de Janeiro, Castro e Almeida, Cx. 3, Doc. 519. 
29. AHU, Rio de Janeiro, Avulsos, Cx. 2, Doc. 165. 

30. AHU, Rio de Janeiro, Avulsos, Cx. 2, Doc. 168. 

31. Idem. 
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já que “tratarão as pessoas do que Vossa Majestade lhe mandar”*. Com o 
intermédio da Bahia, talvez nem tanto. 

Os benefícios não se encerrariam na república fluminense, mas 
perpetrariam o governo régio, que disporia de “um Conselho Ultramarino 
onde e mais a gosto venham as coisas parar, para se dar conta a Vossa Majestade 
com melhor conhecimento”. 

Incrivelmente, revelava que, devido à qualidade das informações remetidas 
a Lisboa pelo governador geral, para o Ultramarino apenas “aparecem as 
utilidades daquelas repartições do sul [que] estão descobertas”, que já eram, 
portanto, conhecidas. Mas havia “afora outras grandes”, que precisavam de 
patrocínio régio”. Isso significa que o fim da intermediação do governador 
geral, tal como arquitetado na proposta de Salvador, engrandeceria o tribunal 
(e a Coroa), que poderia melhor conhecer e fazer executar coisas “grandes”. 

Para Salvador de Sá, o Conselho era uma engrenagem fundamental na 
gestão das conquistas, porque era quem conferia estímulo e condições para o 
favor dos vassalos; se assim não fosse, veja, nas palavras instigantes do próprio 
Salvador, “deste exemplo: que havendo muito que se tinha encarregado ao 
governador geral o descobrimento das esmeraldas, se não pôs em execução, 
senão agora, que se remeteram as ordens pelo Conselho Ultramarino ao 
governador do Rio de Janeiro” Ou seja, só depois que as ordens foram passadas 
pelo tribunal, mecanismo provedor de segurança jurídica, pôs-se em execução 
o projeto de se descobrir minas. 

Seja como for, uma vez elaborado em 1646, o requerimento de Salvador 
de Sá gerou duas consultas no Conselho Ultramarino e outras duas bastante 
desencontradas no Conselho de Estado. Na primeira consulta, o Ultramarino 
manifestou sua concordância quanto à separação das jurisdições, mas D. 
João IV decidiu manter a dependência existente. Mesmo firmado o despacho 
régio, a maioria dos conselheiros de Estado estava alinhada ao Ultramarino. 
Após duas sessões dos dois tribunais, o rei decidiu que haveria a separação 
jurisdicional, mas apenas em caso de guerra. Em plena guerra contra Castela 


32. Idem. 

33. Idem. 

34. Consulta do Conselho de Estado, se devia Salvador de Sá passar a governar o Rio de 
Janeiro independentemente da Bahia, apud Rau & Silva (1956: 50). 
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e pela restauração de Pernambuco e de Angola, sitiadas pelos holandeses, 
Salvador de Sá obtinha uma decisão que lhe aportava resultado efetivo”. 

O Conselho Ultramarino intermediava, portanto, as relações entre os 
vassalos e o rei, harmonizando interesses nem sempre congruentes. Funcionava 
como instância de segurança jurídica, onde eram asseverados acordos firmados 
no plano local. À medida que era capaz de desempenhar com sucesso essa 
função, tornava-se indispensável na arquitetura de uma monarquia que 
dependia essencialmente dos espaços ultramarinos para composição de suas 
receitas. 

Procurou-se demonstrar como os tribunais superiores da monarquia eram 
instrumentos indispensáveis para a formulação de pactos entre reis e vassalos. 
Figuravam como índice de bom governo, capazes de distribuir justiça. O que 
estava em jogo, no fim das contas, era a lei e autoridade de Sua Majestade, 
confeccionadas a partir de formas tradicionais e processuais desenroladas sem 
vício. Os circuitos decisórios, se considerados corretos, imprimiam legitimidade 
e longevidade a uma decisão. Observe que a conservação da monarquia não 
passava apenas pela negociação ou remuneração, via sistema de mercês, 
muito embora essas duas dimensões fossem mesmo essenciais. Os pactos 
entre reis e vassalos se construíam também pelo governo por tribunais. A 
própria autoridade régia, que não existe per si, mas na relação dinâmica com 
os vassalos, dependia também do respeito à forma decisória. 


Considerações finais 


Em Lisboa, eram os tribunais, especialmente o Ultramarino, que 
avalizavam e asseveravam os acordos locais, como os donativos para a defesa, 
ou aqueles propostos por Salvador de Sá. Tais acordos eram sempre bem 
negociados num jogo complexo de forças, frequentemente antagônicas, 
tanto que geraram algumas vezes “réplicas” e “oferecimentos”. Seja como 
for, importava que esses pactos fossem referendados nos tribunais, para que 


tivessem mais força e “firmeza”, como escreveu a câmara do Rio. 


35. Consulta do Conselho de Estado acerca de passar Salvador Correia de Sá ao Rio de Janeiro, 
sem dependência do Governador geral, apud Rau & Silva (1956: 50-51). 
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Os pactos referendados pelos Conselhos asseguravam, de um lado, os 
acordos dos moradores, como também abriam precedentes futuros, gerando 
possíveis expectativas de reiteração. Com isso, o Ultramarino atuava como 
um mecanismo jurídico relevante de garantia para a realização da concórdia 
nas repúblicas. Assumia desse modo um papel essencial, primeiro, ao nível 
local, já que criava a segurança e a confiança factível para a promoção dos 
concertos na câmara, essenciais para a “paz interna”; em segundo lugar, exercia 
papel primordial também nas relações centro-localidade, já que seu amparo 
jurídico, na medida em que contribuía para incentivar a “disposição dos 
vassalos”, aproximava Lisboa das repúblicas, criando as oportunidades para 
que os vassalos prestassem serviços e fossem reconhecidos. 

Nesse último momento, o do reconhecimento, mais uma vez entrava em 
cena o Conselho, estruturando, sobretudo, a política do sistema de mercês, 
julgando cada um dos casos que analisava. Em suma, sem o tribunal, as relações 
reis-vassalos (das conquistas) não se viabilizariam no tempo. Na prática, o 
próprio prestígio do tribunal na arquitetura de poderes dependia (também) 
disto: bem intermediar um pacto entre o rei e seus vassalos. 

Em um contexto de significativa instabilidade, não foi por acaso que na 
segunda metade do século XVII as cortes se reuniram com mais recorrência 
em toda a história secular da monarquia portuguesa. Figuravam como a 
instância máxima de negociação, pactuação e produção legislativa (Cardim, 
1998). Mas houve também uma expansão dos tribunais, seja por necessidade 
prática, como gerir a guerra e suas finanças; seja para se afastar da ideia de um 
governo por validos, repudiada por muitos; seja para se obter uma decisão que 
fosse considerada mais “prudente” ou “acertada”; seja para estreitar os canais 
de comunicação política, trazendo as localidades ao centro, na expectativa de 
reassumir e conservar territórios, atribuição mais específica ao Ultramarino. 
Neste último caso, ao referendar os acordos locais, contribuía para afiançar a 
legitimidade, segurança, e longevidade das decisões no plano local. 

Em termos discursivos, a criação e a permanência de um tribunal 
ultramarino não apenas destacavam a importância das matérias relativas às 
conquistas, mas também acolhia os anseios de justiça, oferecendo alento e 
expandindo expectativas de lealdade. A criação e manutenção do Conselho 
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deviam afiançar a ideia de um rei preocupado com a justiça distributiva e a 
possibilidade de edificação de discursos que faziam coincidir os interesses 
do rei e de seus vassalos. De alguma forma, portanto, a ideia de unicidade da 
monarquia extrapolava o governo individuado para alcançar a noção de que 
todos os interesses convergiam para um único fim, o bem comum. É o que se 
depreende quando se observa, por exemplo, um suposto diálogo estruturado 
por Luís Mendes de Vasconcelos, do início do século XVII: 


O Príncipe e a república são uma coisa ou duas? Se o príncipe é justo, uma 
só coisa são, porque ele e a república fazem um só corpo, procurando a 
utilidade comum [...] Mas, se o príncipe respeitar só os seus particulares, 
interesses e falsas utilidades, com dano aos súditos, diremos que são duas 


coisas, porque, sendo contrárias, não podem ser uma só. 


Em um mundo marcado pela preocupação de conservar tradições, estilos 
e costumes, em uma ordem imaginada natural e perpétua, essa era uma 
tentativa de garantir imutabilidade jurídica. Estabelecia-se assim uma relação 
estreita, pautada em um discurso de recíproca dependência, ou até unicidade 
finalística, entre o rei e seus vassalos (Martínez, 2013: 19-66). 
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Comércio e vecindad na Buenos Aires colonial:a 
presença lusitana na historiografia argentina 


Rodrigo Ceballos! 


Desde o século XIX, a historiografia argentina preocupou-se em explicar 
os motivos da presença lusitana no porto de Buenos Aires. Para alguns 
historiadores e intelectuais da época, como Juan Agustín Garcia (1933) e 
José Ingenieros (1918), o desenvolvimento comercial promovido pela presença 
lusitana no porto evitou sua desaparição”. Outros, como Manuel Ricardo 
Trelles (1861), defenderam que os portugueses trouxeram a corrupção e a 
desmoralização do espanhol, dificultando ainda mais a conquista e colonização 
da região rio-platense. Ricardo de Lafuente Machain (1931), também interessado 
pelo tema, produziu o padrón de portugueses, demonstrando que, em 1643, 
cerca de 25% da população era constituída por lusitanos*. Todos, no entanto, 


concordaram através de seus estudos que “es un hecho tan profundamente 


1. * Professor Associado lotado na Universidade Federal de Campina Grande, Centro de 
Formação de Professores, Unidade Acadêmica de Ciências Sociais (Cajazeiras, PB). 

2. Em 1536, 0 adelantado Dom Pedro de Mendoza fundou um porto na embocadura do Rio 
da Prata onde se desenvolveu uma pequena cidade. Seu isolamento e constantes ataques in- 
dígenas motivaram, em grande parte, o seu abandono em 1541. Apenas em 1580 Dom Juan de 
Garay, vindo de Assunção, fundaria (provavelmente no mesmo local) a cidade de Santísima 
Trinidad y Puerto de Santa María de los Buenos Aires. 

3. O padrón de portugueses (publicado ao final de sua obra) foi o resultado do cruzamento 
de fontes primárias como o padrón de vecinos de 1664, da lista criada para o desarme dos 
portugueses em 1643 (feita em várias cidades hispano-americanas logo após a Restauração 
portuguesa para preparar uma possível expulsão), dos expedientes matrimoniais do século 
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conocido y tan excelentemente documentado, que no hay ni sombra de duda 
quedurante la colonia, los únicos extranjeros que residían aquí y formaban un 
núcleo importante de la población eran portugueses [...]” (Lewin, 1939: 94). 

A fundação da cidade de Buenos Aires coincide com a união das 
Coroas ibéricas. O comércio nesta região periférica e distante dos centros 
administrativos da América espanhola foi, ao final do século XVI e ao longo das 
três primeiras décadas do século XVII, liderado por pequenos comerciantes e 
traficantes portugueses, seguidos por holandeses, franceses e ingleses. Da costa 
do Estado do Brasil, de cidades como Rio de Janeiro, desceram comerciantes 
em busca de prata contrabandeada de Potosí e produtos da terra, como couros 
e farinha de Buenos Aires e Córdoba. Alguns traficantes, vindos de Angola, 
apenas arribavam no Brasil para irem imediatamente descarregar ilegalmente 
africanos escravizados em Buenos Aires. Também os asientos de escravos 
estiveram até a última metade do seiscentos, mesmo que indiretamente, nas 
mãos de portugueses. Muitos se aproveitaram das licenças para comercializar 
mais do que o permitido e transportar plata sin quintar e mercadorias proibidas 
(Salvador, 1981: 134-141) (Alencastro, 2000: 81-89, 110, 201, 365). 

Já em 1594 o livre comércio em Buenos Aires foi proibido pela Coroa 
espanhola. As Cédulas Reais de 1602, 1618 e 1622 continuaram a restringir o 
comércio no porto, limitando as mercadorias que poderiam ser desembarcadas. 
Porta de entrada para traficantes de escravos e comerciantes, e de saída de 
prata e produtos da terra, o porto de Buenos Aires tornou-se, além de um 
importante entreposto comercial na região, um singular espaço de vivências*. 
Se o comércio foi a porta de entrada de lusitanos, tais atividades foram o 
enlace de uma larga malha que envolveu estratégias de inserção social e a 
formação de redes de cumplicidade. Esses mecanismos não estiveram livres 
de disputas e denúncias, como a prática do contrabando e das suspeitas de 


serem cristãos-novos judaizantes. 


XVI (conservado no Arquivo da Cúria Eclesiástica de Buenos Aires), das atas do acordo do 
Cabildo do século XVII e do memorial do governador Hernan Arias de Saavedra. 

4. Buenos Aires, ao extremo sul do continente, via-se entre as cidades mais prejudicadas 
pelo monopólio limenho. Para amenizar a escassez de mercadorias entre a população bo- 
naerense, Sevilha permitiu a presença anual de dois “navios de registro” sujeitos a pesadas 
cargas fiscais (Garcia, 1982: 14 e 15). 
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Faz-se importante notar que muitos desses lusitanos, ligados ao comércio, 
à produção agrícola rio-platense e envolvidos na administração local, estiveram 
envolvidos com os governadores da região, fazendo parte de suas redes 
comerciais e políticas. Estas relações não eram necessariamente harmônicas 
e variavam de acordo com os interesses dos governantes e de uma “elite local” 
da cidade de Buenos Aires. 

Ainda mais complexo é identificar esta “elite do porto” do século XVII. 
Estudo de Gelman produzido na década de 1980 já criticava o reducionismo 
histórico responsável por uma divisão social entre os moradores tidos como 
“beneméritos” — ou seja, os antigos e respeitados vecinos, primeros pobladores 
ou seus descendentes —, e os comerciantes (e contrabandistas) lusitanos — 
chamados de “confederados” — nas disputas por espaços de poder na cidade 
junto a governadores (Gelman, 1987). 

Nota-se como as redes familiares e de compadrazgo conectavam primeiros 
pobladores a comerciantes, portugueses ou não. E os beneméritos eram os 
próprios negociantes patrocinadores e mantenedores de ligações com o Estado 
do Brasil, estabelecendo as mesmas estratégias comerciais atribuídas aos 
lusitanos “confederados”. De acordo Jorge Gelman, na primeira metade do 
século XVII os quinze maiores comerciantes de escravos no porto eram, em 
sua maioria, vecinos de Buenos Aires, sendo que sete deles ocuparam posições 
importantes no Cabildo (Gelman, 1987: 94). 

Partimos, assim, do pressuposto que para entender a sociedade rio- 
platense do século XVII deve-se repensar o significado do que ficou conhecido 
na historiografia como o contrabando ejemplar monopolizado por um único 
“srupo de contrabandistas portugueses” ainda mais quando esta prática fazia 
parte da economia de saberes que movia toda a cidade. A luta pelo controle do 
Cabildo, as alianças com tesoureiros e contadores, o comércio e as nomeações 
para cargos realizadas por governadores, as visitas de jueces comisionados para 
investigar os descaminos no porto são a lógica produtora de uma dinâmica 
política e social na qual os lusitanos estiveram inseridos. 

Movendo-se pelas malhas tecidas na cidade, os vecinos (novos ou antigos, 
lusitanos ou não), os oficiais régios e os governadores exerceram o comércio 


em um porto semiproibido; abriram possibilidades para negócios, driblaram 
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através de redes de interesses que envolviam o interior da região a aduana seca 
de Córdoba e continuou-se a permitir a entrada, legalizada ou não, de escravos. 


X* XX 


Já em 1587, ainda antes das proibições comerciais no porto de Buenos 
Aires rumo ao mar Atlântico, o contador real da cidade, Hernando de Vargas 
Machuca, comunicou ao rei que o governador dom Fernando de Zárate 
costumava mentir em seus informes para obter mercês. Sem consentimento, 
o governador teria levado para Assunção 8.250 pesos retirados das cajas reales 
de Buenos Aires e deixou o capitão Alonso Dias Ortiz como seu tenientede 
gobernador. Este homem de confiança do governador Zárate, segundo o 
contador, manteve o controle do porto com “[...] poca cristiandad y mucha 
soberbia y tenía este puerto por cosa propia suya y no de vuestra real persona 
enviando por esclavos a Angola y despachando navio para el propio efecto y 
a otras partes de la costa del Brasil [...]” (Levillier, 1910: 440 e 441). O capitão 
teniente de gobernador Dias Ortiz, em nome do gobernador, manteve como 
sócio a Juan de Melo Coutinho, provavelmente neto do capitão-donatário 
do Espírito Santo, Vasco Fernandes Coutinho (o velho). Melo foi um rico 
comerciante lusitano e um dos primeiros povoadores de Buenos Aires. 

Não era sem motivos que o contador reclamava da impotência dos oficiais 
régios diante das alianças estabelecidas entre os comerciantes, vecinos e o 
grupo do governador Zárate, porque “[...] las justicias de estas provincias 
son fuego de alquitrán en sus maldades en lo que es su voluntad y codicia y 
provecho” (Levillier, 1910: 440 e 441). 

Quando da separação do governo do Rio da Prata com o Guairá (Paraguai), 
em 1618, foi nomeado como governador da região platina dom Diego de 
Góngora. Como de costume, governadores, religiosos e licenciados funcionários 
régios recém nomeados fretavam e organizavam com consentimento real as 
embarcações para transportá-los. Estes agentes da Coroa aproveitavam essa 
oportunidade para realizar, junto aos mestres e pilotos dos navios, algumas 
negociações. E a partida de Diego de Góngora com seu sobrinho Gil Ascariz 


para Buenos Aires não foi diferente. 


5. Dom Gil (de) Ascariz (Iscariz ou Oscariz) Beumont y Navarra já estivera na primeira metade 
da década de 1610 no vice-reino de Granada, pacificando índios em nome de Sua Majestade. 
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Não é possível afirmar quando se conheceram, mas o oficial régio, tesoureiro 
de Buenos Aires, Simón de Valdes, com conhecidas ligações comerciais no 
Atlântico, criou rapidamente laços de interesses com o governador Góngora 
e com Gil Ascariz. Eles envolveram-se numa rede comercial que abarcava 
negociantes de Lisboa, Salvador, Buenos Aires e governadores do Brasil colônia 
e da região rio-platense controlada pela Audiência de Charcas. 

Em Lisboa, Jorge Lopes Correa foi o credor do tesoureiro Simón de Valdes 
e constituía sociedade com Francisco de Barrios, comerciante da Bahia que 
costumava navegar entre Salvador, Rio de Janeiro e Buenos Aires. Fechando 
esta rota comercial mantida, em parte, por Barrios e Correa, estava no seu 
outro extremo, isto é, em Buenos Aires, o principal correspondente dessas 
negociações: o conhecido comerciante lusitano Diego da Vega. 

A influência da sociedade comercial de Diego da Vega mantida no Brasil 
e Portugal não era desprezível. No mesmo ano em que o tesoureiro Valdes 
encontrava-se em Lisboa organizando sua partida para o Brasil e, dali, para 
o Rio da Prata, o recém nomeado governador de Tucumán, Juan Alonso de 
Vera y Zárate, também buscava financiadores para sua partida. A sobrinha 
deste novo governador de Tucumán estava casada, justamente, com dom Gil 
de Ascariz, o sobrinho do governador do Rio da Prata, Diego de Góngora. O 
tesoureiro de Buenos Aires chegou a oferecer ao governador de Tucumán um 
empréstimo de 2.000 cruzados (20.000 reales castelhanos), com interesse de 
60% e comprovada em escritura, para que fosse paga pelo lusitano Diego da 
Vega quando da sua chegada ao porto platino*. 

A chegada dos novos governadores era rodeada de tensões e interesses 
comuns. Assim que desembarcava, além de tornar-se o juiz de residência de 
seu antecessor e tomar conhecimento da economia de privilégios construídas 
no local, o governador também deveria outorgar uma fiança de 4.000 pesos à 
caja real e nomear seus fiadores. De acordo com Oscar Trujillo, desde a chegada 


Obteve o título de alferes real, capitão e sargento mayor da região povoada, além de ser o 
maestre de campo ao reduzir as tribos indígenas. Descobriu, com as próprias expensas e em 
nome do rei, minas da prata. Em 1618, mesmo ano em que o seu tio Góngora encontrava-se 
em Madri, apresentou-se perante o Conselho das Índias para obter mercês por suas ações. 
(Molina, 1965: 14 e 15). 

6. Archivo General de Indias (AGI), Escribanía de Cámara y Justicia del Consejo de Indias, 
Comisiones de la Audiencia de Buenos Aires, Escribanía 880B, fl. 1v. 
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de Diego de Góngora até 1682, com o governo de José de Garro, incluindo 
aqui os governadores interinos, todos tiveram como fiadores homens de 
negócios da região, proprietários de terras e membros do Cabildo de Buenos 
Aires (Trujillo, 2014: 96). 

Em 1631, o governador Pedro Esteban de Ávila apresentou como seus 
fiadores Juan Tapia de Vargas e o mestre de campo don Enrique Enríquez, 
homens de negócios, e membros do Cabildo com forte influência local. Tapia de 
Vargas, por exemplo, tornara-se teniente general sob os auspícios do governador 
anterior, Francisco de Céspedes (Trujillo, 2014: 97). Desta forma, o novo 
governador Esteban de Ávila buscou tecer redes comuns, dentro do possível, 
para manter a mesma política de privilégios estabelecida por seu antecessor. 

Os lusitanos, negociantes e vizinhos de Buenos Aires, por sua vez, não 
foram desenredados dessas malhas. O vecino Gonzalo Álvarez, por exemplo, 
recebeu no governo de Céspedes uma encomienda de índios e no governo 
de Esteban de Ávila obteve terras e ilhas localizadas no Delta do Paraná 
para extração de madeira e produção de carvão”. Este lusitano, vindo de 
Pernambuco em 1620, era genro do também lusitano Diego Fredes, proprietário 
de carretas e conhecedor dos caminhos interioranos rumo ao Alto Peru, 
com ligações parentais com a família Ruiz Ocafia, a qual estava ligada aos 
primeiros conquistadores da região e à fundação de Buenos Aires. Os Ocaãa, 
por sua vez, estiveram ligados em parentesco com o afamado lusitano Antonio 
Fernandez Barrios, comerciante, dono de navio, vecino com chácara com 
direito a vaqueriías, alguacil mayor da fazenda real e sócio de Diego de Vega (o 
mesmo que serviu de elo final para a vinda do governador Góngora em 1618). 

A Restauração portuguesa, por sua vez, trouxe uma nova conformação 
ao porto de Buenos Aires. As ligações comerciais com as costas do Brasil 
encerravam-se, mas as redes sociais buscaram manter-se com a chegada 
do novo governador dom Gerónimo Luis de Cabrera, no ano de 1641. Seu 
antecessor, o teniente general e governador interino Pedro de Roxas y Acevedo, 


7. Álvarez possuía um irmão dono de engenhos e gado em Pernambuco. Com a invasão 
holandesa teria perdido muitas fazendas. Depois disso, afirma Álvarez, seu irmão “[...] an- 
duvo en el campo de Su Majestad, adonde es cierto lo sirvió con lo que le quedó, en todas las 
ocasiones de su Real Servicio con mucho sustento de ganado y otros servicios de consideración 
que con lo uno y otro es cierto haber quedado muy pobre”. (AGI, Escribanía 892B, 1647, fl. 6). 
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genro de Diego da Vega, mesmo obedecendo às ordens da Audiência de 
Charcas e do vice-rei perseguindo lusitanos sem licenças, vigiando o estuário 
e até condenando a forca o capitão de navio de aviso enviado pelo governador 
Salvador Correia de Sá e Benevides, fez o possível para manter as redes sociais 
já existentes. Ao longo do ano de 1641 chegou a permitir o livre comércio de 
conhecidos navios lusitanos, vindos do Rio de Janeiro*. 

Já o novo governador Cabrera era o sobrinho de Hernan Arias de Saavedra 
(conhecido como Hernandarias), governador da região rio-platense quatro 
vezes e juiz comissionado em 1628. A historiografia argentina dispensou a 
este governador vários estudos, culminando na atribuição de “protetor do 
porto” no combate ao contrabando e por ser um “filho da terra”, natural da 
região e proprietário de terras no Guairá. 

Como “filho da terra”, Hernandarias foi o símbolo civilizador da região 
na historiografia argentina: realizou camparias contra índios, avançou sobre o 
sul da região em busca da ciudad de los Césares, controlou disputas internas e, 
principalmente, tornou-se “el más celoso guardián” do porto - o conquistador 
da região e o juzgador das ilegalidades comerciais. Foi instituído como um 
homem fiel aos seus princípios, reconhecido e recompensado por bispos, 
vice-reis e até mesmo pela Casa de Contratação, que mantinha seu retrato 
em uma de suas salas. A imagem desse primer patriota da nação argentina 
foi gestada desde o final do século XIX por Eduardo Madero (1982), um dos 
primeiros historiadores a tratar da história do porto de Buenos Aires. Uma 
construção histórica que resultaria numa nova leitura sobre a participação 
lusitana na região rio-platense. 

As interpretações de Madero consideraram Hernandarias como o 
responsável pelo progresso da região, o que significou também a abertura 
comercial com o Brasil. Aspecto que será criticado e modificado nos anos 
seguintes, como em 1934 quando os historiadores Enrique de Gandia e Manuel 
Figuerero viriam a destacar o papel de cumplidor ciego y fiel do governador: 
homem honesto e servil aos desígnios da Coroa e obstáculo maior à entrada 
ilegal de portugueses e de seu comércio de contrabando. (Figuerero, Gandia, 
1934) Conclusão semelhante alcançou Heitor Coni ao apresentar Hernandarias 


8. AGI, Escribania 892B, fls. 27-42. 
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como o criollo que, sem medo de desmerecer sua hidalguia (que na realidade 
era apenas “moral”? por não ter descendência nobre da Corte castelhana), 
incitou os colonos a trabalhar para o desenvolvimento da agricultura e da 
indústria local: “una simpática personalidad indiana, quien demostró una 
laboriosidad y un espíritu organizador”(Coni, 1941:100). 

Mas nota-se na documentação, especialmente em seu juízo de residência, 
que Hernandarias buscou em seus primeiros governos, mesmo que muitas 
vezes tangencialmente, uma aproximação aos comerciantes lusitanos e com 
a administração local, sendo, inclusive, responsável pela nomeação de um 
dos sócios de Diego de Vega como seu escrivão e conselheiro. Na tentativa 
de controle do comércio do porto, Hernandarias terminou se desentendendo 
com os sócios de Diego de Vega e reestruturou as redes de privilégios locais. E 
seu sobrinho, agora como governador do Rio da Prata em plena Restauração 
portuguesa, também não mediu esforços para buscar o controle comercial do 
porto. Mais do que um temor pela presença lusitana num porto estratégico, o 
governador Cabrera não hesitou em encaminhar uma carta ao lusitano Gonzalo 
Álvarez dizendo-lhe que “[...] amigos pueden mucho con el sin decirle del 
sefior gobernador palabra, porque si se lo dijera, si no le que le excusara el, 
que es senor gobernador”* Mesmo realizando anos depois o levantamento 
de lusitanos moradores na região para organizar seu desarmamento e futura 
expulsão, Cabrera manteve-os armados quando lhe era conveniente. Chegou 
a formar uma nova companhia militar de portugueses, nomeando como 
capitão a Diego Ruiz de Ocaíia, parente de lusitanos como Diego de Fredes e 
Fernandez Barrios. Segundo o comissário do Santo Ofício de Buenos Aires, 
a “[...] compaíiía vido acudir a los alardes y hacer muestras como las demás 
hasta tanto que los desarmó en conformidad de la orden del senior virrey [...]”º. 


* X* x 


A arquitetura de poderes que envolveu os governadores do Rio 
da Prata ao longo da primeira metade do século XVII permitiu, dentro 
das relações de cumplicidade construídas com os vecinos, muitos deles 


lusitanos, uma conformação política e social que permitiu o controle 


9. AGI, Escribania 892B, fl. 3v. 
10. AGI, Escribania 892€, 1647. fl. 10v. 
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administrativo pela Coroa espanhola. Ligações com fiadores, encomenderos, 
oficiais régios, traficantes de africanos escravizados e seus descomisos, a 
legalização do contrabando de produtos por publica almoneda mantidas 
pelos governadores propiciaram a manutenção de um porto marginal ao 
sistema de frotas e galeões e semiaberto para o comércio com as capitanias 
do Estado do Brasil. As relações entre vecinos e governadores, de acordo com 
a sua “boa administração”, ora confluíam em interesses, ora provocavam 
fortes disputas locais resultando em perseguições, prisões, torturas, exílios, 
envenenamentos... Nestas idas e vindas, os interesses dos governadores 
rondavam mais a dinâmica de privilégios estabelecida na província do Rio 
da Prata do que realmente em uma preocupação desmedida com a presença 


lusitana no porto. 
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As dinâmicas de comunicação política e de 
provimento de ofícios na formação de redes 
governativas no Estado do Brasil (1663-1667) 


Hugo André Flores Fernandes Araújo! 


Neste texto apresentaremos uma reflexão metodológica e prática sobre 
as possibilidades de análise de redes governativas através do cruzamento de 
duas dinâmicas fundamentais da governação: a comunicação política e o 
provimento de ofícios. Para desenvolver nossa proposta nos deteremos no 
estudo de caso da rede governativa tecida pelo vice-rei D. Vasco Mascarenhas, 
o conde de Óbidos, durante seu período a frente do governo no Estado do 
Brasil (1663-1667). 


Conceitos fundamentais 


Uma análise relacional observada a partir da atuação dos governadores- 
gerais do Estado do Brasil pode (e deve) se valer de questões quantitativas e 
qualitativas a fim de produzir uma reconstrução que abarque a complexidade 


dessas relações. Neste primeiro momento destacaremos como alguns conceitos 


1.º Doutor em História Social pela UFRJ. Este texto apresenta algumas das discussões desen- 
volvidas em nossa tese de doutorado, mais especificamente aquelas apresentadas no Capítulo 
5. Este trabalho foi desenvolvido enquanto fui bolsista Capes (Proex). 
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largamente desenvolvidos pela historiografia, durante as duas últimas décadas, 
nos auxiliaram a identificar e operacionalizar a análise aqui apresentada. 

O principal conceito, muito caro à presente análise, foi proposto por 
Maria de Fátima Gouvêa, ao analisar a formação e o funcionamento das redes 
governativas. A autora identificou como indivíduos que estavam dispersos 
pelo império ultramarino português mantinham entre si relações e vínculos 
das mais diversas naturezas (familiar, clientelar, mercantil). De acordo com 
proposta analítica de Fátima Gouvêa devemos atentar para um conjunto de 
características a fim de identificar uma rede, de modo que 


o nexo fundamental a definir um conjunto relacional enquanto rede é 
justamente a sua constância e recorrência no desenrolar das conexões 
que a compõem, bem como a sua capacidade de influir, de intervir, de 
desenvolver estratégias, de alterar o ritmo e o rumo dos acontecimentos 
em razão de um dado objetivo ou interesse - ou conjunto de objetivos 


e interesses. (Gouvêa, 2010: 167-168) 


Nesse sentido, as redes governativas que foram organizadas entre 
os oficiais que ocuparam postos centrais no império ultramarino português 
conformavam um tipo específico de organização social, uma forma adaptada 
de rede clientelar, pois era dotada de características particulares, na qual os 
interesses do “bem comum” se misturavam com interesses individuais ou 
de grupo. Se recuperarmos a formulação clássica apresentada por Antonio 
Manuel Hespanha e Ângela Barreto Xavier veremos que essa formação de 
organização da ação social estava assentada em “relações que obedeciam 
a uma lógica clientelar, como a obrigatoriedade de conceder mercês aos 
“mais amigos, eram situações sociais quotidianas e corporizavam a natureza 
mesma das estruturas sociais, sendo, portanto, vistas como a “norma” 
(Xavier; Hespanha, 1998: 339). 

Portanto, é imprescindível ter em vista como essas práticas faziam parte 
de uma cultura política muito diversa daquela em que estamos imersos. A 
organização da sociedade nos moldes do paradigma corporativo, tributário 
da segunda escolástica, conferia uma visão particular de mundo a esses 
indivíduos, na qual “a separação entre a esfera do público e do privado era 


218 


muito menos visível” (Hespanha, 2011: 14). Adotar essa posição implica em 
observar um cuidado metodológico de contextualização, a fim de nos desviar 
das armadilhas explicativas e das conclusões apressadas (e anacrônicas), 
que comumente associam todas as práticas mobilizadas por uma rede, para 
fins privados, como práticas de corrupção”. Ora, se projetarmos para aquela 
sociedade a nossa visão contemporânea, entendendo essas práticas como uso 
da “máquina pública” para benefício particular, estaremos ignorando os séculos 
de diferença (institucional, política e social), e negligenciando o universo de 
nuances que moldavam as relações interpessoais nesses espaços de poder. 

Analisar o estabelecimento dessas redes prescinde, portanto, da 
compreensão da cultura política vigente nos séculos XVI e XVII, particularmente 
da forma como os conceitos de “amizade” e “amor” definiam e cimentavam as 
relações sociais. Para tanto, os trabalhos de Pedro Cardim sobre a temática são 
incontornáveis. De acordo com o autor, o uso desses conceitos no vocabulário 
político e social levou a formação de “laços sociais muito formalizados, 
instaurando mecanismos comportamentais que constrangiam fortemente 
a conduta quotidiana” (Cardim, 1999: 22). Deste modo, ao empregar essa 
chave analítica estamos nos referindo não apenas aos conceitos e noções 
que possuíam significados próprios naquela cultura política, mas também 
estamos recuperando dimensões internas dos comportamentos políticos. Isso 
nos ajuda a compreender a configuração assimétrica das relações de amizade, 
posto que essas tenderiam a: 


derivar em relações do tipo clientelar que, apesar de serem informais, 


apareciam, pela obrigatoriedade da reciprocidade acrescentada (impossível 


2. Quando nos referimos à corrupção no Antigo Regime português devemos resgatar a 
forma como era compreendida por aquela sociedade, onde era percebida como “dissolução 
da ordem - na bíblia, a palavra corrupção aparece com o sentido de afastamento de Deus, 
da justiça, da santidade, da perfeição -, podia ter lugar também entre privados, embora (...) a 
corrupção dos que tem por missão ser os guardiães da ordem e que, portanto, teriam de ser 
os melhores, nomeadamente os eclesiásticos e os governadores, fosse a mais grave para a boa 
ordem do mundo. E, por isso, a palavra ficou para designar sobretudo aqueles que vendem 
o seu múnus de dar ordem: de fazer justiça, de governar em justiça, de administrar a justiça 
e realizar o governo em igualdade e em nome do bem comum. Seja como for, há dificuldade 
em encontrar uma diferença nítida entre esferas de normação, tal como entre “esferas de 
governação” e 'esferas de corrupção”. Isto porque, na origem, é especioso falar de esferas de 
ordem e de esferas de justiça” (Hespanha, 2011: 15). 
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elidir), como o meio mais eficaz para concretizar não só intenções políticas 
individuais, como para estruturar alianças políticas socialmente mais 


alargadas e com objectivos mais duráveis. (Xavier; Hespanha, 1998:340) 


Por fim, é importante destacar como o conceito de redes egocentradas nos 
auxilia a definir uma metodologia de trabalho coesa. O conceito foi utilizado por 
José María Imizcoz e Lara Arroyo Ruiz em um artigo que propôs uma reflexão 
metodológica sobre a reconstrução de redes a partir de correspondências 
de um único personagem, buscando apontar limites e possibilidades dessa 
abordagem. A partir da análise de um conjunto documental formado pelas 
correspondências de um individuo, adotado como ponto de observação das 
relações estabelecidas, os autores indicam que: 


La correspondencia constituye una fuente de primera magnitud para 
la investigación de las redes sociales de las elites. Aporta información 
privilegiada tanto para reconstruir la “red egocentrad” de un personaje 
como para Ilevar a cabo un trabajo cualitativo sobre los contenidos 
de las relaciones entre actores sociales: sobre lo que se intercambia y 
circula a través de ellas (favores, información, ideas, recursos materiales, 
influencia...), sobre las funciones y atributos de cada vínculo, sobre los 
valores e ideas com los que los individuos actúan y se relacionan entre 
si, o sobre la evolución de sus relaciones en el tiempo” (Imízcoz; Ruiz, 


2011: 101-102) 


A partir do quadro conceitual apresentado analisaremos a formação e 
o funcionamento da rede de oficiais estabelecida pelo conde de Óbidos no 
interior do Estado do Brasil. Cabe agora delinear algumas características 
particulares dessa forma de organização, o que está associado aos limites 
da presente análise. Optamos por estudar especificamente as relações que 
foram construídas ou mobilizadas durante o período de governo de D. 
Vasco Mascarenhas. Isso implica obviamente em entender o sistema que 
descreveremos como fragmentado e incompleto, visto que nosso objetivo não é 
identificar e analisar exaustivamente as redes que o conde de Óbidos construiu 
ao longo de toda a sua trajetória, esforço que transcenderia os objetivos do 
presente trabalho. O que buscamos especificamente é compreender como este 
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vice-rei manejava os recursos e as pessoas ao seu redor enquanto empreendia 
a governação na América portuguesa. Para tanto identificamos as relações 
sociais que configuravam essa rede através do cruzamento de dados entre as 
correspondências e os provimentos de ofícios, e em um segundo momento 
verticalizamos a análise sobre as pessoas identificadas a fim de compreender 
a natureza da relação estabelecida, bem como as ações praticadas por meio 
desses contatos. 

A partir desses procedimentos identificamos um grupo heterogêneo de 
pessoas que se vincularam a D. Vasco Mascarenhas: oficiais que acompanhavam 
o conde durante a sua trajetória ultramarina; parentes, criados e fidalgos com 
experiência comum no cenário cortesão; além de indivíduos com projeção local 
e influência no Estado do Brasil. Alguns destes indivíduos tinham relações entre 
si, mas via de regra, o nó agregador dessas relações estava na figura central do 
vice-rei, que desfrutava de uma posição privilegiada para mobilizar pessoas 
e recursos, tanto pela natureza superior que o ofício possuía na governação, 
quanto por sua posição social destacada no cenário nobiliárquico português. 
Portanto, o que apresentaremos ao longo deste trabalho pode ser definido 
como uma rede governativa egocentrada. 


Aspectos quantitativos do governo de D. Vasco Mascarenhas 


O governo de D. Vasco Mascarenhas durou 47 meses, média de 
tempo ligeiramente superior aos três anos previstos nas cartas patentes dos 
governadores-gerais*. Como vemos no Gráfico 1 os anos iniciais de seu governo 
foram intensos do ponto de vista do fluxo de correspondência e provimentos. 
Com destaque para o ano de 1664, período em que o vice-rei empreendeu 
diversas políticas de reordenamento jurisdicional, enviando missivas para 
a maioria das capitanias introduzindo novas ordens e regimentos sobre a 


questão dos poderes dos capitães-mores, os procedimentos para o cunho de 


3. De modo preciso, o início do governo foi em 26/06/1663 a partir da tomada de posse, 
finalizando o longo período do governo de Francisco Barreto (1657-1663). A entrega do go- 
verno foi em 14/06/1667, levantando a omenagem e transmitindo a função para Alexandre 
de Souza Freire (1667-1671). 
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moedas, a organização dos donativos para o casamento da Infanta D. Catarina 
e a Paz de Holanda. 


Gráfico 1: Relação anual de cartas e provimentos militares do conde de 
Óbidos (1663-1667). 


Quantidade 


Catas [45 [17 [50 [35 | no 


Fonte: banco de dados de correspondências; banco de dados de 
provimentos*? 

Quando observamos a dispersão geográfica dessas dinâmicas de governo 
(Quadro 1), encontramos os primeiros contornos do quadro no qual essas 
redes foram construídas. A preponderância da comunicação política com as 
capitanias de Pernambuco e Rio de Janeiro não se deve apenas à importância 
político-econômica destas na América portuguesa, pois a análise qualitativa, 
relacionando nominalmente os interlocutores do vice-rei, nos indica que essas 
capitanias abrigavam a maior parte dos componentes vinculados à rede do 
conde de Óbidos. 

Ao analisar essas dinâmicas é importante ter em vista como a comunicação 
e a circulação de informações tiveram um papel central na organização e 
mobilização das redes. Essa importância foi definida por Fátima Gouvêa como 


4. Osreferidos bancos de dados foram elaborados através da coleta de dados diversos fundos 
documentais, mas a maioria dos dados é oriunda da coleção dos Documentos Históricos da 
Biblioteca Nacional (DHBN). Para mais detalhes sobre a elaboração destes bancos de dados 
ver: Araújo, 2018. 
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fonte de poder essencial, isto é, uma “espécie de 'capital social” constituído e 
usufruído de forma diferenciada pelos vários membros de uma rede, elemento 
que potencializava a ação tanto do grupo quanto de seus indivíduos a todo 
instante” (Gouvêa, 2010: 167). Desta forma a obtenção e a utilização de 
informações importantes eram fundamentais para a consolidação de estratégias, 
como veremos adiante. De modo complementar, a capacidade de nomear 
e prover pessoas para os mais variados ofícios se convertia não só em uma 
importante ferramenta para exercício de influência, mas também propiciava 
a formação de vínculos de subordinação que poderiam ser acionados para 
interferir no cenário político estabelecido. Esta prática foi entendida por 
Hespanha e Xavier como uma estratégia de 


valorização social e política, que expressa bem os traços daquilo que é 
apresentado, na época moderna, como reputação. Estratégia que comanda, 
por um lado, a escolha dos bem a dar (estes devem ser, de preferência, 
duráveis, para sustentarem temporariamente a obrigação, e, por outro, 
supõe que, além de se cultivar a relação de reciprocidade, de modo a 
prolongar a retribuição interminavelmente, se invista na composição de 


uma dada reputação. (Xavier; Hespanha, 1998: 345) 
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Quadro 1: Dispersão geográfica da correspondência e dos provimentos 
militares (1663-1667) 


Capitanias nro % Rs % 
cartas Provimentos 

Pernambuco 97 1 8,40 
Rio de Janeiro 63 4 3,05 
Paraíba 30 8 6,11 
Bahia 25 51 38,93 
São Vicente 17 3 DAS) 
Itamaracá 13 1 0,76 
Espírito Santo 9 6 4,58 
Sergipe del Rey 6 13 9,92 
Expedição - 7 5,34 
Ceará 4 - - 
Rio Grande 3 6 4,58 
Porto Seguro E 2,29 
Ilhéus 2 17 12,98 
Cabo Frio - 1 0,76 
Itanhaém 1 - - 
Grão-Pará 1 - - 
Estado do Maranhão 1 - = 
Total 272 131 100% 


Fonte: banco de dados de correspondências”; banco de dados de 
provimentos 

Portanto, a partir dessas dinâmicas gerais identificamos um grupo de 
indivíduos que já estavam vinculados e/ou se vincularam ao conde de Óbidos 
durante o período do seu governo do Estado do Brasil. A fim de explorar 
de modo mais especifico o funcionamento dessa rede e os tipos de vínculos 
que foram estabelecidos com o vice-rei, optamos por analisar os elementos 


separadamente, por oficio e tipo de relação estabelecida, uma vez que isso nos 


5. Não contabilizamos nesta tabela seis correspondências por não apresentarem informações 
que possibilitassem a identificação geográfica, deste modo nossa opção visa explicitar a 
amostra real que utilizamos na análise e na elaboração desta tabela. 
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permite apreender com maior clareza a dinâmica dessas relações. A reflexão 
que apresentaremos a seguir surgiu a partir do cruzamento das dinâmicas 
gerais que acabamos de identificar, e de nossa análise qualitativa, atenta a 
diversos aspectos presentes na escrita das cartas, destacando informações, 
formas de tratamento, vínculos pessoais e outras informações que destacassem 
a particularidade da relação entre o vice-rei e os seus interlocutores. 


Compadres, parentes, criados e encomendados: A rede 
governativa do conde de Óbidos no Estado do Brasil 


Para fornecer uma visão geral sobre as ramificações dos vínculos tecidos 
pelo conde de Óbidos elaboramos a representação visual da rede analisada no 
Grafo 1. Se observarmos essas relações de modo agregado teremos uma idéia 
mais clara da dimensão e da capacidade de atuação que as redes governativas 
poderiam mobilizar. Optamos por relacionar neste grafo as relações mais 
visíveis e recorrentes que encontramos, bem como buscamos ordená-las por 
cor, a fim de facilitar a compreensão sobre a natureza da relação na governação. 
Obviamente essa representação não dá conta de abarcar todas as relações que 
o conde de Óbidos desenvolveu no Estado do Brasil, mas certamente aponta 


aquelas que foram mais frequentes e mais evidentes”. 


6. Optamos por não incluir nessa representação figuras que alegadamente teriam vínculos 
com o vice-rei, visto que as informações sobre isso surgiram principalmente das acusações 
contra a sua conduta a frente do governo. Em todo caso, se o grafo não abarca a totalidade 
dessa dinâmica relacional, ele por outro lado, nos fornece uma visão aproximada do alcance 
dessa rede no tocante à interferência nos rumos da governação em diversas capitanias do 
Estado do Brasil. 
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Grafo 1 - Visão geral da rede do conde de Óbidos no Estado do Brasil 


Visão geral da rede do Conde de Óbidos 
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Optamos por destacar nessa representação a ocupação de determinados 
ofícios, pois consideramos que isso auxilia a compreender o funcionamento 
da rede no quadro geral da governação. Os principais interlocutores de 
D. Vasco Mascarenhas no interior desse agrupamento eram os oficiais 
de governo (capitães-mores e governadores de Capitania) e os oficiais de 
Fazenda (provedores e outros oficiais da Fazenda). A interação com estes 
oficiais moldava estratégias e práticas que conciliavam interesses e produziam 
mudanças efetivas tanto nos assuntos referentes ao governo quanto naqueles 
de cunho marcadamente privado. Inferimos que os laços que uniam o vice-rei 
a esses oficiais eram assentados na “identificação de interesses e experiências 
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comuns, bem como na utilização de um sistema de apoio mútuo que tal 
mobilização relacional possibilitava e potencializava” (Gouvêa, 2010: 166). 
Se observarmos a relação do conde de Óbidos com o seu principal 
interlocutor no Estado do Brasil verificaremos que alguns dos traços gerais 
apontados por Fátima Gouvêa figuram com bastante evidência. Assim, 
destacamos que Pedro de Mello, governador do Rio de Janeiro”, foi o principal 
interlocutor de Óbidos no Estado do Brasil, recebendo 37 cartas durante o 
período em que governou o Rio de Janeiro*. Aparentemente não havia uma 
relação prévia entre ambos, mas sabemos que tanto Pedro de Mello quanto D. 
Pedro Mascarenhas (irmão do vice-rei) serviram como mestres de campo no 
Alentejo no mesmo período”. A relação construída no Estado do Brasil entre 
o conde de Óbidos e Pedro de Mello foi marcada por constantes trocas de 
favores, como envio de “criados” e “encomendados”, além de cooperação entre 
ambas as partes em diversas situações. Outro traço marcante dessa relação foi 
a circulação de notícias sobre acontecimentos do reino e das conjunturas do 
império também tiveram presença marcante na correspondência de ambosºº. 
A forma pela qual D. Vasco Mascarenhas buscou reforçar a aproximação de 
Pedro Mello foi se valendo da retórica do desterro, indicando que o período 
no Brasil seria um martírio para ambos, mas que a amizade atenuaria esse 
sentimento”. De modo geral o vice-rei assinava essas cartas se dizendo “Maior 
servidor de Vossa Senhoria”, o que servia para demarcar a relação estabelecida. 
Neste ponto, se recordamos a análise de Pedro Cardim sobre a forma como 
a amizade no Antigo Regime moldava as relações entre os nobres, veremos 
que havia “práticas mais ou menos ritualizadas, como era o caso da troca 


7. 01/07/1661. Instituto dos Arquivos Nacionais, Torre do Tombo (IAN/TT). Chancelaria 
Régias: D. Afonso VI. Livro 27, fl. 298-298v 

8. Pedro de Mello foi substituído no governo do Rio de Janeiro, por D. Pedro Mascarenhas, 
irmão de D. Vasco Mascarenhas. Não sabemos a data certa que tomou posse do governo, 
mas em maio de 1666 já ocupava o cargo. 

9. IAN/TT. Conselho de Guerra, Consultas, 1661, maço 21. Apud. Disponível em: https:// 
guerradarestauracao.wordpress.com/2011/01/30/efectivos-do-exercito-da-provincia-do-alen- 
tejo-em-setembro-de-1661-parte-1-a-infantaria/ Acesso em : 24/03/2019. 

10. Como ambos tinham muitos interesses na Corte, a circulação de notícias era fundamental. 
Como vemos na carta de 07/04/1664, na qual D. Vasco Mascarenhas resume as principais 
noticias que poderiam interessar ao governador do Rio de Janeiro. Cf DHBN, Vol.VI, p. 30-31. 
11. “ter a V.Sa. por companheiro nesta vida de desterrados, faz ser menor o desterro.” 07/04/1664. 
DHBN, Vol.VI, p. 30-31. 
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de correspondência, da dedicatória de um livro a um amigo, do sofrimento 
em conjunto ou do choro ao lado de um amigo” (Cardim, 1999:42), sendo 
que a partir dessa natureza afetuosa se consolidavam vínculos de lealdade 
e confiança, necessários para as articulações que envolviam as tramas que 
permeavam a governação. 

É interessante observar que com alguns oficiais de governo as relações 
poderiam se construir e se modificar ao longo do tempo. Este é o caso da relação 
do vice-rei com o Francisco de Brito Freire, governador de Pernambuco, a 
quem o conde de Óbidos destinou 23 cartas entre 1663 e 1664". Inicialmente o 
vice-rei encontrou alguma relutância a Francisco de Brito Freire, governador 
de Pernambuco, que tentava conservar as prerrogativas de seus antecessores, 
mas a persistência do conde de Óbidos construiu uma relação de reciprocidade 
que aos poucos se converteu em nomeações e troca de favores. Nos primeiros 
meses de seu governo, D. Vasco Mascarenhas buscou informações sobre os 
ofícios existentes, estilos de provimento praticados e vacâncias existentes, 
objetivando viabilizar o controle sobre os futuros provimentos da capitania. 
Sendo assim, o conde de Óbidos questionou diversas ações de Francisco de 
Brito Freire, sobretudo aquelas relacionadas à posse de oficiais e provimento de 
serventias. Paulatinamente o vice-rei conseguiu introduzir pessoas em ofícios 
estratégicos da capitania de Pernambuco, de modo a reafirmar e reforçar a 
superioridade hierárquica de seu posto de governo. Francisco de Brito Freire 
tentou, sem muito sucesso, justificar suas atitudes, argumentando que agia 
com base no “estilo que sempre se observou”>, mas a tenacidade de Óbidos 
para assegurar sua autoridade fazia com que reforçasse a particularidade de 


seus poderes, ressaltando ao governador de Pernambuco: “El-Rei meu Senhor 


12. Francisco de Brito Freire governou a capitania de Pernambuco de 26/01/1661 a 05/03/1664 
quando Jerônimo de Mendonça Furtado tomou posse. Deve-se destacar que 2 das 23 cartas 
foram remetidas ao Francisco de Brito Freire após o termino de seu governo, enquanto 
esperava uma armada para o retorno a Portugal. 

13. O governador de Pernambuco tentou justificar o “estilo” com base nos exemplos de auto- 
nomia que os governadores de Pernambuco detinham durante o período da guerra contra os 
holandeses. Cf 05/11/1663. Arquivo da Universidade de Coimbra, Coleção Conde dos Arcos 
(AUC, CA) Cod. 31, f. 99-100v. 
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foi servido dar nova forma ao governo deste Estado, e eu o venho restituir de 
tudo o que a variedade dos tempos lhe ocasionou ir perdendo”. 

Portanto, inferimos que é possível perceber como o vice-rei buscava 
estabelecer uma relação de “reciprocidade assimétrica” com estes oficiais de 
hierarquia cimeira nas capitanias. No caso de Francisco de Brito Freire vemos 
que este realizou vários pedidos ao conde de Óbidos, ao passo que poucos 
destes foram efetivados. Em diversas ocasiões o governador de Pernambuco 
pediu intercessão a Manuel Lopes”, oficial a quem Brito Freire sustentava 
com suas próprias fazendas pelo estado de pobreza". Por outro lado, o vice- 
rei conseguiu com sucesso inserir diversas pessoas nas brechas propiciadas 
pelas vacâncias”. 

As relações estabelecidas com os oficiais de governo orbitavam 
principalmente em torno do provimento e do “favorecimento” de criados e 
pessoas enviadas às capitanias. Quando observamos as relações estabelecidas 


14. 05/12/1663. DHBN, Vol. IX, p. 134. Esta afirmação era uma alusão as mudanças introdu- 
zidas na capitania no post bellum, uma vez que estas conferiram grande autonomia ao então 
governador Francisco Barreto, alargando os seus poderes de modo que este pudesse prover 
ofícios e distribuir terras entre as principais lideranças da capitania que haviam se engajado na 
guerra de restauração. Nesse sentido, a tarefa de Óbidos seria reverter esse quadro e resgatar 
poderes e jurisdições do governo-geral. 

15. 23/08/1663. AUC, CA, Cod. 31, £:75v. Este oficial não estava servindo uma vez que o pro- 
vimento de Domingos Antunes impediu que o governador de Pernambuco o alocasse na 
serventia. Além disso, o oficial teria vindo “de Lisboa por não saber se lá destes particulares, 
provido outro na sua companhia com patente de Sua Majestade e como a que tinha era do 
Senhor conde de Atouguia ficou sem posto e tão pobre que lhe mando dar da minha fazenda 
o soldo que tinha de capitão sem outro algum remédio enquanto espera o mais eficaz da 
piedade de Vossa Senhoria”. 05/11/1663. AUC, CA, Cod. 31, f. 99-100V 

16. Nesse sentido, cabe recordar como a moral cristã influía diretamente nas práticas da 
“economia do dom”, uma vez que a caridade com os necessitados não só era uma marca do 
bom cristão, como um meio de demonstração de poder, pois “a caridade para com os mais 
pobres (misericórdia) era a obrigação mais forte (e mais dificilmente retribuível), cujo não 
cumprimento podia conduzir a pecado mortal, além de se ter admitido poder ser objeto de 
tutela jurídica”. (Xavier; Hespanha, 1998: 344). Provavelmente este foi o mesmo oficial que D. 
Vasco Mascarenhas proveu, anos mais tarde, no terço do mestre de campo Nicolau Aranha 
(04/01/1666. DHBN. Vol. XXII, p. 205-206). 

17. Isso pode ser verificado no provimento de Domingos Antunes como capitão do terço 
(09/08/1663. DHBN, Vol. XXI, p. 149-151) e também na recomendação da serventia de es- 
crivão da Alfândega em um criado do vice-rei que havia o acompanhado na viagem para o 
Estado do Brasil (07/09/1663. DHBN, Vol.IX, p.127). Em ambos provimentos a justificativa 
apresentada para escolha é o “favorecimento” pelos vínculos que o provido tem com o vice-rei 
(Cera favorecido de Vossa Senhoria por criado do Senhor Francisco Barreto”) ou com alguém 
vinculado ao vice-rei. Cf: 05/11/1663. AUC, CA, Cod. 31, f. 99-100V 
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com os oficiais de Fazenda podemos perceber que a natureza dos interesses 
articulados estava intrinsecamente relacionada à jurisdição que esses oficiais 
detinham. 

Nesse sentido a relação de D. Vasco Mascarenhas com Diogo Carneiro 
Fontoura, provedor da Fazenda do Rio de Janeiro, merece destaque. Este oficial 
era cavaleiro da ordem de Cristo e havia servido na Casa Real como moço do 
guarda roupa e escrivão da cozinha". Não conseguimos precisar o grau da 
relação entre o conde de Óbidos e Diogo Carneiro Fontoura antes de ocuparem 
seus ofícios no Estado do Brasil, mas é certo que se conheciam pelos ofícios 
que tiveram na Casa Real no ano de 1659'º. Isso fica explicito em uma carta de 
recomendação que o vice-rei remeteu a Pedro de Mello, governador do Rio 
de Janeiro, ressaltando que estimava Diogo Carneiro Fontoura, recordando a 
sua assistência nos serviços no Paço?. É provável que o contato no Estado do 
Brasil tenha reforçado e aprofundado essas relações, uma vez que em várias 
cartas o vice-rei assinaria se declarando “Compadre e Amigo”. Neste ponto 
vale recordar que Mafalda Soares da Cunha indicou que entre os oficiais da 
Casa Real havia uma prática frequente de apadrinhamento (tanto no que 
concerne ao batismo quanto ao casamento), de modo que com estas relações 
se “supunha a criação de um conjunto de obrigações morais recíprocas” o 
que poderia viabilizar a materialização de “um leque razoavelmente aberto 
de expectativas sobre os benefícios, presentes ou futuros, a obter do vínculo 
para familiar que assim se gerava” (Cunha, 2000: 341-342). 

As cartas endereçadas ao provedor da Fazenda do Rio de Janeiro são 
marcadas por uma retórica cortesã, com votos de que a saúde de Diogo Carneiro 


Fontoura se acomodasse ao clima do Rio de Janeiro, destacando a diferença da 


18. Recebeu a carta de Escrivão de Compras da Cozinha da Casa real em 07/09/1659. Inventário 
dos Livros deMatricula dos Moradores da Casa Real. Vol. II. (1640-1744). Lisboa: Imprensa 
Nacional, 1917. p. 273. Sua esposa D. Catarina de Fontoura também exerceu cargos na casa 
da Rainha. 25/01/1663. AHU ACL CU 17-01, Cx.s, D. 930. Pleiteou sem sucesso outros 
ofícios na casa real como Porteiro da câmara do paço e tenente da guarda. Foi nomeado 
por patente régia na serventia de provedor da Fazenda do Rio de Janeiro, exercendo por 
extensão a função de administrador das Minas de Paranaguá com jurisdição para realizar 
as cobranças dos quintos. 

19. O conde de Óbidos havia ocupado os ofícios de gentil homem da câmara e estribeiro-mor, 
dois dos principais ofícios da hierarquia da Casa Real. 

20. Cf. 18/10/1663. DHBN, Vol.XXXIII, p. 321. 
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“mui estranha a habitação do Brasil entre as memórias da Corte, e as saudades 
da pousada, sem a qual nada contenta”, Esses elementos eram invocados na 
correspondência com a finalidade de aproximar os interlocutores, reforçando 
os vínculos existentes, de modo que ao final da carta D. Vasco Mascarenhas 
empregava a disponibilidade de sua pessoa nos moldes da amizade desigual 
aristotélica (Cf. Xavier; Hespanha, 1998: 340): “se oferecer coisa que para a 
conveniência de Vossa Mercê dependa de algum modo do vice-rei, ou desejo do 
conde de Óbidos, suponha Vossa Mercê que a sua vontade há de experimentar 
sempre nos efeitos qual é a que eu tenho de o servir: porque vivo mui lembrado 
das assistências do País”. Como vemos, esse tipo de oferta não foi feito de 
modo desinteressado, ao contrário, envolvia o interlocutor em uma sutil 
espiral de subordinação. Em uma missiva subsequente o vice-rei não hesitou 
em pedir a Diogo Carneiro que cooperasse com o capitão Manuel da Costa 
Munis, descrevendo-o como “criado de que faço estimação”, informado que 
pretendia nomear este na serventia de provedor da Alfândega”. 

Neste ponto chegamos ao cerne da questão sobre a relação estabelecida 
entre ambos, pois o vice-rei continuou tratando de assuntos particulares com 
o provedor Diogo Carneiro Fontoura, tanto intermediando a comunicação 
deste com o reino”* quanto o encarregando de cuidar de interesses e negócios 
que estavam sob sua jurisdição. Este é o caso das cobranças das mercês da 
esposa de D. Vasco Mascarenhas, D. Joana Mascarenhas, que havia obtido o 
direito a 400.000 réis anuais nas rendas do Brasil. Não dispomos dos detalhes 


21. 15/10/1663. DHBN, Vol. V, p.202. 

22. Grifo nosso. 15/10/1663. DHBN, Vol. V, p.202. É interessante notar como D. Vasco 
Mascarenhas apresentava uma distinção entre a posição de poder que ocupava (vice-rei) e 
a sua figura no cenário nobiliárquico português (conde de Óbidos). Com isso ele colocava 
a disposição do interlocutor tanto a sua autoridade superior no Estado do Brasil quanto às 
relações e vínculos ultramarinos que construiu ao longo de sua trajetória. 

23. O provimento não se efetivou pelo oficio de provedor da Alfândega estar agregado ao 
de provedor da Fazenda: “A esta hora tive noticia que andava unido ao da Fazenda: e pode 
V.M. segurar-se que não podia ser pecaminosa uma vontade, cujo efeito fora aumentar a V. 
M. grandes jurisdições. A provisão recolha V. M. logo ainda que o provido tenha tomado 
posse”. 23/11/1163. DHBN. VolVI, p. 3. 

24. O conde de Óbidos se comprometia a encaminhar as cartas de Diogo Carneiro para sua 
esposa no reino. Cf. 08/09/1664. DHBN, Vol.VI, p. 42. 

25. Cf. 13/10/1663. DHBN. Vol. XXI, p.276-278 
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ou de relações pormenorizadas sobre como se efetivaram essas cobranças*, 
mas as cartas enviadas a Diogo Carneiro e aos provedores da Fazenda de São 
Vicente e Pernambuco, sugerem que os valores eram coletados nas sobras 
dos rendimentos dessas capitanias, o que explica o interesse tão explícito 
do conde de Óbidos nos valores dos dízimos nessas capitanias. Em carta ao 
provedor da Fazenda do Rio de Janeiro, o vice-rei dava instruções sobre como 
pretendia que os valores da propina fossem remetidos ao reino, declarando 
a preferência pelo pagamento em ouro: 


Chegou o correio dos dízimos, e não foi pouca dita da Fazenda Real 
haver quem neles lançasse. Muito se deve ao cuidado com que V. M. a 
trata. As propinas não são más em açúcar: mas muito melhor as estimarei 
em ouro. Particular gosto me dará V. M. se nesta espécie as remeter á 
condessa, levando as ausências, em outra parte a meus procuradores 


para lho enviarem”. 


A correspondência de D. Vasco Mascarenhas com o provedor da Fazenda 
do Rio de Janeiro continuaria a incidir na questão da forma como se efetuariam 
as remessas da propina, evidenciando como o conde de Óbidos atuava no 
interior da administração para viabilizar as melhores condições para os seus 
interesses particulares. Um caso semelhante também pode ser observado na 
relação do vice-rei com o provedor da Fazenda de São Vicente. Pouco tempo 
depois de tomar posse no Estado do Brasil, o vice-rei proveu a serventia de 
provedor da Fazenda de São Vicente em Manuel Nunes Figueira, que antes 
serviu em Salvador como almoxarife de armas e mantimentos”. Ao enviar 
o oficial para as terras vicentinas D. Vasco Mascarenhas tratou de assegurar 
a cooperação dos oficiais das câmaras de São Paulo e São Vicente, pedindo 
a estes que “o ajudem em tudo o que se oferecer para melhor disposição de 
seu exercício, e tenham entendido que toda a boa correspondência, que com 


26. Contudo, dispomos de uma relação sobre os valores remetidos anualmente de 1663 até 
1669. Ainda que se indique que os valores remetidos foram lançados integralmente nos dí- 
zimos da Bahia: “Estes mil cruzados se lançaram na folha secular desta capitania para por 
ella ser pago o dito conde na renda dos Dízimos desta Bahia desde 17 de Outubro de 663 em 
diante etc” 17/10/1663. DHBN. Vol. XXI, p. 278 

27. Grifo nosso. 15/05/1665. DHBN, VolL.VI, p. 51-52. 

28. Cf 17/10/1663. DHBN, Vol.XXI, p. 209; 05/11/1663. DHBN, Vol.XX1, p. 211. 
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ele tiver esse Senado, será motivo de favor que em mim acharão mui certo”ºº. 
Uma recomendação semelhante foi enviada ao capitão-mor Cipriano Tavares, 
porém esta deixava claro que as ações praticadas com o provedor da Fazenda 
seriam relatadas pelo mesmo ao conde de Óbidos, o que tanto visava indicar 
para o oficial de governo que Manuel Nunes Figueira representava interesses 
do próprio vice-rei quanto reforçar a dinâmica de tutela mútua que existia 
entre os ofícios de governo e fazenda. Estas cartas nos apontam como se 
estruturavam formas para assegurar a introdução e a garantia dos oficiais que 
cuidavam dos interesses do vice-rei sem interferências, seja pela sinalização 
de recompensa pela cooperação, seja pela insinuação de uma sanção no caso 
da não observância da recomendação. 

A relação entre Óbidos e Manuel Nunes Figueira não é explicitada com 
clareza nas correspondências, somente através da reunião de fragmentos de 
informação dispersos tantos nas correspondências quanto nas portarias e 
provisões, conseguimos identificar os contornos dessa relação. Sabemos que 
ao nomear este oficial o vice-rei tratou de assegurar que ele tivesse jurisdição 
para efetuar o cunho das moedas em São Vicente” e chegou a lhe conceder 
prerrogativas sobre a administração das minas de Paranaguá”, mas revogou 
esses poderes ao ser informado que lesava a jurisdição de Diogo Carneiro 
Fontoura, provedor da Fazenda do Rio de Janeiro, com quem D. Vasco 
Mascarenhas cultivava uma relação de maior proximidade”. Em setembro 
de 1664 Manuel Nunes teve a sua serventia no ofício renovada por mais 
dois anos*, em resposta a solicitação do mesmo pelo prazo de seu primeiro 
provimento ter expirado. A natureza da relação deste oficial com o conde de 


Óbidos se tornou mais clara após o seu falecimento em 1666, quando o vice-rei 


29. Grifo nosso. carta para oficiais da câmara da vila de São Vicente. 11/12/1663. DHBN, Vol. 
VI, p. 4; Carta para os oficiais da câmara da vila de São Paulo. 11/12/1663. DHBN, Vol. VI, p. 4-5. 
30. “Vossa Mercê lhe dê logo a posse, e o ajude em tudo, de maneira que conheça eu nos 
efeitos que demais de Vossa Mercê atender nisso ás obrigações do serviço Del-Rei meu 
Senhor em tudo o que tocar ao exercício da sua ocupação, obra o que deve á recomendação 
desta carta. E folgarei me dê ele conta do que lhe resultou de levá-la; pois por se ter entendido 
a escrevi a Vossa Mercê achara a mesma correspondência em todos”. Grifo nosso. 11/12/1663. 
DHBN, Vol. VI, p. 6. 

31. Cf. 14/12/1663, DHBN. Vol. XXI p. 254-255. 

32. Cf. 15/12/1663. DHBN, Vol. XXI, p. 256-259. 

33. Cf 03/09/1664. DHBN, Vol.VI, p. 44-45. 

34. 06/09/1664. DHBN, Vol. XXI, p. 438-439. 
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comunicou o que o oficial falecido atuava como seu procurador na capitania, 
tanto ao capitão-mor Agostinho Figueiredo quanto ao sucessor do provedor 
da Fazenda. Nessas cartas, D. Vasco Mascarenhas indicava que ao capitão-mor 
que oficial falecido era “quem tinha encarregado ai meus particulares”>, ao 
passo que para André Gois de Siqueira, nomeado como sucessor no ofício de 
provedor da Fazenda*, o vice-rei detalhou um pouco mais afirmando que o 
antigo provedor atuava como seu procurador, administrando o cabedal que 
possuía na capitania: 


Nessas vilas está bastante cabedal meu: era nelas meu procurador Manuel 
Nunes. A pessoa que agora nomeio e encomendo muito particularmente 
a Vossa Mercê para que em tudo o que depender de seu favor, e diligencia 
a cobrança, e seguimento de minhas ordens, Vossa Mercê o assista com 
todo o cuidado. (...) A pessoa nomeada é João Soares Consciência que 
nesse Patacho foi. E o hei por mui recomendado, e encarregado a V. 
M. para que lhe deva todo o bom efeito e diligencia com que lhe der 


expediente em todos os meus particulares.” 


Este exemplo nos auxilia a compreender um pouco melhor as 
particularidades desse tipo de relação. Afinal, o que mais chama atenção 
nessa situação não é apenas o fato de D. Vasco ter investimentos na capitania 
vicentina, mas a sua opção por não legar aos oficiais superiores da capitania 
a responsabilidade outrora conferida a Manuel Nunes. O vice-rei optou por 
nomear uma pessoa de sua confiança, e esta atitude nos indica que toda 
a atuação do provedor falecido não fora meramente um desdobramento 
da posição que ocupava. Assim, a opção de transferir a responsabilidade 
pelos seus negócios para um indivíduo que não fazia parte da hierarquia 
administrativa da capitania nos deixa entrever que essas redes governativas 
consideravam a natureza do vínculo interpessoal com um fator de maior peso 
para a incorporação à rede do que a ocupação de um determinado ofício 
estratégico. A questão aparentemente reside na capacidade de viabilizar que 


35. 29/03/1666. DHBN, VolVI, p. 68-69. 

36. 30/03/1666. DHBN, Vol. XXII, p. 240-241. 

37. 29/03/1666. DHBN, Vol.VI, p. 70. Sobre este procurador, João Soares Consciência, não 
encontramos nenhum detalhe que indicasse a natureza de sua relação com o vice-rei. 
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indivíduos com vínculos interpessoais acendam e ocupem os espaços e ofícios 
estratégicos para a consecução dos objetivos e interesses. 

Além desses vínculos estabelecidos com oficiais presentes no Estado do 
Brasil, sabemos que D. Vasco Mascarenhas trouxe, em sua companhia, diversos 
criados, parentes e oficiais de confiança que já estavam servindo sob suas 
ordens. Antes de cruzar o atlântico, o conde de Óbidos solicitou ao monarca 
ajuda de custo para a viagem, recebendo a vultosa soma de 8.000 cruzados. 
Além disso, apresentou outro requerimento para que se pagassem as praças 
que havia adiantado as go pessoas que o acompanhariam em sua viagem, 
sendo cerca de 70 destas deveriam ser soldados e oficiais que cuidariam da 
defesa da embarcação”. Consideramos que todos esses componentes foram 
uma parte importante da rede estruturada pelo vice-rei no Estado do Brasil. 

Se observarmos atentamente os provimentos de serventias feitas pelo 
conde de Óbidos veremos que várias pessoas que cruzaram o atlântico em 
sua companhia foram inseridas em postos de poder na capitania da Bahia. No 
caso de Manuel de Figueiredo Mascarenhas e vários oficiais que serviram sob 
suas ordens temos alguns exemplos dessa prática”. Este oficial foi capitão de 
mar e guerra da embarcação que transportou D. Vasco Mascarenhas ao Estado 
do Brasil, e antes disso teve uma longa trajetória acompanhando o conde de 
Óbidos quando esteve no Alentejo e quando foi vice-rei no Estado da Índia". 
Com sua inserção na tropa paga, D. Vasco Mascarenhas garantia alguma 
influência no interior das fileiras dos terços de Salvador. Em 1666 Manuel 
de Figueiredo foi nomeado como capitão de mar e guerra do Galeão Nossa 
Senhora do Pópulo, que partia para o Reino. Entretanto, em conjunto com esse 
provimento recebeu também um “alvará de retenção de companhia”, o que lhe 
proporcionava a garantia da recondução ao posto de capitão da companhia 


que comandava no terço do mestre de campo Álvaro de Azevedo”. Esse tipo 


38. 13/02/1663. Arquivo Histórico Ultramarino, Administração Central, Conselho Ultramarino. 
Avulsos da Bahia (AHU ACL CU 005) Cx. 17. D. 1916. 

39. 31/03/1663. AHU ACL CU 005, Cx. 17. D. 1927. 

40. Em 27/06/1663 0 conde de Óbidos passou uma portaria ao provedor-mor ordenando que 
a companhia de Manuel de Figueiredo Mascarenhas fosse agregada com seus soldados a um 
dos terços de Salvador. DHBN, Vol. VII, p. 108-109. 

41. 04/06/1666. DHBN, Vol.XXII, p. 299-301. 

42. Carta patente de capitão de mar e guerra: 04/06/1666. DHBN, Vol.XXII, p. 299-301. Alvará 
de retenção da Companhia: 04/06/1666. DHBN, Vol. XXII, p.301-303 
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de privilégio não era concedido com frequência, sobretudo pelo fato de causar 
entrave à promoção de novos oficiais. Este é mais um exemplo de como o 
conde de Óbidos fazia uso de sua jurisdição alargada para favorecer indivíduos 
vinculados a sua pessoa. De modo complementar, podemos entender que 
essa prática fosse assemelhada àquela notada por Fernando Dores Costa ao 
analisar os provimentos militares realizados no Reino, pois este que percebe 
a inserção e o favorecimento de criados das casas nobiliárquicas nas tropas 
pagas como um meio de reprodução do poder e influência nestes espaços 
(Cf. Costa, 2012: 53-54). 

De modo indireto, o vice-rei também favoreceu indivíduos ligados aos 
seus criados e encomendados. Como acreditamos ser o caso de ao menos dois 
oficiais haviam servido na companhia de Manuel de Figueiredo Mascarenhas 
que foram providos como capitães no terço velho: Belchior de Sintra Lobo e 
Brás do Couto Aguiar. Além das patentes, ambos oficiais receberam alvarás 
de reformação emitidos pelo conde de Óbidos*. Brás do Couto de Aguiar 
também foi nomeado como capitão-mor da Capitania do Espírito Santos, mas 
permaneceu pouco tempo no ofício em virtude da nomeação régia de Diogo 
de Seixas Barraca“. Em seu retorno a Salvador, Brás do Couto sentou praça 
na companhia de D. Martinho Mascarenhas, sobrinho e cunhado do conde de 
Óbidos que servia como capitão no terço novo. Como temos apontado, vários 
desses oficiais que vieram para o Estado do Brasil com D. Vasco Mascarenhas 
obtiveram não apenas provimentos, mas também reformações durante o seu 


43. Belchior Sintra Lobo. 17/05/1667. DHBN, Vol. XXI, p. 424-426; Brás do Couto Aguiar 
23/11/1663. DHBN, Vol. XXI, p. 230-232. 

44. Belchior Sintra Lobo: 21/08/1666. DHBN, Vol. XXII, p. 325-326; Brás do Couto de Aguiar: 
01/03/1666, DHBN, Vol. XXII, p. 233-234 

45. 12/12/1663. DHBN, Vol. XXI, p. 251-253. 

46. Cf. 19/02/1664. DHBN, Vol.VI, p. 45. 

47. 01/03/1666. DHBN, Vol. XXII, p. 233-234. Na patente de capitão passada a D. Martinho 
de Mascarenhas o vice-rei não relaciona serviços anteriores, mas sim a qualidade dos pro- 
genitores como fator de merecimento do provimento: “Tendo consideração ao bem que 
todas estas qualidades concorrem em vós Dom Martinho Mascarenhas e a satisfação com 
que deveis servir a El-Rei meu Senhor, imitando nas ocasiões que se oferecerem o exemplo 
de vossos progenitores e correspondendo em tudo o que vos tocar no exercício daquele posto 
ás obrigações com que nascestes, e á particular confiança que faço de vosso merecimento”. 
Grifo nosso. 03/09/1665. DHBN, vol. XXII, p.169-170 


236 


período de governo, o que acrescentava uma experiência significativa para a 
progressão hierárquica e às listas de serviços desses indivíduos. 


Considerações finais 


Ao longo do texto buscamos identificar e analisar os diferentes tipos 
de relações que conformavam a rede governativa de D. Vasco Mascarenhas 
durante o seu governo no Estado do Brasil. Encontramos relações de amizade, 
de parentesco, de fidelidade e de interesses econômicos, e em alguns casos 
observamos que mais de uma dessas características moldava a forma e a 
expressão da relação. É fundamental recordar que Maria de Fátima Gouvêa 
sintetizou de modo muito preciso quais eram as características que concorriam 
para a agregação de indivíduos em uma rede, destacando por lado “um 
conjunto de experiências e relações sociais que de vários modos aproximavam e 
entrelaçavam determinados indivíduos que ocupavam cargos na administração 
portuguesa” e somado a isso “as relações de parentescos, o compadrio, os 
vínculos estabelecidos pela necessidade de estabelecer representantes — 
procuradores — em diferentes áreas, bem como o envolvimento em atividades 
mercantis afins e, afora tudo isso, o compartilhar de experiências de vida em 
comum” (Gouvêa, 2010: 179). Portanto, ao mergulhar nesse emaranhado 
de relações assimétricas nosso objetivo foi buscar entender as dinâmicas 
da governação por outro prisma. Isto é, ao identificar que os indivíduos se 
relacionavam de uma maneira particular, ou mesmo que já possuíam uma 
longa trajetória de atuação juntos, alteramos a nossa compreensão sobre as 
atividades que eles desenvolvem, conferindo maior dimensão a essas práticas 
e seus resultados. 

Sendo assim, as situações que analisamos nos permitem apreender como 
se estruturavam os processos que permeavam e definiam o curso de diversas 
questões da governação. Nesse cenário conseguimos observar as duas faces da 
moeda: de um lado as alianças estratégicas e o favorecimento de indivíduos 
e interesses; do outro os esforços para minar os adversários políticos e para 


preservar a esfera de influência*. Acreditamos que o processo de análise das 


48. No presente texto não desenvolvemos a questão da utilização das redes como forma de 
disputa política. Essas questões foram abordadas em nossa tese de modo mais detido. Cf. 
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redes governativas nos ajude a perceber aquilo que Mafalda Soares da Cunha 
afirmou sobre o caráter concomitante dessa forma de organização, pois estas 
“funcionam em paralelo, totalmente sobrepostas ou apenas parcialmente 
sobrepostas às formas institucionalizadas de decisão político administrativa” 
(Cunha, 2010: 122). Essas características muito particulares nos permitem 
acessar a governação por outro prisma, apresentando uma forma de organização 
política multifacetada, dinâmica e adaptável. 

Por fim, destacamos a importância de observar o impacto dessas redes 
governativas egocentradas, como a que temos apresentado. Diferente dos 
casos analisados por Fátima Gouvêa (Cf. Gouvêa, 2010) e Marília Nogueira 
dos Santos (Cf. Santos, 2011), que percebem redes com vigorosas articulações 
ultramarinas, espalhadas por vários cantos do império, a rede aqui analisada 
apreende majoritariamente as relações desenvolvidas no interior do Estado 
do Brasil, com algumas indicações de vínculos atlânticos. Deste modo, ao 
nos concentrarmos neste corpo político da América portuguesa conseguimos 
identificar os meios utilizados para obter a projeção de poder em níveis 
regionais, bem como as práticas de gestão de recursos e pessoas em diversas 
capitanias, recuperando uma realidade política muito rica, permeada por 
interações simbólicas e estratégicas. A governação vista por esse prisma não 
é bidimensional, pois reconhece a racionalidade dos indivíduos que atuavam 
nesse processo, recuperando o sentido de sua agência no contexto particular do 
Estado do Brasil. Através da rede governativa do conde de Óbidos conseguimos 
recuperar os fragmentos de uma visão de mundo compartilhada, em níveis 
diferentes de intensidade, pelos governadores que foram enviados para a 
América — lusa. Neste espaço os laços interpessoais eram tecidos e utilizados 
para viabilizar e operar transformações, de cunho político ou privado, através 


da governação. 


Araújo, 2018. 
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“Na forma do exemplo do que se praticou”: redes de 
informação dos agentes governativos das Capitanias 
do Norte 


Leonardo Paiva de Oliveira! 


Em 1782, o então capitão-mor nomeado para governar a capitania do 
Ceará, João Batista de Azevedo Coutinho de Montauri, fez um requerimento 
ao rei solicitando ajuda de custo para se deslocar do reino para a América. 
Nesse pedido, ele solicitou que o rei, pela sua “interminável clemência e 
grandeza”, mandasse lhe dar o equivalente a três mil cruzados, “que é o que 
se tem dado [e há exemplos de maior quantia] aos governadores subalternos 
da América”?. Nesse mesmo ano ele fez outro requerimento: Dessa vez pedia 
que recebesse uma patente agregada à plana de corte quando finalizasse seus 
serviços no Ceará. Pretendia, dessa forma, garantir um posto no reino logo 
que terminasse seu período como capitão-mor. Para justificar o seu pedido, 
afirmou que era costume o rei conceder essa graça a diversos governantes. 
A partir de determinado momento começou a listar uma série de nomes de 


pessoas que foram governar alguma capitania, dizendo onde estavam atuando 


1.* Doutorando pelo programa de Pós-graduação em História da Universidade do Estado do 
Rio de Janeiro (UERJ) e bolsista de demanda social pela Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (CAPES-DS). Orientando pelo professor Fabiano Vilaça dos Santos 
(UERJ). O presente trabalho foi realizado com apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior - Brasil (CAPES) - Código de Financiamento 001. 

2. Arquivo Histórico Ultramarino (AHU) - CE, Papéis Avulsos, Cx. 09, D. 586. 
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antes da nomeação, a patente que receberam, bem como o posto que ocuparam 
ao voltar para o reino. Após listar oito nomes, afirmou: “Poderia o suplicante 
alegar com outros exemplos ainda, porém, os suprime para não fazer mais 
longa essa narração. Sendo que se persuade o suplicante, que com estes que 
alega, lhe parecem bastante para dever esperar a mesma graça”. 

João Batista de Azevedo Coutinho de Montauri se mostrou um soldado 
muito bem informado sobre as trajetórias de outros governantes. Interessante 
destacar o uso que ele fez dessas informações. Por meio delas, tentou convencer 
o rei que merecia receber as mesmas graças que as pessoas por ele apresentadas 
receberam. Com isso, ele achou que era necessário se “municiar” com essas 
informações para conseguir o que pretendia, demostrando não estar alheio 
ao processo de distribuição de mercês. Fica a questão: como ele teve acesso a 
esses dados? Quais eram os agentes envolvidos nesse processo de circulação de 
informação? Era uma situação isolada ou muitas pessoas tinham conhecimento 
desse circuito informativo? Essas são algumas questões que permearão o 
desenvolvimento deste capítulo. 


As redes de informação 


A monarquia portuguesa no período moderno foi caracterizada como 
uma monarquia pluricontinetal, que seria um reino com várias possessões 
fora da Europa, que apesar de suas particularidades e contextos singulares, 
estavam submetidos a uma única Coroa, tendo seus padrões de referência 
institucional e social ligados a este reino em específico, no caso, o português 
(Fragoso; Gouvêa, 2009:43). Levando em consideração a grande quantidade de 
territórios ultramarinos que a Coroa portuguesa possuía para administrar e a 
sua população nem tão numerosa para satisfazer as necessidades organizacionais 
na gestão de um império, era necessário adotar uma estratégia que buscasse 
o aproveitamento de forma significativa e eficiente dos agentes régios a 
serem enviados para as diversas partes do mundo, levando em consideração 
a presença portuguesa na América, África e Ásia. Tendo isso em vista, ao 
adotar as trajetórias dos agentes governativos como uma perspectiva de 


3. Idem. 
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análise, Maria de Fátima Gouvêa se preocupou em repensar a natureza das 
trajetórias administrativas a partir de um entendimento da gestão governativa 
ou institucionalização de uma governabilidade por parte da Coroa portuguesa. 
Essa gestão é o que daria corpo para o complexo atlântico português, que 
por sua vez está associado ao desenvolvimento de uma ideia de Império 
(Gouvêa, 2010). 

Para a formação desse complexo Atlântico, as trajetórias administrativas 
eram elementos essenciais, pois elas não eram aleatórias, possuíam um sentido 
e objetivo que procuravam potencializar a administração portuguesa. Fátima 
Gouvêa destacou por meio delas uma ligação existente entre Angola e Brasil, 
trazendo exemplos não apenas de governadores como também de bispos que 
passaram por esses dois territórios. A partir disso, é possível refletir como o 
posto de governo possibilitava permanências no sentido de tornar possível a 
criação de uma memória administrativa que auxiliava na prática governativa. 
Essa memória era compartilhada por um seleto grupo de indivíduos que 
conseguiam circular por determinadas áreas administrativas. A respeito dessa 


circulação, a autora afirmou: 


Desenvolvia-se, assim, uma maior percepção da diversidade dos problemas 
enfrentados, bem como da similitude de situações e estratégias passíveis de 
uso no exercício da soberania portuguesa em áreas tão distantes e díspares 
entre si. Dessa maneira, tornava também forma um complexo processo 
de hierarquização dos homens encarregados dessa gestão governativa, 
bem como dos espaços geridos. [...] Hierarquizando os homens por meio 
dos privilégios cedidos em contrapartida à prestação dos “serviços” de 
governo, produziam-se múltiplas aspirais de poder, articuladas entre si, 
viabilizando uma governabilidade tão característica da forma como se 
exercia a soberania portuguesa sobre seu Império ultramarino. (Gouvêa, 


2010:308) 


Dessa maneira, o sistema de governabilidade, no qual as trajetórias eram 
uma parte importante dele, era entendido por Fátima Gouvêa como algo 
coerente e planejado, e tinha na circulação dos agentes governativos uma 
estratégia de melhor “formação” dessas pessoas. Além disso, é importante 


ressaltar que por meio desse sistema, a Coroa portuguesa conseguia hierarquizar 
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os homens e os espaços e esta hierarquização também seguia uma lógica que 
estava inserida na governabilidade portuguesa. 

A circulação desses homens por vários lugares, ocupando muitas 
vezes os mesmos postos em locais diferentes, ou então assumindo outras 
funções, dotava esses agentes de um conhecimento particular que vinha de 
suas experiências. Mais uma vez Fátima Gouvêa, dessa vez em parceria com 
Gabriel Almeida Frazão e Marília Nogueira dos Santos, analisou as trajetórias 
como um instrumento de obtenção de conhecimento e este estava associado 
diretamente ao exercício do poder, auxiliando a prática governativa não só 
da própria Coroa portuguesa, como também dos agentes régios. Segundo 


os autores: 


Poder e conhecimento serão, portanto, aqui tratados de forma indissociável, 
interpretados como algo que emergia da produção e circulação das 
informações produzidas pelos homens - os oficiais régios — que se 
movimentavam através das diversas áreas e postos administrativos no 
império. Poder e conhecimento se apresentavam, portanto, como aspectos 
inter-relacionados através da ação de múltiplos agentes, ou seja, por 
um número variado de homens e grupos e interesse que encontravam 
no império português a sua razão de ser. (Gouvêa; Frazão; Santos, 


2004:104) 


A intensa circulação desses agentes governativos os transformava 
em verdadeiros “instrumentos de conhecimento”, que além de receptores 
de informação, também eram transmissores. Vale destacar, no entanto, que 
esse conhecimento não era utilizado apenas visando práticas governativas, 
característica esta privilegiada nos estudos destacados até aqui. Essas pessoas 
também utilizavam essas informações buscando benefícios próprios, 
que por mais que tivessem ligação à atuação governativa, tinham como 
objetivo primário uma mercê individual. Dessa forma, eles procuravam 
acessar as redes de informação para obter conhecimento sobre outros 
agentes governativos, seja trocando informações entre eles ou por meios 
institucionais, e ao fazer isso, pode se considerar que eles se reconheciam 


como uma categoria específica de agente. 
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Roger Chartier, ao analisar a construção do Estado moderno, destacou 
uma característica marcante dessa forma política que é o tratamento dos 
registros escritos que ele chama de “escrita de Estado”. Para ele, são três 
as principais mudanças que ocorreram no período moderno no que diz 
respeito a essa escrita: A primeira dela foi a substituição das declarações orais 
pelas escritas; a segunda foi a substituição dos notários pelas chancelarias; 
e a terceira foi a substituição dos textos manuscritos pelos textos impressos 
(Chatier, 2002:218). Tais aspectos demonstram uma evolução no tratamento 
informacional que na verdade era uma necessidade cada vez maior dos reinos, 
que se complexificavam cada vez mais com o passar das décadas e que por isso 
necessitavam de uma melhor forma de gerenciamento informacional. Sendo 
assim, o registro escrito se tornou um elemento fundamental nesse processo. 

Tendo em vista o que se discutiu até aqui, é importante destacar como 
a questão do gerenciamento das informações era algo significativo para a 
administração do império português. A circulação de informações, por meio 
das correspondências, dentro do próprio reino ocorria de forma oficial sob 
responsabilidade do correio-mor, já para os dados que eram provenientes 
do ultramar, existia o ofício de correio-mor das cartas do mar. Ambos eram 
propriedades de uma mesma família, Mata. Atento à importância que era ter 
o controle de forma mais efetiva das informações que circulavam, Dom Luís 
da Cunha, diplomata português, escreveu em suas Instruções políticas (1736) 
e também em seu Testamento político (1749), orientações sobre como a Coroa 
portuguesa deveria tomar para ela o controle desses ofícios. No entanto, ao 
analisar as duas principais produções de Dom Luís da Cunha, Romulo Valle 
Salvino percebeu que nas suas primeiras reflexões presentes nas Instruções, o 
embaixador português via essas reformas nos correios visando maior ganho 
financeiro. Apenas no seu Testamento político que ele deixou mais claro a 
sua preocupação com uma melhor forma de governar o reino em diversos 
aspectos, que se devia, entre outras formas, por meio de um melhor sistema de 
circulação de informação que era de responsabilidade dos correios (Salvino, 
2016:71). Dessa maneira, essa temática pode ser considerada como algo de 
grande importância para a governabilidade portuguesa. 
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A importância do tratamento das informações para a Coroa portuguesa 
foi ganhando cada vez mais destaque ao longo do século XVII e muitas 
mudanças ocorreram durante o período da união das Coroas ibéricas. Francisco 
Carlos Cosentino apontou que dentre essas mudanças destaca-se uma maior 
preocupação com os mecanismos que permitissem uma melhor circulação de 
informações, fazendo com que o centro decisório fosse municiado com mais 
detalhes dos territórios americanos e assim, conseguisse exercer uma melhor 
administração (Cosentino, 2014). Seguindo a mesma linha de raciocínio 
de Cosentino, Marília Nogueira dos Santos, em sua dissertação, também 
destacou que a escrita passou a ter um papel cada vez mais proeminente ao 
longo dos 60 anos de união ibérica e que isso terminou se propagando para 
a administração brigantina. Ela, a escrita, permitiu “o acumulo e fixação da 
informação necessária para a tomada de decisões futuras” E que o arquivo de 
Simancas, “[...Jpode ser entendido tanto como a consumação quanto como 
instrumento de um modo de governar posto em prática por Felipe II, que 
passava, explicitamente, pelo registro escrito” (Santos, 2007:37). A perspectiva 
da autora de que o arquivo de Simancas era um “instrumento de um modo de 
governar” se coaduna com a ideia desenvolvida até aqui, na qual se pretende 
demonstrar que o gerenciamento informacional era um elemento de grande 
importância para a administração de um império, mas indo além, destacar 
como as pessoas faziam uso dessas informações. 

Ao analisar os regimentos dos governadores-gerais, Santos percebeu uma 
mudança significativa no que diz respeito ao tratamento da informação por 
parte do governo-geral em direção ao reino. No primeiro regimento, o de Tomé 
de Sousa, publicado em 1548, dos 46 capítulos apenas dois orientavam sobre 
a troca de informações com o rei. Já no regimento de Francisco Giraldes, de 
1588, dos 53 capítulos que o constituíam, sete deles tratavam da comunicação 
escrita, o que representou um significativo avanço comparado ao regimento 
de Tomé de Sousa. Além disso, segundo a autora, foi nesse momento que se 
criou o livro de registro do governo, que seria um marco importante no que 
diz respeito ao tratamento das informações registradas (Santos, 2007:39-43). 

O regimento de Gaspar de Sousa foi o que mais trouxe mudanças 
com relação à importância da circulação de informações entre o Estado do 
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Brasil e o reino. Dos seus 59 capítulos, 22 fazem referência a esse assunto, 
o que demonstrou um grande aumento na preocupação do gerenciamento 
de informações. De fato, Felipe III se mostrou muito ansioso para receber 
informações de seus governantes, como fica claro no trecho do regimento 
em que ele diz: 


sejais mui continuo em me escrever e avisar de todas as cousas que 
sucederem, e que entenderdes convém ser avisado, assim do que a 
experiência vos mostrar ser necessário para bom governo dele, como 
do procedimento das pessoas que nele me servem, o que fareis com 
todos os navios que partires das partes e lugares onde vos achardes sem 
vir nenhum sem carta vossa, inda que seja repetido o já escrito; porque 


assim convém pela incerteza da viagem do mar.(Santos, 2007:47) 


Nessa fala é interessante perceber como o rei exigiu que todos os navios que 
partissem da América em direção ao reino deveriam trazer notícias enviadas 
pelo governo-geral, mesmo que elas fossem repetidas. Tal fato demonstra 
a importância dada pela Coroa ao fluxo continuo de informações. Nesse 
mesmo regimento é determinado que todos os mestres de navio que partissem 
de Lisboa em direção ao Estado do Brasil, deviam passar no Conselho da 
Índia para buscar despachos que estavam para ser enviados àquelas terras, 
determinação esta que tinha como objetivo não causar nenhum atraso e, 
consequentemente, dano ao serviço real no manejo da governabilidade de 
seus territórios tão distantes. 

Outro pesquisador que se preocupou com a temática do gerenciamento 
das informações foi Marcello José Gomes Loureiro. Ao analisar a gestão política 
da Coroa portuguesa com a região do Prata, destacou como a circulação das 


informações era algo importante para a dinâmica governativa. Segundo o autor: 


A fragmentação da autoridade real traz, então, um sentido bastante 
diferente daquele classicamente atribuído ao Estado e ao governo do 
rei. Longe de ser um decisor dotado de todo saber, o Rei dependia do 
papel para governar. Governar, portanto, era informar (ordenar) e ser 
informado. O quadro se torna mais complexo quando se considera que 


a informação que chega ao Rei normalmente é filtrada, se é que pode 


247 


ser qualificada dessa forma, por determinado grupo de administradores 
ou conselheiros que possuíam interesses e aguardavam os resultados de 
suas narrativas. Não dispor de toda a informação ou detê-la previamente 
selecionada por um determinado grupo, seja quem informava ou quem 
trabalhava a informação antes que ela “subisse” ao Rei, acabava por 
possibilitar distorções na compatibilidade entre os projetos reais e as 


realidades locais. (Loureiro, 2010:27) 


Como é possível perceber por meio do trecho destacado, Marcello 
Loureiro adota a mesma linha argumentativa de Fátima Gouvêa, Gabriel 
Frazão e Marilia Santos, ao associar o conhecimento ao poder e como 
aquele estava diretamente ligado à prática governativa e que, sem estar 
dotado de conhecimento, o rei não conseguiria governar, o que é ainda mais 
simbólico. Para o gerenciamento do grande fluxo informacional proveniente 
das conquistas ultramarinas, o Conselho Ultramarino foi o principal órgão 
criado para auxiliar nessa administração. E ao longo do século XVII, cada 
vez mais o rei procurou ampliar a participação desse conselho nas questões 
da América, sobrepondo-o, inclusive, frente aos demais conselhos. Isso se 
mostra por meio de uma consulta de 1647, em que o rei determinou que o 
governador-geral deveria prestar contas ao Conselho Ultramarino sobre os 
assuntos relativos à fazenda, justiça e guerra, antes de se reportar aos outros 
conselhos (Loureiro, 2010:113). Dessa maneira, é preciso ter essa instituição 
como um grande repositório de informações, como será analisado ao longo 
deste trabalho. 

Ao analisar a criação e a atuação do Conselho Ultramarino, Marcelo 
Caetano (1967) apontou que naquela instituição existia um livro de lembranças, 
que era onde o secretário do Conselho deveria registrar as decisões tomadas 
pelos conselheiros sobre as consultas discutidas (Caetano, 1967:48). Além 
disso, no capítulo 7 do regimento de criação, o rei determinou o tratamento 
das cartas direcionadas àquela instituição. O presidente devia mandar alguém 
buscar as cartas diretamente dos navios e que apenas seriam abertas dentro 
do Conselho. Chama atenção quando nesse capítulo exige-se que uma via 
de cada carta fosse enviada ao rei e que duas vias ficassem registradas no 
conselho. Tal fato demonstra como um número significativo de um mesmo 
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registro era direcionado para partes diferentes, o que indica a possibilidade 
de acesso a uma determinada informação por caminhos múltiplos. Logo em 
seguida, no próximo capítulo do regimento, é ordenado que “os ditos papéis 
estejam em toda boa guarda, se fará cada ano inventário deles em livros, que 
para isso haverá numerados e assinados por um dos conselheiros letrados[...]” 
(Caetano, 1967:66). Dessa maneira, aqui fica evidente a preocupação que a 
Coroa possuía no registro e guarda dessas informações, pois ao organizar 
inventários desses livros, tornava o acesso a esse tipo de informação muito 
mais fácil e demonstra que era algo necessário. 

Dentro desse sistema de informações que o Conselho Ultramarino 
aparecia como um grande depositório, destacam-se os papéis de serviços 
e requerimentos de mercês dos muitos súditos da Coroa espalhados pelo 
ultramar. Ao analisar as condições para realizar algum requerimento ao 
Conselho Ultramarino, Cleonir Xavier de Albuquerque destacou a importância 
que tinham as certidões de serviço que os pretendentes possuíam. Esses 
papéis eram fundamentais para o andamento do processo burocrático e as 
pessoas tinham noção de seu valor, ao ponto de carregarem eles consigo 
ao irem para prisão de reinos em guerra. Outro aspecto interessante sobre 
esse procedimento de requisição é que os requerentes tinham que mandar, 
junto dos papéis de serviço, uma certidão de registro que confirmasse o não 
recebimento de nenhuma mercê relacionada aos ditos serviços (Albuquerque, 
1968:14-17). Tal exigência demonstra a complexidade do processo burocrático 
na economia de mercês, percebendo-se dessa maneira como o fluxo de 
produção e armazenamento de informações era algo vital para o funcionamento 
administrativo do reino. 

O conhecimento sobre as mercês recebidas por outras pessoas não 
estava restrito aos governantes ou agentes administrativos do Conselho. Em 
1651, Lopo Curado Garro alegou que foi um dos principais responsáveis pelo 
levante na capitania da Paraíba contra os holandeses, enxergando seus feitos 
como equivalentes aos de João Fernandes Vieira em Pernambuco. Insatisfeito 
com as mercês que tinha recebido por seus serviços, alegou que deveria ser 
premiado da mesma forma que fora João Fernandes Vieira, que havia recebido 


melhores mercês que ele (Albuquerque, 1968:91-92). Este caso é interessante em 
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diversos aspectos. Primeiro, fica a questão de como Lopo Garro ficou sabendo, 
em detalhes, as mercês recebidas por Vieira. Outro elemento interessante 
diz respeito à diferenciação das premiações recebidas, que provavelmente 
estavam ligadas diretamente ao reconhecimento da Coroa da importância 
daquelas capitanias. Por mais que Lopo Garro considerasse seus serviços na 
Paraíba equivalentes aos de João Fernandes Vieira em Pernambuco, o valor 
do estatuto político dessas capitanias deve ter refletido diretamente no valor 
da premiação recebida. 

Outro exemplo que merece destaque sobre esse tipo de conhecimento 
é o de Miguel Abreu Soares, soldado que serviu no Estado do Brasil e fez 
um requerimento de um posto de comando de uma companhia do Rio de 
Janeiro, um hábito de Cristo e um foro de fidalgo. Recebeu apenas um alvará 
de lembrança para uma companhia do presídio do Rio de Janeiro. Com 
isso, escreveu uma réplica afirmando que pessoas com menores serviços 
e merecimentos tinham recebido as mercês que pretendiam, e queria “ser 
recompensado quando não com vantagem, ao menos com igual prêmio que 
os demais” (Albuquerque, 1968:93). Este caso é emblemático para demonstrar 
como que por meio dessas informações, os vassalos se sentiam desprestigiados 
ao compararem as mercês que recebiam com as que outras pessoas receberam. 
Com essa réplica, conseguiu melhorar a mercê recebida, recebendo um hábito 
da Ordem de São Bento de Avis. 

Sobre o processo burocrático das consultas realizadas pelo Conselho 


Ultramarino, Fernanda Bicalho destacou que essas consultas eram: 


Produto da solidariedade e da competitividade corporativas, acima 
dos particularismos e dos interesses individuais, a consulta escrita e, 
portanto, passível de ser arquivada, para além de criar uma memória 
e uma jurisprudência administrativa, consolidava um “ponto de vista 
técnico” da burocracia letrada, conferindo-lhe autoridade e autonomia 
ante os particularismos e uma possível arbitrariedade, quer dos apetites 


individuais, quer da ação voluntariosa do monarca. (Bicalho, 2010:362) 


Com base nessa afirmação é possível perceber mais uma vez a importância 
do registro de informações na construção de uma governabilidade. Além disso, 
esses registros funcionavam como uma forma de criação de precedentes - e 
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consequentemente a possível garantia de continuidade de certas práticas - 
para que fossem utilizados pelos agentes régios não apenas para questões 
políticas/administrativas, mas também pessoais, como nos casos apontados 
anteriormente, em que as pessoas se beneficiavam das memórias administrativas 
referentes a outras pessoas. A partir dessa perspectiva se iniciará uma série 
de análises de casos de uso das redes de informação para a aplicação, não em 
um sistema de governabilidade, mas sim para a busca de benesses individuais, 
mas que de alguma forma estava ligado à prática governativa. 

Por fim, antes de iniciar a segunda parte deste capítulo, é importante 
deixar claro para o leitor o que se entende por Redes de Informação neste 
trabalho. Primeiro é preciso destacar o que se entende por Rede. Partindo da 
definição elaborada por João Fragoso e Fátima Gouvêa, redes são “networks de 
relacionamentos, constituídos a partir das ações e das relações vivenciadas entre 
diversos indivíduos com acesso a informações e recursos diferenciados entre si”. 
Essas redes, portanto, não se caracterizam apenas como meros relacionamentos, 
mas sim como uma “organização sistemática de recursos diferenciados por 
meio da ação e de estratégias político-econômicas acionadas em diferentes 
escalas espaciais e sociais (Fragoso; Gouvêa, 2010:23). Dessa forma, as Redes 
de Informação, baseadas principalmente no artigo de Gouvêa, Frazão e Santos 
(2004), são um conjunto sistemático de informações disponíveis, seja por 
meios oficiais ou não, no qual diversos agentes compartilham buscando se 
beneficiar de alguma forma. Elas possuem uma dupla função, podendo ser 
utilizadas para gestão governativa e para vantagem particular de acordo com 
as pretensões dos envolvidos. 

Para estudar as Redes de Informação, foram analisados diversos 
requerimentos dos governantes das Capitanias do Norte ao longo dos 
séculos XVII e XVIII. Dentre eles, destacam-se principalmente pedidos de 
ajuda de custo para o transporte do reino para a capitania a ser governada, 
adiantamento e aumento de soldo, aumento de patente, dentre outros. Por 
meio desses requerimentos é possível perceber o uso das informações por 
parte dos suplicantes e ao fazer a conexão entre os vários agentes envolvidos 


e os vários pedidos, se pode chegar às Redes de Informação. 
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Os exemplos de Pernambuco e a provisão “eterna” 


Em 1663, Jerônimo de Mendonça Furtado, já nomeado para o governo 
de Pernambuco, fez um requerimento ao rei, pedindo uma ajuda de custo 
para se deslocar do reino para a dita capitania, uma vez que era um “fidalgo 
pobre”: e que estava sem condições de bancar a viagem tendo em vista os 
muitos gastos que teve ao longo dos anos de serviços ao rei. Para justificar 
o seu pedido, afirmou que essa mesma ajuda foi dada a Pedro da Silva, que 
fora governar São Tomé e que, por isso, também era merecedor dessa mercê. 
O parecer do Conselho Ultramarino foi que ele deveria receber a ajuda de 
custo, tendo em vista o merecimento de seus serviços, e que por mais que os 
últimos governadores de Pernambuco não tenham pedido ajuda de custo, 
isso não deveria ser um problema para o caso de Jerônimo de Mendonça 
Furtado. No entanto, em determinado momento da consulta, é afirmado algo 
de grande relevância, para os conselheiros, o exemplo dado pelo suplicante 
era inválido, pois se tratava de um governante de outra capitania, apesar 
disso, não deveria o suplicante ter seu requerimento negado. Destoando do 
parecer geral, Francisco de Miranda Henriques e Jerônimo de Melo de Castro, 
afirmaram que apesar do suplicante ser merecedor de “todo o favor”, por falta 
de exemplos de governadores de Pernambuco, ele não deveria receber. O rei 
terminou concordando com o parecer deles, fazendo com que Jerônimo de 
Mendonça Furtado não recebesse a mercê pretendida. 

O caso destacado é interessante para demonstrar que por mais que o 
suplicante pudesse ser considerado merecedor pelos serviços prestados, de 
“todo o favor”, pelo falta de exemplos de governadores de Pernambuco, ele 
ficou sem receber ajuda de custo, o que demonstra que existia uma norma na 
distribuição desses recursos que exigia precedentes específicos para permitir 
a distribuição da ajuda de custo de transporte dos governantes. No entanto, 


essa norma nem sempre era aplicada, como será visto em breve. 


4. A designação de fidalgo pobre merece ser problematizada, pois muitas vezes era utilizada 
simplesmente como uma retórica do discurso peticionário, não refletindo na realidade fi- 
nanceira do solicitante. Caso de destaque nessa situação é o de Bernardino de Sousa Tavares 
de Távora, senhor de Mira e foi governador de Angola, se intitulando em algumas ocasiões 
como fidalgo pobre. (Guarda, 2012:18) 

5. AHU-PE, Papéis Avulsos, Cx. 8, D. 724. 
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Fernão de Sousa Coutinho, em 1670, fez um requerimento pedindo que 
seu soldo fosse acrescentado. Em sua argumentação alega que vários dos seus 
antecessores naquele governo recebiam 600 mil réis ou até mais, enquanto ele 
recebia apenas 400 mil. Afirmou ainda que ele havia sido general de artilharia 
do exército do Entre Douro, enquanto alguns de seus antecessores foram 
apenas mestres de campo, o que era um grande prejuízo na imagem de sua 
autoridade. Somando-se a isso, disse que estavam indo naquele momento para 
o governo do Maranhão e de Cabo Verde dois mestres de campo que iriam 
ganhar 600 mil réis e isso “era muito desigual que fosse a Pernambuco um 
general de artilharia com 400 mil somente”. O parecer do Conselho, assim 
como no caso passado, foi conflitante, alguns alegaram que Fernão de Sousa 
Coutinho era merecedor do aumento requerido, tendo em vista o fato da 
capitania de Pernambuco possuir maior “predicamento”, frente às capitanias do 
Maranhão e Cabo Verde e que a autoridade dele não deveria ser comprometida 
recebendo menos soldo que os mestres de campo. Já outros conselheiros foram 
contra o pedido de aumento, alegando que em outras consultas de alguns anos 
antes o rei determinara que o valor do soldo dos governos de Pernambuco 
e do Rio de Janeiro seria 400 mil réis. O rei determinou que não deveria ser 
modificado o que ele já tinha afirmado nas consultas anteriores, logo, mais 
uma vez, o suplicante ficou sem ter a mercê pretendida”. 

Nesse requerimento, diferentemente do anterior, o suplicante demonstrou 
exemplos de antecessores seus naquela mesma capitania. Interessante destacar 
como ele tinha conhecimento de que naquele mesmo momento em que 
ele estava indo para Pernambuco mais outros dois governantes estavam se 
dirigindo para outras conquistas, sabendo das patentes deles, bem como o 
soldo que receberiam. Apesar desse conhecimento, não conseguiu convencer o 
rei de aumentar o seu soldo. Isso porque a determinação régia que estabeleceu 
o valor fixo de 400 mil réis para os governos de Pernambuco e Rio de Janeiro 
ocorreu para determinar que os novos governantes deveriam receber o soldo 
equivalente ao posto que eles estavam então assumindo e não de acordo com 


postos ocupados anteriormente, por isso que era comum os antecessores de 


6. AHU-PE, Papéis Avulsos, Cx. 9, D. 898. 
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Fernão de Sousa Coutinho receberem mais do que os 400 mil réis que ele 
receberia 7. 

Com base nas duas negativas apresentadas nos dois casos destacados 
até aqui, o que parece é que a Coroa portuguesa seguia de forma objetiva 
questões burocráticas. Enquanto no primeiro caso, o suplicante não conseguiu 
a mercê pretendida porque não apresentou exemplos considerados válidos, 
na segunda negativa, apesar do suplicante ter apontado exemplos válidos, 
uma determinação régia havia entrado em vigor, modificando o que era 
praticado até então. 

Em 1727 foi a vez de Duarte Sodré Pereira fazer um requerimento ao 
rei, solicitando uma ajuda de custo equivalente a dois mil cruzados e um 
acrescentamento no seu soldo de 400 mil réis, alegando que seu antecessor 
naquele governo, D. Manuel Rolim de Moura, recebeu esses mesmos benefícios. 
Ao receber a resposta de que iria apenas ganhar a ajuda de custo e não o 
aumento no soldo, solicitou mais uma vez “com o devido respeito” para que 
recebesse o acrescentamento, como se fez ao seu antecessor. Para legitimar 
ainda mais a sua argumentação, enviou em anexo ao requerimento a provisão 
régia em que o rei determinava a concessão a D. Manuel Rolim de Moura 
das mercês pretendidas por Duarte Sodré Pereira. O mais interessante nesse 
documento enviado em anexo é que na parte em que o rei afirma “hei por bem 
fazer-lhe mercê enquanto governar a capitania de Pernambuco, tenha mais 
mil cruzados* cada ano”, existe uma marcação, sublinhando essa informação. 
Muito provavelmente Duarte Sodré ao ter em mãos esse documento, destacou 
a referida parte para chamar atenção no que pretendia, demonstrando mais 
um tipo de estratégia, hilária, diga-se de passagem, nesse jogo de negociação 
com a Coroa. Chama também atenção que nessa provisão o rei afirmou que ela 
era uma “graça especial” e que não iria servir de exemplos para os sucessores 
daquele governo, o que não foi verdade, tendo em vista que após enviar o 
requerimento com essa provisão em anexo, o rei determinou que o suplicante 
também recebesse o aumento de soldo. 


7. Idem. 
8. Mil cruzados equivalem a 400 mil réis. 
9. AHU-PE, Papéis Avulsos, Cx. 35, D. 3228. 
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O caso de Duarte Sodré Pereira é significativo para o entendimento do uso 
das informações por parte dos governantes na suas buscas por benefícios, pois 
neste, além de afirmar que um sucessor havia recebido a mercê pretendida, ele 
enviou em anexo uma provisão régia que comprovava o que ele estava dizendo, 
e apenas após o envio dessa cópia ele conseguiu receber em plenitude o que 
queria, tendo em vista que tinha feito o mesmo pedido anteriormente, sendo 
que o rei apenas havia concedido a ajuda de custo e não o acrescentamento 
do soldo. Isso demonstra que a utilização do documento comprobatório foi 
determinante nesse processo, indicando que não bastava deter a informação, 
era necessário possuir o registro físico dela também. Importante destacar 
que, apesar das reflexões feitas até aqui demonstrarem certa rigorosidade no 
cumprimento de normas e costumes, esse caso apontou que não eram tão 
rígidas essas exigências, tendo em vista que o rei determinou que a provisão 
concedida a D. Manuel Rolim de Moura não deveria servir de exemplo aos 
seus sucessores, pois era uma “graça especial”, no entanto, ela foi utilizada e 
serviu sim, ao sucessor dele. 

Henrique Luís Pereira Freire de Andrada, nomeado para o governo de 
Pernambuco, assim como seus antecessores, também queria receber uma 
ajuda de custo para se deslocar do reino para Pernambuco. Para isso fez uma 
série de requerimentos visando providenciar a graça almejada. Dentre esses 
requerimentos, um chama bastante atenção. Em 1737, pediu ao Conselho 
Ultramarino que emitisse uma certidão na qual constassem as ajudas de custo e 
adiantamentos que seu sucessor naquele posto, Duarte Sodré Pereira, recebeu. 
Logo em seguida, nesse mesmo requerimento, há o registro de Francisco de 
Sales Rodrigues, que se identifica como escrivão das receitas do tesoureiro 
executor do Conselho Ultramarino. Ele afirmou que existia registrado no 
livro de lembranças os despachos referentes à ajuda de custo recebida por 
Duarte Sodré e transcreveu esses registros". Esse requerimento é bastante 
elucidativo para demonstrar como eles tinham acesso oficial à informação. 
Era necessário fazer um pedido ao Conselho Ultramarino para que este 


expedisse as certidões comprobatórias referentes aos agentes investigados. 


10. AHU-PE, Papéis Avulsos, Cx. 51, D. 4479. 
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Quando já estava governando Pernambuco fez um novo requerimento 
ao rei, dessa vez não mais pedindo ajuda de custo, mas sim acrescentamento 
no seu soldo, argumentando que seus sucessores naquele posto receberam 
um acrescentamento de mil cruzados anuais - aquele mesmo aumento dado a 
Duarte Sodré e D. Manuel Rolim de Moura - e que, por isso, ele era merecedor 
da mesma graça. Para reforçar o seu pedido, enviou em anexo uma certidão 
emitida pelo escrivão da Fazenda Real de Pernambuco, no qual confirmava 
o recebimento desse aumento de soldo para os dois citados governadores 
antecedentes, “como tudo consta das provisões reais que se acham registradas 
nos livros dessa provedoria de Pernambuco””. Mandou também em anexo 
a cópia da já referida provisão dada a D. Manuel Rolim de Moura, que 
concedia o aumento de soldo dele. Esse caso é de grande relevância, pois 
primeiramente chama atenção o fato de Henrique Luís Pereira Freire de início 
não ter pedido, quando estava em Portugal, esse aumento de soldo, apenas 
a ajuda de custo, o que pode indicar que ele não tinha conhecimento desse 
fato. Apenas quando já estava governando a capitania, de alguma maneira 
ficou sabendo que seus antecessores receberam o referido aumento, e dessa 
vez, para reforçar o seu pedido, retirou a comprovação na Fazenda Real de 
Pernambuco, o que leva a crer que o provedor ou o próprio escrivão tenha 
dado essa informação ao governador, uma vez que eram detentores dela. 
Após o envio desse requerimento, conseguiu o aumento de soldo pretendido. 

Avançando algumas décadas até o governo de José César de Meneses 
é possível encontrar mais um caso significativo para a análise desenvolvida 
até aqui. Em 1774, o dito governador, já em Pernambuco, enviou uma carta 
ao rei dizendo “que por inadvertência de seu procurador se não expediram 
ao suplicante as provisões de estilo[...]”2, sendo essas provisões a ajuda de 
custo para o deslocamento do reino para Pernambuco e o aumento dos 400 
mil réis no soldo anual, aqueles mesmos 400 mil réis que começou com 
D. Manuel Rolim de Moura e que não deveria servir de exemplos para os 
seus sucessores. Tem-se aqui uma informação nova de grande relevância, o 
aparecimento do procurador como um agente responsável pela comunicação 


11. AHU-PE, Papéis Avulsos, Cx. 53, D. 4614. 
12. AHU-PE, Papéis Avulsos, Cx. 118. D. 8991. 
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das informações. Como foi visto, José César de Meneses colocou a culpa em 
seu procurador por não o avisar da existência dessas mercês que costumavam 
receber os governadores de Pernambuco. Com isso, se pode trabalhar com 
a hipótese de que os procuradores, em muitos outros casos, atuavam como 
fornecedores de informação para os seus contratantes, o que faz muito sentido, 
pois deviam ser pessoas acostumadas com o trato burocrático de vários outros 
agentes, referentes a diversos assuntos, portanto, conhecedores de toda uma 


engrenagem que auxiliava no funcionamento do Império português. 


As outras capitanias 


Como foi possível perceber, os casos analisados dos governadores de 
Pernambuco demonstraram certa tendência padronizadora, principalmente 
a partir da provisão dada a D. Manuel Rolim de Moura. Esse cenário não se 
repete nas demais capitanias. O primeiro caso destacado é o de Valentim 
Tavares Cabral, nomeado capitão-mor do Rio Grande em 1663. Em 1682, 
já não mais exercendo o governo daquela capitania, fez um requerimento 
apontando que tinha tentado ser capitão-mor do Cacheu, que era subalterno 
ao governador e capitão-general de Cabo Verde, sendo dessa forma um lugar 
e um posto de semelhante graduação ao que ele exerceu no Rio Grande, mas 
foi impedido por não ter ainda em mãos a residência do tempo que ocupou 
o posto de capitão-mor. Ele alegou que fez um ótimo governo tanto que não 
seria lembrado por erros, mas sim louvado pelos habitantes daquela capitania 


e que havia 


muitos exemplos de pessoas que, não obstante não terem dado residências, 
foram despachadas segunda vez, como Antônio Vaz, que foi provido 
outros três anos na do Rio Grande; Ignácio Coelho, que foi provido 
no governo do Maranhão, Antônio Botelho da Silva, sendo capitão do 


Gurupá e outras muitas pessoas [...]". 


Terminou o requerimento pedindo para que a falta de sua residência não 
o impedisse de ser opositor a outros postos. Com tais afirmações, Valentim 
Tavares Cabral se mostrou um grande conhecedor da situação de pessoas 


13. AHU-Brasil Geral, Cx. 1, D. 95. 
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que ocuparam o posto de capitão-mor, fosse na própria capitania onde ele 
atuou ou em outros lugares, pois não apenas conhecia os lugares onde elas 
exerceram os respectivos cargos, como também sabia que elas não tinham 
tirado ainda a residência de seus postos anteriores e mesmo com isso foram 
nomeadas para outros governos. A questão a ser respondida é: como ele 
conseguiu acessar essas informações? 

É importante destacar que muitas vezes essas pessoas serviram nas mesmas 
batalhas e talvez até mesmo nas mesmas companhias, o que potencializava 
a chance de conhecerem umas às outras, e por possuir tal conhecimento, 
mostra que elas deviam trocar informações entre si como uma forma de se 
ajudarem e aumentar a chance de sucesso nesses processos burocráticos de 
seleção, já que muitas delas constantemente estavam passando por diversos 
postos em diversos lugares que exigiam a repetição do mesmo processo no 
Conselho Ultramarino. De forma mais específica, Valentim Tavares Cabral teve 
contato direto com Antônio Vaz, que foi seu antecessor no posto, e nos casos 
de Ignácio Coelho e Antônio Botelho da Silva, ambos lutaram nas fronteiras 
de Portugal nos conflitos decorrentes da Restauração assim como Valentim. 
Dessa maneira, apesar de não se poder confirmar que de fato se conheciam, 
existiam chances consideráveis que isto tenha acontecido. Esse mesmo tipo 
de situação foi visto em outros casos, o que corrobora a ideia de que elas se 
conheciam e possuíam uma rede de informações que era consultada sempre 
que necessária. O Conselho foi de parecer favorável ao requerimento. 

Outro exemplo a ser destacado é o de Domingos de Morais Navarro. 
Ele foi capitão-mor do Rio Grande, em 1726, e posteriormente capitão-mor 
do Espírito Santo, em 1739. Quando foi nomeado para esta capitania fez um 
requerimento pedindo ajuda de custo para poder ir do reino para o Espírito 
Santo, usando como justificativa os exemplos de João Batista Furtado, capitão- 
mor do Ceará, nomeado em 1727, ter recebido uma ajuda de custo para ir 
aquela capitania, bem como o de João de Teive Barreto e Menezes, que foi seu 
sucessor no governo do Rio Grande, que também recebeu a dita ajuda para 
ir à referida capitania. Terminou seu requerimento afirmando que o Espírito 
Santo era de “nesmo predicamento” que as duas capitanias utilizadas como 


exemplo “e ainda se faz mais atendível o requerimento do duplicante por 
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ter já exercido o cargo de capitão-mor do Rio Grande [...]”*. Nessa mesma 
consulta o rei determinou que o suplicante apresentasse exemplos de seus 
antecessores no Espírito Santo, indicando que os exemplos dados não eram 
o suficiente, tendo em vista que eram de capitães-mores de outras capitanias. 

Consultado as informações referentes aos seus antecessores, Domingos 
de Morais Navarro descobriu que o seu antecessor imediato não havia 
recebido ajuda de custo, mas sim um aumento no soldo. Então reforçou sua 
argumentação afirmando que os exemplos destacados por ele deveriam ser 
levados em consideração, pois os antecessores dos nomes indicados também 
não tinham recebido ajuda de custo e mesmo assim eles receberam. E também 
adicionou outro exemplo de um capitão-mor que recebeu ajuda de custo sem 
que seu antecessor tenha recebido, que foi Damião de Bastos, governante do 
Cacheu. Além disso, afirmou mais uma vez que eles eram de mesma graduação, 
por isso não desmerecia a negativa de seu pedido. O rei terminou negando 
seu requerimento, afirmando que aquele posto tinha recibo um aumento de 
soldo, por isso não era mais necessário a ajuda de custo”. 

Nessa consulta está presente nos anexos elementos de grande importância 
que ajudam a entender um pouco mais sobre esse processo de obtenção de 
informações. O suplicante enviou um requerimento ao Conselho Ultramarino 
pedindo uma certidão dos requerimentos feitos pelo seu antecessor naquela 
capitania. E nesse mesmo documento está presente a resposta do secretário 
do Conselho Ultramarino, Manuel Caetano Lopes de Lavre, que detalha o 
pedido de aumento de soldo do capitão-mor anterior do Espírito Santo e todo 
o processo pelo qual passou esse requerimento. Além de pedir informações 
sobre o seu antecessor, fez outro requerimento, dessa vez pedindo “certidão 
de ajuda de custo que Vossa Majestade foi servido mandar dar ao capitão-mor 
do Ceará, João Batista Furtado e ao do Rio Grande, João de Teive Barreto”. 
Assim como no outro requerimento, há uma resposta do mesmo secretário 
do Conselho detalhando a ajuda de custo que receberam os nomes citados. 
Ainda está presente nesse conjunto de anexos mais um requerimento, dessa 


vez pedia o suplicante que o conselho remetesse a ele os documentos que 


14. AHU-ES, Papéis Avulsos, Cx. 03, D. 222. 
15. Idem. 
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Francisco Xavier de Miranda Henriques, que estava indo governar o Rio 
Grande, apresentou àquela instituição'*. 

Os referidos requerimentos explicam como oficialmente os suplicantes 
acessavam as informações e as utilizavam como argumento no jogo de 
negociações, pois apenas afirmar que conhecia alguns exemplos não era o 
suficiente, era necessário provar via documentos, como quase tudo relacionado 
às mercês, o que se estava dizendo. Explicado como eles acessavam oficialmente 
os papéis pretendidos, ainda fica a questão de como eles ficavam sabendo 
dessas informações, pois os requerimentos feitos por Domingos de Morais 
Navarro são bem específicos, direcionados a nomes exatos em postos diferentes 
e sobre um aspecto em especial, que foi a ajuda de custo. Ele não poderia 
simplesmente solicitar os requerimentos de todos os capitães-mores de todas 
as capitanias para assim obter as informações pretendidas. Talvez até pudesse 
em termos legais, mas em questões práticas, isso parece pouco provável. Dessa 
forma, ele sabia exatamente onde procurar. 

O caso de Francisco Xavier de Miranda Henriques é ainda mais significativo, 
pois o que foi pedido por Domingos Navarro não foram as solicitações do recém 
nomeado capitão-mor do Rio Grande, mas sim os documentos que ele tinha 
enviado ao Conselho. O conteúdo desses documentos não é explicitado nesse 
requerimento, no entanto, Francisco Xavier de Miranda Henriques também 
pediu ajuda de custo ao rei e teve seu parecer favorável. Nesse requerimento 
o dito capitão-mor enviou em anexo uma certidão comprovando que seu 
antecessor, João de Teive Barreto e Menezes, tinha recebido ajuda de custo”. 
Dessa forma é possível afirmar que Domingos de Morais Navarros, sabendo 
dessa documentação entregue por Francisco Xavier de Miranda Henriques, 
também a solicitou para fortalecer ainda mais a sua argumentação. Os dois, 
no momento desses requerimentos, se encontravam na corte, talvez, sabendo 
que se dirigiam para o governo das conquistas em momentos semelhantes, 
tenham trocado informações entre si para conseguirem alcançar o objetivo 


em comum, que era a ajuda de custo. 


16. Idem. 
17. AHU-RN, Papéis Avulsos, Cx. 4, D. 255. 


260 


Outra possibilidade que pode ser trabalhada sobre a forma como 
Domingos de Morais Navarro obteve essas informações diz respeito a um 
sujeito que trabalhava na secretaria do Conselho Ultramarino, Bernardo Felix 
da Silva, oficial papelista daquele conselho”. Em 1734, o pai de Domingos 
de Morais Navarro, Manuel de Morais Navarro, enviou uma carta ao dito 
Bernardo falando das certidões que ele estaria enviando para esse oficial 
para que ele desse o bom andamento de seus requerimentos e afirmando 
ainda que ficou sabendo por meio de seu filho, Domingos Navarro, que 
Bernardo da Silva era “muito favorável” a ele. Em 1739, quando Domingos 
Navarro fez o requerimento de ajuda de custo e obteve várias informações 
sobre os outros capitães-mores, Bernardo da Silva continuava como oficial 
papelista do Conselho Ultramarino, dessa maneira, como um agente que tinha 
contato diretamente com a documentação que circulava naquela instituição, 
existe a possibilidade de que ele tenha ajudado Domingos Navarro com as 
informações que ele precisava, tendo em vista ser ele “muito favorável” à família 
do suplicante. Apesar de todo o esforço, como já foi visto, Domingos Navarro 
ficou sem sua ajuda de custo, no entanto, o seu caso foi muito elucidativo para 
o entendimento dessa lógica burocrática e como ele se utilizou de diversos 
meios para obter a mercê pretendida. 

Por fim, um último caso a ser trabalhado é o de João de Teive Barreto 
de Menezes, nome já citado neste trabalho por outros agentes régios. Foi 
nomeado capitão-mor do Ceará em 1742 e antes disso tinha sido para o 
Rio Grande em 1734. Na sua primeira viagem do reino para o Rio Grande 
solicitou ajuda de custo e a conseguiu. Quando estava indo ao Ceará também 
fez o mesmo pedido de ajuda de custo. Nesse requerimento argumentou que 
merecia receber essa mercê devido não apenas aos seus serviços, mas também 
por ser costume o rei conceder ajuda a semelhantes requisições, como foi o 
caso de João Batista Furtado, capitão-mor do Ceará em 1727. O procurador 
da fazenda deu o parecer alegando que o exemplo dado por João de Teive era 


18. O oficial papelista seria um tipo de subsecretário do Conselho Ultramarino, responsável 
pela organização e despacho de documentos diversos que passavam pela secretaria daquela 
instituição. 

19. AHU-PE, Papéis Avulsos, Cx. 47, D. 4229. 
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inválido, pois era um caso de vários anos atrás e que os outros capitães-mores 
após ele não receberam a ajuda de custo”º. 

Recebendo o parecer do procurador, logo João de Teive fez outra petição 
de réplica, nela alegou que os sucessores de João Batista Furtado, que foram 
Leonel de Abreu e Domingos Simões Jordão eram capitães de infantaria 
na Praça de Pernambuco e lá se encontravam quando foram nomeados, 
dessa forma não precisaram da ajuda de custo para ir ao Ceará. E o seu 
antecessor imediato, D. Francisco Ximenes de Aragão, por algum motivo teve 
que embarcar apressadamente do reino para a América, e por isso não teve 
tempo o suficiente para fazer o requerimento de ajuda de custo nem de “juntar 
exemplos mais modernos” Nessa consulta, assim como a anterior, existem 
alguns anexos referentes ao requerimento e um desses anexos é o pedido de 
João de Teive ao escrivão do Conselho Ultramarino para que ele emitisse uma 
certidão sobre as ajudas de custo concedidas aos capitães-mores do Ceará. 
Luiz Gomes Leitão, então escrivão, concedeu a declaração retirada do livro 
de lembranças que confirmava que a tesouraria do Conselho Ultramarino 
havia concedido 100 mil réis a João Batista Furtado como ajuda de custo para 
ele se deslocar do Reino para a América”. 

Alguns elementos merecem destaque nessa consulta. Primeiramente, o 
fato do procurador da fazenda ter contestado o exemplo dado por João de 
Teive alegando que ele era antigo e que os outros capitães-mores não tinham 
recebido, o que implica na ideia de que o exemplo mais válido é o mais recente. 
Outro aspecto a ser destacado diz respeito à solicitação do suplicante para que 
o escrivão do Conselho Ultramarino lhe encaminhasse uma certidão de ajuda 
de custo que os capitães-mores do Ceará receberam. Nesse caso, a estratégia 
utilizada por João de Teive foi muito clara, ele pretendia saber quais dos 
seus antecessores receberam a mercê que ele agora pretendia. Ao se deparar 
com a informação de que teria recebido a ajuda de custo um capitão-mor de 
aproximadamente 15 anos antes, coube ao solicitante descobrir o porquê de 
seus antecessores imediatos não terem recebido. Essa é uma questão que ainda 


não se tem resposta, mas chama atenção o fato dele ter conseguido justificar 


20. AHU-CE, Papéis Avulsos, Cx. 4. D. 281. 
21. Idem. 
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o não recebimento dos três, o que terminou fazendo com que o seu pedido 
tivesse um desfecho favorável a seu favor. 

Um último elemento a ser destacado, foi a justificativa de D. Francisco 
Ximenes de Aragão, que não teve tempo suficiente para coletar os exemplos 
necessários. Essa afirmação, assim como os elementos analisados ao longo 
deste trabalho, demonstra como esse processo deveria ser demorado e exigia 
uma série de conhecimentos ou conexões que facilitassem a busca pelas 
informações pretendidas. Ronald Ramineli apontou como “era fundamental 
conhecer os canais que levavam ao centro do poder, sem eles as negociações 
seriam quase impossíveis” (Ramineli, 2008:50), assim como Fernanda Olival 
também afirmou que “ser pretendente era quase uma profissão nos séculos XVII 
e XVIII, e continuou: “[...] podia exigir conhecimentos vários dos despachos 
feitos, capazes de serem citados como exemplos, além da capitalização de 
empenhos ou da compra de partidários, quanto mais não fosse para pôr os 


papeis correntes” (Olival, 2001:107-108). 
XX 


Todos os requerimentos analisados ao longo deste trabalho tinham um 
aspecto em comum: os requerentes utilizavam exemplos de outros governantes. 
Quando faziam o pedido, não mencionavam ajudas dadas a algum ouvidor, 
provedor ou qualquer outro agente régio. Tal fato demonstra que essas pessoas 
se viam como uma categoria especializada de agente, governantes, e, portanto, 
todas as informações que eles buscavam, estavam ligadas a pessoas dessa 
categoria. Tendo cristalizado o tipo de agente no qual se devia focar, era 
preciso o conhecimento da informação. Essa informação poderia ser obtida 
por meio de diversas pessoas, como os próprios governantes, procuradores, 
funcionários do Conselho Ultramarino e provedores. Muito provavelmente 
havia outros agentes capazes de compartilhar as informações necessárias, 
no entanto, até o momento, apenas esses foram encontrados. Após obter o 
conhecimento do fato, era preciso obter oficialmente o registro da informação. 
Para isso, recorriam principalmente aos que podem ser chamados de centros 
de informações, tendo maior destaque, o Conselho Ultramarino. Além dele, 
foi identificado que as provedorias também serviam como um desses centros. 
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Por fim, depois de todo esse processo, entrava a negociação com a Coroa 
na busca pelos benefícios pretendidos. Ao se perceber todas essas etapas 
ocorrendo diversas vezes com diversos governantes, é possível concluir que, de 
fato, existia uma Rede de Informações, ou na verdade, várias, nas quais esses 


agentes faziam uso constante para a continuidade de suas práticas governativas. 
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Da fazenda Marapicu à casa de Abrantes: o 
governador, o marquês e os escravos. Rio de Janeiro 
- Lisboa. Séculos XVII-XVIII 


Denise Vieira Demetrio! 


Este capítulo apresenta a trajetória da fazenda, engenho, freguesia e morgado 
de Marapicu, situada na freguesia de Santo Antônio de Jacutinga, recôncavo 
da Guanabara, capitania do Rio de Janeiro. A partir dela, busca compreender 
as hierarquias e mobilidades forjadas pelos grupos sociais vinculados a esta 
propriedade: o mestre de campo Martim Correia Vasques, o governador 
Artur de Sá e Meneses, o Marquês de Fontes, D. Rodrigo Anes de Sá Almeida 
e Meneses, o capitão-mor Manoel Pereira Ramos e seus respectivos escravos. 
A Fazenda Marapicu surge na documentação eclesiástica do Recôncavo da 
Guanabara primeiramente como propriedade da família Correia Vasques, 
naturais do Rio de Janeiro (século XVII); passa para a família Sá e Meneses, 
reinóis da casa de Abrantes que possuíam propriedades no Brasil (século 
XVIII) e chega à Família Azeredo Coutinho (séculos XVIII-XIX) quando 
passa a constituir-se em freguesia em 1728 e morgado em 1772. 

Mas a trajetória de Marapicu é apenas nosso pano de fundo. O 
problema aqui apresentado reside numa tentativa de se compreender o 


redimensionamento sofrido pelas elites reinóis em contato com o ultramar 


1. Docente da Rede Estadual de Ensino do Rio de Janeiro. Professora substituta de História 
da América da UFRJ. 
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português”. Tratamos do caso de um governador fidalgo e um Marquês, 
nobreza titulada em Lisboa, que tinha escravos no Rio de Janeiro, assumindo 
o papel de senhores nos trópicos. Nesse sentido buscamos compreender as 
transformações de status da propriedade no tempo (de uma fazenda a uma 
propriedade vinculada), permeada, é claro, pelas ligações de reciprocidade 
entre seus diversos senhores. As fontes utilizadas são registros de batismos 
de escravos da freguesia de Santo Antônio de Jacutinga entre 1686-1721? e 
a escritura de venda do engenho de 1720*. Não poderia faltar, é claro, os 
escravos, tratados aqui a partir do cruzamento dos registros paroquiais e 
escritura do engenho. 


Um pouco de historiografia 


No que diz respeito aos estudos das elites no império português, 
mais precisamente sobre elites políticas e administrativas, A. J. R. Russel- 
Wood, em 1998, chamou a atenção para “a grande escassez de biografias de 
administradores do império”, bem como de estudos prosopográficos que 
contemplassem as trajetórias de governadores, capitães-generais ou vice-reis, 
magistrados, funcionários fiscais e comandantes militares do império que 


atuaram nos domínios lusitanos (Russel-Wood, 1998:172). As exceções, para 


2. Como bem lembrou o historiador Christophe Charle, a propósito da retomada do in- 
teresse nos estudos sobre as elites, estes foram “ (re) introduzidos nas ciências humanas 
pelos sociólogos, sobretudo norte-americano após uma utilização puramente ideológica 
na primeira metade do século XIX”. Com efeito, para este autor, a noção de elite tinha para 
aqueles sociólogos o mérito de, “em um período de afrontamento com a visão marxista do 
mundo, escapar da terminologia das classes e ser suficientemente abstrata para se aplicar a 
todos os tipos de sociedade”. Ainda, sua retomada pelos historiadores nos anos de 1970 estaria 
ligada ao “enfraquecimento da hegemonia marxista no cenário ideológico e ao cuidado de 
melhor dar conta das realidades das sociedades contemporâneas cuja diferenciação poderia 
dificilmente ser percebida através apenas do estudo de grupos definidos unicamente pelas 
relações de produção”. As elites são definidas pela detenção de um determinado poder ou 
então como produto de uma seleção social ou intelectual, e o estudo das elites seria um 
meio para determinar “quais são os espaços e os mecanismos do poder nos diferentes tipos 
de sociedade ou os princípios empregados para o acesso às posições dominantes. (Charle, 
2006: 19-20; Heinz, 2006: 8) 

3. Arquivo da Cúria Diocesana de Nova Iguaçu (ACDNI). Freguesia de Santo Antônio de 
Jacutinga. Livro de Batismo de Escravos, 1686-1721. 

4. Arquivo Nacional do Rio de Janeiro (ANRJ), 1º Ofício de Notas, Livro 88, p. 206 v. Disponível 
em: http://mauricioabreu.com.br/escritura?id=3326. Acesso em: 28/11/18. 
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o Brasil, eram então àquela altura: Dauril Alden, (1968), Charles Dorenkott, 
(1972), e Stuart Schwartz (19734). 

Paralelamente ao apelo de Russel-Wood publicava-se, naquele mesmo 
ano, o trabalho de Nuno Gonçalo Monteiro, O crepúsculo dos Grandes a 
respeito do comportamento, do patrimônio e das carreiras (algumas delas 
forjadas no ultramar) de representantes da fidalguia ou da aristocracia de 
Corte. O autor dedica algumas linhas aos governos coloniais, visto, desde há 
muito, como uma das vocações primaciais da fidalguia antiga, nas palavras do 
autor. Percorre, brevemente, os diversos comandos e indica, sumariamente, 
a respectiva base de recrutamento nos diversos domínios da monarquia 
portuguesa (Monteiro, 1998: 538-542). 

Mais marcante, entretanto, para os estudiosos das trajetórias administrativas, 
foi a organização do autor, em parceria com Pedro Cardim e Mafalda Soares 
da Cunha, do livro “Optma Pars..”s, reunindo trabalhos de autores ibéricos e 
brasileiros sobre as elites (nobiliárquicas, mercantis, governativas, eclesiásticas, 
entre outras). Posteriormente, Nuno Monteiro reuniu em coletânea, estudos 
publicados durante mais de quinze anos de pesquisa sobre regime senhorial, 
elites nobiliárquicas e poderes locais, notadamente em Portugal (Monteiro, 
2012). No que concerne especificamente aos governadores e capitães-mores 
do império português, as publicações de Nuno Monteiro e Mafalda Soares 
da Cunha têm norteado muitos estudos de historiadores brasileiros servindo 
de base para as configurações de obras voltadas para grupos ou indivíduos 
(Monteiro, 2001; Cunha e Monteiro, 1995 e 2005). 

O panorama da historiografia brasileira sobre o tema mudou bastante 
desde a publicação do artigo de Russel-Wood e, nesta última década em 
particular, os administradores coloniais, entre vice-reis, governadores, 
secretários, ouvidores, têm sido objeto de vários historiadores, dentre os 


quais, foram destacados os trabalhos de maior fôlego, de Laura de Melo e 


5. Os organizadores explicam que o livro é resultado do Colóquio de mesmo nome, realiza- 
do na UNL, em 2002, como atividade do projeto OPTMA PARS II - As elites na Sociedade 
Portuguesa do Antigo Regime (2000-2001), o qual deu continuidade a outro, mais alargado, 
OPTMA PARS - Elites do Antigo Regime (1996-1999). Segundo os organizadores, deste pro- 
jeto mais recente resultará a publicação de um CD-ROM com o mesmo título do livro, e no 
qual se recolhem as bases de dados do projeto sobre diplomatas, governadores coloniais e 
magistrados (XVI-XIX). 
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Souza (2006), Francisco Carlos Cosentino (2009), Maria de Fátima Gouvêa 
(2006), Fabiano Vilaça dos Santos (2011), Mônica Ribeiro (2010), Érica Lopo 
(2016) e Isabele Mattos (2015), para citar alguns. No âmbito das obras coletivas 
destacam-se, Modos de Governar (2005), organizado por Vera Lúcia do Amaral 
Ferlini e Maria Fernanda Bicalho e O governo dos povos (2009), organizado por 
esta última em parceria com Laura de Mello e Souza e Junia Ferreira Furtado. 

Entretanto, a especificidade da escravidão na América portuguesa, como 
pauta integrante da trajetória social dos governantes e administradores coloniais, 
tem passado ao largo da preocupação analítica dos trabalhos então publicados, 
muitos estritamente devotados aos aspectos político-administrativos das 
trajetórias ou a aspectos sociais, como nascimento, casamento e morte. À recusa 
em analisar ou até mesmo supor que governadores, por se constituírem uma 
elite reinol, tivessem escravos (nem no reino nem nas conquistas) precisa ser 
revista. Isso nos faz pensar também se a ausência da escravidão nesse tipo de 
estudo, torna o caso aqui privilegiado, de Artur de Sá e Meneses, uma regra 
ou exceção, afinal, nem todos os governadores coloniais deviam ter fazendas 
com escravos nos locais onde prestaram serviços, o que valoriza ainda mais 
nossa abordagem. 

Cabe mencionar que chegar a esse tipo de questionamento só foi possível 
porque a historiografia da escravidão na América portuguesa não esteve 
alheia às renovações sofridas pelo campo da História nos últimos tempos. 
Basicamente, a escravidão passou a ser compreendida sob a ótica do Antigo 
Regime, e não apenas sob o víeis econômico. Nesse sentido, Silvia Hunold 
Lara realiza um balanço da historiografia dedicada à escravidão e ao Antigo 
Regime em capítulo instigante, presente na obra Modos de Governar. Em 
“Conectando historiografias: a escravidão africana e o Antigo Regime 
na América portuguesa”, a autora propõe o estabelecimento de conexões 
entre novos campos investigativos e defende a necessidade de conectar as 
contribuições da renovada historiografia sobre a escravidão com os renovados 
estudos da história político-administrativa colonial, “já que ambos os campos 
viriam a ganhar muito com a imbricação das reflexões que têm como mote os 
que “aparentemente eram excluídos do poder com aquelas que priorizam o 


comportamento dos senhores e das autoridades coloniais” Silvia Lara conclui 
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que o Império luso teria outras “dimensões políticas, sociais e culturais” 
descortinadas, e que ganharia, cada vez mais, “densidade, variações e nuanças” 
(Lara, 2005: 21-38). 

Caminhando em um sentido próximo do proposto por Silvia Lara, pode 
ser citado um trabalho de João Fragoso em que o autor estuda “as estratégias 
empregadas pelas famílias, ditas conquistadoras, na produção de privilégios 
que lhe garantissem o estatuto de nobreza principal da terra” (Fragoso, 2005: 
23). O autor se dedica às relações do grupo com seus escravos privilegiando 
os ganhos da nobreza obtidos nessas relações. Segundo Fragoso, 


O estudo das chamadas elites, como a aristocracia europeia, ou da nobreza 
principal da terra dos trópicos lusos pressupõe sempre a cuidadosa análise 
da interação de tais grupos com as chamadas camadas subalternas. E, 
nisto, deve-se considerar que as frações envolvidas nestas interações 
tinham orientações valorativas e, portanto, estratégias próprias. (Fragoso, 


2007: 33-120) 


Em trabalhos mais recentes o autor inverte a sua preocupação, procurando 
mostrar quais foram, de fato, os recursos obtidos pelos escravos a partir das 
relações com proprietários abastados, recursos estes, que marcaram uma 
diferença dentro da senzala, criando o que ele chama de “elite das senzalas”, 
como o acesso à terra, por exemplo (Fragoso, 2009: 315-341). 

Não é de amplo conhecimento, por carência de fontes, as dimensões 
materiais da vida dos cativos dos governadores em tela e se tais escravos 
constituíram, de fato, uma “elite” dentro do cativeiro; acredita-se que dentro 
de qualquer cativeiro existissem sim hierarquias, e possuir famílias era um 
privilégio. Percebe-se, entretanto, que as famílias escravas de Artur de Sá e 
Meneses e Martim Correia Vasques tiveram certa estabilidade, pois não foram 
raros os registros em que casais tiveram mais de um filho batizado, como 
veremos. Do ponto de vista das elites governativas, as relações de compadrio 
poderiam reforçar laços de amizade e clientela entre os padrinhos das crianças 
e os senhores dos escravos, fortalecendo, por um lado, as próprias alianças 
governativas dos senhores governadores e também as estratégias dos cativos. 


Apresentações 
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Artur de Sá pertencia a um dos vários ramos dos Sá, família fundada, 
segundo alguns genealogistas e cronistas, por João Rodrigues de Sá “o das 
Galés”*, que foi investido nos cargos palatinos de camareiro mor de El rei D. 
João 1, de alcaide-mor, capitão e governador das armas do Porto e das Fortalezas 
de S. João da Foz e de Leça em Matosinhos. Em sua sucessão direta e masculina 
se continuou a casa, e nos seus sucessores vieram a cair os títulos de Conde 
de Massarelos em 1469, Matosinhos e S. João da Foz em 1579, de Penaguião 
em 1583 e de Marquês de Fontes em 1658 (Lancastre e Távora, 1965: 10-11). 


6. Para outros autores as origens da família são um pouco mais remotas. Teria sido fundada 
pelo avô deste João Rodrigues de Sá, chamado João Afonso de Sá, proprietário da Quinta 
de Sá em Guimarães, de onde lhes vem o apelido, ou em Paio de Sá, irmão mais velho deste 
João. Como a definição desta origem não é o objetivo deste trabalho adotou-se o fundador 
aceito pela maioria dos autores consultados como D. Antônio Caetano de Sousa, Luís Norton, 
Felgueiras Gaio e D. Luis Gonzaga de Lancastre e Távora. 
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Diagrama 1: Sucessão direta dos Sá. 


Rodrigo Anes de Sá 


João Rodrigues de Sá, o 
das Galés 


Rodrigo Anes de Sá Fernão de Sá 


Condes de Penaguião e 
Marqueses de Fontes 


Felipa de Sá 


João Rodrigues de Sá casou-se 
três vezes: com D. Catarina de 


Salvador Correia de Sá, Meneses, Margarida de Vilhena 


ia el Rio de (s.g.) e Joana de Albuquerque 


Primeiro temos o tronco dos Sá, linhagem nascida, segundo os 
genealogistas, em João Afonso de Sá, proprietário da Quinta de Sá, em 
Guimarães”. Das muitas ramificações desse tronco se originaram as famílias 
Sá e Meneses e Correia Vasques. Do lado direito do diagrama acima tem-se 
Fernão de Sá, que originou, pela linha sucessória masculina, a família Sá e 
Meneses até João Rodrigues de Sá, pai de Artur de Sá e Meneses. Do lado 
esquerdo, o irmão deste Fernão de Sá, Rodrigo Anes de Sá, de onde descende, 
entre outros, Estácio de Sá, fundador da cidade do Rio de Janeiro, e Felipa de Sá. 


Diagrama 2: Sucessão direta e masculina dos Sá e Meneses 


7. Sá, ou Saa, deriva de Solar. (Cf. Sousa, 1755). 
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1º casamento: João 3º casamento: João 
Rodrigues de Sá e Rodrigues de Sá e D. 
Catarina de Meneses Joana de Albuquerque 


Artur de Sá, Comendador de 


Henrique de Sá e Meneses, pai de: Sines, pai de: 


Francisco de Sá, o dos 
óculos, Capitão de 
Baçaim, pai de: 


Martim Lourenço de Sá, 
paide: 
Constantino de Sá, pai de: 
João Rodrigues 
de Sá, pai de: 

Artur de Sá e Meneses 


João Rodrigues de Sá, pai de: 


Sebastião de Sá e Meneses, pai de: 


João Rodrigues de Sá, 1º Conde de 
Penaguião, pai de: 


Francisco de Sá e Meneses, 2º Conde de 


Penaguião, pai de: 


João Rodrigues de Sá e Meneses, 3º Conde de 
Penaguião, pai de: 


D. Francisco de Sá e Meneses, 1º Marquês de Fontes, 
pai de: 


D. João Rodrigues [ou D. Rodrigo] 


de Sá Almeida e Meneses, 


3º Marquês de Fontes, 1º de Abrantes e 7º 
Conde de Penaguião 


Nota-se pelo diagrama 2 que do primeiro casamento de João Rodrigues 
de Sá descendem os titulares (condes e viscondes) e do terceiro casamento 
uma geração de fidalgos sem títulos, à qual pertencia Artur de Sá e Meneses, 
situando-o entre uma nobreza intermediária; o segundo casamento não deixou 


geração. 
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Felipa de Sá casou-se com Gonçalo Correia, originando pelo primeiro 
casamento os Viscondes de Asseca em Portugal, cujo título foi concedido em 
1666 por D. Afonso VI a Martim Correia de Sá, filho segundo de Salvador 
Correia de Sá e Benevides*. Do segundo casamento de Gonçalo Correia 
formou-se a família Correia Vasques, proprietários de engenho no Rio de 
Janeiro. Gonçalo Correia pertencia à varonia dos Correias, de Farelães; viveu 
na quinta de Penaboa junto a Vila Nova de Famelicão. Era filho de Rui Vaz 
Correia e terceiro neto de Isabel Correia (filha de Fernando Afonso Correia, 
senhor de Farelães) e Rui Vasques, senhor da Quinta do Crato e Torre de 
Penaboa. Em segundas núpcias (por volta de 1580) casou-se Gonçalo Correia 
com Maria Ramires, que Felgueira Gaio afirma ter sido sua criada (Gaio, 1938: 
21-22). Dois filhos deste matrimônio vieram para o Brasil: o capitão Manuel 
Correia Vasques e o capitão Duarte Correia Vasqueanes, os quais eram irmãos, 
por parte de pai, de Salvador Correia de Sá, o velho, que os teria mandado 
vir do Reino para o Rio de Janeiro durante seu segundo governo da cidade 
(1578-1598) (Belchior, 1965: 128-129). 

Manuel Correia casou-se com Maria de Alvarenga, filha de Tomé de 
Alvarenga, vereador e ouvidor da cidade do Rio de Janeiro, e neta de Antonio 
de Mariz, que foi provedor da fazenda e juiz da alfândega (ofícios que à época 
estavam conjugados) e também juiz dos órfãos da mesma cidade”. Deste casal 
nasceu Martinho (ou Martim) Correia Vasques, em data desconhecida, mas 
batizado em 27 de julho de 1627, na paróquia do Santíssimo Sacramento da 
Sé (Rio de Janeiro). Era o terceiro filho homem do casal e foi apadrinhado 
por Martim de Sá, seu primo, que na ocasião era governador da cidade pela 
segunda vez (1623-1632)'º. 


8. Martim Correia de Sá “o qual tendo servido na guerra, e achado nas batalhas do Ameixial, 
e de Montes Claros, foi feito Visconde no ano de 1666. Morreu em Setubal no ano de 1674 
sendo Coronel do Regimento de Infantaria daquela Vila.” (Sousa, 1755: 628-629) 

9. Cabia ao provedor a responsabilidade de resguardar os interesses da fazenda real e, em 
particular, supervisionar a arrecadação dos dízimos reais e a alfândega. Já o titular do juizado 
dos órfãos cabia a responsabilidade de cuidar da arca dos órfãos, o cofre onde era guardado 
todo o dinheiro, as dívidas ativas e os rendimentos das fazendas herdados dos pais falecidos. 
Antônio de Mariz fora armado cavaleiro fidalgo da Casa Real. Segundo João Fragoso, do casal 
formado por Antônio de Mariz e Isabel Velha, “sairiam dez famílias senhoriais e dezoito 
senhores de engenho” (Fragoso, 2000: 61). 

10. Freguesia da Sé, Livro 2, folha 72. “Brasil, Rio de Janeiro, Registros da Igreja Católica, 1616- 
1980”. Images. FamilySearch. https://familysearch.org: accessed 2014. Disponível em: https:// 
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Martim Correia Vasques (1627-1710), natural da capitania do Rio de 
Janeiro, descende do tronco da família Correia de Sá cuja trajetória na política 
local pode ser percebida desde a conquista e fundação da cidade no século 
XVI. Em sua trajetória político-administrativa Martim fora cogitado para 
assumir o governo interino da capitania em três ocasiões, sendo que em 
duas exerceu o cargo efetivamente (1697-1700 e 1704-1705)". Nesse período 
será desenvolvido não só o processo de sua ascensão como a de seus filhos 
(Tomé, Salvador, Manuel e Martim), cujos sobrenomes Correia Vasques ou 
Correia de Sá, figuram tanto na ocupação dos “cargos honrosos da república” 
quanto na do recôncavo da capitania com suas famílias, engenhos e escravos”. 

Martim Correia Vasques era primo de Diogo Correia de Sá, terceiro 
visconde de Asseca; este casou-se em 1697 com Inês de Lencastre e a irmã 
desta, por sua vez, casou-se com Francisco de Sá e Meneses, o primeiro 
marquês de Fontes, parentes de Artur de Sá. Então podemos dizer que, de certo 
modo, indiretamente, Martim Correia Vasques e Artur de Sá e Meneses eram 
aparentados pelas ligações entre as casas de Asseca e Abrantes respectivamente. 
Este seria o primeiro elo entre os dois personagens. 

Após a morte de Artur de Sá (1709) coube ao terceiro Marquês de Fontes 
e1º de Abrantes (1677-1733), seu sobrinho”, D. Rodrigo Anes de Sá Almeida e 
Meneses, fazer o seu testamento em 1711 antes de embarcar para Roma na sua 


familysearch.org/pal:/MM9.3.1/TH-1-14177-33662-1?cc=1719212&wc=MMPG-S1G:957454723 
Acessado em: 22/01/2013. Martim de Sá era filho de Salvador Correia de Sá, o velho, e sua 
primeira esposa, Vitória da Costa, nasceu na cidade do Rio de Janeiro em 1575 e faleceu em 
1632; foi pai de Salvador Correia de Sá e Benevides. Elysio de Oliveira Belchior afirma que 
fora o primeiro governador da cidade natural da terra. Seu primeiro governo data de 1602- 
1608 (Belchior, 1965: 414-422). 

11. À terceira ocasião teria sido, segundo Diogo de Vasconcellos, durante o governo de 
Antônio Paes de Sande, quando André Cussaco foi nomeado para governador interino em 
função do mal estado de saúde deste; na ocasião Martim CorreiaVasques estava no reino. 
(Vasconcelos, 1948: p. 213) 

12. Dos quatro filhos homens, Martinho (ou Martim) Correia de Sá, foi cabo da infantaria 
(1697), alferes (1698), ajudante supra (1700) e ajudante do número (1701); Tomé Correia Vasques, 
serviu de capitão da companhia da ordenança dos homens cidadãos (1699) e alcaide-mor 
(1699); Manuel Correia Vasques, que se tornou juiz da alfândega; Salvador Correia de Sá, 
que foi alferes (1692), ajudante do número (1693) e coronel (1711); Além dos cargos/postos, 
tanto Martim Correia de Sá quanto seu irmão Manuel Correia Vasques receberam alvará de 
fidalguia em 1698. (Demetrio, 2014: 82) 

13. As designações de parentesco se davam tanto pelos laços consanguíneos quanto por 
afinidade. Às vezes tio podia significar primo mais velho. 


276 


primeira missão diplomática. No documento constava que foi testamenteiro 
da senhora condessa de Penaguião, sua avó, e também de seu tio, Artur de Sá 
de Meneses, e que um e outro testamento estava cumprindo e que se faltasse 
alguma coisa ordenava que se cumprisse (Lancastre e Távora, 1965: 17). No 
inventário do 3º marquês, aberto em 1733, constava que “A Artur de Sá ficaram 
devendo uma grande dívida no Rio de Janeiro que está em execução em 
Santos e nesta frota virá parte do dinheiro que passa de 45 contos”! os quais, 
por aquela data, pertenciam aos herdeiros do marquês, seus filhos, pois no 
mesmo inventário “seja o Ex.mo suplicante notificado para descrever tudo o 
que se tiver cobrado e for cobrado do que se devia ao mesmo Artur de Sá no 
Rio de Janeiro e em Santos para tudo se dividir entre estes Ex.mos herdeiros””. 
Não somente dívidas, mas também as propriedades continuariam vinculadas 
à casa de Abrantes. Por essa altura a fazenda/engenho de Marapicu já tinha 
passado para as mãos de outra família. 

O segundo elo entre Artur de Sá e Meneses e Martim Correia Vasques 
reside no encontro de suas trajetórias administrativas. Artur de Sá e Meneses, 
depois de passar pelo governo do Maranhão em 1686, foi governador da 
capitania do Rio de Janeiro em 1697 até 1702. Em 1696, Martim Correia 
Vasques, então sargento mor, recebe a patente do posto de mestre de campo 
e é nomeado para governar interinamente a capitania durante as ausências 
de Artur de Sá e Meneses, pois este fora incumbido de passar às capitanias 
do sul com vistas à descoberta do ouro. Percebe-se, portanto, que a ascensão 
de ambos aos postos de governo acontece em uma conjuntura de extrema 
importância para a coroa, pois vai redimensionar a primazia da cidade do 
Rio de Janeiro e do Estado do Brasil no Atlântico Sul'*. 


14. Arquivo Nacional da Torre do Tombo (ANTT). Casa de Abrantes, nº 161. 

15. ANTT. Casa de Abrantes, nº 161. 

16. É importante chamar a atenção para alguns redimensionamentos políticos da monarquia 
portuguesa no período da regência e reinado de D. Pedro II (1668-1706). Primeiramente a 
conquista da paz com a Espanha, somente interrompida em 1703, poucos anos antes da morte 
de D. Pedro, quando estoura a Guerra pela Sucessão de Espanha (1703-1714). Além da paz, a 
consolidação da monarquia se fez também pelas várias disposições com vistas a assegurar os 
mecanismos de sucessão à coroa. Por outro lado, a política de mercês tendeu a recrudescer, 
observada pela diminuição dos títulos criados entre 1670-1700, em comparação aos trinta 
anos anteriores. Nas palavras de Nuno Monteiro, “a elite aristocrática do regime brigantino 
cristalizou-se precisamente durante a regência e reinado de D. Pedro II” (Monteiro, 1998: 411). 
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Finalmente, o terceiro elo está na posse de engenhos e escravos na 
Freguesia de Santo Antônio de Jacutinga, recôncavo da capitania do Rio de 
Janeiro. Particularmente, foi este terceiro elo que deu origem a esta pesquisa. 
Com o fim do governo de Artur de Sá e Meneses em 1702 o mesmo retornou 
ao reino, mas deixou no Rio de Janeiro propriedade com escravos. Sabemos 
que alguns portugueses que retornaram a Portugal, deixaram no Brasil suas 
propriedades escravistas, geralmente sob os cuidados de um procurador, 
continuando, entretanto, a serem senhores no reino. Alguns desses senhores 
podiam conceder alforria ou simplesmente vender seus escravos antes do 
retorno, mas essa decisão, por vezes, esbarrava em disputas entre herdeiros 
(Venâncio, 2012: 211-212). No caso aqui apresentado, os escravos de Artur de 
Sá não foram alforriados nem vendidos, pois eles constituíam o patrimônio 
da casa de Abrantes, já que o governador não se casou e nem deixou herdeiros. 
Seus bens passariam ao sobrinho, o 3º Marquês de Fontes e 1º de Abrantes, D. 
Rodrigo Anes de Sá Almeida e Meneses”, que após a morte de seus irmãos 
se tornou único senhor de todas as casas de seus maiores: a dos Sás, a dos 


Meneses e a dos Almeida. 


Os registros paroquiais e a escritura 


O alcaide-mor Tomé Correia Vasques recebeu três sesmarias entre 1697 e 
1700, todas na região de Marapicu e proximidades sendo, em 1697, em Cabuçu, 
em 1698, em Marapicu/Joary e, em 1700, entre os rios Marapicu e Guandu 
Velho.'* Já o mestre de campo Martim Correia Vasques, pai de Tomé, recebeu 
uma sesmaria “em rio grande de cabuçu e marapicu”, também em 1697'º. 
Depois ambos aparecem senhores de escravos de uma fazenda com o nome 
Marapicu, em 1701, nos registros paroquiais de Santo Antônio de Jacutinga; 
no ano seguinte, um registro de batismo informa que os escravos são “todos 


do mestre de campo Martim Corrêa Vasques da fazenda de Marapicú”?º; 


17. Outorgado por D. Afonso VI em 1659 e substituído em 1718 por D. João V para Marquês 
de Abrantes. 

18. ANRJ, Coleção Governadores, Códice 77, vol. 4, folha 199 v. e folha 332 v.; vol. 8, folha 84. 
19. ANRJ, Coleção Governadores, Códice 77, vol. 4, folha 198. 

20. ACDNI. Freguesia de Santo Antônio de Jacutinga. Livro de Batismos e Matrimônios de 
Escravos. 1686-1721, folha 33. 
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ainda em 1702, eles pertencem a Tomé Correia Vasques, “da fazenda de 
Marapicu”*, Há também outros registros entre 1701 e 1706 nos quais não 
consta o nome de nenhum proprietário para a mesma fazenda, ou seja, todos 
os escravos pertencem apenas genericamente à “Fazenda Marapicu”, como se 
seus prorietários já estivessem implícitos nesta expressão.” 

Entre 1703 e 1708, registram-se os batismos dos escravos de Artur de Sá 
e, na sequência, com a morte deste em 1709, registraram-se os batismos de 
escravos do Marquês de Fontes até 1719. Ou seja, no primeiro intervalo (1701- 
1702) Marapicu pertence aos Correia Vasques; depois (1703-08), os registros 
não dizem o nome da fazenda Marapicu, apenas “fazenda do general Artur de 
Sá [e Meneses)”, mas a partir do terceiro intervalo (1709-1719) ela é chamada 
de “fazenda de Marapicu do Marquês de Fontes” Temos aí o primeiro indício 
de que a propriedade passou dos Vasques à Casa de Abrantes. 

Porém, o que é intrigante é que a fazenda passa a Artur de Sá ao final de 
seu governo na capitania do Rio de Janeiro, 1703, tanto que a referência nos 
registros é ao general e não governador Artur de Sá. Com a morte deste em 
1709, é herdada pelo seu sobrinho, Marquês de Fontes. Mas fica a pergunta: 
como essa fazenda passou a pertencer a Artur de Sá? 

Primeiramente a transação envolvendo a fazenda Marapicu dos Correia 
Vasques para Sá e Meneses, fica evidenciada na escritura de venda do engenho 
Marapicu que fez o Marquês de Fontes, por seu procurador José Carvalho 
de Oliveira, a Manuel Pereira Ramos em 1720. O engenho, de invocação de 


Nossa Senhora de Guadalupe, era composto de 


1.500 braças de testada, em que está situado o dito engenho, com o 
sertão que se achar para o Tinguá, das quais fez doação o mestre de 
campo Martim Correia Vasques a Artur de Sá e Meneses de 750 braças, 
e venda das outras 750 a Roque Dias, seu procurador; 3.000 braças de 
terras, que houve de sesmaria o dito Excelentíssimo Marquês, por seu 


procurador Antônio de Faria e Melo, místicas ao dito engenho, correndo 


21. Idem, folha 33v. 
22. São os anos de 1701, 1704 duas vezes e 1706 duas vezes. 
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para o Guandu, onde partem com terras de Santa Cruz dos Padres da 


Companhia de Jesus?. 


Coube a nós investigar em que época essas transações se deram uma 
vez que essa escritura é de 1720 e não foi encontrada outra anterior com a 
doação de Vasques para Artur. Segundo Antonio Isaias da Costa Abreu, em 
dezembro de 1702, as terras teriam sido doadas por Martim Correia Vasques 
a Artur de Sá. As terras pertenceriam a Martim Correia Vasqueanes, primo 
de Martim Correia Vasques. Com o falecimento de Vasqueanes sem geração, 
um dos seus credores, José Barreto de Faria, para garantir o seu crédito, teve 
que valer-se da via judicial contra o espólio, cujos bens, levados à praça, 
foram arrematados pelo capitão Manuel Barbosa Lima, que procurou [cedê- 
los] a Martim Corrêa Vasques na ausência do efetivo governador Artur de 
Sá e Meneses. Artur teria recebido em o8 de setembro de 1702, por doação 
que lhe fizera Martim Correia Vasques, uma área de 800 braças em quadra 
(Abreu, 1994: 86-87). 

Tal doação ainda não pôde ser confirmada em fontes, mas as leituras feitas 
até aqui corroboram a hipótese de que a fazenda Marapicu, que pertencia a 
Martim Correia Vasques, seria a mesma de Artur de Sá, hipótese reforçada 
também pelos registros paroquiais de batismos de escravos da freguesia de 
Jacutinga, mencionados anteriormente. 

Por outro lado, a passagem da fazenda para o Marquês de Fontes é 
inequívoca, confirmado pela escritura de venda do engenho e por outros 
documentos. Nas compilações de registros de sesmarias feitas por Monsenhor 
Pizarro, constata-se que, em 1721, recebeu o Marquês de Fontes e de Abrantes 
[3000] braças em quadra em Marapicu, em 9 de outubro de 1721 (Pizarro, 
1900: 123). Em um requerimento seu ao Conselho Ultramarino, datado de 
1725, pede a confirmação desta sesmaria, pois 


sendo o dito Marquês possuidor de um engenho de fazer açúcar em a 
paragem chamada Marapicu distrito desta cidade que houve por herança 
do Governador Artur de Sá e Meneses, lhe foi necessário para beneficio 


e utilidade do dito engenho haver por sesmaria de um dos governadores 


23. ANRJ, 1º Ofício de Notas, Livro 88, p. 206 v. Disponível em: http://mauricioabreu.com. 
br/escritura?id=3326. Acesso em: 28/11/18. 


280 


antecessores desta praça uma légua de terra em quadra, entre os dois 


rios chamados marapicu e guandu”. 


O conteúdo da carta diz ainda que o marquês havia perdido “a sobredita 
sesmaria com a invasão dos franceses e se não acha pela mesma ocasião os 
registos da secretaria e cartórios” (será mesmo?). No requerimento, o Marquês 
justifica seu pedido alegando “que lhe seja necessário achar ao dito título 
da sesmaria, visto estar de posse para por ela empossar ao comprador da 
sobredita fazenda e terras”. O comprador era o capitão-mor Manuel Pereira 
Ramos, que em 1720 comprou o engenho Marapicu, como já vimos, e logo 
depois, em 1721, recebeu sobejos e terras junto “ao seu engenho de Marapicu” 
(Pizarro, 1900: 139). Ainda em 1721, Pereira Ramos casou-se com D. Helena 
de Andrade Souto Maior Rendon, filha do capitão-mor Clemente Pereira 
de Azeredo Coutinho (Rheingantz, 1965:63). Em 1728, o casal construiu a 
igreja da freguesia de Marapicu, que permaneceu como curada (com pároco 
residente) até 1755, quando foi transformada em Paróquia. 

Em 1763 já viúva, D. Helena, enviou requerimento ao Conselho 
Ultramarino solicitando provisão, ordenando a medição, demarcação e 
tombamento das terras de sua propriedade na capitania do Rio de Janeiro, 
alegando ser proprietária dos engenhos de Marapicú e Cabuçú, na freguesia 
de Nossa Senhora da Conceição de Marapicú, situados numa sesmaria de 
duas léguas de terras em quadra”. Em 1772, D. Helena instituiu o Morgado 
de Marapicu em favor de seu filho Clemente Pereira Ramos, confirmado 
por alvará de 04 de janeiro de 1774. O inventário dos bens que constituíam o 
morgado informava que os bens mais valiosos eram os engenhos de Marapicu 
e Cabuçu, o primeiro avaliado em 38:000$000 e o segundo em 32:000$000, 
somando cerca de 200 escravos. 

Por fim, falta conectar os Correia Vasques, a casa de Abrantes e os Azeredo 
Coutinho fechando os elos dessa trajetória familiar e patrimonial. Luis César 
de Meneses (1653-1720) casou-se com Mariana de Lencastre, irmã de João de 
Lencastre (1646-1707). A filha do casal, D. Inês de Lencastre, casou-se com 


24. Arquivo Histórico Ultramarino (AHU), Rio de Janeiro (RJ), Coleção Castro e Almeida 
(CA), Documentos 5134 e 5135, 1725. 
25. AHU, RJ, AV, Doc. 6685. [ant. 1765, janeiro, 24] 
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Diogo Corrêa de Sá (1669-1745), o terceiro visconde de Asseca, em 1697, que 
era primo de Martim Correia Vasques. A outra irmã de Mariana de Lencastre, 
Joana de Lencastre, era casada com Francisco de Sá e Meneses (1640-1677), 1º 
Marquês de Fontes, parente de Artur de Sá e Meneses. É importante lembrar 
que Francisco de Sá e Meneses escreve dedicatória ao pai de Artur de Sá na 
obra “Rebelião do Ceilão”, escrita em homenagem a Constantino de Sá**. 
Assim, Artur de Sá e Meneses e Martim Correia Vasques estavam ligados, 
por parentesco e afinidade, às famílias dos César de Meneses, dos Lencastres, 
dos Correia de Sá e Sá e Meneses. 

O peso dessas ligações se torna imensamente maior quando é atribuído 
a cada um dos representantes dessas famílias suas trajetórias: Luis César de 
Meneses foi governador do Rio de Janeiro (1691-1693), de Angola (1697-1701) 
e governador-geral do Brasil (1705-1710); João de Lencastre foi governador de 
Angola (1688-1692) e governador-geral do Brasil (1694-1702); Artur de Sá e 
Meneses e Martim Correia Vasques, portanto, governaram o Rio de Janeiro 
concomitante a esses dois oficiais (1697-1702). 

No reino, Francisco de Sá e Meneses, 4º conde de Penaguião e 1º marquês 
de Fontes, era, a essa altura, já falecido. Era filho do 3º conde de Penaguião, 
João Rodrigues de Sá e Meneses, um dos 40 aclamadores de D. João IV, seu 
Conselheiro de Estado e de Guerra e embaixador extraordinário daquele rei 
à Inglaterra. Seu filho, D. Rodrigo Anes de Sá Almeida e Meneses (1676-1733), 
7º conde de Penaguião, 3º marquês de Fontes e 1º de Abrantes, foi mestre de 
campo de infantaria e serviu na guerra de Sucessão de Espanha (Lancastre e 
Távora, 1965: 7-8). D. Rodrigo era sobrinho, portanto, de César de Meneses e 
João de Lencastre, aparentados, por conseguinte, de Artur de Sá e Meneses. 
Não é de estranhar, portanto, que durante seu governo em Angola, Luís 
César de Meneses mantivesse comunicação com Artur de Sá e Meneses no 
Rio de Janeiro. 

Diogo Correia de Sá, 3º visconde de Asseca, foi também comendador 
de S. Salvador de Minhotaens e de S. João de Cassia no bispado de Coimbra, 
senhor de Tanquinhos, do Couto de Penalva, e das vilas de S. Salvador e S. 


João no Rio de Janeiro, além de alcaide-mor da mesma cidade. A alcaidaria 


26. Juan Rodrigues de Saa e Menezes. Rebelion de Ceylan, y lós progressos de su conquista 
en el gobierno de Constantino de Saa y Noronha. Lisboa, Antônio Craesbeck de Mello, 1681. 
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da cidade esteve nas mãos da família de Martim Correia Vasques, através de 
seu filho Tomé, estreitando os laços entre a nobreza de corte e a nobreza da 
terra, mesmo após a morte de Salvador Correia de Sá e Benevides”. 

Para além das afinidades e vínculos parentais, Maria de Fátima Gouvêa 
e João Fragoso demonstraram que na correspondência de 1697 a 1701 do 
governador de Angola Luis César de Meneses via-se o seu envolvimento no 
tráfico de escravos de Angola para a América, e que neste circuito participavam 
João de Lencastre, governador-geral do Brasil, o provedor da fazenda real do 
Rio de Janeiro, Luis Lopes Pegado, e Artur de Sá e Meneses, então governador. 
Em Lisboa, seria do conhecimento do Conde de Eireiceira e do Visconde de 
Asseca, Diogo Corrêa de Sá, além de contar com a participação de negociantes 
lisboetas e da confraria do Santíssimo Sacramento da Candelária do Rio de 
Janeiro (Fragoso & Gouvêa, 2006: 30-32). Segundo Roquinaldo Ferreira, Luis 
César de Meneses foi responsável por cerca de 20% do tráfico negreiro de 
Luanda (Ferreira, 2003:46 Apud: Fragoso & Gouvêa, 2006: 32). 

A prima em segundo grau de Martim Correia Vasques, Antônia Tenreira 
da Cunha, casou-se com Domingos de Azeredo Coutinho em 1620, gerando 
Marcos de Azeredo Coutinho, casado com Paula Rangel em 1641, que foi 
vereador da capitania do Rio de Janeiro por duas vezes (Fragoso, 2007: 58). No 
final do século XVIII, o bispo de Coimbra e conde de Arganil, D. Francisco de 
Lemos de Faria Coutinho, reiterava em carta os feitos de sua família por mais 
de duzentos anos, inserindo nela Martim Correia Vasques, seus pais e seus 
filhos (Fragoso, 2005:56). O critério desta associação não fora a ascendência 
direta, mas indireta: um dos avós maternos do bispo, Antônio de Mariz, 
casado com Isabel Velha, era bisavô de Martim Correia Vasques. Segundo 
João Fragoso, do casal formado por Antônio de Mariz e Isabel Velha, “sairiam 
dez famílias senhoriais e dezoito senhores de engenho” (Fragoso, 2000: 61). 

Para ampliar e complexificar ainda mais esse painel, precisamos inserir 


os escravos e as relações entre as famílias escravas e as famílias senhoriais. 


27. O primeiro elo entre Martim Correia Vasques e a família de Benevides (além do paren- 
tesco) foi na ocasião do seu posto de capitão de infantaria em Angola, assim também a sua 
conquista da patente de sargento-mor. A ligação se dava com o próprio Salvador Correia de 
Sá e Benevides, primeiro como governador de Angola e depois como membro 
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Famílias escravas 


Todos os escravos de Artur de Sá da Fazenda Marapicu batizados em 
Jacutinga são filhos legítimos, logo, a repetição de nomes de cônjuges torna 
possível estabelecer alguns nexos. Rastreando pelos casais percebemos que 
eles aparecem mais de uma vez nos registros para batizar seus filhos entre 1701 
e 1719, ou seja, período que cobre a referida fazenda/engenho de Marapicu 
dos vasques até o marquês. Além disso, o escravo João Benguela, que nos 
registros da fazenda de Artur consta como padrinho em três momentos, esteve 
também nos registros do Marquês de Fontes como pai de uma criança. Essa 
frequência é reveladora da estabilidade temporal desses casais, mostrando 
que estamos falando, sim, da mesma propriedade. Em relação aos compadrios 
observamos que: 

1-Os escravos de Artur de Sá e Marquês de Fontes receberam como 
padrinhos e madrinhas outros escravos que pertenciam ao filho de Martim 
C. Vasques, Manoel C. Vasques; 

2-Os escravos do Marquês de Fontes receberam por padrinhos membros 
da família dos Azeredo Coutinho; 

3-E estes, desde o século XVII, também foram padrinhos ou madrinhas 
dos escravos da família Correia Vasques. 

Assim, pelos compadrios dos escravos, fica evidenciada uma forte ligação 
entre esses sujeitos que serviu de base para a formação e consolidação de 
seus patrimônios, que passavam do Rio a Lisboa. Na leitura de João Fragoso, 
fidalgos e negociantes com grandes escravarias possuíam em comum a pouca 
ou rara presença de escravos de outros donos apadrinhando seus escravos, 
como no caso de Jerônimo Barbalho Bezerra e Inácio da Silveira Vilas Boas, 
“fidalgos das antigas famílias da terra e com grandes escravarias”. No caso de 
Inácio, os únicos senhores de fora da propriedade eram seus próprios parentes 
e clientes, “pertencentes à sua casa” (Fragoso, 2007: 104-113). 

Temos aqui os escravos de uma propriedade construída ao longo do 
século XVIII, passando pelas mãos de elites da terra, como Martim Correia 


do Conselho Ultramarino. O segundo elo foi a alcaidaria da cidade, a qual foi exercida também 
pelos filhos de Martim Correia Vasques durante o século XVIII. Cabe lembrar ainda que 
alcaidaria também tinha sido exercida por Tomé Correia de Alvarenga (irmão de Martim 
Correia Vasques) pois, numa consulta do Conselho Ultramarino, registrava-se que em 1657 
Tomé Correia a exercia há nove anos. AHU, RJ, CA, Doc. 741-742. 
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Vasques e seus filhos, Artur de Sá e Marquês de Fontes, ambos fidalgos, porém 
reinóis, que também seguiram essa mesma tendência observada por Fragoso 
apesar de diferirem quanto as suas origens e tamanho de suas escravarias. 
O que está em jogo não são apenas suas propriedades (terras, engenhos e 
escravos) isoladamente, mas seus patrimônios familiares e seu ethos, que 
envolviam, além dos bens, sentimentos de pertencimento à casa, não só pela 
via consanguínea, mas pela afinidade, redes de reciprocidade e até mesmo 
de comércio. 

Nesse sentido, compreende-se porque o compadrio dos escravos da 
Fazenda Marapicu seguiu a mesma tendência sob a gestão de Artur de Sá 
e do Marquês de Fontes: padrinhos escravos dos próprios; padrinhos livres 
escolhidos a dedo e padrinhos escravos de senhores de fora da propriedade 
pertencente a outras casas aparentadas, como a dos Correia Vasques e a dos 
Azeredo Coutinho, que podem ser considerados elos iniciais e finais da fazenda, 
respectivamente. 

No que toca diretamente à fazenda, engenho e morgado de Marapicu, 
sua trajetória mostra que ela pertenceu a um grupo “hegemônico” atuante 
na governança da cidade, ligado pelo parentesco, alianças matrimoniais e 
políticas, e relações clientelares com livres e escravos. Dessa forma, tanto 
a nobreza titulada ou da terra mantinham seus status e aumentavam o seu 
patrimônio, incluindo aí os escravos. Em suma, as elites reinóis, uma vez nos 
trópicos, poderiam também, ao lado das elites da terra, tornarem-se elites 
escravistas; além disso, a nobreza titulada, ainda que nunca tivesse pisado 
nos trópicos tornava-se, por tabela, senhora de escravos. 

Na escritura de venda do engenho Marapicu, de 1720, são citados todos os 
pertences que compunham a propriedade incluindo oito senzalas, 13 escravos 
e escravas adultos, entre 35 e 65 anos, e 20 escravos e escravas crioulos, com 
idades entre 1 e 20 anos. Cruzamos estes dados aos registros paroquiais da 


freguesia de Jacutinga e encontramos os batismos de 13 dos 20 escravos crioulos: 


285 


Tabela 1: Batismos dos escravos do engenho Marapícu. Século XVIII. 


Nome/profissão Idade | Batismo 
1-Ventura, carreiro 20 1700 
2-Pedro cassange 19 1701 
3-Hilário 16 1704 
4-Pascoal 17 1703 
5-Alberto, 20 1700 
6-Joaquim 9 1711 
7-Antonio 7 1713 
8-Pedro 8 1712 
9-Francisco 9 1711 
10-José 8 1712 
11-Januario 8 1712 
12-Inês 18 1702 
13-Maria (filha de Inês) 1% 1719 

Fontes: AN, 10N; ACDNI, Livro de Batismos de escravos de Jacutinga, 1686-1721. 


Não encontramos nenhum registro de batismo dos escravos adultos, 
provavelmente porque já chegaram batizados ou o foram em outra freguesia. 
Porém encontramos os batismos dos filhos de três casais mencionados na 
escritura: Gonçalo, filho de Gracia e Salvador, batizado em 1709; Inácio, filho 
de Suzana, mulher de Martinho, batizado em 1709 e Felipe, filho de Mariana, 
mulher de Domingos congo, batizado em 17n1. A escritura de venda do engenho 
foi fundamental para confirmar o que ainda era uma hipótese de pesquisa até 
pouco tempo atrás e seu cruzamento com os registros paroquiais atestam que, 
de fato, houve uma “doação” envolvendo Martim Correia Vasques e Artur de 
Sá e Meneses (Demetrio, 2014). Nesse caso, os próprios escravos a confirmam 
através do mapeamento de seus batismos?. 

Entretanto, a venda do engenho não encerra as atividades e as ligações da 
casa de Abrantes com os trópicos. Em 1725, o Marquês de Abrantes escreveu 
uma carta a seu primo, Rodrigo César de Meneses, então governador e capitão 


28. Resta agora continuar esse mapeamento nos registros da freguesia de Marapicu (1728 
em diante) e outras fontes. 
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general de São Paulo (1721-1727), em resposta à carta deste último, de 1724, 
“em que lhe participava a sua próxima viagem ao Rio de Janeiro”. Vasco 
Fernandes César de Meneses, governador-geral do Brasil (1720-1735), por 
sua vez, mantinha com o Marquês de Abrantes estreita comunicação, como 


atestam as correspondências abaixo: 


Não me atrevi a remeter à Rainha Nossa Senhora as pedras que Vossa 
Mercê mandou, porque não tinham aquelas circunstâncias que as fizessem 
dignas de alguma estimação: porém mandei-as ao Marquês de Abrantes, 
para que como Ministro e curioso as fizesse examinar, e espero que 
encontrando Vossa Mercê com alguma de bom gosto ma envie para 


este efeito”. 


Pela fragata guarda-costas me pede, com grande empenho, meu primo 
o Marquês de Abrantes umas pederneiras entre cor de leite e azuladas 


em pedaços como os produzir a natureza (...)”. 


(...) na nossa corte não há novidade mais que a de se achar nela o Marquês 
dos Balbazes, embaixador extraordinário de Sua Majestade Católica e 
ter chegado a Madri o Marquês de Abrantes, que passou aquele reino 


com igual caráter”. 


Não se pode esquecer que o Marquês de Abrantes, D. Rodrigo Anes 
de Sá Almeida e Meneses, era primo de Rodrigo César de Meneses e Vasco 
Fernandes César de Meneses, e que estes últimos eram filhos do ex-governador 
de Angola, Luís César de Meneses. As ligações entre a casa de Abrantes e os 
Correia Vasques não se reduziram a Artur de Sá e Martim Correia Vasques. 
O Marquês de Abrantes ganhara em 1725 uma sesmaria, por seu procurador, 
no recôncavo da cidade do Rio de Janeiro”. Em 1730, em uma representação 
ao Conselho Ultramarino, os senhores de engenho e lavradores de cana de 


29. AHU, SP, MG, Doc. 375. São Paulo, 16/03/1724; AHU, SP, MG, Doc. 463. 26/02/1725. 

30. Biblioteca Nacional (BN), Documentos Históricos (DH), vol. 44, p. 329. Bahia, setembro 
de 1722. 

31. BN, DH, vol. 72, p. 245. Bahia, dezembro de 1725. 

32. BN, DH, vol. 85, p. 264. Bahia, junho de 1727. 

33. AN, Ordens Régias, Códice 64, vol. 11, folha 199. 16/03/1725. 
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Marapicu, freguesia de Nossa Senhora da Conceição e distrito do Rio de 
Janeiro, contra as virtuais usurpações de terrenos que lhes tinham feito os 
Padres da Companhia de Jesus e os Religiosos de Nossa Senhora do Carmo, 
explicavam como as suas terras foram adquiridas, dizendo que 


os senhores de engenho e lavradores de cana de Marapicu, Freguesia 
de Nossa Senhora da Conceição, e distrito da cidade do Rio de Janeiro, 
que querendo aumentar as lavouras com novos engenhos de açúcar para 
utilidade própria e da fazenda real, procuraram comprar ao marquês de 


Abrantes várias datas de terra com um engenho que tinha naquela parte. 


Só falta dizer que dentre tais senhores de engenho estavam o filho e o 
neto de Martim Correia Vasques, respectivamente, Salvador Correia de Sá e 
Martim Correia Vasques de Sá. Martim era filho do alcaide-mor Tomé Correia 
Vasques cujo testamento diz que depois de feito “o engenho de Cabuçu da 
tença que deixo às minhas filhas (...) tudo o mais que sobrar o deixo a meu 
filho Martim Correia Vasques de Sá”5. Este se tornou sargento-mor e casou- 
se com Guiomar Correia da Silva em 1729 (Rheingantz, 1965: 374). Nesta 
mesma freguesia assumiu o engenho de Maxambomba que no final do século 
XVIII produzia açúcar e aguardente. Ao lado deste, continuavam senhores do 


engenho Cachoeira, por essa época, propriedade de Manuel Correia Vasques**. 


Conclusão 


Nas palavras de Olivier Pétré-Grenouilleau “A escravidão fortalece as elites, 
a quem interessa mantê-la” (Pétré-Grenouilleau, 2009: 63). Mais precisamente 
sobre as elites coloniais, Maria Fernanda Baptista Bicalho analisa os critérios 
de formação e de definição dessas elites e dos poderes locais, notadamente 
as câmaras ultramarinas. Segundo a autora, a conquista e a defesa da terra, 
o serviço ao rei, a ocupação de cargos administrativos e as mercês régias 


34. AHU, RJ, CA, Doc. 6630. 1730. 

35. Arquivo da Curia Metropolitana do Rio de Janeiro (ACMR]J). Freguesia da Sé. Livro de 
óbito (notação 362), folhas 323 a 326. 10/12/1718. 

36. “Estatística realizada pelo Governo do Marquês do Lavradio, entre 1769-79”. In: RIHGB. 
Tomo (76), 1º Parte, 1913, pp. 327-328. 
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eram critérios de formação e de definição das elites, tanto aqui como em 
Portugal, pois 


Por intermédio de uma intrincada teia de relações econômicas, político- 
administrativas, clientelares e parentais ligando os mais remotos rincões 
da colônia entre si a outras partes do império e ao centro do poder e dos 
negócios na Corte, se constituiu — a partir do movimento da conquista, da 
ascensão a postos administrativos, da obtenção de terras e mercês - uma 
elite que pode ser entendida (...) como colonial ou, mais apropriadamente, 


a meu ver, imperial. (Bicalho, 2005: 96) 


Mas aqui (América portuguesa), como bem observa a autora, as elites, 
em relação às elites europeias do Antigo Regime, possuíam a singularidade 
de terem sido geradas em uma sociedade escravista, que se gerou, por sua 
vez, na dinâmica do tráfico negreiro, conforme já haviam afirmado Stuart 
Schwartz (1988) e Luiz Felipe de Alencastro (2000). Afirma Schwartz: 


A escravidão da grande lavoura no Brasil transformou e ampliou as 
categorias tradicionais — transformou em pessoas de qualidade alguns 
indivíduos que nunca sonhariam em obter essa condição em Portugal, 
e criou um novo estado de plebeus, formado pelos escravos. Entretanto, 
ao mesmo tempo, desenvolveu novos princípios de hierarquia baseados 
na raça, aculturação e condição social. A sociedade escravista não foi 
uma criação do escravismo, mas o resultado da integração da escravidão 
da grande lavoura com os princípios sociais preexistentes na Europa. 


(Schwartz, 1988: 2014) 


A pesquisa, que aqui se apresenta, redimensiona esta singularidade, pois 
as elites reinóis, uma vez nos trópicos, poderiam também, ao lado das elites 
da terra, tornarem-se elites escravistas, como a casa de Abrantes se tornou. 
Desse modo, a nobreza titulada, ainda que alguns membros nunca tivessem 
atravessado o Atlântico, tornava-se, por tabela, senhora de escravos. Entretanto, 
a especificidade da escravidão na América portuguesa, como pauta integrante 
da trajetória social dos governantes e administradores coloniais, tem passado 
ao largo da preocupação analítica dos trabalhos então publicados, muitos 


estritamente devotados aos aspectos político-administrativos das trajetórias 
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ou a aspectos sociais, como nascimento, casamento e morte. A recusa em 
analisar ou até mesmo supor que governadores, por se constituírem uma 
elite reinol, tivessem escravos (nem no reino nem nas conquistas) precisa ser 
revista. É nesse sentido que este capítulo procurou contribuir. 
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A mineração em Minas colonial: A organização do 
Distrito Diamantino e de seu sistema de contrato 


Joelmir Cabral Moreira! 


Este texto consiste em promover uma discussão bibliográfica que sirva 
como subsídio necessário para realizar um panorama geral acerca do sistema de 
contratos, a sua estrutura econômico-social no Distrito Diamantino, comarca 
do Serro Frio. Para tanto, parte-se da ideia sobre o espaço que o sistema de 
contratos, principalmente os seus contratadores ocuparam na região dos 
diamantes, para que possamos refletir em que medida o contrato se tornou 
um fenômeno central na organização da comarca, no qual a competição por 
bens, influência e prestígio eram estratégias de indivíduos e grupos para 
melhorar a posição social e econômica. Essa região em questão, ao longo 
do século XVIII, foi resultado de diferentes contextos, reformas e rearranjos 
político-administrativos, no sentido de encontrar mecanismos efetivos para 
o controle sobre a produção dos diamantes, sistemas eficazes de cobrança dos 
tributos e direitos régios, como maneiras de combater as práticas consideradas 
ilícitas pela monarquia lusitana. 


1. Doutorando em História pelo Programa de Pós-Graduação em História da Universidade 
Federal Rural do Rio de Janeiro (PPHR-UFRR]), sob orientação da Professora Dra. Mônica 
da Silva Ribeiro. Órgão de fomento: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior - Capes. 
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Conforme Romeiro (2008:35-39), as propostas para a região mineradora 
foram formuladas e ensaiadas de diferentes maneiras no final do século XVII 
e nos primeiros anos do século XVIII. Segundo Souza (2006:81), a descoberta 
do ouro provocou um desequilíbrio sem precedentes. No caso específico da 
nova região de Minas, que até os finais do século XVII era habitada apenas 
por índios, e pelas eventuais passagens de paulistas, trouxe grandes levas 
migratórias atraídas pela possiblidade de enriquecimento fácil. De acordo 
com Moraes (2007:63), “a descoberta do ouro em Minas Gerais inseriu uma 
nova atividade que desencadeou expressivas transformações na estrutura 
político-administrativa, econômica e territorial na América portuguesa”. 
Como destacou Costa (2006:41-42), a Coroa desejava conhecer o território, 
notadamente com a intenção de controlar as suas potencialidades que poderiam 
advir da exploração de metais preciosos. 

A região do Serro Frio foi visitada inicialmente na segunda metade do 
século XVII, pelas bandeiras de Fernão Dias Paes, que procurava por prata 
e esmeraldas e, no ano 1697, o governador do Rio de Janeiro, Artur Sá e 
Meneses, se deslocou até a capitania de Minas Gerais para verificar a situação 
que se encontrava a exploração aurífera, sobretudo os movimentos e rotas 
de contrabando que ocasionavam a queda dos preços do ouro no mercado 
mundial (Boxer, 2000:228). 

A descoberta do ouro e de diamantes nas cabeceiras no rio Jequitinhonha 
data aproximadamente por volta de 1714, sendo que foi reconhecida pela Coroa 
portuguesa em 22 de julho de 1729”. Apesar de ser considerado um “inóspito 


» 


terreno”, “região selvagem” e de “difícil acesso” (Boxer, 2000:228; cf. também 
Furtado, 1985:295-306), a ocupação e desbravamento desta região tornou-se 
estratégica, pois permitiu a manutenção econômica da Coroa portuguesa, 
assim como possibilitou a alguns atores que se deslocaram para essas paragens 
conquistar ganhos, sejam estes materiais ou simbólicos. 

A partir das notícias referentes ao descobrimento dos achados na 
mineração nessa região de Minas Gerais, a Coroa tratou de organizar política 
e socialmente esse espaço. A ocupação da comarca do Serro Frio se deu no 


sentido norte-sul. Os primeiros centros irradiadores foram a Vila do Príncipe, 


2. Arquivo Histórico Ultramarino (AHU), Minas Gerais, Cx. 16, Doc. 16. 
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cabeça da comarca, e o Arraial do Tejuco. Próximo ao Arraial, ficavam outros 
núcleos urbanos, como São Gonçalo, Milho Verde, Tapera, Rio Preto, Rio Pardo 
(Furtado 2007:309; Furtado, 2008:59). Nesse contexto social, a sociedade que 
se organizou nesse local era composta de uma grande camada de escravizados, 
seguida de homens livres e pobres, geralmente pardos e, por fim, uma pequena 
classe dominante branca, em sua maioria, portugueses (Furtado 2008:43). 

Para Souza (2004:138), a importância da exploração aurífera no contexto 
fez de Minas o centro das atenções metropolitanas, que durante um século 
não desviou da sua região central e da Serra do Espinhaço, na qual estava 
localizada a comarca do Serro Frio. Segundo Furtado (2008:61), na comarca 
do Serro Frio, o lugar mais patrulhado foi evidentemente o Arraial do Tejuco 
e sua circunvizinhança. Os limites da área permitida para lavrar na extração 
de diamantes eram ainda definidos muito vagamente, por esse motivo eram 
comuns queixas em relação à taxa de capitação e ao roubo de pedras preciosas. 
Nesses locais, ocorreu o maior número de prisões por diferentes naturezas, 
sobretudo por conflitos, desordens, dívidas, extravios de mercadoria e o 
contrabando. 

Sem dúvida, por conta das irregularidades no contexto da exploração, 
uma série de mecanismos no campo jurídico-administrativo foi promovida 
pelo Estado português. Deste modo, e conforme destacou Resende (2007:25- 
53), Os interesses mais imediatos da Coroa foram de vigiar e policiar as regiões 
mineradoras no período de territorialização do espaço. A intenção era de 
coibir a extração sigilosa de pedras preciosas e combater a evasão fiscal, 
ou seja, visavam reiterar os direitos régios sobre a sua jurisdição. Segundo 
Antunes (2007: 170), “com a pretensão de instaurar e aumentar a autoridade 
régia na região, foram instalados mecanismos administrativos e concebidos 
instrumentos legais dirigidos ao ordenamento da região”. 

Conforme Campos (2002:11), a mineração de ouro exigiu um aparato 
institucional diferenciado, isto é, uma estrutura e um quadro de oficiais régios 
em diferentes campos — político, eclesiástico, administrativo, fiscal e militar 
— que contribuíssem em suas funções no controle de crimes e conflitos na 
capitania e, assim, auxiliassem a Coroa portuguesa na governabilidade local. 
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O interesse do governo português sobre esta parte de seu domínio colonial 
sempre foi bem claro, isto é, garantir o máximo de ganho financeiro por 
meio da cobrança de tributos sobre a mineração e o pleno controle do 
comércio do ouro (...). Paralelamente, ao governo português interessava, 
também, controlar o comércio necessário como atividade de apoio à 
economia da mineração, à medida que esta se tornava empreendimento 


consolidado e especializado na região. (Silva, 2008:676) 


Ao transpor para o domínio ultramarino a experiência institucional, 
conforme chamou a atenção Menezes (2006: 11-26), as competências 
político-administrativas tiveram que sofrer alguns ajustes, a fim de tornar 
o projeto colonizador viável. Desse modo, a Coroa organizou a estrutura 
burocrática de maneira que os interesses particulares não se sobrepusessem 
aos desígnios do poder central, com o objetivo de administrar, fiscalizar e fazer 
justiça nessas áreas. Contudo, vale lembrar que nem sempre o que estava na 
norma tinha a sua aplicabilidade ou era acatado pelos súditos ultramarinos na 
prática, dado que as relações sociais eram assimétricas e, portanto, necessitavam 
de um conjunto de fatores e valores que norteavam a sociedade de Antigo 
Regime. Para além dos aspectos econômicos, as relações sociais eram forjadas 
por vetores políticos e culturais, onde os grupos sociais se percebiam e eram 
percebidos por suas qualidades (Fragoso, 2002:46). 

Segundo Menezes (2006:12), nessas adaptações para organizar a estrutura 
jurídico-administrativa, destacaram-se a produção e o uso corrente dos 
Regimentos, já que se destinavam, tais quais serviam no Reino, instruindo os 
funcionários em suas respectivas áreas de atuação, assim como determinavam 
as atribuições, obrigações e jurisdições dos diversos cargos incumbidos de gerir 
a administração colonial. Para a comarca do Serro Frio, em 26 de julho de 1730, 
o governador da capitania Dom Lourenço de Almeida promulgou o primeiro 
regimento referente à mineração dos diamantes. Nesse regimento, o ouvidor 
da Vila do Príncipe foi nomeado também para o cargo de superintendente 
dos diamantes de todas as terras em que ocorriam as jazidas diamantíferas 
da comarca do Serro Frio (Carrara, 2005:42). Para Lacerda (2000:151-152), 
no cargo de superintendente dos diamantes, além da função de controlar a 
arrecadação dos quintos combatendo a sonegação, o intendente deveria medir 
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as lavras diamantinas, repartindo-as mediante sorteio por entre os mineiros, 
de acordo com o número de escravizados estipulado para trabalharem na 
mineração. 

De acordo com carrara (2005:42), do ponto de vista fiscal, entre 1730 e 
1734, notam-se situações de incertezas na regulamentação da mineração de 
pedras preciosas, principalmente pelas mudanças constantes nas taxas de 
capitação?, feitas pela administração colonial em curto período de tempo, 
no qual durou até a assinatura do bando de 19 de julho de 17344. Para Santos 
(1976: 57), até o ano de 1734 ainda não se encontrava definido os contornos 
do Distrito Diamantino, “todos os alvarás, portarias e bandos e ordens, que 
se expediam sobre a nova mineração só falava em córregos e ribeiros donde 
se extraem diamantes na comarca do Serro Frio” 

O bando, publicado pelo governador no dia cinco do mês de agosto de 
1734, proibiu toda a mineração de diamantes no território de ocorrência das 
jazidas”. Após a sua promulgação, numa tentativa para controlar e diminuir a 
exploração dos diamantes devido ao excesso de oferta das pedras preciosas no 
mercado mundial, a Coroa portuguesa enviou o comissário régio Martinho 
de Mendonça com o assistente Rafael Pires Pardinho para averiguarem a 
situação e demarcarem a região produtora de diamantes, instalando-se a 
Demarcação Diamantina ou Distrito Diamantino, quadrilátero em torno do 
Arraial do Tejuco. Com a Demarcação, foi proibido todo o tipo de exploração 
de diamantes no espaço do Distrito Diamantino, e para monitar criou-se 


3. AHU, Minas Gerais, Cx. 26, Doc. 19. 

4. Em seu dicionário de princípios do século XVIII, Raphael Bluteau destaca que o bando seria 
quando se declarava publicamente um decreto ou lei. Cf: Pró-Reitoria de Cultura e Extensão 
Universitária da Universidade de São Paulo (USP). Biblioteca Brasiliana Guita e José Mindlin. 
São Paulo, SP. p.31. Disponível em: http://dicionarios.bbm.usp.br/pt-br/dicionario/1/bando . 
Acesso em 11 de dezembro de 2017. Ver também: ECHWEGE, Guilherme, Barão de. Notícias 
e Reflexões Estadísticas da Província de Minas Gerais. Revista do Arquivo Público Mineiro, 
IV, 1899. PORTUGAL. Systema, ou Collecção dos Regimentos Reaes. Regimento para nova 
forma de cobrança do direito Senhorial dos Quintos dos moradores de Minas geraes, abolida 
a capitação, que antes se praticava. Portugal: Lisboa, Tomo VI, 1830. pp. 316-324. Disponível 
em: http://www.governodosoutros.ics.ul.pt/?menu=consulta&id partes=116&accao=ver&pa- 
gina=322. Acesso em: 18 de dezembro de 2017. 

5. “Bando do Conde de Galveas, de 19 de julho de 1734, mandando cessar inteiramente o 
tributo que se pagava a escravos, e ordenando que todos os diamantes de maior de vinte 
quilates de peso pertencerião a Coroa”. Memorias da Academia das Sciencias de Lisboa. 
Potugal: Lisboa, v.1, 1797.p. 18. 
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a Intendência dos Diamantes, com o intuito de fiscalizar a exploração dos 
diamantes em toda a área abrangida pela demarcação. Nesse cenário, o Arraial 
do Tejuco tornou-se o centro administrativo da comarca do Serro Frio, e o 
dito Rafael Pires Pardinho foi designado primeiro Intendente dos Diamantes 
(Boxer, 2000; cf. também Furtado, 2008: 23). 

No decorrer de 1736 e 1737, 0 escoamento de diamantes de forma ilícita foi 
diminuindo, o que gerou uma regulação dos preços no mercado europeu. A 
exploração mineradora foi reaberta em 1739, instalando o sistema de contratos. 
Esse método empregado pela Coroa foi inaugurado no dia 1º de janeiro 
do ano de 1740, por um contrato assinado por João Fernandes de Oliveira, 
em sociedade com Francisco Ferreira da Silva (Boxer, 2000:233). A partir 
do ano de 1771, o Império Ultramarino português voltou a monopolizar a 
extração dos diamantes, lançando o sistema da Real Extração que possuía 
um regimento e uma legislação específica, o chamado Livro da Capa Verde 
(Santos, 1976: 41). Sob esse sistema, que passou a ocorrer a partir de janeiro do 
ano de 1772 em diante, os diamantes eram escoltados pela guarda diamantina 
e pelo regimento dos Dragões até o porto do Rio de Janeiro, a fim de serem 
enviados até Portugal. A nova administração contava com duas sedes, uma 
em Lisboa, a Diretoria da Real Extração dos Diamantes das Minas do Brasil, e 
a outra na capitania de Minas Gerais, a Junta da Administração Diamantina, 
situada no Arraial do Tejuco, comarca do Serro Frio. (Boxer, 2000:242-243; 
Furtado 2008:37-64). 

Como destacou Quintão (2017:130), a estrutura administrativa através 
da Real Extração tentou constantemente estabelecer regras a fim de regular 
e controlar o comércio, intervindo em questões como o extravio de pedras 
preciosas e o controle das receitas e despesas. Segundo o autor, a produção 
de diamantes foi primordial no decorrer do século XVIII para o aumento 
da riqueza do Estado português e, sobretudo, à garantia da sobrevivência de 
incontável número de empregados e escravizados que atuaram no Distrito 
Diamantino. 

A partir desse quadro mais geral sobre a mineração em Minas colonial 
e do Distrito Diamantino, analisaremos abaixo a importância do sistema de 
contratos e de seus contratadores como prerrogativa para dar continuidade à 
manutenção do poder monárquico no ultramar, um processo de viabilização 


301 


e da governabilidade nesta localidade, na qual a Coroa precisaria negociar e 
dividir sua autoridade. Como chamou atenção Paul Claval (1979:15), o espaço 
intervém de várias maneiras na vida social e, portanto, no jogo de poder. 
Nesse sentido, acreditamos ser necessário entender o espaço que o sistema 
de contratos ocupou na região dos diamantes, para que possamos refletir em 
que medida o contrato se tornou um fenômeno central na organização da 
comarca no período em questão, no qual a competição por bens, influência 
e prestígio eram estratégias de indivíduos e grupos para melhorar a posição 
social e econômica na localidade mineradora. 


O sistema de contratos em terras diamantinas 


O conjunto de alterações estabelecidas pelo Estado português na comarca 
do Serro Frio, ao longo do século XVIII, demonstra a tentativa de melhor 
organizar e administrar as riquezas encontradas na localidade de Vila do 
Príncipe e, sobretudo no Arraial do Tejuco, para onde se dirigiram grandes 
contingentes de indivíduos que buscavam enriquecimento rápido através das 
atividades comerciais e mineradoras, como já apresentamos anteriormente. 

Como assinalou Araujo (2002:20), as dificuldades em monitorar essas 
localidades com grande potencialidade econômica, onde predominavam altos 
índices de corrupção, levaram a implantação de um forte aparato fiscalista que 
garantisse tanto os interesses mercantis quanto os tributários metropolitanos. 

Dentre essas medidas, o estabelecimento dos contratos, de acordo com 
Gomes (2014:44-47), foi uma atividade amplamente difundida nas conquistas 
sob o amparo da Coroa portuguesa. Cabe lembrar que a prática da arrematação 
dos contratos a terceiros está presente desde os primórdios do Estado moderno 
português, onde assumiu uma importância central na vida econômica e 


social no ultramar. Os contratos foram acordos temporários entre a Coroa 


6. Bluteau, em seu dicionário, destaca o verbete corrupção aproximando-se muito mais 
fortemente de depravação, no sentido moral, corrupção de costumes. Quando assinala “cor- 
rupção do juiz ou da Justiça” traduz a expressão latina “judicia corruptela”. A palavra que 
corresponderia a abusos contra a lei é corruptela, mas a ênfase na moral persiste. Cf. Pró- 
Reitoria de Cultura e Extensão Universitária da Universidade de São Paulo (USP). Biblioteca 
Brasiliana Guita e José Mindlin. São Paulo, SP. p. 572. Disponível em: http://dicionarios.bbm. 
usp.br/pt-br/dicionario/1/corrupyC3%A7%C3%A3o. Acesso em: 11 de dezembro de 2017. 
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portuguesa e particulares, e tinham prazo determinado para o início e fim, 
bem como a fixação prévia de seus valores (Antezana, 2005:1) 

O objetivo fulcral de tal medida incidiu na concessão de funções públicas 
a particulares em que o Estado era responsável pela sua execução. As funções 
dispostas através de contratos eram apresentadas em leilões públicos com 
preços pré-estabelecidos, onde regularmente quem conseguia arrematar o 
contrato era o responsável pelo lance de maior valor. Segundo Ellis (1982:97- 
122), a contratação, ou a ação de contratar, compete à exploração, comércio, 
trato de mercadorias, assim como à arrematação, mediante contrato, do 
privilégio para a cobrança de tributos e rendimentos reais. Para a autora, em 
ambos os casos, o Estado recebia antecipadamente determinados rendimentos, 
como cabia a função de garantir o funcionamento do sistema. 

O sistema de contratos dos diamantes que firmou-se na comarca do 
Serro Frio em 1740 era de caráter comercial, constituía-se em um acordo para 
exclusiva extração dos diamantes por um único indivíduo ou em sociedade em 
áreas previamente demarcadas e com números de escravizados estipulados para 
trabalharem nessa atividade, o produto final angariado pelos contratadores, 
isto é, aqueles que arrematavam o contrato, era enviado ao Reino para venda 


(Furtado, 1999:89). 


O sistema continha uma série de cláusulas que regulavam os direitos e 
os deveres do contratante, e deveriam ser por eles seguidas. Tais artigos 
visavam controlar tanto a produção, mantendo estáveis a oferta de preços, 
como a limitação da área explorada e o número de escravos empregados, 


e ainda reprimir o contrabando. (Furtado, 2003:35) 


No Distrito Diamantino “era lícito minerar no perímetro da demarcação, 
com seiscentos escravos pelos quais pagavam a capitação de 230$000 — duzentos 
e trinta mil réis” (Santos, 1976:69-75; cf. também Machado, 1980:52). Sob esse 
sistema de exploração, a Coroa fez o uso de contratos que seriam arrematados 
de quatro em quatro anos, com o objetivo de evitar a queda dos preços no 
mercado mundial e exercer o controle na região mineradora. Foram celebrados 
seis contratos no período entre 1740 a 1771 (Furtado, 2003:34-35). É preciso 
lembrar que a extração dos diamantes começou a ser feita sob a forma de 
contratos após a reabertura da Demarcação em 1739, e o governador Gomes 
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Freire de Andrade se deslocou até o Arraial do Tejuco para reabrir as lavras, 
pois os preços dos diamantes estavam estabilizados no mercado mundial 


(Boxer, 2000:233). 


Gomes Freire de Andrada pelo Bando de 26 de agosto de 1739 declarou os 
sítios, onde os moradores podiam minerar para ouro, e os que não podiam 
assistir na Demarcação; e por outro Bando da mesma data declarou os 


limites da Demarcação. (IHGB, 1844:296) 


Regulou-se a capitação dos 600 Negros a razão de 230800 réis, que 
importava em 345 mil Cruzados; Como era possível a um Contratador 
pagar esta quantia de Capitação, e fazer as despesas da mineração, quando 
o tal rendimento não podia naturalmente exceder de 300 mil Cruzados: 
Claramente se conhece que o erro consistiu na falta de proporção da 
quantidade dos Negros permitidos, qual devia ser muito maior”. (Anais 


da Biblioteca Nacional, 1960: 22-23) 


Esses eventos sumariamente revelam as formas que a Coroa portuguesa 
encontrou como tentativa de organizar administrativamente a região, “no 
sentido de encontrar tanto mecanismos de efetivo controle sobre a produção 
dos diamantes quanto sistemas eficazes de cobrança dos tributos e direitos 
régios” (Carrara, 2005:42). Conforme ressaltou Carrara (2005), existia uma 
indefinição na administração da Comarca do Serro Frio. Nesse período 
específico, ficam evidentes as diferentes medidas políticas e administrativas 
com as quais a Coroa portuguesa procurou controlar e equilibrar a extração 


7. A restrição de homens negros escravizados para trabalhar na exploração das lavras de 
diamantes ocasionou grandes divergências no direcionamento do sistema de contratos, so- 
bretudo por conta do número de 600 escravizados que não conseguiriam alcançar o esperado 
na extração anual, de 8 a 10 mil quilates de diamantes, que eram vendidos na Europa no valor 
entre 200 a 300 mil cruzados. Com esse número de negros trabalhando nas lavras, a capitação 
deveria entregar entre 40 a 50$000 mil réis por cada homem escravizado que trabalhava na 
exploração. O contrato exigia grandes despesas, a partir de termos claros, ficou o contrato 
regulado com 600 negros destinados apenas para extração de diamantes, porém, além desse 
número, entre 4 a 5 mil escravizados, às vezes mais, de acordo com as condições do contrato, 
foram permitidos para executar outros tipos de serviços fora da demarcação. Cf: ANAIS DA 
BIBLIOTECA NACIONAL. Do Descobrimento dos Diamantes, e Diferentes Methodos, que se 
tem Praticado na sua Extração. Rio de Janeiro: Divisão de Publicações e Divulgação, vol.80, 
1960. pp. 22-23 Disponível em: http://objdigital.bn.br/acervo digital/anais/anais 080 1960. 
pdf. Acesso em: 05 de agosto de 2017. 
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de diamantes, sua arrematação e valor no mercado internacional, por esse 
sistema de contrato dos diamantes, o Estado português via como mais eficaz 
a ser adotado dentro do Distrito Diamantino (Pinto, 1979:212 -217). 

Segundo Furtado (2003:2010), a administração buscou ser mais 
regulamentadora, e esses e outros artifícios transformaram o cotidiano e as 
relações na comarca. Sob o sistema de contratos, era concedido o direito de 
minerar apenas aos mineradores, com efeito, eram os únicos a terem acesso 
exclusivo à exploração das lavras. Quanto à população local, esta não tinha 
acesso livre à riqueza, porém, poderia contornar essa situação mediante a 
obtenção do direito de explorar os rios que se comprovassem exclusivamente 
auriferos, através do aluguel dos seus escravos para os contratadores e por 
via da extração ilegal dos diamantes na região demarcada. 

Para Charles Boxer (2000:233), os arrematantes do contrato dispunham 
de poderes na localidade e “os funcionários da coroa, do intendente para 
baixo, tinham ordens para dar aos contratadores todas as facilidades judiciais 
e administrativas quanto à execução de seus contratos”. Em sua dissertação de 
mestrado, centrada no estudo dos contratadores de tributos régios em Minas 
Gerais do século XVIII, Araújo (2002), assim como Boxer (2000), destacou 
que os arrematantes gozavam de bastante liberdade e privilégios na execução 
dos contratos. De acordo com Araújo (2002:70-72), como contrapartida às 
vantagens proporcionadas pela arrematação, os contratadores tinham a total 
responsabilidade no pagamento do valor do contrato, respondendo por todos 
os custos do contrato e o valor da arrematação era livre para a Coroa. Assim, 
de um lado, a Coroa transferia a particulares a responsabilidade da cobrança 
de tributos e, por outro, a atuação dos contratadores, pelos seus privilégios e 
garantias, permitiu alguns mecanismos de estruturação e manutenção desse 
grupo social como braço do Estado português na conquista da sua legitimidade 
do poder monárquico no ultramar. Como assinalou Almeida (2007): 


diferentemente da sociedade contemporânea, em uma sociedade de 
Antigo Regime, o lugar social não passava exclusivamente pela posse de 
bens econômicos, mas antes pela demarcação da diferença de condição 


em relação aos demais indivíduos. (Almeida, 2007:130) 
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Ao cabo, Furtado (1999:51) se detém na abordagem que na sociedade 
mineradora a mobilidade social era muito restrita, na qual se impunha não 
pelo dinheiro, mas através de laços de fidelidade e honra. Diante disso, ser 
arrematante do contrato permitia usufruir de riqueza, proteção e privilégios 
para um melhor posicionamento na sociedade em que se inseriam. Sendo 
assim, garantiam vantagens, bem como propiciavam melhoras na ampliação 
das relações sociais na capitania mineira e nas demais regiões da América 
portuguesa, tornando-se, desse modo, homens ainda mais poderosos na 
sociedade de Antigo Regime. 


O tempo e a dinâmica na arrematação do sistema de contrato em 
terras diamantinas 


As atividades no sistema de contratos iniciaram-se com a primeira 
arrematação em 10 de junho de 1739, por João Fernandes de Oliveira e 
Francisco Ferreira da Silva, sendo que assumiram o contrato no dia 1 de 
janeiro de 1740º. A autora Júnia Furtado (2003:199-243) tece uma interessante 
discussão em torno das estratégias desenvolvidas pela família Fernandes 
de Oliveira. Sob essa perspectiva, temos que considerar que essa família de 
negócio portuguesa se tornou umas das mais reconhecidas, com ganhos 
materiais e simbólicos advindos de suas redes de relações ibero-americanas 
que conseguiram estabelecer no período em que assumiram o sistema de 
contratos régios. 

Vê-se, portanto, que após a arrematação do primeiro contrato, o sargento- 
mor João Fernandes de Oliveira muda-se de Vila do Carmo, atual cidade de 
Mariana, para o Arraial do Tejuco, mais tarde nomeada cidade de Diamantina. 
Inicialmente, o contrato foi arrematado através dos editais divulgados por 
toda a capitania mineira e no Rio de Janeiro, e tinha o prazo até o ano de 
1743 (Furtado, 2003:33). Em 1743, perto do término do primeiro contrato, 
João Fernandes de Oliveira arrematou novamente em uma nova associação 
com Francisco Ferreira da Silva, desse modo conduziram o negócio até o 
ano de 1748º. 


8. AHU, Minas Gerais, Cx. 37, Doc. 64. AHU, Minas Gerais, Cx. 41, Doc. 55. 
9. AHU, Minas Gerais, Cx. 42, Doc. 51. 
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O segundo contrato de extração de diamantes não foi favorável aos seus 
arrematantes, sobretudo as condições desvantajosas oferecidas pela Coroa 
portuguesa para lavrar nas terras em conformidade com a demarcação. Nesse 
contexto, mesmo com as solicitações feitas pelos contratadores ao governador 
da capitania, Gomes Freire de Andrade, para que modificasse as cláusulas 
do contrato, especialmente o limite de homens escravizados para trabalhar 
na extração, com o intuito de beneficiar a exploração das pedras preciosas, o 
segundo contrato acabou afundado em despesas e dívidas por consequência 
da instabilidade que se encontravam as lavras de diamantes e, também, por 
não terem as suas exigências atendidas pelo governador da capitania (Furtado, 
2003:83-87). Por conta de dificuldades financeiras, o contratador regressou 
ao Reino e decidiu não renovar a arrematação (Furtado, 2003:33-34). A partir 


de 1749, os irmãos Caldeira assumiram a arrematação. 


Os melhores anos foram os do contrato com os irmãos Caldeira. Felisberto, 
o mais velho e mais empreendedor, agindo, evidente, sob o princípio de que 
“lobo não come lobo” fechava os olhos às atividades dos contrabandistas, 


quando não cooperava ativamente com ele. (Boxer, 2000:241) 


De acordo com Silva (2016:166-167), os estudos sobre o terceiro 
contratador da extração de diamantes, Felisberto Caldeira Brant, sugerem 
muitas vezes um perfil que destoa da maioria dos estudos que se voltaram 
para estes personagens, ou seja, da importância desses homens e as suas 
relações sociais e econômicas na sociedade colonial. Brant, por se envolver 
em conflitos, crimes e problemas com agentes régios nas regiões pelo qual 
passou, teve sua imagem compreendida razoavelmente de modo diferente 
dos perfis traçados para outros personagens. Dentro deste viés, os estudos 
mais recentes têm se atentado para a limitação dos poderes régios e, portanto, 
para a atuação e representação dos interesses particulares dos poderes locais 
na construção da autoridade metropolitana na colônia. 

Felisberto Caldeira Brant nasceu na Vila de São João Del Rei, comarca do 
Rio das Mortes, casou-se com Branca de Almeida Lara, de família paulista, e 
teve três filhos. O dito arrematante do terceiro contrato e os seus três irmãos 
pertenciam a uma família com títulos, honrarias e todo tipo de reconhecimento 
na localidade. Seu pai, Ambrósio Caldeira Brant, português que emigrou 
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para a capitania de Minas Gerais por volta de 1700, com a sua mulher Josefa, 
paulista (Franco, 1989:85), participou da guerra dos emboabas em 1709 e era 
considerado na região do Rio das Mortes um dos homens principais, além 
de ilustre povoador, o que permitiu alcançar postos de destaque na sociedade 
colonial, como o de mestre de campo e de juiz ordinário (Furtado, 2003:30-31). 

Talvez a “qualidade social? da sua família permitisse que Felisberto se 
envolvesse em diversos conflitos e, na maioria das vezes, saísse ileso. Um 
desses conflitos ocorreu em 1730. Nesse episódio, Felisberto e o seu irmão 
Joaquim atentaram contra a vida do ouvidor do Rio das Mortes, Antônio da 
Cunha Silveira. Os irmãos Caldeira Brant foram presos e processados, sendo 
o processo julgado na Relação da Bahia, mas no final dele foram absolvidos 
por falta de provas'º. 

Após o conflito ocorrido em Rio das Mortes, em 1735, Caldeira Brant foi 
para Vila Boa, na cidade de Goiás, juntamente com seus irmãos. Nas Minas de 
Goiás se enriqueceram e, posteriormente, em 1744, se envolveram novamente 
em desavenças nessa região que ocorreram entre cobradores de quintos e 
a população. Mais uma vez fugindo de conflitos, os irmãos Caldeira Brant 
encaminharam-se para Paracatu, onde tinham sido recentemente descobertas 
as minas de ouro, assim, construíram e fizeram bens na mineração, na qual 
esses homens sempre concentraram os seus negócios. No entanto, como 
afirma Santos (1976:84), “Felisberto não estava satisfeito, ambicionava maiores 
riquezas e veio para o Arraial do Tejuco arrematar o terceiro contrato de 
diamantes”, em 1749, com os seus irmãos. 

Por certo, como vários estudos têm demostrado nas últimas décadas, 
sabe-se o destino que tomou o terceiro contrato e o seu arrematante. Apesar 
disso, fez-se necessário retomar brevemente o seu caminho, dissertando sobre 
as primeiras notícias sobre o seu envolvimento na atividade ilegal. O período 
inicial do terceiro contrato foi de prosperidade, talvez pela falta de controle 


dos administradores na extração de diamantes. Como consequência disso, 


10. Ver: Carta de D. Lourenço de Almeida, governador de Minas, dirigida a D. João V, 
queixando-se do procedimento de Felisberto Caldeira Brant e seu irmão Joaquim Caldeira, 
em virtude da violência praticada contra a pessoa de Antônio da Cunha Silveira, ouvidor 
da Comarca do Rio das Mortes. Arquivo Histórico Ultramarino AHU, Minas Gerais, Cx. 
17, Doc. 35. 
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o contratador Felisberto Caldeira Brant assistiu ao aumento do seu poder e 
prestígio como potentado da região dos diamantes (Furtado, 1985:305). 

Durante a administração dos irmãos Caldeira Brant, o descaminho e a 
ilegalidade tornaram-se algo mais exteriorizado no cotidiano da localidade, 
consequentemente, abriram-se inúmeras brechas para denúncias por crimes, 
garimpo ilegal, descaminho e o contrabando de pedras preciosas. 

Perto do fim do terceiro contrato, de acordo com Furtado (2003:86), “a 
sociedade encontrava-se novamente afundada em dívidas; o resgate das letras 
emitidas estava ameaçado, e a situação do Tejuco, prestes a sair do controle” 
Para evitar que a situação saísse ainda mais fora do domínio régio, a renovação 
do contrato dos irmãos Caldeira foi vedada, mesmo com o pedido realizado 
para reiterar o negócio entre 1751 e 1752. Ainda, segundo as considerações 
de Furtado (2003:86), Caldeira Brant tentou pedir auxílio ao seu antecessor, 
João Fernandes de Oliveira, para arrematar novamente o contrato. Tudo 
indica que o pioneiro da arrematação tinha outras estratégias para executar 
no momento, visto o declínio eminente que se encontrava o contrato e o 
terceiro contratador (Furtado, 1985:305). 

Como seria de esperar, antes do término previsto para o fim do terceiro 
contrato, João Fernandes de Oliveira arrematou o quarto contrato por um 
período de seis anos. O quarto contrato de extração de diamantes iniciou-se 
em janeiro de 1753. No reino, João Fernandes solicitou um parecer acerca 
do caso ocorrido com o contratador dos diamantes, Felisberto Caldeira 
Brant, na comarca do Serro Frio". Convém notar que os atuais contratadores 
continuaram a difundir as transgressões e os procedimentos presentes no 
terceiro contrato, isto é, a exploração fora das terras demarcadas para lavrar 
as pedras preciosas, o número excessivo de homens escravizados que estavam 
trabalhando na demarcação e a prática de descaminho de diamantes, ou seja, 
as irregularidades administrativas na execução do contrato que causaram 
graves prejuízos à Coroa portuguesa. Por fim, João Fernandes fez o pedido 
ordenando que os infratores fossem presos”. A solicitação foi atendida, por 


11. AHU, Rio de Janeiro, Cx. 53, Doc. 18. 

12. AHU, Rio de Janeiro, Cx. 53, Doc.2. AHU, Rio de Janeiro, Cx. 56, Doc. 14. AHU, Rio de 
Janeiro, Cx. 56, Doc. 16. AHU, Rio de Janeiro, Cx. 56, Doc. 17. AHU, Rio de Janeiro, Cx. 57, 
Doc. 14. 
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esse e outros motivos, sobretudo devido às transgressões praticadas no período 
de vigência da terceira arrematação no sistema de contratos. 

Para Furtado (2003:86), se “antes amistosas, as relações entre os dois 
contratadores se deterioraram, e, quando o terceiro contrato efetivamente 
quebrou, João Fernandes não hesitou em protestar letras que comprara em 
seu nome” De acordo com a autora, João Fernandes era um dos homens de 
negócio da confiança de Sebastião José de Carvalho Melo, futuro marquês 
de Pombal, e esse pode ser um dos fatores do êxito como negociante no 
direcionamento do sistema dos contratos. 

No que toca ao direcionamento do quarto contrato, em Portugal, João 
Fernandes de Oliveira passou a responsabilidade para o seu filho de mesmo 
nome. O desembargador João Fernandes, o filho, chegou no Arraial do Tejuco 
em 1753 para administrar o contrato régio, no qual permaneceu até o ano de 
1770 (Almeida, 1909:172 apud Furtado 2003:99-101). O quinto contrato, que 
vigorou de 1759 a 1761, ficou sob os cuidados novamente de João Fernandes 
de Oliveira, em associação com Antônio dos Santos Pinto e Domingos de 
Bastos Viana. Desse contrato em diante, segundo Furtado, o comércio de 
pedras no mercado internacional passou a ser monopolizado pela Coroa 
portuguesa, sendo assim, os contratadores ficaram apenas com o direito de 
exploração no Arraial do Tejuco (Furtado, 2003:35). O sexto e último contrato 
de extração diamantes, considerado o contrato mais longo de todos, continuou 
estabelecido entre o pai e o filho por um período de dez anos, de 1762 a 1771. 
Portanto, tornaram-se sócios e poderosos negociantes no empreendimento 
dos contratos (Furtado, 2003:34, 100, 108). 

Por muito tempo, a historiografia que se debruçou sobre os contratos da 
família Fernandes de Oliveira destacou a figura do filho, o desembargador João 
Fernandes de Oliveira e sua relação com a forra Francisca Oliveira da Silva, a 
Chica da Silva, criando assim um mito em torno desses personagens". Para 
Furtado (2003), esse fato se deve porque os autores tradicionais se basearam 
muitas vezes em fontes orais, sem tecer críticas pertinentes acerca da temática, 
ou seja, a maioria das informações e registros sobre esse período ficou limitada 
pelo respeito à tradição. Logo, as referências permearam sobre o romance 


13. Sobre o assunto mito ver: Lévi-Strauss, 1991: 178-183. 
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dessas figuras, com o objetivo de projetar a imagem do mito no cenário 
nacional, isto é, através da literatura, teatro, cinema, e mais recentemente, 
pela exumação do corpo da Chica da Silva para o documentário A Rainha 
das Américas - A Verdadeira História de Chica da Silva. Ainda dando voz 
às considerações de Furtado (2003:22-33), não resta dúvida acerca do mito 
que se criou em torno dessas figuras, no qual 


“tem sido usado para sustentar alegação de que, no Brasil, os laços de afeto 
e as relações físicas entre brancos livres e mulheres de cor abrandaram 


a exploração inerente ao sistema escravista em face do concubinato”, 


Ao trabalhar com usos e significados da memória e da história de uma 
personagem regional, Joaquina do Pompéu, Noronha (2007: 138-147) afirma 
que a história adquire apropriações e muitas vezes é tomada de significados 
pela memória dos diversos grupos que lembram um personagem como foi 
o caso da personagem do seu estudo, de Chica da Silva e do contratador 
João Fernandes de Oliveira, todas figuras do século XVIII que ainda se 
fazem presente pela memória nos dias atuais. Para Noronha (2007:15), o fato 
investigado deve ser visto, ele próprio, como uma intriga e não como objeto 
de uma única face. Sendo assim, um personagem não deve ser considerado 
por uma única dimensão. 

Nesse contexto, por mais que a historiografia das últimas décadas venha 
demonstrando a complexidade da sociedade colonial, da mineração e do 
sistema de contratos de extração de diamantes na comarca do Serro Frio, como 
frisou Furtado (2003:283), o que se propagou, sobre esse período específico, foi 
o ideário de dominação branca, representado pelo contratador João Fernandes 
de Oliveira, a sexualidade de Chica da Silva, o estereótipo da cultura africana 
e dos negros sem nenhum compromisso com a realidade do século XVTII. 

Prova da importância da gestão e êxito da família Fernandes de Oliveira 
no direcionamento do sistema dos contratos, para além da popularização e 
difusão do seu relacionamento com a forra Chica da Silva, é o modo como 


conduziram arrematação através de suas redes como negociantes no contrato, 


14. BBC Brasil. À escrava que virou rainha: documentário e livros revivem história da brasileira 
que rompeu padrões do século 18.Rio de Janeiro, 2016.Disponível em: http://www.bbc.com/ 
portuguese/geral-36658302. Acesso em: 02 de janeiro de 2017. 
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o que significa isso? Isso indica que a família arrematou cinco contratos entre 
1740 € 1747, € entre 1753 € 1771, tendo como intervalo apenas o terceiro contrato, 


que foi arrematado pelos irmãos Caldeira. 


A importância de João Fernandes para o bom desempenho de um negócio 
que era fundamental para o Reino não significa que ele não tenha auríferos 
lucros — alguns ilícitos — na extração. Benefícios individuais e descontrole 
administrativo eram características inerentes à máquina administrativa 
portuguesa que faziam parte do ônus de manter privada a origem do 


poder (Furtado, 2003:211) 


Uma ressalva extremamente importante sobre os contratos arrematados 
pela família Fernandes de Oliveira foi a grande parte da riqueza acumulada 
através das irregularidades produzidas ilegalmente na extração de diamantes. 
Esse cenário se assemelha aos delitos notificados também no terceiro contrato 
conduzido por Felisberto Caldeira Brant, porém, devemos destacar, conforme 
salientou Furtado (2003:211), João Fernandes “não deixou tantas provas quanto 
as do descuidado Caldeira Brant”. A menção do seu retorno para Lisboa sugere 
circunstâncias relacionais ocasionadas na sua vida privada, especialmente o 
falecimento do seu pai, o contratador regressou ao Reino em 12 de novembro 
de 1770. 

Em julho de 1771, o sistema de contrato foi extinto e foi decretado o 
monopólio régio através do Regimento de 1771 e, posteriormente, foi instalada 
a Real Extração dos Diamantes na demarcação, em 1772 (Simões, Furtado, 
Miranda, Quites, Heméto, 1985:91-98; cf. tAmbém Furtado, 2008:96-97). 


Conclusão 


Na capitania mineira, vários foram os desdobramentos para que a Coroa 
conseguisse atingir a sua governabilidade, sobretudo por conta de uma de 
suas atividades econômicas, a exploração e extração de metais preciosos. 
No que toca à comarca do Serro Frio, as redes de poder que se formaram na 
região envolveram diferentes agentes históricos, onde podemos dizer que as 
circunstâncias das transformações na organização político-administrativa da 


comarca ofereceram oportunidades para que diferentes grupos se adentrassem 
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em atividades ilícitas, com a pretensão de conseguir algum tipo de distinção 
e enriquecimento com base no funcionamento dessa sociedade que tinha 
como aporte sociocultural e político o Antigo Regime. 

Um período importante refere-se ao momento conturbado que foi o 
período do sistema de contratos, marcado especialmente pelo contrabando 
e práticas de descaminho, realizado tanto pelos contratadores da extração de 
diamantes como por outros membros da sociedade colonial. Esse período 
de vigência do sistema de contratos na comarca do Serro Frio fomentou o 
envolvimento em irregularidades, as fraudes na arrematação reduziam a 
capacidade real de tributação, ao mesmo tempo que não traziam qualquer 
benefício econômico para a Coroa e nem para a população, mas sem dúvida 
tornou-se uma poderosa estratégia de enriquecimento para um seleto grupo 
de homens de negócio capaz de investir em tais atividades. 

As informações apresentadas apontam de forma clara que, por se 
tratar de uma região com grandes potencialidades econômicas advindas da 
mineração, os primeiros anos de constituição e organização dessa comarca 
caracterizaram-se por um período marcado por uma série de interferências 
régias, pela implantação de um forte aparato fiscalista com o intuito de garantir 
os interesses da monarquia portuguesa. No decorrer da primeira metade do 
século XVIII, é perceptível que a extração de pedras preciosas abriu espaço 
para maior periferização do poder real e a emergência de grupos locais com 
interesses particulares, especialmente o dos contratadores de diamantes no 
sistema de contratos, a partir de 1740. 

Também torna possível pensar nos espaços de flexibilidade inerentes da 
sociedade colonial, mesmo sem negar as políticas de controle exercidas pela 
Coroa Portuguesa para evitar as práticas consideradas ilícitas. Do quadro 
geral esboçado, pode-se afirmar que as alterações produzidas pela Coroa 
portuguesa não foram suficientes para que as irregularidades fossem suprimidas 
no mundo colonial, visto que se fizeram presentes nessa conquista desde os 
princípios da sua formação. 
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Novos olhares sobre as Práticas do Sertão na 
Amazônia Colonial (Século XVIII) 


André José Santos Pompeu! 


Introdução 


O presente texto tem por objetivo demonstrar um enfoque diferente a 
respeito da economia colonial amazônica, a qual tem sido entendida pela 
historiografia como centradas em dois períodos, ou “momentos'distintos. Em 
um deles com a predominância dos missionários nos negócios do sertão e em 
outro momento o enfoque é voltado para a atuação do ministério pombalino 
na Amazônia. O que proponho, então, é a ressignificação do olhar para outros 
sujeitos envolvidos na economia amazônica — neste texto, especificamente, os 
moradores”. Desta feita, vou utilizar dois casos em que os moradores aparecem 
sob duas óticas distintas, em um primeiro momento envoltos na retórica da 
penúria e em um segundo momento, apresentando uma retóricas de altos 
lucros. Sendo assim, poderemos fugir um pouco da visão dicotômica entre 
missionários e o Marquês de Pombal, vislumbrando outras possibilidades. 


1.º Doutorando em História pela Universidade Federal do Pará e pela Universidad Pablo de 
Olavide (Espanha). Bolsista CAPES. 

2. Os “moradores” eram, comumente, chamados apenas de “particulares” na documentação 
sobre a economia amazônica. 
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Desde as primeiras obras que refletem sobre o passado colonial amazônico, 
que ganharam folego no começo do século XX, houve certo consenso de que 
a atividade econômica predominante na região era a extrativa, notadamente, 
dos insumos da floresta que viriam a ser conhecidos como Drogas do Sertão. 
Em muitos casos, eram produtos utilizados pelos grupos indígenas antes do 
contato com os europeus e que acabaram sendo absorvidos pelo comércio 
dos lusitanos em busca de alternativas atlânticas para a crise do império no 
oriente (Cardoso, 2010). 

Autores como Antônio Baena (1969), Manoel Barata (1973), Arthur Reis 
(1940) e Ernesto Cruz (1973), que escreveram no início do século XX - com 
a exceção de Baena que é do século XIX — já apresentavam os traços de uma 
economia baseada na coleta de produtos na floresta que, comumente, eram 
exportados para a Europa. Esse seria um dos traços marcantes na visão dos 
autores com relação à economia amazônica. Outro ponto em comum nos 
autores elencados é um sentimento de fracasso, com relação à colonização 
amazônica, pela ausência de grandes plantations, apesar da presença de 
engenhos, engenhocas e planteis de escravos, sobretudo, a partir da segunda 
metade do século XVIII. Os autores se ressentem de que a economia não tenha 
tido a mesma dinâmica que áreas como Bahia e Rio de Janeiro (Prado Jr., 2011). 

A respeito dessa visão de fracasso com relação à economia, Rafael 
Chambouleyron já explicitou que não podemos mensurar o sucesso ou 
fracasso da experiencia amazônica baseado nas economias de outras partes 
do império, pois cada uma, tendo as suas especificidades, necessita de ações 
apropriadas para a sua conjuntura, o que levaria diferentes lugares a terem 
práticas econômicas diferentes. Assim, o modelo amazônico é diferente do 
que se vivencia em Pernambuco, Bahia e Rio de Janeiro (Chambouleyron, 
2010). Para entender as dinâmicas próprias da economia amazônica, é preciso 
entender o que podemos denominar de “Práticas do Sertão”, por meio das 
quais se realizava a produção de uma economia extrativa no sertão amazônico. 

Como já dito anteriormente, a economia amazônica era baseada, em 
grande medida, na extração e venda das Drogas do Sertão. Dentro dessa 
lógica, o braço primordial era o indígena, que além de pilotar e remar a 


canoa que singrava os rios da Amazônia, também compunha o conjunto 


320 


de trabalhadores que entravam na mata e faziam a coleta. Além do mais, os 
produtos eram de conhecimento dos povos indígenas havia muitas gerações. 
As Práticas do Sertão estão significadas pela forma como essas pessoas viviam 
as suas vidas no espaço do Sertão. Tanto os sertanejos” quantos os indígenas 
engendravam práticas próprias de como era viver no sertão e de aproveitar 
as oportunidades que o mesmo oferecia. 

Um exemplo que nos permite elucidar melhor essa questão remete 
à motivação dos indígenas ao participar das viagens de coleta ao sertão e 
ao término delas, retornar para as aldeias de repartição ou à casa dos seus 
senhores, caso fossem escravos, ou retornar para as Vilas e Lugares, no caso 
da segunda metade do século XVIII. Quem discute essa temática é Heather 
Roller, que aponta que, para os indígenas, existiam vantagens em participar 
dessas viagens, já que instalados no coração do sertão, tinham uma maior 
liberdade de deslocamento, podendo visitar parentes e viver de um modo 
diferente do que se estivessem nas vilas ou no aldeamento (Roller, 2014). Ou 
seja, a margem de atuação dos índios naquelas expedições ajudaria a entender 
a sua participação constante. Portanto, entender as práticas que o sertão 
engendrava é fundamental para entender a própria economia amazônica. 

Pensando, então, nas especificidades da economia amazônica, centrada 
nas Práticas do Sertão, se pode conjecturar que inúmeros sujeitos estivessem 
envolvidos nos seus meandros, desde indígenas, moradores, autoridades 
coloniais e missionários. Essa seria a conjectura usual, no entanto, a 
historiografia elegeu dois momentos para tratar da economia amazônica e, 
de certo modo, silenciou outros sujeitos. Desse modo, voltemos agora aos 
autores clássicos citados no início do nosso texto, que em mais uma tópica 
comum aos mesmos, elegem a existência de um período missionário na 
Amazônia colonial, quando o comércio do sertão esteve nas mãos das ordens 
religiosas e, em especial, da Companhia de Jesus. Aos autores já citados 
podemos acrescentar neste momento o nome de João Lúcio de Azevedo 
(Azevedo, 1901). 


3. O termo “sertanejo” é a designação coeva das pessoas que eram práticas em viver no sertão 
e retiravam o seu sustento daquele lugar. 
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Segundo essa historiografia clássica durante o período em que a Companhia 
de Jesus atuou na Amazônia, os missionários tiveram a preponderância 
sobre o comércio do sertão, sendo o argumento mais utilizado o de que, por 
controlarem a mão de obra indígena, os padres tinham maior facilidade para 
armar canoas e mandá-las à coleta no sertão. Por essa lógica, os moradores 
estão alijados do processo, contribuindo de forma escassa em detrimento 
dos padres. É preciso salientar que a retórica dos moradores e de algumas 
autoridades coloniais a respeito da pobreza do Estado, enquanto os padres 
vivem na opulência, é recorrente na documentação colonial, chegando às 
vias de fato durante as expulsões dos padres no século XVII (Carvalho e 
Arenz, 2016); no discurso em como os padres se utilizavam das epidemias 
para controlar o comércio amazônico (Vieira Jr. 2017); e na expulsão final da 
Companhia de Jesus pelo Marquês de Pombal, no século XVIII (Amantino 
e Carvalho, 2015). Desta feita, é inegável que exista um discurso antijesuítico 
nas fontes coevas; no entanto, tomar ao pé da letra o discurso a respeito 
dos padres e tomá-lo como “verdade” acaba apagando a agência de outros 
sujeitos implicados nas Práticas do Sertão, como é o caso dos particulares e 
dos indígenas. 

Após o chamado “período missionário”, com a expulsão dos jesuítas pelo 
Marquês de Pombal, a historiografia, centrada nos trabalhos de Manuel Nunes 
Dias (1970) e António Carreira (1988), encontrou na figura da Companhia 
Geral do Grão-Pará e Maranhão e na criação de Vilas e Lugares, pelo Diretório 
dos Índios, a chave de explicação pro comércio do sertão e quem o controlava. 
Basicamente, com a transformação das antigas aldeias e missões em Vilas 
e Lugares, estas tiveram a preponderância na coleta do sertão, excluindo 
novamente os particulares do circuito das Drogas. Os autores elencados acima, 
sobretudo Carreira, afirmam que existia uma pobreza crônica na Amazônia 
colonial e que apenas a atuação de Sebastião José de Carvalho e Melo, com 
a criação da Companhia de Comércio, conseguiu dar fim ao marasmo e 
dinamizar a economia. 

Sobre as tópicas levantadas até o momento no presente texto, gostaria de 
salientar algumas informações. A primeira é uma clara e abrupta separação 
entre a primeira e a segunda metade do século XVIII para a historiografia. 
De que modo? Vemos a diferenciação clara entre um chamado “período 
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missionário” e “período pombalino”, onde o “período pombalino” vai assumir 
o lugar dos missionários na relação ao comércio do sertão, com a criação 
de uma Companhia monopolista e abastecida pelas novas Vilas e Lugares. 

Outra observação é que novamente os moradores e particulares são 
excluídos da equação, já que os jesuítas - e em menor medida os padres 
carmelitas — tinham o controle das aldeias e da mão de obra, razão pela qual 
seriam os padres os maiores beneficiados pelas viagens. Além disso, com a 
substituição das aldeias e missões por Vilas e Lugares, os beneficiados seriam 
os diretores que enviavam os produtos. Onde estariam então os particulares? 

Não se trata aqui de apontar que o ministério pombalino não tenha 
exercido nenhuma influência sobre a região amazônica. Muito pelo contrário, 
é possível ver em trabalhos de uma historiografia renovada a partir dos anos 
2000 - expressa por trabalhos como os de Ângela Domingues (1998), Patrícia 
Sampaio (2012), Mauro Coelho (2006), José Alves de Souza Jr (2009) e Francisco 
Jorge dos Santos (2012) - que a atuação de Sebastião José de Carvalho e Melo 
e do seu irmão, Francisco Xavier de Mendonça Furtado, foi fundamental para 
definir os contornos geopolíticos da Amazônia, seja pela atuação na Comissão 
Demarcada de Limites, na Lei de Liberdade dos índios (1755) e no próprio 
Diretório (1757). No entanto, apesar de serem perspectivas que inauguram 
uma leitura renovada para a Amazônia do século XVIII, esses autores ainda 
mantêm a ideia de existência de dois períodos, o missionário e o pombalino. 

O que proponho, então, é um redirecionamento do olhar historiográfico, 
que sempre esteve voltado de um lado para a atuação da Companhia de Jesus 
e por outro, na Companhia de Comércio. Proponho que o foco das Práticas 
engendradas no sertão seja nos particulares e nos moradores — índios e não- 
índios. Para tentar lançar luz nessas questões vou me ater nesse texto a dois 
exemplos. Um deles baseado na correspondência de Francisco Xavier de 
Mendonça Furtado para o seu irmão, Sebastião José de Carvalho e Melo. O 
outro exemplo vai ser baseado na proibição de coleta de cacau nas proximidades 
de Macapá, no Cabo do Norte, que acabou gerando vários debates sobre a 
coleta das drogas. 
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A correspondência de Mendonça Furtado 


No ano de 1751, Francisco Xavier de Mendonça Furtado assume o governo 
do agora Estado do Grão-Pará e Maranhão, em substituição a Francisco Pedro 
de Mendonça Gurjão. Mendonça Furtado era irmão do cardeal Paulo António 
de Carvalho e Mendonça, inquisidor-mor de Portugal, e de Sebastião José de 
Carvalho e Melo, futuro Marquês de Pombal, e então ministro de D. José I, 
com quem mantinha correspondências com certa regularidade, dando conta 
do que obrava em seu governo. 

Segundo José Alves de Souza Junior, até o momento de ser enviado ao 
Grão-Pará, Mendonça Furtado contava em seus planos e instruções com 
a ajuda da Companhia de Jesus para fazer valer os desígnios portugueses. 
Entretanto, a sua experiência no ultramar acabou delimitando a mudança de 
perspectiva com relação aos jesuítas e outras matérias (Souza Junior, 2009:95- 
158). Não à toa, segundo a perspectiva de Mauro Coelho, a lei do Diretório dos 
Índios, que foi promulgada primeiro no Grão-Pará para depois ser expandida 
ao Estado do Brasil, foi o resultado das experiências de Francisco Xavier de 
Mendonça Furtado e do bispo do Pará, D. Frei Miguel de Bulhões, que a 
partir de 1753 assume interinamente o governo do Estado. A experiência de 
ambos, em contato permanente com Sebastião José de Carvalho e Melo, foi a 
pedra-chave para a construção dessa legislação, que, para Coelho, constituiu 
uma lei forjada na própria colônia (Coelho, 2005). 

Nesse sentido, a experiência e a correspondência trocada entre Francisco 
Xavier de Mendonça Furtado e Sebastião José de Carvalho e Melo possui um 
alto grau de importância para entender o processo social e político na Amazônia 
do século XVIII. Em sua primeira missiva ao irmão, em 1752, Mendonça 
Furtado traz algumas informações importantes. Segundo o governador, os 
índios das aldeias tinham que remar nas canoas dos missionários durante 
todos os dias da semana, com exceção dos domingos, para levar os produtos 
produzidos nas missões e os coletados no sertão, em benefício dos padres 
(Mendonça, 2005:119). 

Além disso, ainda segundo Mendonça Furtado, os missionários também 
impediam os índios de irem remar as canoas dos particulares, mesmo que 
estes tivessem as licenças expedidas pelo governador. Em suma, o governador 
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apontava que os missionários - notadamente, os jesuítas - eram os senhores 
do comércio do sertão por terem o controle da mão de obra. Esse argumento 
se tornou recorrente na historiografia. Apesar das críticas de Mendonça 
Furtado, como já chamei atenção anteriormente, o sentimento antijesuítico 
não é exclusivo desse momento histórico, mas já vinha desde o século XVII; 
no entanto, o sentimento antijesuítico do período pombalino vai forjar a 
memória presente em obras do século XX, como as de Nunes Dias e Carreira. 

Na mesma carta, Mendonça Furtado aproveita para fazer uma comparação 
a respeito do volume de canoas que os particulares enviavam ao sertão e de 
como os missionários, supostamente, tramavam a sua diminuição. Segundo 
o governador, no ano de 1726, foram enviadas 150 canoas ao sertão, por parte 
dos particulares, sendo que, no ano de 1751, apenas 3 canoas teriam sido 
enviadas ao sertão; já no ano seguinte, em 1752, o número teria sido de 28 
canoas, sendo que todas haviam sido remetidas pela Companhia de Jesus e 
nenhuma pelos particulares (Mendonça, 2005:121). 

Dados da documentação, entretanto, colocam em xeque as afirmações do 
governador. Para comparar com os argumentos do administrador português, 
vamos utilizar os termos e licenças expedidas para que os particulares fossem 
ao sertão. No ano de 1686, o então governador do Estado do Maranhão e 
Grão-Pará, Gomes Freire de Andrade, publicou um bando ordenando que 
todas as canoas que fossem ao sertão passassem por um registro em Belém e 
na fortaleza de Gurupá. O bando teria como motivação a fiscalização daquilo 
que era coletado no sertão e se os moradores não estavam fazendo resgates 
irregulares de indígenas no sertão. 

Segundo Rafael Chambouleyron, o bando do governador Gomes Freire de 
Andrade foi uma reação à extração prematura de cravo e ao risco de destruição 
dessa cultura. Dessa forma, ainda segundo o autor, Freire de Andrade resolveu 
instituir o controle das canoas em Gurupá, onde se deveria apresentar uma 
licença. A ideia seria controlar o número de canoas e pessoas que singravam 
o sertão, assim como, avaliar o que era trazido — lembrando que inicialmente 
a ordem se aplicava a averiguar o cravo e o cacau — e coibir os descimentos e 
resgates ilegais (Chambouleyron, 2005:197-198). O bando foi chancelado pelo 
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Rei D. Pedro II em 1688 e reafirmado pelo mesmo monarca diversas vezes 
(Arquivo Histórico Ultramarino, Avulsos do Maranhão, Documento 988). 

A partir desses registros, podemos contar com um número mínimo 
confiável das canoas enviadas pelos particulares. Digo mínimo, porque como 
alerta Antônio Carlos Jucá de Sampaio, ao estudar as conjunturas econômicas 
da cidade do Rio de Janeiro, durante a virada do século XVII para o XVIII, 
muito da documentação se perdeu ou está ilegível, ou algumas transações 
foram feitas apenas verbalmente, portanto, devemos pensar que estamos 
lidando sempre com o mínimo do volume possível (Sampaio, 2003.). Convém, 
então, lembrar do volume de viagens apontado por Mendonça Furtado. Não 
dispomos de números para o ano de 1726, mas sabemos as quantidades de 
1751 € 1752. 

Segundo o relato de Mendonça Furtado, em 1751 apenas três canoas 
foram despachadas ao sertão pelos particulares. No entanto, segundo o 
registro da própria secretaria da capitania, houve 35 partidas, despachadas por 
particulares, para a coleta das drogas do sertão (Termos de responsabilidades 
e inquéritos. Arquivo Público do Pará). Por outro lado, comparando com os 
gêneros exportados no ano de 1751. Só em cacau, que era o principal item 
exportado, foram mais de 35 mil arrobas saindo de Belém, fora os outros 
gêneros coletados, como salsa e cravo que eram em torno de sete mil arrobas. 
Ou seja, aquelas únicas três canoas teriam recolhido mais de 42 mil arrobas 
de produtos (AHU, Avulsos do Pará, Documento 6627). 

Passando para o ano de 1752, o governador Mendonça Furtado cita que 
28 canoas foram enviadas para o sertão pelos padres da Companhia de Jesus, 
enquanto os particulares não enviaram nenhuma. Segundo o registro das 
canoas despachadas realmente 28 delas saíram no ano de 1752, mas foram 
todas de particulares - o que não exclui a possibilidade da Companhia de Jesus 
ter enviado mais 28. Para que não haja dúvida sobre tratar-se de canoas de 
particulares, cito nominalmente os que mandaram as canoas. Os proprietários 
das canoas foram: Francisco dos Santos Pestana, Manoel Pacheco Pereira, 
Capitão João Rodrigues da Cruz, Tomé de Araújo, Bernardo de Sousa, João 
Furtado, José de (ilegível), Manoel Francisco Junqueira, Antônio Corrêa 
Saldanha, Miguel Francisco Coimbra, Ângelo de Moraes e Carmo, Antônio 
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Leal, José de Mesquita, Hirminigildo de Sousa, Antônio José Vaz, Prudente 
Henriques Lobo, André Francisco, Antônio Nunes Pereira, Antônio Miranda, 
Capitão-mor João de Moraes Betancourt, Antônio José de Moura, Antônio 
Fonseca de Brito, Alberto Álvares, Antônio Gomes, Capitão Domingos Rebello, 
Estevão Cardoso de Meneses, José de Sousa Tavares e Mauricio de (ilegível). 

Acredito que a necessidade de citar nominalmente cada um dos 28 
proprietários das canoas que partiram no ano de 1752 é importante dado 
que os números de viagens citadas por Mendonça Furtado e que constam 
nos registros da secretaria da capitania se equivalem. Como é possível ver, 
nenhum dos 28 proprietários conta como a Companhia de Jesus, como aparece 
no caso de outras ordens missionárias que constam nas relações, quando 
enviam canoas ou pedem licenças. Claro que pode existir a possibilidade de 
que algum desses particulares esteja envolvido com a Companhia de Jesus no 
envio de canoas para o sertão, o que, particularmente, acredito pouco provável. 

A respeito do volume exportado em 1752, vemos uma diminuição do 
montante, o que parece provável, levando em conta que houve uma diminuição 
de 35 para 28 canoas enviadas ao sertão. O volume de cacau exportado foi 
de um pouco mais que 19 mil arrobas, enquanto o cravo foi de 343 arrobas 
e a salsa teve o montante de um mil e 600 arrobas exportadas. Somando no 
total de quase 21 mil arrobas exportadas, em gêneros do sertão, no ano de 
1752. Praticamente metade do que fora exportado no ano anterior. Ainda não 
tenho uma explicação precisa a respeito dessa queda de 50% na exportação, 
quando tivemos sete canoas a menos partindo para o sertão. A princípio 
parece um desequilíbrio sobre as situações, mas podemos conjecturar algumas 
possibilidades, como a utilização do que foi coletado como moeda da terra, 
sabendo que apenas com a implantação da Companhia Geral do Grão-Pará 
e Maranhão a moeda metálica seria introduzida em maior escala no Grão- 
Pará (Lima, 2006). Além disso, precisamos ter em mente que nem todas as 
expedições de coleta eram bem-sucedidas. Por essa razão, poderia haver anos 
em que mesmo um elevado número de canoas não resultaria em uma grande 
quantidade de produto para exportar. 

A carta encerra com Mendonça Furtado afirmando ao irmão que 


pouquíssimos moradores se atreviam a enviar canoas ao sertão pela supremacia 
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dos missionários e pelos altos lucros que os padres tinham (Mendonça, 
2005:127). Podemos até concordar em parte com o governador, no que tange 
aos poucos particulares que enviaram canoas ao sertão, precisamente, nos 
anos de 1751 € 1752, 35 € 28 canoas, respectivamente, parece ser um número 
modesto para uma economia, que, em grande medida, estava voltada para 
a coleta das drogas do sertão. Portanto, qual seria o caminho a seguir para 
entender a presente situação? Uma das explicações que podemos atribuir 
ao diminuto número de canoas sendo enviadas é a de que durante os anos 
de 1748 a 1750, o Grão-Pará sofreu de uma grave epidemia que diminuiu, 
significativamente, o número de trabalhadores indígenas disponíveis para 
as viagens, assim como também fez inúmeras vítimas entre os não-índios. 

Estamos lidando, na correspondência de Mendonça Furtado, com o 
período exatamente posterior ao ápice da epidemia, que pode ter contribuído 
com os baixos números de canoas enviadas ao sertão e com a queda de produtos 
exportados. Segundo Antônio Otaviano Vieira Jr., durante o fervilhar da 
epidemia no Maranhão, tanto o governador Francisco Pedro de Mendonça 
Gurjão, quanto moradores, religiosos, índios, administradores locais e 
vereadores corroboraram com sucessivos argumentos que a epidemia havia 
afetado significativamente o acesso à mão de obra e, consequentemente, o 
comércio do sertão e os moradores (Vieira Jr, 2017:65-66). 

Segundo Vieira Jr., apesar de a epidemia ter se iniciado em 1748, o seu 
ápice foi em 1749, se estendendo até 1750 (Vieira Jr, 2017:66). Ainda segundo 
o autor, foi recorrente na tópica das missivas dos camaristas de Belém para 
os monarcas D. João V e D. José I a questão da falta de mão-de-obra indígena 
para a coleta das drogas do sertão, arruinando a Fazenda Real no Grão-Pará, 
em detrimento dos religiosos, que se mantinham utilizando a mão-de-obra 
indígena dos aldeamentos para fazer a coleta no sertão (Vieira Jr, 2017:73). 
Apesar do duplo sentido na fala dos camaristas em Belém, fazendo a articulação 
da epidemia com uma preponderância dos religiosos no trato das práticas do 
sertão, o mesmo não se encontra na retorica de Mendonça Furtado - sucessor 
de Francisco Gurjão - que exclusivamente, atrela aos religiosos o estado em 
que se encontravam as práticas do sertão, em relação aos particulares, deixando 


de lado as epidemias que granjearam o Pará durante os anos 40 do século 
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XVIII, mesmo que a estas estivessem presentes em suas instruções passadas 
pelo monarca (Vieira Jr, 2017:75). 

Sendo assim, podemos conjecturar que a baixa quantidade de canoas de 
particulares que partiram para a coleta, durante os primeiros anos do governo 
de Mendonça Furtado, pode ter ligação com a epidemia que assolou o Estado 
durante os anos anteriores, mesmo que a situação não esteja clara na retórica 
do administrador colonial, que sempre tenta dar o máximo de crédito, no que 
diz respeito à penúria dos particulares, à ação da Companhia de Jesus. Caso 
que não é exclusivo de Mendonça Furtado, como demonstram Vieira Jr (2017) 
e Neves Neto (2012), uma vez que existe uma longa tradição no Maranhão e 
Grão-Pará que envolve as disputas em torno da mão de obra indígena. Não 
começando com o período pombalino e muito menos terminando neste, já 
que a questão da mão de obra vai permanecer durante todo o século XVIII, 
mesmo após a expulsão dos jesuítas (Carvalho, 2018). 

Onde pretendemos chegar então? A questão é simples, pretendemos 
demonstrar com o exemplo acima que a relação de controle da mão de obra 
e o sentimento antijesuítico de figuras como os governadores Francisco 
Pedro de Mendonça Gurjão e Francisco Xavier de Mendonça Furtado, que 
foi amplamente utilizado como retórica de crise e de pobreza dos moradores, 
não pode, simplesmente, ser tomada como verdade sem o devido cotejo do 
contexto e das demais fontes. 

Foi possível perceber uma ação, no mínimo, constante dos particulares, 
com relação ao comércio do sertão. Os volumes exportados não são nada 
desprezíveis e o número de canoas, apesar de ter citado como o mínimo, é 
largamente maior do que o apresentado por Mendonça Furtado ao tratar do 
comércio. Desse modo, ou o governador utilizou a retórica de pobreza para 
alavancar os planos de expulsão da Companhia de Jesus e firmar a posição 
de uma companhia monopolista, ou por alguma ironia do destino, tivemos 
acesso a informações da secretaria da capitania, as quais o governador foi 
impedido de consultar. 

Desta maneira, passemos a analisar outra situação que ocorreu no século 
XVIII, que contém uma narrativa própria dos moradores que parece se opor a 


ideia apresentada pelos governadores, de uma miséria na coleta do sertão, ao 
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contrário, os números expressos parecem demonstrar que os quantitativos de 
drogas extraídos do sertão permitem até fardar todas as tropas estacionadas 


no Grão-Pará. 


A proibição do cacau em Macapá 


Já foi dito aqui que o cacau se tornou a principal droga do sertão 
exportada da região amazônica, apesar da sua flutuação de preços, que em 
dado momento do século XVIII, chegou a custar um mil réis a arroba, valor 
consideravelmente baixo. Esse cacau era coletado em diversas partes da região 
amazônica, notadamente, na calha e afluentes do Rio Solimões. Apesar da 
grande quantidade de cacau coletado, a partir de meados do século XVIII, 
o mesmo começou a ser cultivado em larga escala nas regiões limítrofes ao 
Rio Tapajós e outras localidades da Amazônia. No entanto, neste momento 
do texto, gostaria de tratar sobre uma região especifica de coleta de cacau, 
que são as chamadas “ilhas” no entorno de Macapá, assim como, da situação 
que a proibição dessa coleta causou. 

Em uma carta, de setembro de 1739, o governador João de Abreu de 
Castelo Branco informa ao rei D. João V sobre o péssimo estado em que se 
encontram as tropas assentadas no Pará. Os problemas, segundo o governador, 
vão desde a falta de vestimentas à falta de munições para servir a tropa. Do 
mesmo modo, Castelo Branco aponta ao monarca que tinha sabido, através 
de particulares, da grande quantidade de cacau que poderia ser recolhido nos 
rios Curiaú, Piritúa, Caraparnatiba e Araguari, todos nas proximidades do 
presidio de Macapá. O governador, então, enxergando o potencial econômico 
e militar da situação, sugere ao rei que os referidos rios fossem considerados 
pela coroa como exclusivos para a exploração do cacau que permitisse o 
financiamento do fardamento das tropas. E, mais ainda, além do viés econômico 
da colheita do cacau “bravo”, o governador apontava que a presença das tropas 
nessa coleta seria benéfica para a defesa das fronteiras do Estado, impedindo 
assim, qualquer aproximação dos franceses de Caiena (AHU, Avulsos do 
Pará, Documento 2077). 

Ao que tudo indica, o monarca seguiu a sugestão do governador no 
mesmo ano de 1739 e proibiu que os particulares fossem até o entorno de 
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Macapá recolher cacau. De fato, no ano seguinte, em 1740, temos uma carta 
do Provedor da Fazenda Real do Pará, ao rei D. João V, tratando sobre a 
insatisfação do contratador dos dízimos reais do Pará, que argumentava que 
apesar da abundância de cacau nas regiões próximas a Belém, a coleta estava 
proibida aos particulares, em favor do fardamento das tropas (AHU, Avulsos 
do Pará, Documento 2195). 

Pelo que se pôde apurar, é inegável que aquela região dava um bom 
lucro em cacau. Segundo o governador Castelo Branco, foram retiradas 337 
arrobas de cacau no ano de 1742 e 156 arrobas em 1741, perfazendo um total 
de 1.756.500 réis de rendas, que seriam utilizados no fardamento das tropas 
(AHU, Avulsos do Pará, Documento 2325). Um valor considerável em se 
tratando de dois anos de coleta. Um valor alto, certamente, não passaria 
despercebido aos particulares, que representados pela Câmara de Belém, 
escreveram ao rei sobre esse interdito. Segundo os moradores, a proibição 
tinha causado enormes prejuízos aos moradores de Belém, pois aquela região 
seria extremamente fértil em cacau de ótima qualidade, sem contar que era 
uma região mais próxima de Belém que o distante Rio Solimões. Segundo 
os camaristas da cidade, a prática mais comum de sua economia era juntar 
três ou quatro moradores com os seus escravos para fazer essa coleta nos 
referidos rios, em viagens que duravam dois a três meses, bem mais curtas 
que as do sertão do Amazonas. Por fim, diziam os camaristas que a tropa 
sempre esteve fardada, mesmo que não fosse com roupas de soldados, pelo 
fato de os próprios soldados também tirarem cacau daquele sertão (AHU, 
Avulsos do Pará, Documento 2331). 

Como a situação não se resolvia, o Conselho Ultramarino se reuniu para 
tratar sobre o interdito do cacau de Macapá. Um dos ouvidos foi o Procurador 
da Coroa, que em seu parecer alertou que o cacau da região talvez fosse muito 
abundante para ser utilizado apenas para o fardamento das tropas. Durante 
o debate no Conselho foi, inclusive, levantada questão se a quantidade de 
cacau apresentada como recolhida pelo governador não era pequena demais 
para tantas queixas, o que pesaria sobre a índole do governador Castelo 
Branco. Por fim, ao Conselho pareceu que o rei deveria encerrar o interdito 
do cacau de Macapá, permitindo que os particulares pudessem fazer a sua 
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coleta (AHU, Avulsos do Pará, Documento 2409). O rei por fim ordenou, 
em 23 de maio de 1743, que o governador informasse ao Conselho se eram 
ou não atendidas as razões e prejuízos dos moradores, como afirmavam os 
oficiais da Câmara, se eram verdadeiros ou falsos os relatos que chegavam, 
principalmente, se era realmente verdade que os moradores conseguiam 
extrair dos rios vedados a alta soma de doze mil arrobas de cacau (AHU, 
Avulsos do Pará, Documento 2409). 

A respeito do cacau de Macapá, vamos, por fim, “ouvir” as palavras do 
governador Castelo Branco a respeito da suspeita que foi levantada contra 
ele no Conselho Ultramarino. O governador se explica afirmando que a 
ideia de interditar os rios aos particulares surgiu quando ele teve notícias de 
que seria possível recolher naquelas paragens entre mil e mil e quinhentas 
arrobas de cacau. Fato que não se concretizou na sua investida, o que levantou 
a suspeita de que exista descaminho do cacau. O governador atesta que para 
essa diligência ele mandara as pessoas que acreditava serem as mais bem 
preparadas, entre um sargento e oito soldados. Finalmente, o governador 
termina dizendo que seria impossível produzir as 12 mil arrobas de cacau 
que os camaristas de Belém reclamavam - na petição já citada — e que para 
tamanho cacau seria necessário mandar para Macapá todas as canoas que iam 
para os rios Solimões e Madeira, de onde saíam as maiores cargas de cacau 
(AHU, Avulsos do Pará, Documento 2439). 

Segundo consta na documentação, o rei reafirmou a proibição dos 
particulares de irem ao sertão de Macapá recolher cacau em 1746, ficando essa 
região exclusivamente para o fardamento das tropas (AHU, Avulsos do Pará, 
Documento 2668). Com a reafirmação da proibição houve nova movimentação 
dos camaristas em Belém, que ainda insatisfeitos pelo corte de uma de suas 
fontes de renda, escreve ao rei sugerindo uma solução para a proibição e 
para o fardamento da tropa. A solução para os problemas que os camaristas 
apontam é uma velha tópica na Amazônia colonial, que seria taxar as drogas 
do sertão coletadas e exportadas pelas ordens religiosas - notadamente, os 
jesuítas — que segundo os camaristas, exportavam um volume suficiente em 
drogas para que os tributos bancassem todo o fardamento, pois os missionários 
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sempre exportavam no mínimo seis mil arrobas de cada gêneros do sertão 
(AHU, Avulsos do Pará, Documento 2689). 

A situação do interdito aos rios e ilhas próximos de Macapá fez surgir 
novamente no discurso dos oficias da câmara uma velha tópica, que é sobre 
os pagamentos dos dízimos da Fazenda Real. Podemos conjecturar que os 
camaristas se enxergavam muito prejudicados pela coroa, já que os mesmos 
tinham que pagar os tributos e ainda tinham regiões abundantes de coleta, 
com acesso proibido, desta feita, resolveram apontar a coroa a necessidade de 
não serem os únicos na colônia a pagar a conta do fardamento. A proibição aos 
particulares só teria fim durante o governo de Francisco Xavier de Mendonça 
Furtado, em 1751, quando o governador passou um bando aos moradores 
permitindo que fossem colher cravo e cacau nos rios outrora proibidos, mas 
que por ordem do rei, deveriam pagar a oitava parte do que fosse produzido 
para garantir os fardamentos dos soldados (Mendonça, 2005:104-105). 

A situação envolvendo o interdito de coleta de cacau nas proximidades da 
fortaleza de Macapá traz algumas questões. Por um lado, estamos vendo não 
só a retórica a respeito do controle da mão de obra, mas sim a retórica sobre o 
controle de uma região que produzia uma quantidade não desprezível de cacau 
e, melhor ainda, a uma distância curta da principal cidade e porto exportador, 
que era Belém. A disputa envolveu tanto o governador do Estado, quanto o 
Provedor da Fazenda - mesmo que em lados opostos - e a participação dos 
camaristas de Belém, que, certamente, estavam bastante envolvidos com o 


circuito das Práticas do Sertão. 


Considerações finais 


A intenção do texto era apontar novos olhares para as questões que 
envolvem o sertão amazônico. Acredito que com o que foi levantado no 
presente texto seja possível tatear nesta direção. Em primeiro lugar foi 
apresentada a retórica a respeito do controle da mão de obra e a disputa 
com os jesuítas, intimamente ligada à retórica de penúria dos particulares que 
tanto o governador Gurjão apresenta durante a epidemia dos anos de 1740 
quanto é apresentada por Mendonça Furtado a partir dos anos de 1750. Os 


dois governadores apontam que o problema da mão de obra e o controle que 
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a Companhia de Jesus exercia sobre ela causavam a penúria dos moradores, 
que pouco poderiam ir ao sertão fazer coleta de drogas. 

O que pudemos vislumbrar é direcionado, justamente, para uma 
perspectiva contrária dessa afirmação, com a participação de um número maior 
de canoas indo ao sertão do que os governadores puderam admitir. Desse modo, 
podemos repensar a interpretação consagrada que vê unicamente a atuação 
dos missionários nesse comércio, deixando os particulares de lado, apesar de 
sabermos que as somas exportadas não eram desprezíveis. Como podemos 
voltar a citar os exemplos que existem acima; Em 1746 os camaristas apontam 
que os missionários exportaram seis mil arrobas de produtos, enquanto em 
1751 todo o Grão-Pará exportou 42 mil arrobas, mesmo sabendo que é uma 
comparação superficial, mas com esses dois números podemos chegar em 
36 mil arrobas que não provém dos missionários e, provavelmente, foram 
exportados por particulares. Desse modo, o discurso das autoridades, que 
acabou sendo tomado como argumento historiográfico, tenta tirar o foco da 
atividade no sertão para reforçar as questões de disputa em torno da mão 
de obra. 

Além disso, vimos em seguida a questão da proibição da coleta de cacau 
nas proximidades de Macapá. Esse caso é interessante porque existe uma 
inversão da retórica apresentada anteriormente. Na visão de Mendonça Furtado 
existe uma penúria sem fim dos particulares, já no caso do cacau, quando a fala 
é atribuída aos camaristas, se fala em uma abundância da atividade extrativa, 
chegando a se apontar que apenas a região do entorno de Macapá seria capaz 
de render 12 mil arrobas de cacau para a exportação, fora os dividendos da 
Fazenda Real. Já encontramos então um discurso de opulência, por parte 
dos moradores, que apontam que foram alijados dessa grande riqueza -— e 
por consequência o Estado também — pela ação dos agentes régios e não, 
necessariamente, pela ação dos missionários. 

Aqui encontramos o choque de dois discursos, da administração estatal 
e dos particulares envolvidos na atividade de coleta. Lembrando que ao ser 
questionado dessa suposta abundância, o governador Castelo Branco afirmava 
que ela era uma peça de retorica dos moradores, voltando a afirmar a penúria 


vivenciada pelo Estado. Ou seja, uma clara disputa pelo poder e pelo controle 
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da principal atividade econômica, mas uma disputa que era exercida através 
dos discursos dos agentes coloniais em estudo. O que podemos apontar, 
então, é que a única forma de adentrar nessas Práticas do Sertão e mudar o 
olhar, como propomos no início, é cruzar os diferentes discursos existentes 
e procurar por trás daquilo que já foi cristalizado pela historiografia como 
o período missionário das drogas do sertão e, depois, no período áureo das 
medidas pombalinas, exemplificadas pela Companhia Geral do Grão-Pará. 
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(Re)Construindo novos Impérios Atlânticos: 
diálogos e perspectivas de estudos africanos em 
produções recentes sobre o período Moderno 


Beatriz Carvalho dos Santos! 


A escrita do passado africano encontra hoje uma posição de honroso 
destaque entre as produções acadêmicas. Mesmo as áreas que não abordam 
diretamente as temáticas africanas, estabelecem importantes e diversificados 
diálogos com os estudos sobre África. Como Paul Lovejoy constatou 
recentemente, hoje é possível observarmos uma geração de historiadores 
formados que pela primeira vez tratam a história africana e a África como 
porção de igual importância quanto qualquer outra parte do mundo (Santos; 
Elias; Garcia, 2012). Estudos sobre História do Atlântico, Histórias Conectadas, 
História de Impérios, das Ilhas e estudos Multiculturais - para mencionar alguns 
— passaram a discutir questões que não se restringem mais apenas a limites e 
fronteiras fixas. O que trouxe aos estudos históricos novas possibilidades de 
enfoques e análises. Entendemos que essas novas abordagens, sobre temas 


1. Beatriz Santos é doutora em história pela Universidade Federal de Juiz de Fora e profes- 
sora assistente no Centro Universitário FMU, em São Paulo. A pesquisa de doutorado que 
gerou as considerações apresentadas no presente texto foi financiada pela Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). As considerações expressas neste 
trabalho são resultado de parte da pesquisa de doutorado, que teve a tese defendida em 2017. 
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já conhecidos, em muito se beneficiaram da necessidade de diálogo com a 
África e suas dinâmicas próprias. 

Assim, África tem deixado de figurar apenas como um objeto de estudo 
a partir de uma ótica externa, passando a fornecer um ferramental teórico 
às demais áreas de acordo com o avanço das pesquisas e de seu campo de 
conhecimento histórico. Este texto se dedica a demonstrar como alguns 
campos de estudos atuais têm feito esse exercício que cada vez mais enriquece 
e complementa as compreensões sobre o período Moderno”. Para isso, 
destacaremos alguns pontos importantes da história recente da historiografia 
africana como forma de servir como pano de fundo para as considerações 
sobre os campos de estudo que contribuíram e foram enriquecidos pelos 
diálogos com as realidades africanas e desenvolvidas no continente. 


Um campo de estudos africanos e diálogos pelo Atlântico 


A abordagem tardia da história da África como eixo independente trouxe 
para os historiadores muitos desafios. Especialmente se considerarmos que 
alguns campos de estudo já estavam consolidados quando do rompimento com 
uma visão eurocêntrica sobre a história da África e início de uma perspectiva 
afrocentrada. Entre alguns desses desafios estava, por exemplo, a questão 
sobre a melhor forma de nomear agentes e instituições que durante séculos 
tiveram sua história negada e não foram objetos de estudos pormenorizados. 

Se regressarmos brevemente ao período em que os estudos históricos 
eram o trabalho da Escola Metódica para observarmos como era retratada a 
África nesses trabalhos, vemos que estes abordavam a presença estrangeira no 
continente, devido às ações imperialistas, pois era interessante buscar aquilo 
que foi executado por europeus durante as colonizações. Esse grupo de estudos 
negava a historicidade africana e de seus povos, uma vez que para esses autores 
“os homens e mulheres do continente seriam incapazes de fazer e contar suas 
histórias. Somam-se a esse ingrediente as teorias raciais que classificavam os 
africanos como primitivos e inferiores” (Oliva, 2004:18). No período o estudo 


da África implicava em algo que não dizia respeito aos historiadores, e sim aos 


2. As considerações expressas neste trabalho são resultado de parte da pesquisa de doutorado, 
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arqueólogos, aos linguistas e aos antropólogos. Um dos maiores motivadores 
dessa postura era Friedrich Hegel, para quem a África era considerada como 
uma porção a-histórica (Hegel, 1995:50). Essa perspectiva seria ainda levada 
durante parte do século XX e a partir de meados desse século é que uma 
geração de autores passaria a rever essa prerrogativa e adotar uma postura 
afrocêntrica sobre a África, exaltando justamente os aspectos que durante 
tanto tempo tinham sido negligenciados por historiadores. 

Foi nesse momento que a adoção de termos já conhecidos como Impérios e 
Reinos passaram a ser praticados para tratar organizações africanas, exatamente 
como forma de destacar a grandeza existente no passado do continente, que 
em nada perdia em equivalência no que era exaltado na história europeia. 
Por razões bastante distintas, essa prática de nomear com termos familiares 
as organizações que nem sempre correspondiam aos conceitos é também 
encontrada nos escritos europeus sobre sociedades africanas desde o século XV. 

Quando dos contatos iniciais com sociedades africanas foram os primeiros 
viajantes, marinheiros, cronistas os responsáveis por levar as descrições do 
encontrado no além-mar. Frente a frente ao novo — e muitas vezes desconhecido 
- a saída tomada pelos cronistas do século XV na África, e posteriormente no 
Novo Mundo, foi a inversão e aproximação ao que lhes era familiar (Hartog, 
1999). Dessa forma, é possível compreender como alguns dos termos utilizados 
por nós hoje para nos referirmos ao continente africano são de matriz europeia. 
Algo que foi ressignificado pela vertente afrocentrada da historiografia africana 
tendo em vista a exaltação do passado grandioso da África. 

Em relação ao uso de termos na historiografia recente, o que se observa é 
a diferença entre organizações e lógicas do construído nos espaços europeus, 
africanos e asiáticos, mas cada vez mais esforços vêm sendo feitos para o 
estudo destes, analisando-os como espaços integrados. O historiador britânico 
Toby Green, no entanto, chama atenção para um aspecto importante e pouco 
explorado nos trabalhos da história do Atlântico. Entre os temas por ela 
abordados, o autor defende um maior destaque não apenas aos temas sobre a 
história da África e suas dinâmicas internas, mas a forma como seus processos 
internos refletiram no Atlântico e por ele também foram influenciados. 
Especialmente se comparado ao ocorrido em outras partes do Ultramar 
no mesmo período. Para Green, ainda são priorizados os enfoques sobre a 
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história da África a partir das necessidades econômicas do Atlântico, em vez 
do destaque de como no seio dos grupos africanos foi recebido muito do que 
ocorria no universo do além-Mar (Green, 2009:10). 

Esse configura um bom exemplo sobre como esses questionamentos 
provocaram efeitos na historiografia, aqui ainda pensando em estudos 
desenvolvidos nas décadas de 1980. Ao tratarmos da necessidade de 
compreensão sobre como agentes internos respondiam aos processos externos, 
passamos a dar o protagonismo aos indivíduos envolvidos nos processos. 
Como reforçado por Lisa Lindsay buscando as palavras de Jean-François 
Bayart “africanos tinham o controle sobre seus próprios destinos, mesmo 
sob condições de violência e de subordinação” (Lindsay, 2014:136). Tenha 
sido no período expansionista ou durante o colonialista essas “elites africanas 
cooperavam com os europeus, porque essas relações trouxeram acesso a 
recursos que poderiam ser usados em seus próprios interesses por riqueza e 
poder” (Lindsay, 2014:136). 

Um dos estudos de grande impacto e que abalou compreensões sobre 
o maior fenômeno do período moderno, a Escravidão, foi o trabalho de 
Paul Lovejoy ao explanar as diferentes formas de ocorrência desta dentro 
da África antes dos europeus. Em geral, tratar do período Moderno e da 
Escravidão Atlântica, era bastante comum voltar os olhos para África a partir 
da compreensão desta como um grande mercado de cativos. Especialmente 
nos estudos brasileiros, que visavam entender as realidades africanas para 
além da opressão e de sua violência, o marco do trabalho de Lovejoy trouxe 
novas perspectivas de análise. Afinal, segundo o autor, foi a existência dessa 
escravidão interna baseada no parentesco e dependência que possibilitou a 
integração na rede de escravidão internacional a partir do século XV (Lovejoy, 
2002:54). 

Ainda nesta linha de pensamento, é possível observarmos como na 
historiografia brasileira o olhar para a África sempre se deu a partir da 
Escravidão, ou seja, motivada pelos estudos desta, anteriores ao estudo do 
continente. Desde os primeiros estudos sobre a cultura africana nos trabalhos 
de Nina Rodrigues e posteriormente Gilberto Freyre foi possível notar que 


a historiografia brasileira priorizava o enfoque às populações diaspóricas 
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presentes no Brasil. Em maior ou menor grau a história da África dialogou 
com os trabalhos e produções brasileiras, ainda que de maneira retraída, 
por meio do estudo da escravidão. Seja como no caso das produções sobre 
o Antigo Sistema Colonial, idealizado por Caio Prado Junior e conduzido 
por Celso Furtado e Fernando Novais ou mesmo nas pesquisas “e intenso 
debate acerca das relações raciais no Brasil”. Estas que objetivavam “explicar 
o funcionamento do sistema escravista” (Mamigonian, 2004:35), marcando 
o início das pesquisas que se dedicavam mais diretamente a abordagem da 
experiência das populações originárias da África. A partir dos anos de 1980, 
observamos a força dos estudos culturais rompendo com o predomínio das 
perspectivas marxistas característica dos anos de 1960. A emergência de novas 
metodologias e do revisionismo histórico percebido internacionalmente, 
refletiu também em nossas produções internas. 

Foi nesse exercício de se pensar em novas abordagens para temáticas 
ligadas as relações entre agentes dos dois lados do Atlântico, que novos desafios 
foram colocados não apenas sobre a história da África. Considerando aqui 
as influências das produções que começavam a ganhar cada vez mais volume 
sobre África, oriunda de estudos que Joseph Ki-Zerbo chamou de corrente 
Progressista (Ki-Zerbo, 2010). Um bom exemplo disso - e voltando a questão 
do uso da terminologia de “Impérios” — foi o apontado por Josiah Blackmore, 
sobre as discussões historiográficas que defendem, inclusive, a substituição 
da noção de Império pela de Rede, justamente pela ausência de unidade 
territorial nos espaços alcançados e ocupados pelos portugueses. No mesmo 
ensejo, Antônio Manuel Hespanha observou que o império português no 
Oriente formava um espaço político descontínuo, mais semelhante a uma 
rede de relações políticas (Blackmore, 2009). Apontando as falhas de noções 
como a de impérios hegemônicos, algo especialmente válido para as realidades 
africanas, que possuíam — em comparação às lógicas europeias — estruturas 
de poder bastante diferentes, para o qual o diálogo a partir da percepção de 
redes fazia mais sentido. 

Esse movimento em estudos recentes mostra-se cada vez mais expressivo 
na academia. No sentido de adotar perspectivas que considerem os processos 


de mundialização e globalização iniciados no século XVI com a expansão 
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europeia, integrando diferentes dinâmicas, mecanismos e lógicas a partir de 
uma ótica convergente. No que diz respeito aos campos da história do Atlântico 
e do Ultramar sobre distintos impérios do período, tem-se visto cada vez 
mais em alta como alvo de estudo a abordagem voltada à forma como foram 
transpassadas barreiras culturais e o consequente processo de dinamização 
das interações entre diferentes hábitos e práticas cotidianas (Newitt, 2005). 
A fluidez característica dos domínios Ultramarinos reúne trabalhos não 
apenas com relação a seus impactos culturais, como os que se dedicam aos 
hibridismos, multiculturalismo, transculturação e aculturação de povos, 
mas também aos efeitos que essas realidades tiveram nas relações de poder 
e econômicas no mundo Moderno. É importante, no entanto, ao discutir 
essas questões, não cair na armadilha de compreender que somente após o 
início do período expansionista europeu essas ganharam destaque. Diversos 
historiadores que abordam as realidades africanas chamam a atenção para 
como esses processos de aculturação — e as diversas variáveis interpretativas do 
termo - já eram muito correntes entre as sociedades africanas (Green, 2012). 

Essa fluidez marcou experiências pelo Atlântico, especialmente as 
desenvolvidas na África, que foram, de certa forma, o laboratório do que 
iria cada vez mais ser observado em diferentes pontos no Novo Mundo. O 
trabalho recente de David Wheat demonstra parte desses movimentos. Ao 
refutar que as experiências do encontro entre europeus e africanos teriam sido 
marcadas por colisões e violências, Wheat busca a ligação entre a experiência 
vivida por lançados na África e sua atuação posterior ao aventurarem-se pelo 
Caribe espanhol. Para o autor, as Antilhas espanholas eram uma extensão 
natural dos precedentes desenvolvidos na África Ocidental entre os luso- 
africanos, uma vez que boa parte dos homens que foram para o Caribe levou 
a experiência de um longo período vivido em África (Wheat, 2016). Entre 
essas experiências Malyn Newitt descreve o sistema de intérpretes organizado 
pelos portugueses. Este era organizado a partir da compra e captura dos 
negros africanos na África Ocidental, quando passou a ser costume ensiná- 


3. Alguns nomes de referência sobre essas temáticas são os de Robert Young, Paulo Farias, 
Mary Louise Pratt, Serge Gruzinski, Wilson Trajano Filho e Jaqueline Knorr que discutem 
essas temáticas dialogando em maior ou menor grau com as questões africanas, mas tomando 
para si as questões dos reflexos das coexistências e interações culturais. 


344 


los o português e incorporá-los à tripulação dos navios para atuarem como 
agentes no comércio (Newitt, 2005:47). 

Para Walter Hawthorne - com relação a seus estudos sobre a região da 
Guiné-Bissau — essa seria a razão de se “evitar pintar uma divisão rígida entre 
colonizador e colonizado”, pois como demonstrado por Emily Osborn, a 
existência das “figuras intermediárias africanas” teve um papel essencial. Eram 
eles basicamente os “intérpretes nascidos na África, funcionários e pessoal 
administrativo” foram os responsáveis por moldar as “relações coloniais e 
afetaram políticas locais e hierarquias sociais” (Hawthorne, 2004:462). 

Os trabalhos desenvolvidos que tratam dessas relações, especialmente na 
costa africana, revelam características ricas desses processos. Especialmente 
quando lembramos que os poderes africanos sempre se conservaram 
radicalmente independentes, tendo procurado sempre desenvolver “uma 
dinâmica diplomática, visando obter delas o estatuto de parceiro privilegiado. 
À guerra não é, só por si, suficiente; por isso, a ela se adiciona a diplomacia” 
(Silva, 1995:11). Entre as práticas diplomáticas estavam a troca “de presentes, 
cristianização de membros influentes nas elites locais, apoio fornecido aos reis 
nas lutas interafricanas” que tinham como objetivo a “sedução dos poderes 
africanos” (Silva, 1995:12). Nas palavras de Ivana Elbl, enquanto autoridades 
portuguesas visavam o estabelecimento de relações inspiradas nos modelos 
feudais de vassalagem com poderes africanos, esses, por sua vez, viam na lógica 
do parentesco seu correspondente. Contudo, “em ambos os casos, essas relações 
visavam mais promover os diversos interesses das partes envolvidas do que 
codificar a superioridade ou inferioridade de sua posição” (Elbl, 1992:196). 

Quando ressaltamos a tendência atual de rever as chamadas posições 
“imperiais” notamos como esses trabalhos são elo essencial para compreensão 
dessas realidades pelo Atlântico. Mark Meuwese ao discutir a presença de 
ingleses e holandeses no golfo da Guiné chamou a atenção para a posição 
marginal e controlada que os agentes dessas porções europeias desfrutavam 
em África, em nada podendo ser identificáveis como uma presença forte, 
ou imperial. O autor trata das relações diplomáticas ali desenvolvidas, que 


seguiam uma lógica baseada no princípio de anfitriões-nóspedes*, que já 


4. Tradução livre do termo landlord-stranger. A obra de Mark Meuwese e de outros autores 
que fazem uso da expressão ainda se encontram sem tradução ao português. 
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eram comuns na região mesmo antes da chegada dos portugueses no século 
XV. A permissão desses europeus estarem em pontos da costa era concedida 
e, por sua vez, os hospedes europeus reafirmavam gratidão a esta concessão 
por meio de presentes, “à Companhia das Índias Orientais foi forçada a se 
adaptar aos custos e condições diplomáticas estabelecidos pelos reinos costeiros 
[...] a fim de estabelecer e manter um forte comercial em seus territórios” 
(Meuwese, 2012:317). 

Um bom exemplo prático de como se desenrolaram essas relações ocorreu 
na costa da Senegâmbia. Após os primeiros contatos estabeleceram-se os 
portugueses na Costa. Por meio da presença desses primeiros reinóis, seja nas 
ilhas do Atlântico ou nas regiões da costa africana, que o diálogo contínuo 
com as autoridades africanas e o ganho de certa confiança foi possibilitado, 
resultando na inserção em suas redes de comércio. Aos chefes locais em 
África, na sua porção ocidental, pouco interessava o estabelecimento fixo dos 
portugueses em seu território, quando seus mercados tinham muito mais a 
ganhar com a diversificação de estrangeiros. Era interessante abrir o leque 
de possibilidades de contatos dos mercados subsaarianos. Dessa forma, os 
líderes locais prezavam pela manutenção de uma relação hospitaleira, na qual 
a presença estrangeira era tolerada por tempo determinado. Essa foi, inclusive, 
a chave para o diálogo e início das relações entre europeus e africanos. A 
compreensão do estrangeiro como hóspede era frequentemente reafirmada, 
como alertava ainda no século XVII o comerciantes Francisco de Lemos 
Coelho que todos aqueles que ali estabelecessem-se deveriam “imaginarem 
que são hóspedes e peregrinos, e que estão em terras alheias” (Coelho, 1985:69) 
e André Donelha em 1625, ao dizer que o farma Xeremambeia, de Serra Leoa, 
“disse a António Velho Tinoco, e lhe rogou, que fosse povoar a Serra, que 
folgaria muito ter os cristãos por hóspedes e vizinhos” (Donelha, 1977:114). 
Esta estratégia promovia a não fidelização a apenas um poder europeu, ao 
mesmo tempo em que os colocava em concorrência pela atenção dos chefes 
locais. Tal aspecto estabelecia a clara autoridade local sobre a região e servia 
ainda que fosse apenas como lembrete aos hóspedes de que sua presença não 
deixava de ser uma concessão. 
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Todas essas experiências estruturadas com o decorrer dos primeiros 
contatos desenvolvidos a partir do Atlântico entre europeus e africanos, 
posteriormente também com as populações indígenas na América, formaram 
o conhecido Mundo Atlântico. O estudo dessas realidades múltiplas acabou 
culminando o campo que emergiu nos últimos cerca de 50 anos como uma área 
de pesquisa independente, que procura estudar as regiões interconectadas entre 
América, África e Europa. Entre seus temas de enfoque situam-se pesquisas 
sobre demografia, migrações, estudos sobre trabalho, escravidão e diásporas. 
Essa vertente tenta ainda reunir análises que se dediquem às múltiplas realidades 
do período moderno mostrando as muitas faces “Atlânticas” existentes (Silva, 
2011:3). 

Como provoca David Armitage, teria a história do Atlântico “revelado 
novos problemas ou ajudado historiadores a formularem melhores questões 
do que as já empregadas pelas áreas de investigação tradicionais?” (Armitage; 
Braddick, 2002:13). Nessa mesma linha, o autor resgata a definição de Paul 
Gilroy, que definiu o Atlântico como espaço de crioulização, mestiçagem e 
hibridismo (Armitage; Braddick, 2002:17), já apontando para a compreensão 
atual de um ambiente fluido e multicultural. 

Com o enfoque prioritário as temáticas africanas, essa história 
Atlântica passou a reunir trabalhos como o do historiador John Thornton, 
notadamente a respeito da cultura africana e importância de suas dinâmicas 
nos acontecimentos do período moderno, identidades, escravidão e todos 
os temas a isso associados que contribuíram para a construção desse espaço 
integrado do Atlântico. Entre seus inúmeros trabalhos observa-se a defesa 
de uma compreensão sobre uma base cristã comum existente em diferentes 
sociedades ligadas pelo Atlântico, que teria na África suas raízes. O autor ao 
trabalhar com processos de práticas religiosas sincréticas os traça de volta a 
África, antes mesmo de terem sido comuns nas Américas. 

Ainda que não sejam consensos, sabemos hoje o valor que estudos que 
propõe analisar a cultura africana a partir de um entendimento desta como 
elemento dinâmico, capaz de se reorganizar em sua experiência na diáspora, 
culminando de modo decisivo nas ações de muitos africanos na América. A 
compreensão desses processos internos decorridos no continente africano, 
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seus reflexos no Atlântico e consequente influência em demais partes onde 
aportavam os escravos saídos da África Central, são os pontos fortes dos 


inúmeros trabalhos já produzidos pelo historiador. 


Para além da História do Atlântico: Impérios Conectados 


No intuito de revelar as interdependências e conexões de agentes de 
diferentes impérios e organizações em tantos locais de contato no período 
Moderno, outras correntes de estudo passaram a se organizar, em diálogo 
com os estudos Atlânticos, mas como campos próprios. Uma delas foi a 
vertente das Histórias Conectadas, ou a connected histories, que nas palavras 
de José da Silva Horta se apresenta como uma perspectiva complementar da 
História do Atlântico que tem como intenção priorizar a reconstituição de 
aspectos semelhantes ocorridos em diferentes recortes do período moderno, 
priorizando escalas de análise mais globais, que permitam captar as relações 
entre sociedades, cultura e poderes (Horta, 2011:28). Entre os trabalhos que 
bem representam essa vertente destacamos os de Sanjay Subranmanyam e 
Serge Gruzinski. 

Este último um grande conhecido nos estudos sobre América, em especial 
seu estudo sobre culturas mestiças, no qual analisou como povos indígenas da 
América Espanhola da segunda metade do séc. XVI apresentavam diversos 
elementos europeus e o inverso também se aplicava. Gruzinsky mostrou como 
é essencial encarar os processos de mestiçagem em sua complexidade, uma vez 
que esses seriam os responsáveis pela profundidade de muitas transformações 
ocorridas nesse espaço de contato do Atlântico, algo nem sempre claro a 
muitos historiadores. Para ele, é necessário enfrentar esse desafio, pois nestes 
estudos requer “submeter nossas ferramentas de ofício a uma crítica severa 
e reexaminar as categorias canônicas que organizam, condicionam e, com 
frequência, compartimentam as nossas pesquisas” (Gruzinski, 2001:55). 

O historiador Sanjay Subrahmanyam figura como outro representante 
dessa empreitada com obras que rompem para além das lógicas do Atlântico. 
Em seu estudo intitulado Roots and Branches: Ibero-British Threads across 
Overseas Empires produzido juntamente com Anthony Pagden os autores 


evidenciam como pode ser frágil a ideia de impérios no contexto do Ultramar 
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europeu no período moderno, por meio da desconstrução de algumas noções 
cristalizadas sobre os impérios britânico, português e espanhol: 


Falando de conexões supralocais no início do mundo Moderno, tendemos 
a nos concentrar em fenômenos como os fluxos de metais no mundo 
e seus impactos, armas de fogo e a chamada Revolução Militar, ou a 
circulação de renegados e mercenários. Mas as ideias e os constructos 
mentais também fluíram através das fronteiras políticas naquele mundo e, 
mesmo que encontrassem uma expressão local específica, nos permitem 
ver que o que estamos lidando não são histórias separadas e comparáveis, 


mas conectadas. (Subrahmanyam, 1997:747-748) 


Nesse sentido Subrahmanyam teceu críticas à forma de conceber a história 
dos impérios sob uma perspectiva que dê margem a uma leitura linear. Em 
defesa da connected histories e fazendo frente, por meio de uma crítica, à 
linha de “histórias comparadas” o autor pontua que a perspectiva de análise 
não deve se basear em noções que compreendam impérios como poderes 
independentes. O autor argumenta que não se tratavam de ocasionais interações 
em determinados espaços, mas sim baseadas em diálogos e trocas culturais. 
O que demonstra que não apenas esses poderes europeus não devem ser 
entendidos como “fortes ou imperiais”, como já apontava Meuwese, apenas 
em África, mas mesmo em suas configurações na Europa, Américas e Índias. 

Analisando como os poderes europeus conduziram suas presenças 
fora da Europa, os historiadores elucidam como não existiram modelos 
completamente distintos e independentes de governar no contexto da era 
Moderna (Subrahmanyam, 1997:745). Pois determinadas possessões que 
serviram de laboratório experimental para alguns poderes régios, acabaram por 
ter de maneira ou de outra, a presença de homens de outras origens europeias. 
Essa situação é facilmente percebida na realidade da costa da Senegambia, 
onde a presença de portugueses e espanhóis foi disputada desde o início da 
presença europeia. A qual se somou, a partir do segundo quartel do século 
XVI, a presença de franceses, ingleses e holandeses, ligados a atividades de 
pirataria. 
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O que era aprendido e bem-sucedido por alguns governos, inspirou 
outros, assim como seus fracassos serviram de parâmetro para investidas 


futuras de seus oponentes na busca por possessões: 


No geral, sugerimos que os britânicos produziram uma síntese complexa e 
até criativa da experiência Ibérica, combinando o aprendido por espanhóis 
e portugueses, e modificando-os em um sentido significativo: em termos de 
recuar um pouco da islamofobia arraigada que em particular caracterizava 


a ideologia expansionista portuguesa. (Pagden, Subranmanyam, 2011:297) 


Subrahmanyam e Pagden reforçam ainda que o papel da porção asiática 
do mundo no período foi fundamental para esse processo, devido às diferentes 
formas de presença exercidas pelas coroas nessa porção, em comparação ao 
Novo Mundo. Essa diferença era caracterizada nas experiências nas Américas 
e nas Índias, enquanto a preocupação nas Américas era a concorrência 
com outros impérios europeus, nas índias a preocupação era o sucesso da 
inserção nas redes comerciais locais, que eram muito bem articuladas pelos 
estados como Ming China, Mughal India ou Achnese Sultanate (Pagden, 
Subrahmanyam, 2011:293). Mais uma vez, um fenômeno que apresenta ecos 
dentro das lógicas africanas, ao mesmo tempo refletia movimentos para muito 
além do continente, inclusive, ultrapassando percepções construídas no eixo 
Américas-África-Europa. 

Romper com leituras há tanto tempo construídas sobre poderes imperiais 
e ação de agentes na Era Moderna requer esforços, assim como novas formas 
e aparatos metodológicos. É nesse sentido que as contribuições de Kathelen 
Wilson ganham destaque ao ter proposto uma Nova História Imperial. A 
exposição desta serve para ajudar na reflexão de como trabalhar os diálogos 
e poderes em África. Em termos metodológicos, a proposta da autora visa 
aliar os âmbitos da história social e política ao uso de fontes mais comumente 
abordadas pela história cultural. As linhas que separam os campos de estudo da 
história não são mais tão fixas quanto outrora. Se uma vez já foram apartadas 
entre história política, cultural, social e econômica, vale retomar o que nos 
lembrava Xavier Gil Pujol: seus limites nunca estiveram tão fluidos (Gil Pujol, 
2006:186). No entanto, está ainda por se tentar empreender trabalhos que 
proponham o maior diálogo entre essas áreas associando historiografia e fontes. 
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É nesse sentido que Kathleen Wilson, considerando o Império Britânico, 
baseia sua proposta de transpor o já antigo modelo de compreensão de história 
imperial - que se baseava na noção de um centro metropolitano, instituições e 
funcionários responsáveis pela tomada de decisões que ditavam o destino das 
colônias. Seu trabalho visa, inclusive, complementar iniciativas revisionistas 
mais recentes, que segundo Wilson teriam sido iniciadas com The Oxford 
History of the British Empire nos anos 1990, mas que padecem por terem 
deixado lacunas com relação aos estudos de gênero, raça e etnicidade. A 
prerrogativa se situaria em compreender o império - no caso de Wilson, o 
britânico - considerando as formas como este foi sendo moldado na medida 
em que definia seus domínios e ao mesmo tempo redefinia as formas de 
compreensão do que era Grã-Bretanha, assim como os próprios britânicos. 

Longe de almejar romper com modelos consolidados, a proposta da 
autora é chamar a atenção para o fato de que embora se proponha nova, o valor 
dela reside na premissa de tentar integrar realidades imperiais. Teorizando as 
diferenças culturais naquilo que é concebido pelas noções de “nós” e “eles”, 
sem pressupor limites e barreiras entre esses agentes. Afinal, compreende 
essa “nova” história pelo ponto de vista da colaboração de todos os territórios 
imperiais para a cultura inglesa, desprendidos de noções de delimitações 
de fronteira, ressaltando seus espaços fluidos de diálogo em que agentes de 
todo o império, sejam na Grã-Bretanha ou no Ultramar, foram influenciados 
mutuamente (Wilson, 2004:16). 


Essa nova história imperial também é enfaticamente uma nova história 
britânica que procura explicar as mudanças na Grã-Bretanha e entre 
britânicos, compreendendo as formas pelas quais o poder imperial, o 
povo imperial e as novas circunstâncias de engajamento em todo o mundo 
definiam e redefiniam a própria Inglaterra. Ele deliberadamente inverte a 
trajetória da antiga história imperial, na qual os britânicos foram capazes 
de impor sua vontade a pessoas e lugares sujeitos, lançando luz sobre 


como o império definiu a Grã-Bretanha. (Games, 2005:782) 


Como se pode observar a compreensão de Kathleen Wilson caminha na 

mesma direção da que foi proposta pela perspectiva de Jack Greene, segundo a 
2 « >» . . . . . r . 

qual os ditos “centros” de poder imperial eram locais muito mais vulneráveis, 
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inseguros e instáveis do que a denominação poderia sugerir (Wilson, 2004:17). 
Prezando assim pela perspectiva que ressalta a forma como nos diferentes 
espaços do império novas formas de compreensão de tempo, espaço e poder 
se organizavam, diferiam, ou mesmo interferiam, nos planos das autoridades 


imperiais na Europa: 


[...] as redes familiares e de fofocas mantidas pelos escravos ou subalternos, 
tomadas com cosmologias e relações sociais cuja relação com o “centro” 
era obscura, articulavam suas próprias noções de tempo, espaço e poder, 
que poderiam explodir os melhores planos de autoridades. Essas micro- 
histórias do alcance e impacto do império são centrais para a nova história 
imperial, por mais difíceis que sejam de valorizar as narrativas ou registrar 


as mais privilegiadas e visíveis. (Wilson, 2004:18) 


Nesse processo a autora ainda valoriza o poder de contribuição das 
análises culturais no rompimento de uma visão hierarquizada desses espaços. 
A esse respeito, sobre a construção de identidades no período moderno, 
Wilson direcionou críticas a aplicação de compreensões anacrônicas sobre 
o termo para sociedades modernas. Como exemplo disso, trata do problema 
de se considerar identidades apenas como um ato voluntário “uma forma de 
constituição do sujeito através de ação individual que é almejado por si em 
vez de imposto”, por conseguinte, ignorando as inúmeras circunstâncias em 
que os agentes desse período foram alvo de processos coercitivos, nos quais 
identidades lhes eram impostas(Wilson, 2004:5). Se para o caso do objeto do 
estudo de Wilson as instituições escravocratas do século XVIII faziam esse 
papel de imposição, podemos ainda destacar as ações baseadas em pressupostos 
religiosos, que marcaram o início dos contatos entre europeus e africanos. 

A esse respeito, Antony Disney destacou como a luta global entre 
cristianismo e islã era o principal vetor sobre o qual os portugueses 
contemplavam o início da expansão, esperando enquadrar os povos asiáticos, 
africanos e ameríndios nos preceitos familiares às instituições europeias. Já 
nomeadamente no que diz respeito à religião “os portugueses categorizavam os 
povos que descobriam consoante professavam o islão, o judaísmo ou alguma 
forma de cristianismo -— isto é, consoante fossem povos “do Livro” com uma 
tradição bíblica, ou meramente gentios (idólatras)” (Disney, 2010:300). No 
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caso africano o autor complementa que a opção feita para a caracterização 
religiosa foi também a de termos como “feitiçaria”, que acabaram por gerar o 
conceito duradouro de “fetichismo oeste-africano” (Disney, 2010:301). 

Ou seja, identidades impostas, dialogando com interesses e estratégias de 
agentes culminando “mais um processo histórico do que uma consequência 
ou resultado em si, eram fruto de negociações entre concepções individuais 
sobre si e sobre coletividade, somado a sua equivalência social” (Wilson, 
2004:5). Ou seja, considera-se que os diferentes papéis assumidos por esses 
agentes em seus meios sobrepostos — fossem familiares, religiosos, geográficos, 
culturais ou sociais — lapidavam suas identidades, percebidas aqui para além 
das noções contemporâneas. Mantém-se em mente a relação entre essas duas 
formas de identidade, a que era construída em seu cotidiano e a que lhes era 
irrefutavelmente imposta. 

As transformações provocadas pela revisão na concepção acerca do que 
constituiriam impérios e as abordagens da perspectiva das Histórias Conectadas 
também tiveram seus impactos ao considerar a posição da colônia brasileira de 
Portugal. A ideia das monarquias coorporativas e polissinodais defendidas por 
John Elliot e Antônio Manuel Hespanha passaram a ser referência constante na 
historiografia brasileira, ao que se somou a ideia das Negotiated Authorities de 
Jack Greene (Greene, 1994). Desde os anos 1990 observamos um movimento 
cada vez mais expressivo de trabalhos, que seguem a linha traçada por estes 
historiadores, passando a analisar as realidades das porções Ultramarinas, a 
partir do conceito de Antigo Regime nos Trópicos. Sobre isso, vale apontarmos 
brevemente como alguns pontos desse processo dialoga com o até aqui exposto. 

A germinação em terras do além-mar dos valores e sistemas costumeiros 
das monarquias católicas europeias caracterizou-se por suas especificidades e foi 
“construída pela interação dos agentes sociais coevos”. João Fragoso observou 
que nas conquistas “Um dos resultados de tal interação, por conseguinte, da 
existência de tal hierarquia costumeira, foi a produção das camadas sociais 
identificadas como parda, mestiça e/ou com a condição jurídica de forro” 
(Fragoso, 2012:127). Em outras palavras, agentes do reino espalhados pelas 
diversas possessões régias no Ultramar, encontraram formas particulares de 
se organizarem e manterem suas relações de vassalidade com a coroa, mas 
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apresentando em cada local, características diferenciadoras. Nunca é demais 
lembrar, que no Antigo Regime europeu as relações clientelares possuíam um 
papel de protagonistas nas dinâmicas sociais, sendo estas as norteadoras da 
vida em sociedade. Fragoso ainda esclarece que: 


ao contrário do que existe hoje nas sociedades complexas reguladas pelo 
mercado e o Estado, as relações de parentesco e de clientela (patrão- 
cliente) não surgiam como estruturas informais e paralelas às instituições 
formais e essenciais, como as burocráticas civis (previdências sociais, 
repartições públicas, complexos industriais, etc.) para o funcionamento 
da ordem social. Algo bem diferente ocorria nos séculos XVI e XVII, 
quando o funcionamento básico da sociedade não era garantido pelas 
relações formais e impessoais das burocracias estatais, privadas e das 
empresas, mas principalmente pelas famílias e relações de patronagem 
(fossem em meio a senhorios feudais, engenhos de açúcar, paróquias, 
etc.). Era da alçada da família alargada, por exemplo, a economia e o 
que chamamos hoje de previdência social; esta última no século XVII, 


partilhada também pelas irmandades. (Fragoso, 2012:126) 


Em nossa compreensão, o autor demonstra as aplicações práticas 
da flexibilização características dos poderes europeus imperiais — aqui 
a partir da leitura exposta neste texto - e como estas se traduziam nos 
territórios portugueses na formação de uma hierarquização social. A partir 
do entendimento dessas noções é possível compreender o motivo de um 
comerciante, nascido em Cabo Verde, mulato de ascendência negra, receber 
o hábito da Ordem de Cristo em finais do século XVI. A validade de seus 
serviços prestados à coroa por André Alvares de Almada e a confirmação de 
sua vassalidade tornaram possível a este ser o primeiro mulato que se tem 
notícia a receber o hábito”, demonstrando um dos muitos indícios dessa 
flexibilização. No que diz respeito à identidade de Almada, a constituição 
desta contém intrigante processo de diálogos entre esse status de vassalo 
e seus interesses na realidade vivida na região entre Ilhas de Cabo Verde e 
Senegâmbia no século XVI (Santos, 2017). 


5. Constatação feita por Fernanda Olival segundo o levantamento feito dos registros da 
Câmara da Ribeira Grande ao historiador José da Silva Horta (Horta, 2011). 
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Ao mesmo tempo, no momento em que a Coroa conferia autonomia aos 
conselhos e assegurava a legitimidade das normas locais e de uma hierarquia 
social costumeira, possibilitava a fluidez da vida nas comunidades lusas 
espalhadas pelos vários cantos do planeta. Aquele autogoverno dos conselhos 
dava um aparato institucional a uma monarquia que convivia, por se espalhar 
pelo mundo, com diversas realidades culturais e sociais, permitindo-lhe 


resolver os problemas comuns aos impérios ultramarinos e multiculturais. 


Considerações finais 


Como se objetivou demonstrar, essas novas compreensões sobre conceitos 
e recortes, por vezes consolidados, foram frutos de processos ligados também 
ao que se passava na historiografia africana. Chegando hoje ao cenário de 
uma grande oferta de estudos que não mais buscam apartar realidades, mas 
sempre analisando-as de modo integrado. Algo que foi crucial para tornar a 
história da África menos um objeto de estudo do diferente e desconhecido e 
mais um campo cheio de desafios e possibilidades, que levaram a revisões e 
processos em campos como a História do Atlântico. 

São essas novas compreensões e conceitos, como aqui exposto, que abrem 
caminho para trabalhos e análises que venham a suprir as lacunas nos estudos 
sobre questões raciais, de gênero e etnicidade dentro do período Moderno. 
Tornando também esses campos integrados aos demais questionamentos que 
movem o saber histórico. O cenário é bastante propício e receptivo a essas 
iniciativas, os ganhos com as contribuições do diálogo com a historiografia 
africana foram imensuráveis e o mesmo deve se dar com a expansão dessas 
sobre temáticas, especialmente para a realidade da história africana. 

O recém-publicado trabalho de Linda Heywood sobre a biografia da 
rainha Jinga de Angola, é uma instigante demonstração disso. Sabemos que sua 
trajetória nunca figurou um todo desconhecido nos estudos históricos, mas é 
curioso o destacado por Heywood nesse sentido, que nos permite justamente 
notar os resquícios e heranças das formas de se lidar com a história africana 
no século XX. O passado da figura de mulheres, em geral, foi muito marcado 
por estereótipos de uma herança de seu tempo, mas é especialmente curioso 


notar isso no caso de Jinga: 
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Na época, os europeus a retrataram como uma canibal sanguinária que 
não hesitava em assassinar bebês e trucidar seus inimigos. Acusaram-se 
também de desafiar as normas do gênero ao vestir-se como homem, liderar 
exércitos, ostentar haréns de homens e mulheres e rejeitar as virtudes 
femininas de criar e cuidar dos filhos. Muito mais tarde escritores do 
século XVIII e XIX criaram relatos fictícios sobre Jinga, retratando-a 
como uma mulher degenerada, movida por desejos sexuais heterodoxos, 


que se regozijava com rituais bárbaros. (Heywood, 2019:3) 


Nesse sentido, a biografia parece-nos uma ótima demonstração dos 
avanços provocados na historiografia tanto sobre África quanto sobre poderes 
europeus e sua ação no continente. A abordagem de diferentes temas aparece 
na obra, passando por questões de gênero, espiritualidade, poder, religião, além 
das características temáticas de resistência ao colonialismo português na região. 
O surpreendente é ser este um trabalho apenas chegando ao público no final 
da segunda década do século XXI, em termos de ser esta a primeira “biografia 
séria” sobre Jinga, como definido por Heywood. Abordar esse contexto e 
acontecimentos para além de leituras que se valiam de embates entre poderes 
imperiais, notadamente invisibilizando a ação de mulheres, impossibilitou 
durante tempo o suficiente dar voz a figuras que hoje nos fornecem novos 


leques de leitura sobre o passado africano e desse meio Atlântico: 


Foi essa mesma Jinga que conquistou o reino de Matamba e o governou 
em conjunto com o remanescente do poderoso reino de Ndongo por três 
décadas; desafiou treze governadores portugueses de Angola entre 1622 
e 1663, mantendo seu reino independente diante de ataques implacáveis; 
e fez importantes alianças politicas não só com várias entidades políticas 
vizinhas, mas também com a Companhia Holandesa das Índias Ocidentais. 
Foi a mesma Jinga cuja diplomacia religiosa lhe possibilitou entrar em 
contato direto com o papa, que a aceitou como governante cristã, e 


estabelecer o cristianismo em seu reino. (Heywood, 2019:4) 


Fica assim aparente como essas aproximações, mais do que as leituras 
fechadas e fixas sobre poderes e fronteiras, dialogam com a fluidez que marcou o 


período Moderno, seja em África, seja em um recorte transatlântico. Permitem 
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revelar trajetórias até então apagadas ou marcadas por noções cristalizadas 
de seu tempo, criadas pelo olhar do estrangeiro que objetivava mitificar o 
desconhecido. Os novos trabalhos nos abrem janelas para essas histórias, 
que são de importância tamanha em diferentes sociedades, no caso de Jinga, 
Heywood aponta para isso: 


Os africanos capturados pelos portugueses ou comprados na região 
ondejinga vivia e governava foram enviados como escravos para o Brasil e 
a América espanhola e foram os primeiros africanos a chegar às colônias 
norte-americanas. Esses escravos trouxeram a história e a memória de 


Jinga com eles. (Heywood, 2019:6) 


Os ecos dessas histórias pelo Atlântico já foram diagnosticados em 
trabalhos como o de João José Reis sobre o levante dos Malês, como agora 
nos reforça Heywood. No entanto, o aparente é que embora se saiba da 
existência dessas ligações, muito ainda parece haver por se descobrir sobre 
suas profundidades e ramificações. O próprio campo dos estudos de gênero 
mostra-se uma possibilidade ainda em aberto para se escrever e contribuir 
nos caminhos trilhados por essas propostas. No geral, os questionamentos que 
movem as frutíferas iniciativas de pesquisas e os trabalhos sobre as populações 
diaspóricas pelo Atlântico e suas realidades na maior colônia de Portugal não 
cessam em surpreender. Como observado nas últimas décadas, há diálogos 
importantes que sempre podem gerar novas abordagens mesmo sobre campos 
consolidados. A realidade das sociedades africanas mostra-se cada vez mais 
através de estudos de novas gerações e suas conclusões sempre revelam o 


quanto ainda há por se investigar e dar voz. 
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COLEÇÃO 


— HISTÓRIA 


Este livro nos brinda com excelentes estudos sobre a história 
política do período colonial dos Impérios ibéricos. Antenados 
com as discussões realizadas nos últimos 20 anos, são 16 
capítulos escritos por professores já conceituados, mas 
também pesquisadores doutores e doutorandos que abordam 
diversas temáticas como atuações e jurisdições de importantes 
autoridades, a administração da justiça e hierarquias, além de 
redes governativas, comunicação política e poderes locais. 
Capitaneados pelos professores Mônica da Silva Ribeiro e 
Fabiano Vilaça dos Santos, o conjunto da obra reforça o trabalho 
do grupo de pesquisa Impérios Ibéricos no Antigo Regime: 
política, sociedade e cultura na construção de uma historiografia 
brasileira sobre temas políticos no período moderno. Apesar 
de o foco ser a América portuguesa, deve-se frisar que abarca 
geograficamente esta área toda, com trabalhos sobre o Estado 
do Maranhão e Grão-Pará além de áreas mais centrais como 
Bahia e Rio de Janeiro, bem como estudos sobre a relação com a 
América espanhola e sobre a Africa. 
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